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Exames de admissão ao ginásio, mudanças na avaliação escolar e programas de 
aritmética do primário em tempos de Escola Nova: o que nos mostram os 
documentos  
 






Este texto tem a intenção de tecer comentários acerca dos seguintes trabalhos apresentados em 
sessão coordenada durante o II ENAPHEM: Os exames de admissão em uma escola do interior 
do estado de Santa Catarina, de autoria de Deise Leandra Fontana e Roberto João Eissler (aqui 
indicado por T1); A matemática elementar em Pelotas: cursos preparatórios e exames de 
admissão do Gymnasio Pelotense, de autoria de Mélany dos Santos Mello e Diogo Franco Rios 
(aqui indicado por T2); A era dos testes e a aritmética para o ensino primário: as mudanças na 
avaliação escolar em tempos da pedagogia científica, de autoria de Nara Vilma Lima Pinheiro e 
Wagner Rodrigues Valente (aqui indicado por T3) e Análise de alguns programas de aritmética 
para o ensino primário em tempos de Escola Nova, de autoria de Viviane Barros Maciel (aqui 





Para fins de apresentar comentários sobre os trabalhos da sessão, vamos agrupá-
los em dois grupos: o primeiro grupo reúne os trabalhos identificados como T1 e T2, 
que abordam os exames de admissão ao ensino secundário, obrigatórios em todas as 
escolas públicas do Brasil entre os anos de 1930 e 1971. Os trabalhos constituem-se em 
estudos de documentos relativos, cada um, a uma instituição de ensino, ambas 
localizadas no interior dos estados de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, 
respectivamente.  
O segundo grupo constitui-se dos trabalhos identificados como T3 e T4, que 
apresentam em comum estudos situados no período da chamada Escola Nova. Enquanto 
que o trabalho T3 objetiva analisar o uso e interpretações feitos pelos professores acerca 
de testes de rendimento dos conhecimentos aritméticos dos estudantes, o T4 analisa a 
conformação das prescrições oficiais de programas de aritmética utilizados por alguns 
estados brasileiros entre os anos 1920 e 1940. 
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Podemos situar os quatro trabalhos como pesquisas sobre a história da matemática 
escolar, duas delas em andamento.  
 
As pesquisas sobre Exames de Admissão ao secundário 
 
O trabalho de Fontana e Eissler, identificado como T1, analisa os conteúdos 
matemáticos presentes nos exames de admissão dos anos de 1956 a 1960 numa escola 
no interior de Santa Catarina. No texto, são descritos os conteúdos matemáticos das 
provas que, conforme os autores, são todos muito parecidos entre si, o mesmo 
ocorrendo com a estrutura das provas, que são divididas em duas partes, nos quatro anos 
analisados: uma parte de problemas e outra de exercícios. Trata-se de uma pesquisa 
descritiva, até o momento, atendo-se basicamente à apresentação da estrutura e do 
conteúdo das provas. 
Conforme os autores, fundamentados em Chervel (1990), o estudo dos enunciados 
dos problemas e dos exercícios constantes nas provas pretendeu analisar a cultura 
escolar da época. 
Nas considerações finais do texto, os autores afirmam que foi possível perceber, 
pelas análises feitas, que os enunciados e problemas expressam a aplicação de 
conteúdos matemáticos aos contextos econômico e social daquele período da sociedade 
brasileira. Pelo o que foi apresentado no texto, focado na descrição das provas 
analisadas, parece-nos um tanto frágil tal afirmação, pois não há considerações a 
respeito das possíveis relações. Parece-nos possível, de toda forma, que uma análise 
mais aprofundada possa sustentar a afirmação feita, especialmente no sentido apontado 
por Chervel (1990) quanto à análise da cultura escolar da época. 
No segundo trabalho, de Mello e Rios, identificado como T2, são analisados 
documentos encontrados no acervo do Colégio Municipal Pelotense e na biblioteca 
pública de Pelotas, RS, como atas de reuniões de professores, com os pontos definidos 
para os exames de admissão, além de diários de classe, com os conteúdos a serem 
ensinados nos cursos preparatórios e que seriam cobrados nos exames de admissão. 
O texto descreve a importância do Colégio, antigo Gymnasio Pelotense, criado em 
1902, para a cidade de Pelotas, constituindo-se como uma instituição educacional de 
formação laica alternativa à outra existente na cidade, de orientação católica. Oferecia 
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um ensino de qualidade, com métodos diferenciados e de base experimental, conforme 
os autores, e pretendia preparar os estudantes para o curso colegial. Os autores destacam 
características do período em que se situa a pesquisa, de grande desenvolvimento 
econômico da região de Pelotas, cidade com vida cultural intensa, período da criação do 
Gymnasio Pelotense. Por força de legislação, o Pelotense é equiparado ao Gymnasio 
Nacional D. Pedro II, da capital federal, sendo o único da cidade com essa condição, 
ampliando, assim, a procura pelos exames de admissão nessa instituição. 
O texto apresenta algumas análises feitas nos documentos encontrados, referentes 
aos exames dos anos de 1926 e 1927: foram identificados os conteúdos da prova de 
aritmética, número de alunos inscritos e o de reprovados. Da década de 1940 há outros 
documentos referidos, mas em processo de higienização, ainda não analisados. 
O texto também trata de um curso preparatório, o Curso Pedro II, cuja criação, 
conforme suposição dos autores a partir dos documentos encontrados, estava 
relacionada aos baixos índices de aprovação no exame de admissão ao ginásio. Os 
documentos referem-se às décadas de 1930 e 1940. Há, também, documentos da década 
de 1960, de cursos preparatórios, mas sem referência ao Pedro II. 
É um trabalho em andamento que, nesta primeira etapa, propôs-se a identificar 
documentos nos acervos da cidade. Os autores reconhecem a necessidade de análise dos 
materiais e apontam, neste momento, existir relação entre os conteúdos matemáticos 
cobrados nos exames de admissão ao ginásio e o que deveria ser aprendido no primário. 
Como citado nas considerações finais, há necessidade de aprofundamento na 
análise dos materiais encontrados no Colégio Pelotense e na biblioteca do município, 
mas, de toda forma, salienta-se a contribuição do trabalho quanto à organização, 
catalogação e digitalização das fontes que contribuem para a memória institucional do 
Colégio Pelotense e, em acréscimo, à história da educação matemática no Rio Grande 
do Sul, como pretendem os autores. 
 
Estudos situados no período da Escola Nova 
 
A pesquisa de Pinheiro e Valente, o trabalho T3, analisa o uso e as interpretações 
que os professores fizeram dos testes de rendimento para o ensino da aritmética na 
década de 1930. A fonte principal da pesquisa foi o Relatório das atividades 
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desenvolvidas no curso primário anexo à Escola Normal de Casa Branca, em São 
Paulo.  
Eram tempos em que a pedagogia filiava-se à psicologia experimental, 
pretendendo tornar-se uma pedagogia científica e o uso de testes psicológicos e 
pedagógicos vinham ao encontro dessa pretensão.  
O objetivo do artigo é discutir de que modo o “movimento dos testes”, fortalecido 
na década de 1920 no Brasil, teve impacto no cotidiano escolar, ou, mais 
especificamente, analisar como se deu a apropriação145 dos testes de aritmética 
aplicados na escola primária, anexa à Escola Normal de Casa Branca, nos anos 1930. 
Fundamentado em Chartier (2002), é analisado o Relatório, que foi considerado 
como “um verdadeiro retrato de um tempo de transformação das lides escolares em face 
das novas propostas da pedagogia científica”, segundo os autores. 
A Escola Normal fundamentou suas experiências em obras consideradas 
referência na publicação de estudos sobre testes. Uma delas, de autoria de Paulo 
Maranhão, tratava os testes de modo mais prático, com modelos de testes para verificar 
os conhecimentos aritméticos dos alunos. Tal obra, conforme os autores, serviu de 
orientação para os testes elaborados pelos professores na Escola Normal de Casa 
Branca. Observaram, também, que as questões selecionadas para os testes cumpriam os 
conteúdos do programa oficial de ensino da época. 
Relativamente à Matemática, o artigo conclui que houve apropriação, pela Escola, 
das orientações e teste estandardizados da obra de Paulo Maranhão. Tal obra também 
orientou os professores, que buscaram modificar as formas de avaliação dos alunos, 
rompendo com modos subjetivos de avaliar de cada docente, além de adequarem os 
conteúdos dos programas oficiais ao desenvolvimento psicológico da criança.  
O artigo é bem elaborado e fundamentado em suas análises e conclusões. Nas 
considerações finais, porém, de forma muito sucinta, os autores fazem referência a um 
grau de dificuldade dos alunos, exigido pelos programas oficiais, que não seriam 
garantidos pelos métodos de ensino. Isto teria sido percebido pela quantidade de 
críticas, que não são apresentadas, mas supõe-se que constavam no Relatório. Como se 
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 Conceito tomado no sentido dado por Chartier (2002, citado por Pinheiro e Valente, 2014): as práticas 
culturais se apropriam de diferentes maneiras dos textos que circulam em uma determinada sociedade e 
dão lugar a usos diferenciados e opostos dos mesmos bens culturais, dos mesmos textos e das mesmas 
ideias. 
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trata de uma pesquisa finalizada, sugere-se, dando continuidade à investigação, 
desenvolver um pouco mais essa ideia por relacionar-se diretamente à avaliação, foco 
do artigo. 
O último artigo a ser comentado, de Maciel, T4, analisa alguns programas de 
aritmética para o ensino primário, no período entre 1920 e 1940, tendo como fontes os 
programas dos estados de Santa Catarina, do Distrito Federal (RJ), Paraná, Sergipe, 
Goiás, São Paulo e Espírito Santo, que estavam disponíveis no repositório146 virtual da 
UFSC.  
A análise dos programas, concentrada no primeiro ano do ensino primário, 
permitiu verificar convergências entre conteúdos, métodos e finalidades da escola, de 
acordo com a autora, que fundamentou seus estudos em Chervel (1990), a partir do 
olhar da história das disciplinas escolares. 
O artigo descreve e analisa as aproximações entre os programas dos diferentes 
estados, apontando uma predominância, na maioria das vezes, da utilização das 
metodologias paulistas, ao mesmo tempo em que assinala aspectos diferenciados no 
programa do Rio de Janeiro, sugerindo certa disputa sobre o monopólio do “novo” ou 
do “moderno” no ensino entre esses dois estados da federação. Tais termos referem-se a 
traços de um ensino ativo, experimental, científico, alinhados ao ideário da Escola 
Nova. 
Nas considerações finais, a autora destaca que os programas, nos primeiros anos 
da década de 1930, passaram a detalhar orientações pedagógicas como: a preocupação 
em despertar o interesse do aluno, tornar o ensino o mais concreto possível e diminuir 
as memorizações, entre outras, legitimando saberes matemáticos do tempo da Escola 
Nova. 
Trata-se de um trabalho bastante rico em análises comparativas entre programas 
de diferentes estados no país. Observa-se, porém, que o repositório contém mais estados 
do que os analisados pela autora. A sugestão que cabe é a retomada do trabalho, 
complementando-o com o estudo dos programas dos demais estados, enriquecendo sua 
pesquisa e contribuindo, assim, para a escrita da história da matemática escolar, que 
vem se desenvolvendo de forma bem intensa atualmente. O repositório, referido neste 
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Disponível em https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/1769. 
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Os quatro trabalhos aqui comentados constituem-se em importantes contribuições 
à pesquisa sobre a educação matemática no Brasil, numa perspectiva histórica. Para os 
comentários feitos, optou-se por categorizar os artigos em dois grupos: os que tratavam 
de exames de admissão ao ginásio e os que situavam suas pesquisas no período da 
Escola Nova. Pelos temas de pesquisa, poder-se-ia pensar em outro agrupamento: os 
trabalhos T1, T2 e T3, de certa forma, abordaram questões relacionadas a processos de 
avaliação na escola primária, como os exames de admissão ao ginásio e os testes de 
rendimento escolar nos primeiros anos escolares, podendo ser agrupados numa nova 
categoria. O quarto trabalho, T4, por outro lado, apresentou um estudo comparativo 
entre programas de ensino de alguns estados brasileiros, tendo focado em três aspectos: 
conteúdos, orientações pedagógicas e finalidades do ensino, ficando, assim, separado 
dos demais. 
São investigações que analisam documentos de etapas importantes da história da 
educação matemática brasileira, como o período dos exames de admissão ao antigo 
ginásio e dos programas de ensino de aritmética de vários estados brasileiros. Como se 
observou, há possibilidade de complementações nos trabalhos, considerando a 
potencialidade dos mesmos apresentados nos textos. Ressaltam-se, assim, as sugestões 




CHARTIER, R. A história cultural: entre práticas e representações. Lisboa: Difel; Rio 
de Janeiro: Bertrand Brasil S.A., 2002. 
 
CHERVEL, A. História das disciplinas escolares: reflexões sobre um campo de 
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A Matemática Elementar em Pelotas: cursos preparatórios e exames de admissão 
do Gymnasio Pelotense. 
 
Mélany dos Santos Mello147 





Este trabalho apresenta uma análise sobre a constituição dos saberes elementares no ensino de 
matemática nos cursos preparatórios e nos exames de admissão do Gymnasio Pelotense. A 
pesquisa utilizou-se do acervo documental do Colégio Municipal Pelotense e da Biblioteca 
Pública de Pelotas, com o intuito de analisar os documentos relacionados ao ensino de 
aritmética, geometria e desenho, referentes do século XX. O Gymnasio Pelotense não foi uma 
instituição qualquer, mas sim uma escola peculiar, que se pretendia modelo em Pelotas. O texto 
traz perspectivas sobre o ensino primário relacionado à matemática, aos exames de admissão e 
aos cursos preparatórios aos seus exames de admissão. Entre esses cursos, destacamos o Curso 




O presente trabalho, realizado no âmbito do Centro de Estudos e Investigações em 
História da Educação (CEIHE) da Universidade Federal de Pelotas, se propõe a 
contribuir com reflexões históricas que analisem as práticas didáticas relacionadas à 
constituição dos saberes elementares matemáticos em Pelotas durante o século XX, 
tomando inicialmente o acervo do Colégio Pelotense149 como fontes prioritárias para a 
execução da proposta. Trata-se de uma análise sobre a constituição dos saberes 
elementares matemáticos, a geometria, o desenho e a aritmética, que estiveram 
presentes nos currículos dos cursos primários espalhados pelo país e, particularmente, 
em Pelotas. 
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Discente da Universidade Federal de Pelotas, UFPel. melany_feliz@yahoo.com.br 
148
 




O Colégio Pelotense começou suas atividades sendo chamado de Gymnasio Pelotense e, em 1948, 
passou a chamar-se Colégio Municipal Pelotense. 
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O acesso ao referido acervo se proporcionou mediante a participação no projeto 
de pesquisa “A modernização da matemática em instituições escolares de Pelotas-RS” 
(RIOS, 2013), que tem entre seus objetivos os de localizar, organizar, catalogar e 
digitalizar os documentos relacionados ao ensino de matemática do Colégio Municipal 
Pelotense, referente ao século XX. 
Durante o processo de organização do acervo, foram localizadas as primeiras 
menções à existência de cursos preparatórios para os exames de admissão do Gymnasio 
Pelotense, como por exemplo, o Curso Pedro II, ainda muito pouco explorados pela 
historiografia da educação no município150. 
Também foram localizados documentos, como, por exemplo, atas de reuniões de 
professores dos cursos preparatórios, com os pontos definidos para a realização de 
exames de admissão; livros de ata dos referidos exames, diários de classes, que sugerem 
quais conteúdos eram cobrados nos exames de admissão, oferecendo indicativos daquilo 
que deveria ser ensinado nesses cursos. 
Ao analisar, mesmo que preliminarmente tais documentos, pode-se identificar 
alguns elementos relacionados ao ensino de aritmética, geometria e desenho que 
estavam presentes nos cursos preparatórios e eram cobrados nos exames de admissão do 
Gymnasio Pelotense. 
 
O Ensino Primário e os Exames de Admissão do Gymnasio Pelotense 
  
Com relação ao ensino primário no Rio Grande do Sul, Peres (2000) destaca que 
durante a primeira metade do século XX houve um importante processo de organização 
do sistema público de ensino, com a criação de colégios elementares, especialmente 
concentrados nos principais centros populacionais do estado. 
Em Pelotas, além das escolas públicas primárias ligadas ao Estado, o Colégio 
Elementar Félix da Cunha e o Colégio Elementar Cassiano do Nascimento, existiram 
outras instituições de ensino primário, tanto municipais quanto privadas. 
                                                                        
150
 Consta em (PERES, 2000) e (AMARAL 2005) menções a existência dos cursos preparatórios aos 
exames de admissão. Contudo, esses trabalhos não analisam aspectos especificamente relacionados ao 
ensino de Matemática.  
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O Gymnasio Pelotense foi uma dessas instituições, criada em 24 de outubro de 
1902 e passou a oferecer, já nos primeiros anos de existência, desde o nível primário até 
o superior, onde foram criadas as Faculdades de Farmácia, Faculdade de Odontologia e 
posteriormente a Faculdade de Direito, que depois passaram a ser da Universidade 
Federal de Pelotas151. 
Primeiramente o Gymnasio foi instalado na antiga residência do Dr. Miguel 
Barcellos, Barão de Itapitocai152 e, em setembro de 1903, passou a funcionar no casarão 
adquirido pela Maçonaria, na rua Félix da Cunha, esquina com a rua Tiradentes153, onde 
o Gymnasio permaneceu até 1962, sendo transferido para a rua Marcílio Dias, esquina 
com a Avenida Bento Gonçalves, onde permanece até hoje. 
Cabe destacar que o Gymnasio Pelotense foi fundado pelas sociedades maçônicas 
Antunes Ribas, Lealdade e Rio Branco, com o intuito declarado de oferecer à Pelotas e 
região “um estabelecimento de ensino que, independente de sectarismos, combatesse o 
ensino clerical” (FELIPPE apud AMARAL, 2005, p.110), se constituindo em uma 
instituição educacional de formação laica que servisse como alternativa ao Ginásio 
Gonzaga, fundado em 1895, dirigido por congregações masculinas católicas154. 
O final do século XIX foi um período economicamente muito favorável para 
Pelotas, que se torna uma cidade próspera, se constituindo em um importante centro 
econômico da região sul do estado. Sua prosperidade estava diretamente relacionada às 
charqueadas155, atividade econômica que além de enriquecimento, trouxe aumento 
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Em 24 de novembro de 1915, se realizou na Biblioteca Pública de Pelotas a colação de grau das 
primeiras turmas de alunos pela Faculdade de Farmácia e Odontologia e pela Escola de Agrimensura, 




Atualmente a rua onde está localizada a residência leva o nome do Dr. Miguel Barcellos, onde 
funciona o Colégio Estadual de Ensino Médio Monsenhor Queiroz.  
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A instituição foi dirigida pelos jesuítas até 1925, tendo auxílio dos irmãos maristas de 1910 a 1925, 
quando os lassalistas assumiram o colégio (PARMAGNANI; BERTUOL, 1995). Em 2004 o colégio 
passa a ser administrado pela Mantenedora Luíz de Camões.  
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As Charqueadas no Rio Grande do Sul, eram propriedades rurais em que era produzido o charque, 
lugar onde se “charqueia” a carne. Havia galpões cobertos, em que a carne salgada era exposta para o 
processo de desidratação. Toda esta produção era baseada no trabalho de escravos. As Charqueadas 
trouxeram uma importante referência histórica e cultural para o extremo sul do Brasil, no caso da cidade 
de Pelotas. (CHARQUEADA, 2014) 
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populacional significativo para a cidade, pois em cada estabelecimento tinha mais de 
100 trabalhadores envolvidos. 
Outro fator que contribuiu com o desenvolvimento econômico e populacional da 
cidade na época, foi a criação do porto de Pelotas, que possibilitou a ampliação da 
comunicação com outros países, trazendo produtos importados e os costumes europeus. 
“A vida cultural da cidade era intensa, os contatos que mantinha com o centro do país e 
com a Europa conferiam à população pelotense um destacado padrão literário e 
artístico”. (NEVES; AMARAL, 2006, p. 6137). 
No entanto, já nas primeiras décadas do século XX, houve uma decadência no 
setor charqueador, o que não interrompeu o processo de urbanização que estava se 
estabelecendo em Pelotas, que incluía a criação de várias instituições de ensino, como 
por exemplo, o Ginásio Gonzaga e o Gymnasio Pelotense. 
O Gymnasio Pelotense foi publicamente valorizado à época de sua criação por se 
propor a oferecer um ensino de qualidade, com métodos diferenciados e de base 
experimental. (AMARAL, 2005). Sua criação chegou a ser propagandeada como sendo 
uma iniciativa de grande relevância para a sociedade pelotense, de acordo com um 
importante periódico do Partido Republicano que circulava a época, o Diário Popular. 
Com o mais sympatico acolhimento, tem sido geralmente recebida a 
ideia de fundar-se, nesta cidade, uma escola modelo com idêntico 
programma ao do Gymnasio Nacional, para gozar como este depois de 
preenchidas certas formalidades, os favores especiaes que concede o 
governo federal. Desde o inicio da nova reforma de ensino que se 
fazia sentir aqui a necessidade, cada vez mais imperiosa, de um 
estabelecimento desta ordem no qual, a par de um serio e perfeito 
aproveitamento, os nossos jovens podessem completar seu curso de 
humanidades, sendo portadores, ao sahirem, de um titulo que lhes 
permitisse entrada franca nas academias superiores ou que lhes fosse 
garantia de uma somma consideravel uteis conhecimentos para 
quaesquer outras carreiras. [...] Todos estão lembrados de que, em 
outras epochas, Pelotas era a cidade escolhida pelos habitantes do 
interior para nella educarem seus filhos: [...] É indubitavelmente um 
elemento de vida e de progresso o que se pretende levar avante, de 
animação para a nossa cidade e para o seu commercio, e por isso se 
comprehende o exito que vale coroando os esforços daqueles que 
tomaram a si a tarefa, árdua, mas mobilissima, da realisação deste util 
emprehendimento. (DIÁRIO POPULAR, 1902, p.1) 
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No caso do Pelotense, o ensino primário tinha entre seus principais interesses o de 
preparar os estudantes para o curso ginasial, o qual se pretendia, desde sua criação, que 
fosse equiparado ao Gymnasio Pedro II, contando em seu programa caligrafia, primeiras 
letras, aritmética prática, elementos de gramática e de geografia. (AMARAL, 2005) 
Em relação ao ensino de matemática, especificamente, pode-se dizer que a 
proposta pedagógica do Gymansio estava em consonância ao que havia sido prescrito 
no decreto nº 239, de 1.899, onde os programas para o ensino primário elementar 
continham: “[...] uma Aritmética de caráter prático, orientada para resolução de 
problemas, e uma ‘Geometria Prática’ voltada para medições de ângulos, áreas e 
volumes, e articulada com o estudo do Desenho.” (BÚRIGO, 2014, p.2) 
Isto nos mostra que mesmo o Gymasio Pelotense sendo uma instituição 
privada156, obedecia à legislação da época. Ele seguia o programa do ensino primário 
elementar, que foi definido pelo Decreto nº 1.575, de 1910, que era bem parecido com o 
de 1899 com apenas algumas mudanças. (BÚRIGO, 2014) 
Nos primeiros anos de existência da instituição, foi implantada em âmbito 
nacional, em 5 de abril de 1911, a lei Rivadávia Corrêa, ou Reforma Rivadávia Corrêa, 
uma lei orgânica de ensino superior e fundamental. A partir dessa lei o governo passou a 
não exigir mais a equiparação ao Colégio Pedro II, desoficializando o ensino 
secundário. Trouxe também a abolição do diploma que era feito pelo certificado de 
frequência, fazendo com que os exames de admissão ao ensino superior fossem 
transferidos às faculdades. 
No entanto, em 1915 houve uma nova reforma educacional que instituía 
novamente a exigência de equiparação das instituições de ensino ao Ginásio Nacional, 
estabelecendo também a condição de que fossem estabelecimentos públicos estaduais a 
oferecerem essa modalidade de ensino, o que gerou um descompasso com o estado do 
Rio Grande do Sul, pois sua constituição suspendia a existência de instituições de 
ensino secundário estaduais, onde ficava a cargo da iniciativa dos municípios ou de 
instituições privadas.  
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O Gymnasio estava sob o regime de internato e externato, inicialmente só para meninos e era aberta a 
todos, sem qualquer preconceito. Era uma escola inicialmente privada, onde o pagamento era realizado 
por trimestre e o valor variava com a série a ser cursada. 
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Em função disso, o Gymnasio Pelotense por ser uma instituição privada encontrou 
algumas dificuldades adicionais de conquistar a reequiparação, além de ter que superar 
alguns trâmites administrativos internos. (AMARAL, 2008) 
Então, em 1925, o Pelotense consegue sua reequiparação ao Gymnasio D. Pedro 
II e passa a oferecer exclusivamente o curso ginasial. Este fato acabou por lhe conferir 
importante destaque em Pelotas, uma vez que já no ano seguinte figurou como único 
ginásio da cidade equiparado ao Ginásio Nacional. (AMARAL, 2005)  
Com isso, a procura pelos exames de admissão no Pelotense cresceu 
significativamente. Para os exames de admissão eram realizadas as provas escritas de 
português e aritmética, distribuídos em dez pontos, que eram organizados de acordo 
com as instruções para os exames no Pedro II. No início do exame era feito um sorteio 
onde os alunos tiravam o ponto que deveria cair em cada prova. No mesmo dia a 
comissão organizadora se reunia para a elaboração da prova e para definir os critérios de 
julgamento. Seria considerado reprovado o aluno que obtivesse menos de quatro pontos 
na prova escrita. 
 Referente ao ano de 1926, se inscreveram quarenta e cinco candidatos, dos quais 
cinco não comparecerem. O ponto sorteado para a prova de aritmética foi o ponto sete 
que indicava os seguintes conteúdos: “conversão de ordinais em decimais e vice e versa, 
problemas sobre a multiplicação e divisão de inteiros, medidas de volume de 
quadriláteros, pirâmide e espiral”. (TERMO nº 1, 1926) Naquele ano, dos alunos que 
prestaram as provas escritas, nove reprovaram em aritmética e cinco em português. 
Referente ao ano de 1927, no edital do Gymnasio Pelotense para o exame de 
admissão identificamos, que este foi realizado em 8 de fevereiro, indicando os seguintes 
conteúdos para a prova de aritmética: “resolução de três questões elementares e práticas 
de Aritmética, da representação gráfica a mão livre e a lápis das principais figuras 
geométricas.” (EDITAL, 1927) 
Dá década de 1940 foi localizada uma ata de reunião de professores do Pelotense 
com os pontos definidos para a realização de exames de admissão, livros de ata dos 
referidos exames, e boletim geral de exames de admissão. Esse e outros documentos 
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referentes aos exames de admissão do Pelotense ainda encontram-se em fase de 
higienização para posterior análise. 
Em caráter ilustrativo, apresentamos detalhe do certificado de aprovação do curso 
vestibular ao primeiro ano ginasial de 1924 do aluno Hermes Luiz Pereira da Silva, que 




Cursos Preparatórios para o Exame de Admissão do Gymnasio Pelotense  
 
Diretamente relacionados aos exames de admissão foi criado um curso 
preparatório chamado de Curso Pedro II, oferecido inicialmente na Bibliotheca Pública 
Pelotense (AMARAL, 2005) e, posteriormente, no prédio da própria instituição. Essa 
modalidade de curso foi denominada de “curso primário de segunda classe (admissão)”, 
oferecendo turmas no diurno e no noturno (HISTÓRICO, 1952). 
É possível supor que sua criação estivesse relacionada com os baixos índices de 
aprovação no exame de admissão ao ginásio, identificados em alguns livros de atas de 
exames de admissão da década de 1920. 
Da década de 1930 encontramos documentos na Biblioteca Pública de Pelotas 
referente ao Curso Pedro II, tais como as atas de matrículas desde 1931 a 1945. Essas 
atas continham os nomes dos alunos, filiação, residência, telefone e observações. Na 
turma de 1931 tinha 62 alunos matriculados, sendo todos do sexo masculino. Em 1940 
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começou-se a registrar a nacionalidade, o que permitiu identificar a existência de alunos 
de diversos países, tais como: portugueses, sírios, uruguaios, poloneses, russos, alemães, 
romenos e libaneses. Da turma de 1944, dos 43 alunos matriculados, 8 eram 
estrangeiros. (CHAMADA, 1944) 
Encontramos também o livro ponto do Curso Pedro II, com as atas de frequência, 
alguns bilhetes dos pais de alunos comunicando aos professores as ausências dos filhos 
nas aulas. Ausências essas que eram justificadas por motivos muito curiosos, temos um 
exemplo de uma mãe que enviou a carta à professora dizendo que o filho iria se 
ausentar, “para que ele passe no Capão do Leão, onde está fazendo falta”. (EXMA, 
1946) 
No envelope identificado como ANEXO 047 BPP, juntamente com as atas, foi 
encontrada uma lista de materiais exigidos no Curso (diurno), sem indicação de data, na 
qual constavam os seguintes itens:  
[...] Vamos ler 3º grau, 
Geografia elementar F.T.D, 
Cálculo com problemas F.T.D, 
Caderno vertical, 
Dois cadernos de linhas duplas, 
Dois cadernos de linhas quadriculadas, 
Uma caderneta para anotações, 
Boletim de notas,  
Lápis, borracha, apontador, 
Copo de alumínio e um caderninho. (2º CURSO, [s.d]) 
 
Quero chamar a atenção para dois elementos da lista, o primeiro é o grande 
número de materiais que eram exigidos para o Curso, isso mostra que, apesar de ser um 
curso preparatório, os alunos deveriam ter condições de adquirir o material, mostrando 
que não eram alunos carentes. Uma evidência de não se tratar de um curso gratuito. O 
segundo elemento é o livro de cálculo que consta na lista, esse livro é da editora FTD da 
Congregação Marista, que produziu uma coleção de matemática brasileira, tendo o 
título mencionado na lista sido publicado em 1916.  
Ainda não foi possível identificar quando o Curso Pedro II foi encerrado, mas só 
foram localizados na Biblioteca Pública de Pelotas documentos referentes ao Curso até 
1946. A partir de 1960 também encontramos alguns documentos referentes a cursos 
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preparatórios aos exames de admissão, no entanto, já não há mais menção ao termo 
Pedro II e localizados no acervo do próprio Pelotense. 
Referente à década de 1960 encontramos no acervo do Colégio Pelotense atas de 
diários de diversas turmas do Curso de Admissão, referentes ao início da década, e um 
documento que quero destacar aqui: uma ata de reunião feita em agosto de 1966, onde 
os professores decidiram o que seria dado aos alunos naquele mês. Em relação à 
Matemática, especificamente, ficou decidido que se trabalharia com: números 
fracionários, noções gerais, frações próprias, impróprias e aparentes, simplificação, 
redução ao mesmo denominador, redução ao mínimo denominador e comparação de 




Entendemos que uma primeira contribuição deste trabalho é a organização, 
catalogação e digitalização dessas fontes documentais já mencionadas, especialmente as 
relacionadas aos exames de admissão e ao curso preparatório para o exame de admissão. 
Tal contribuição visa cumprir um dos objetivos da pesquisa a que este trabalho está 
vinculado: colaborar com a preservação do acervo documental do Colégio Municipal 
Pelotense e da memória institucional, levando em conta as condições de conservação 
inadequadas em que se encontrava o acervo do Colégio. 
O Pelotense foi uma escola que lutou por ser uma instituição modelo, observamos 
isso pelo fato de termos encontrado documentos que mostram o devido valor que ela 
dava as regras que estavam sendo impostas em cada época. 
Este trabalho está ainda em andamento, e o que foi apresentado indica 
principalmente os documentos que foram localizados até o momento, mas reconhece-se 
que é necessário fazer uma análise sistemática desses materiais, etapa que estamos 
realizando no momento. 
Sobre os exames de admissão conhece-se o seu desenvolvimento, como era 
organizado através de sua comissão, como eram avaliados os alunos nos conteúdos e 
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nos graus eliminatórios, e podemos afirmar a grande procura que há pelo Gymnasio 
Pelotense, pois um ano após sua reequiparação, ele é o único ginásio equiparado ao 
Pedro II. Levando em conta todos os conteúdos que eram cobrados nos exames de 
admissão, podemos já fazer uma relação dos conteúdos de matemática que eram 
trabalhados nos exames de admissão a respeito daquilo que era esperado dos alunos que 
concluíam o primário, ou seja, do que deveria ser minimamente aprendido nesse nível 
educacional e que justificava que fossem admitidos ao curso ginasial. 
Além disso, com o avançar das análises, pretende-se oferecer mais explicações de 
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Os Exames de Admissão em uma Escola do Interior do Estado de Santa Catarina 
(1956-1960) 
 
Deise Leandra Fontana14 






O presente texto apresenta os Exames de Admissão de um estabelecimento de ensino que 
passou dificuldades com a lei de nacionalização de ensino (1938), do interior do Estado de 
Santa Catarina, nos anos de 1956 a 1960; e tem como objetivo revelar os conteúdos 
matemáticos predominantes nessas provas de admissão ao ginásio e com isso contribuir na 
reconstrução do núcleo programático que era contemplado pela escola primária daquele período. 
A abordagem será a da cultura escolar, a partir de Chervel (1990) e os resultados parciais da 
pesquisa indicam que os conteúdos matemáticos estavam relacionados ao contexto econômico e 
social vividos pelos candidatos naquele período. 
 





A história do Colégio Bom Jesus da cidade de Joinville (SC), segundo Ternes 
(1986, p.11) se inicia, talvez, “em 1866, quando Joinville tem apenas 15 anos de idade, 
com a instalação da “Deutsche Schule” que viria a ser fechada em 1938, por decreto do 
então interventor federal, Nereu Ramos”. 
Somente “a partir de 1939 é que se transfere uma parte do Instituto Bom Jesus 
para as suas atuais dependências, na Rua Princesa Isabel, no prédio construído em 1907, 
extensão das primeiras salas de aulas construídas entre 1866 e 1875” (TERNES, 1986, 
p.12). 
Contudo, o interventor Nereu Ramos, aos 10 de outubro de 1939, extingue o 
primário dessa instituição com a justificativa de que “o curso primário organizado fôra 
fundado para substituir a antiga “Deutsche Schule”, que, dessa forma, indiretamente se 
nacionalizaria sob nova direção” (TERNES, 1986, p.93). 
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O interventor conseguiu fechar o curso primário, pois era de sua alçada. 
Contudo, os cursos secundários estavam sob a alçada do governo federal e se 
mantiveram em funcionamento. 
O “Bom Jesus” passa por diversas crises no período 1938-1945, período em que 
ocorre a Segunda Grande Guerra, mas continuaria ampliando suas atividades. 
 
Em 1945 o Colégio Bom Jesus mantém o curso secundário completo: 
o Ginásio, 1º ciclo, com quatro anos de duração e o colégio, 2º ciclo, 
com o curso Científico e Clássico, ambos com três anos de duração. 
Além destes, mantém o curso comercial, oficializado e noturno. Existe 
aí o curso de admissão e propedêutico, e os cursos técnicos de 
Contador ou Guarda-Livros. Mantém ainda a Escola Remington 
Oficial, com aulas diversas e noturnas e o curso comercial prático, 
com aulas de datilografia, estenografia, correspondência, 
contabilidade, matemática comercial, etc. (TERNES, 1986, p.109). 
 
 Os exames de admissão ao ensino secundário (ginásio) foram estabelecidos por 
meio do decreto nº 19.890 de 18 de abril de 1931, como parte da Reforma Francisco 
Campos.  
O exame de admissão constituiu por décadas a linha divisória entre o 
ensino primário e a escola secundária; funcionou como um verdadeiro 
rito de passagem no processo de seleção à continuidade dos estudos, 
representada pelo ingresso no ginásio acadêmico, que teve procura 
intensificada a partir dos anos 1930. (VALENTE, 2001, p.8). 
 
 Segundo Aksenen (2013), esses exames de admissão marcaram época, pois “[...] 
entre os anos de 1930 e 1971, período em que tais exames foram obrigatórios em todas 
as escolas secundárias do Brasil e marcaram um período histórico de ampliação no 
acesso ao ensino primário e restrição ao ensino secundário”. 
A importância desse estudo de práticas avaliativas é ressaltada por Pinto (2004, 
p.12):  
Conhecer, portanto, práticas avaliativas, desenvolvidas em diferentes 
momentos históricos, é uma forma de visualizar as características e 
reconhecer os propósitos da disciplina Matemática em outros tempos 
históricos, enquanto subsídios para uma tomada de consciência dos 
avanços ou conservação das práticas atuais, e para a superação dos 
inúmeros obstáculos didáticos que interferem na produção do 
fracasso/sucesso escolar do aluno. 
 
 Sendo exames obrigatórios, não poderia o Colégio Bom Jesus deixar de aplica-
los aos seus (futuros) alunos. Dessa maneira, busca-se nesse estudo observar quais 
conteúdos matemáticos estão presentes nos exames de admissão entre os anos de 1956 a 
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196016, a fim de compreender quais conhecimentos são considerados relevantes para o 
estudante ingressar no Colégio Bom Jesus, desse modo é realizada uma análise dos 
conteúdos de matemática presentes na prova de matemática nesse período.  
 
Os exames de admissão 
 
 Os exames de admissão são documentos históricos que contribuem para a 
descrição e análise de uma cultura escolar. Essa investigação buscou analisar as provas 
de matemática, a partir de uma amostra, considerando a seguinte categoria: o conteúdo 
de matemática das questões dos Exames de Admissão. Para Chervel (1990), em toda 
história das disciplinas escolares, a Matemática possui um corpus de conhecimentos, 
articulados em torno de temas específicos e orientados por uma lógica interna. As ideias 
matemáticas presentes nos enunciados dos problemas e dos exercícios possibilitam 
reescrever os conteúdos matemáticos presentes na cultura escolar da época. 
O exame de admissão de 1956 contempla duas partes: a primeira parte de 
problemas e a segunda parte de exercícios. 
Na primeira parte do exame de admissão observam-se cinco problemas que 
abordam ideias matemáticas que se situam no campo da aritmética e da geometria. 
 
Tabela 1 – Conceitos matemáticos presentes na Prova de Matemática de 1956 
PROBLEMAS CONTEÚDOS DE MATEMÁTICA  
Problema-1 Comparação e determinação das idades de três pessoas. 
Problema-2 Divisões de uma barra de chocolate e determinação de seu peso 
total. 
Problema-3 Comparação de preços em relação a um número finito de 
quantidades. 
Problema-4 Transformação de medidas lineares e cálculo de área de 
superfície plana. 
Problema-5 Dimensões de um tanque e determinação de sua capacidade em 
litros. 
Fonte: Exame de Admissão de 1956 
 
Na segunda parte do exame de admissão as perguntas são diretas e abordam 
fundamentalmente, operações aritméticas. 
                                                                        
16
 Exames de admissão ao curso secundário (ginásio) do Colégio Bom Jesus, Joinville (SC), e que 
pertencem ao Arquivo Histórico de Joinville. 
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Tabela 2 – Conceitos matemáticos presentes na Prova de Matemática de 1956 
EXERCÍCIOS CONTEÚDOS DE MATEMÁTICA 
Exercício-1 Geratriz de um número decimal. 
Exercício-2 Escrita em algarismos romanos. 
Exercício-3 Determinação do máximo divisor comum de três números 
naturais. 
Exercício-4 Redução ao mesmo denominador comum de três frações. 
Exercício-5 Resolução de expressão numérica, com quatro operações. 
Fonte: Exame de Admissão de 1956 
 
Na Tabela 1 e na Tabela 2 observam-se os conteúdos matemáticos presentes na 
prova de matemática do ano de 1956. Os conteúdos compreendem fundamentalmente os 
estudos de: frações, comparação de grandezas, medidas lineares, medidas de áreas, 
medidas de volume, operações com frações, escrita em algarismos romanos, 
determinação de máximo divisor comum, redução ao mínimo denominador comum, 
operações numéricas e resolução de expressões numéricas. Esses estudos podem 
contribuir para que uma ideia numérica seja generalizada numa ideia algébrica. 
Assim como o exame de admissão de 1956, o exame de admissão de 1957 
contempla duas partes: a primeira parte de problemas e a segunda parte de exercícios. 
Na primeira parte do exame de admissão observam-se cinco problemas que 
abordam ideias matemáticas que se situam no campo da aritmética e da geometria. 
 
Tabela 3 – Conceitos matemáticos presentes na Prova de Matemática de 1957 
PROBLEMAS CONTEÚDOS DE MATEMÁTICA 
Problema-1 Comparação e determinação do custo de três objetos. 
Problema-2 Determinação da fração de uma fazenda. 
Problema-3 Área de sítio e transformação de medidas. Lucro. 
Problema-4 Capacidade de um reservatório e determinação de medida linear. 
Problema-5 Unidades de medidas agrárias e cálculo de área. 
Fonte: Exame de Admissão de 1957 
 
Na segunda parte do exame de admissão as perguntas são diretas e abordam 
fundamentalmente, operações aritméticas. 
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Tabela 4 – Conceitos matemáticos presentes na Prova de Matemática de 1957 
EXERCÍCIOS CONTEÚDOS DE MATEMÁTICA 
Exercício-1 Escrita em algarismos arábicos e romanos. 
Exercício-2 Redução ao mesmo denominador comum de três frações. 
Exercício-3 Resolução de expressão numérica com números fracionários. 
Exercício-4 Conversão de unidades de medidas. 
Exercício-5 Expressões numéricas. 
Fonte: Exame de Admissão de 1957 
 
Na Tabela 3 e na Tabela 4 observa-se que os conteúdos são muito similares aos 
abordados na prova de matemática, do exame de admissão de 1956. Os conteúdos 
compreendem fundamentalmente os estudos de: comparação de grandezas, operações 
com frações, transformações de medidas de área, transformação de medidas lineares, 
lucro, escrita em algarismos arábicos e romanos, redução ao mínimo denominador 
comum, expressões numéricas, conversão de unidades de medidas. 
O exame de admissão de 1958, assim como os de 1956 e 1957, também 
contempla duas partes: a primeira parte de problemas e a segunda parte de exercícios. 
Na primeira parte do exame de admissão observam-se cinco problemas que 
abordam ideias matemáticas que se situam no campo da aritmética e da geometria. 
 
Tabela 5 – Conceitos matemáticos presentes na Prova de Matemática de 1958 
PROBLEMAS CONTEÚDOS DE MATEMÁTICA 
Problema-1 Lucro de venda. 
Problema-2 Fração de um terreno e valores. 
Problema-3 Transformação de unidades de medida de área e lucro total. 
Problema-4 Capacidade de uma caixa d´água. Medidas lineares e medidas de 
volume. 
Problema-5 Dimensões de um reservatório e determinação de sua capacidade 
em litros. 
Fonte: Exame de Admissão de 1958 
Na segunda parte do exame de admissão as perguntas são diretas e abordam 
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Tabela 6 – Conceitos matemáticos presentes na Prova de Matemática de 1958 
EXERCÍCIOS CONTEÚDOS DE MATEMÁTICA 
Exercício-1 Cálculo do m.d.c de três números naturais. 
Exercício-2 Comparação de frações em menor ou maior. 
Exercício-3 Resolução de expressão numérica, com três operações. 
Exercício-4 Mudanças de unidades de medidas. 
Exercício-5 Resolução de expressão numérica, com números decimais. 
Fonte: Exame de Admissão de 1958 
 
Na Tabela 5 e na Tabela 6 observa-se que os conteúdos presentes na prova de 
matemática do ano de 1958 são similares aos anos de 1956 e 1957.  Na escrita de um 
dos exercícios do exame, se suprime a ideia de máximo divisor comum, pela simbologia 
m.d.c. Os conteúdos compreendem fundamentalmente os estudos de: lucro de venda, 
operações com frações, lucro total, mudanças de unidades de medidas, medidas de 
volume, medidas lineares, m.d.c, comparação de frações em menor e maior, expressões 
numéricas, operações numéricas, expressões numéricas com números decimais. 
O exame de admissão de 1959 também contempla duas partes: a primeira parte 
de problemas e a segunda parte de exercícios. 
Na primeira parte do exame de admissão observam-se cinco problemas que 
abordam ideias matemáticas que se situam no campo da aritmética e da geometria. 
 
Tabela 7 – Conceitos matemáticos presentes na Prova de Matemática de 1959 
PROBLEMAS CONTEÚDOS DE MATEMÁTICA 
Problema-1 Divisões de uma barra de chocolate e determinação de seu peso 
total. 
Problema-2 Comparação e determinação do salário de dois operários. 
Problema-3 Cálculo de áreas. 
Problema-4 Comparação de grandezas. 
Problema-5 Dimensões de um tanque e determinação de sua capacidade em 
litros. 
Fonte: Exame de Admissão de 1959 
Na segunda parte do exame de admissão as perguntas são diretas e abordam 
fundamentalmente, operações aritméticas. 
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Tabela 8 – Conceitos matemáticos presentes na Prova de Matemática de 1959 
EXERCÍCIOS CONTEÚDOS DE MATEMÁTICA 
Exercício-1 Cálculo do m.d.c de três números naturais. 
Exercício-2 Geratriz de um número decimal. 
Exercício-3 Resolução de expressão numérica com duas operações. 
Exercício-4 Conversão de unidades de medidas. 
Exercício-5 Operação de divisão de números naturais e prova dos noves. 
Fonte: Exame de Admissão de 1959 
 
Na Tabela 7 e na Tabela 8 observa-se que os conteúdos presentes na prova de 
matemática do ano de 1959 são similares aos anos de 1956, 1957 e 1958. A primeira 
parte do teste aborda problemas muito semelhantes aos solicitados no exame de 1956. 
Há uma novidade no conteúdo da segunda parte do exame, quando se solicita ao 
candidato realizar uma operação de divisão e tirar a prova dos noves. Os conteúdos 
compreendem fundamentalmente os estudos de: operações com frações, comparação de 
grandezas, cálculo de áreas, medidas lineares, medidas de volume, medidas de área, 
cálculo do m.d.c, geratriz de um número decimal, expressões numéricas, conversão de 
unidades de medidas, prova dos noves. 
 O exame de admissão de 1960 contempla, também, as duas partes: a primeira de 
problemas e a segunda de exercícios. 
Na primeira parte do exame de admissão observam-se cinco problemas que 
abordam ideias matemáticas que se situam no campo da aritmética e da geometria. 
 
Tabela 9 – Conceitos matemáticos presentes na Prova de Matemática de 1959 
PROBLEMAS CONTEÚDOS DE MATEMÁTICA 
Problema-1 Comparação de grandezas. 
Problema-2 Divisões de uma barra de chocolate e determinação de seu peso total. 
Problema-3 Cálculo de áreas. 
Problema-4 Lucro de venda. 
Problema-5 Capacidade de um reservatório e determinação de medida linear. 
Fonte: Exame de Admissão de 1960 
Na segunda parte do exame de admissão as perguntas são diretas e abordam 
fundamentalmente, operações aritméticas. 
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Tabela 10 – Conceitos matemáticos presentes na Prova de Matemática de 1959 
EXERCÍCIOS CONTEÚDOS DE MATEMÁTICA 
Exercício-1 Redução ao mesmo denominador. 
Exercício-2 Conversão de medidas. 
Exercício-3 Determinação do MDC. 
Exercício-4 Resolução de expressões numéricas com três operações. 
Exercício-5 Geratriz de um número decimal. 
Fonte: Exame de Admissão de 1960 
 
Na Tabela 9 e na Tabela 10 observa-se que os conteúdos presentes na prova de 
matemática do ano de 1960 são similares aos anos anteriormente analisados. A primeira 
parte do teste aborda problemas muito semelhantes aos solicitados no exame de 1959. 
Os conteúdos compreendem fundamentalmente os estudos de: comparação de 
grandezas, operações com frações, conversão de unidades de medidas, determinação do 
MDC, resolução de expressões numéricas, geratriz de um número decimal, medidas de 
áreas, medidas de volume, medidas lineares, lucro de venda. 
Observa-se também um modelo de proposta de solução apresentado no exame de 
admissão de todos os períodos analisados, em relação à prova de matemática. Sugere-se 
ao estudante que realize numa coluna a solução da questão e em outra coluna apresente 
a operação utilizada. Em nível de exemplificação, apresentaremos abaixo, a solução de 
um dos estudantes. 
 Essa análise refere-se à solução apresentada por um candidato que participou do 
curso de Exame de Admissão em Joinville em dezembro de 1959, na disciplina de 
Matemática. 
O candidato transcreve o enunciado da questão, enumerando-a. Apresenta a 
solução na forma de itens, de acordo com a quantidade de problemas resolvidos. 
 
Problema Nº 1 – Um menino ganhou de presente uma barra de chocolate. Comeu a 
metade e deu a terça parte a seu irmão. Sabendo-se que a parte que sobrou pesa 50 
gramas, calcular o pêso da barra tôda. 
No item (a) apresenta a solução do problema-1. A solução é apresentada em 
duas colunas, na primeira coluna explicita a solução da soma de frações de forma direta 
e na segunda coluna realiza as operações que demonstram o procedimento de cálculo 
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adotado e uma prova real de que a operação realizada está correta. De modo análogo, 
demonstra o peso da barra toda. 


















Pode-se observar que o candidato utiliza diferentes procedimentos de cálculo 
para justificar sua proposta de solução. Os conteúdos matemáticos estão representados 
também, nos diferentes modelos de solução elaborados pelos candidatos. 
Nessa cultura escolar, os exames de admissão são um mecanismo que regulam a 
continuidade ou não, da formação dos estudantes. Observa-se a existência de uma 
ênfase para a permanência de um modelo de questões e problemas matemáticos que 
valorizam ideias aritméticas e geométricas, fundamentais para o modelo econômico e 




Apesar das dificuldades enfrentadas no período de nacionalização de ensino, o 
Colégio Bom Jesus permanece atuando e ampliando suas atividades, assim como 
atendendo à legislação, como no caso da realização dos exames de admissão. 
Os exames de admissão do Colégio Bom Jesus desse período (1956-1960) 
apresentam dez questões divididas em duas partes, sendo a primeira de problemas e a 
segunda de exercícios. A análise desses exames permitiu perceber que os problemas 
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nelas contidos expressam a aplicação de conteúdos matemáticos aos contextos 
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A Era dos Testes e a Aritmética para o Ensino Primário:  
as mudanças na avaliação escolar em tempos da pedagogia científica 
 
Nara Vilma Lima Pinheiro17 





Esse artigo analisa o uso e as interpretações que os professores do curso primário, anexo a 
Escola Normal de Casa Branca, fizeram dos testes de rendimento para o ensino de aritmética na 
década de 1930. Trata-se de um tempo que os discursos científicos tinham por objetivo 
promover uma transformação na mentalidade e na prática pedagógica dos docentes, com vistas à 
homogeneização das classes e principalmente dar o que àquela altura era considerada uma base 
científica à organização escolar. A fonte principal para a pesquisa foi o Relatório das atividades 
desenvolvidas no curso primário anexo a Escola Normal de Casa Branca. A análise 
fundamenta-se metodologicamente nas contribuições da História Cultural, apoiando-se no 
conceito de apropriação de Roger Chartier (2002) na tentativa de entender que uso e 
interpretações os professores fizeram dos testes para verificar o rendimento dos conhecimentos 
aritméticos em função do desenvolvimento psicológico da criança e dos estágios de maturação. 
O estudo revelou uma preocupação em adequar os conteúdos matemáticos dos programas 
oficiais da escola primária paulista ao desenvolvimento psicológico das crianças e uma mudança 






Nos anos iniciais do século XX, a pedagogia rompia com a base filosófica para 
se filiar à psicológica experimental, com a pretensão de se tornar uma pedagogia 
científica. Acreditava-se que seria por meio do uso de testes psicológicos e pedagógicos 
que as orientações educacionais abandonariam seu estágio pré-científico.  
No Brasil, foi na década de 1920 que se fortaleceu um verdadeiro “movimento 
dos testes”, com a aplicação de testes no ambiente escolar. Nessa altura, assistiu-se à 
publicação de vários “manuais de aplicação prática” sobre testes, escritos para 
                                                                        
17
 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Educação e Saúde na Infância e na Adolescência da 
Universidade Federal de São Paulo, UNIFESP, Campus Guarulhos. naravlp@yahoo.com.br.
 
18
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fundamentar a organização científica da pedagogia e elucidação da realidade escolar 
(MONARCHA, 2001, p. 14). Os primeiros manuais publicados foram os de Medeiros e 
Albuquerque (1924), Paulo Maranhão (1926, 1928), Isaías Alves (1927, 1930). Esses 
manuais foram elaborados por intelectuais que ocuparam cargos administrativos e foram 
responsáveis por realizar nas escolas primárias brasileiras experiências com aplicação 
de testes. 
Dada a importância dessas obras como referências para a época, tomamos esses 
livros como discursos científicos dirigidos aos professores com o objetivo de promover 
uma transformação na mentalidade e na prática pedagógica do professorado, com vistas 
a dar base científica à organização escolar.  
Diante do exposto, o objetivo desse artigo é discutir, de que modo esse 
movimento dos testes, que visava dar nova constituição à pedagogia tornando-a 
científica, teve impacto no cotidiano escolar. De modo mais específico, busca-se por 
meio de um estudo local, de caso, analisar como se deu a apropriação dos testes de 
aritmética aplicados na escola primária anexa a Escola Normal de Casa Branca na 
década de 1930. Tomaremos como fonte de pesquisa o Relatório das atividades 
desenvolvidas no curso primário anexo a Escola Normal de Casa Branca19. Esse 
documento constitui verdadeiro retrato de um tempo de transformação das lides 
escolares em face das novas propostas da pedagogia científica. Nele, a diretora20 da 
escola fez uma exposição das experiências realizadas com a aplicação de testes mentais 
e de testes de rendimento. Além disso, usou a obra Escola Experimental Testes: testes 
mentais, testes de escolaridade, programas de testes de Paulo Maranhão – por se tratar 
de obra produzida a partir de experiências brasileiras e por apresentar orientações e 
vários modelos de testes de rendimento para verificar os conhecimentos aritméticos dos 
alunos. Acreditamos que as experiências desenvolvidas no curso primário anexo a 
                                                                        
19Relatório enviado à Diretoria Geral do Ensino do Estado de São Paulo, sobre as atividades 
experimentais desenvolvidas na Escola Normal de Casa Branca que visavam uma renovação pedagógica. 
O documento faz parte do Acervo da Escola Caetano de Campos, sob os cuidados do Centro de 
Referência em Educação Mario Covas. Constitui-se com 119 páginas, estruturado em sete capítulos, 
sendo um deles destinado especialmente as experiências desenvolvidas com a elaboração e aplicação dos 
testes de rendimento na escola primária. Segundo Marcioniro (2012, p. 73) os relatórios produzidos nas 
décadas de 1930 a 1940 para as Delegacias Regionais de Ensino “são fontes de pesquisa fundamentais 
para a história da educação paulista num dos momentos decisivos da institucionalização dos sistemas 
públicos de educação no Brasil”. 
20A este tempo era diretora da Escola Normal de Casa Branca Maria Ari Fonseca.  
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Escola Normal de Casa Branca são um caso modelar dos processos que ocorreram nas 
escolas sob o impacto de uma era cientificizante na Educação.  
Nossa análise estará fundamentada no conceito de apropriação de Chartier 
(2002). Trata-se de um conceito fundamental da obra desse autor que considera que as 
práticas culturais se apropriam de diferentes maneiras dos textos que circulam em uma 
determinada sociedade e dão lugar a “usos diferenciados e opostos dos mesmos bens 
culturais, dos mesmos textos e das mesmas ideias”. Visto dessa forma interessou-nos, 
de modo ainda mais específico, saber: que uso e interpretações os professores fizeram 
dos testes para verificar o rendimento dos conhecimentos aritméticos em função do 
desenvolvimento psicológico da criança e dos estágios de maturação? A resposta a essa 
questão irá conduzir-nos aos novos processos de avaliação do rendimento escolar em 
matemática nos primeiros anos escolares.  
 
Dos laboratórios para o cotidiano escolar: a produção dos testes pedagógicos 
 
O crescente interesse pela aplicação da psicologia no âmbito educacional 
preconizada por intelectuais da chamada Escola Nova, por meio das reformas de ensino, 
deu impulso à implantação de laboratórios de psicologia sediados em instituições 
educacionais. Na capital paulista, o primeiro dessa modalidade no âmbito brasileiro, foi 
o Serviço de Psicologia Aplicada (SPA), subordinado à Secretaria de Educação e Saúde 
Pública do Estado de São Paulo. Esse Serviço, posteriormente denominado Laboratório 
de Psicologia Educacional, foi instalado em 1931, nas dependências da Escola Normal 
da praça, sob a direção de Noemy Silveira Rudolfer, durante a gestão de Lourenço Filho 
na Diretoria Geral da Instrução Pública de São Paulo (BAPTISTA, 2001). 
O SPA era subdividido em quatro seções principais: medidas mentais, medidas 
do trabalho escolar, orientação, estatística. Funcionou durante 10 anos servindo dentre 
outras coisas como local de “desenvolvimento de atividades práticas para os alunos 
estagiários” (BAPTISTA, 2001, p. 338). Contava com autonomia no cotidiano escolar, 
se encarregando da organização das classes seletivas do 1º ano dos grupos escolares e 
da aplicação dos testes mentais e pedagógicos. Inicialmente, o SPA divulgou as 
primeiras ideias de Psicologia Educacional por meio de “cursos de capacitação dos 
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professores, palestras sobre testes mentais e escolares, estudos de adaptação dos testes 
Binet-Simon e Dearbon para escolares paulistas” (MONARCHA, 2009, p. 9).  
Lourenço Filho juntamente com Noemy Silveira realizaram pesquisas sobre 
medidas psicológicas, medidas do trabalho escolar, orientação escolar e profissional. 
Noemy Silveira foi uma das responsáveis pela aplicação dos testes elaborados por 
Lourenço Filho para a verificação da maturidade necessária à aprendizagem da técnica 
da leitura e da escrita em grupos escolares paulistas. Esses testes, mais tarde, 
possibilitaram a escrita da obra publicada por Lourenço Filho sob o título Testes ABC 
para verificação da maturidade necessária à aprendizagem da leitura e da escrita.  
As experimentações realizadas no SPA, sob orientação de Noemy Silveira, 
serviram como exemplos “para quaisquer outras iniciativas no Sistema Educacional no 
sentido de preparar pessoal para executá-las devidamente (MONARCHA, 2009, p. 9). 
Exemplo disso foram as experiências realizadas no curso primário anexo a Escola 
Normal de Casa Branca, no interior paulista.  
Em 1936, a Escola Normal de Casa Branca passou a aplicar os testes ABC 
visando uma reorganização escolar por meio da homogeneização das classes primárias. 
Selecionadas as classes, “com aluno certo no lugar certo”, ou seja, os fracos com os 
fracos, os médios com os médios e assim por diante, para usar as categorias cunhadas a 
esse tempo de caracterização dos níveis escolares, restaria ao professor verificar o 
desenvolvimento desses alunos no decorrer do ano por meio de testes de rendimento. 
Para tanto a Escola fundamentou suas experiências nas obras de autores que 
consideramos referência na publicação de estudos sobre os testes, sobretudo em estudos 
brasileiros que traduziram e adaptaram ao contexto brasileiro alguns dos testes 
publicados por franceses e americanos. Exemplo dos estudos brasileiros que fizeram 
parte da bibliografia do Relatório apresentado pela Escola foram: Medeiros e 
Albuquerque (1924), Paulo Maranhão (1929), Isaías Alves (1930), Noemy Silveira 
(1931, 1932) e Lourenço Filho (1933) e as publicações da revista Educação de 1927, 
editadas pela Diretoria geral de Ensino de São Paulo. Os estudos estrangeiros sobre 
testes adotados pela escola foram os de Thorndike (1936), Alejandro Gali (1929), J. 
Comas e Iago R (s.d.)  
Dessas referências apenas os estudos de Paulo Maranhão tratavam os testes de 
aritmética de modo mais prático, apresentando modelos de testes que verificavam os 
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conhecimentos aritméticos dos alunos da escola primária. Os demais estudos tratavam 
os testes de maneira mais teórica, oferecendo indicações de testes que poderiam ser 
utilizados pelos professores, como por exemplo, a escala aritmética de Woody, 
indicados por C. A. Baker nos artigos da Revista Educação de 1927; os testes 
aritméticos de Courtis, citados nas obras de Medeiros e Albuquerque e de Isaías Alves. 
Além de mencionar alguns testes de aritmética, as demais obras, traziam mais 
detalhadamente os conhecimentos estatísticos básicos para auxiliar os leitores na 
obtenção dos resultados de aplicação dos testes. 
 
Paulo Maranhão: como avaliar o rendimento escolar em aritmética 
 
O livro Escola Experimental Testes: testes mentais, testes de escolaridade, 
programas de testes, publicado em 1928, de autoria de Paulo Maranhão21, não trazia 
orientação teórica, apenas modelos de testes coletivos de inteligência, testes de 
escolaridade e os principais conteúdos de algumas matérias que melhor verificariam o 
aproveitamento escolar no ensino primário sob a forma de testes.  
Conforme o Prefácio de Frota Pessoa22, Paulo Maranhão era “um dos mais 
devotados e competentes estudiosos dos testes escolares e um constante divulgador de 
seus processos” no Brasil. Estruturado em três partes, o livro trazia uma variedade de 
testes mentais (para medir à atenção, à memoria, à associação, à vontade e o raciocínio) 
e de escolaridade (para medir o rendimento em linguagem, matemática, ciências sociais 
e ciências).  
O livro era indicado aos professores do ensino primário que desejassem 
“verificar o grau de capacidade mental do educando e examinar objetivamente seu 
rendimento nos estudos”. A ideia de que o professor precisava melhor conhecer a 
capacidade mental de seus alunos estava pautada nos estudos de Faria de Vasconcelos, o 
qual considerava que, antes de conhecer as matérias de ensino, era preciso conhecer 
“fisiológica e psicologicamente quem se pretende ensinar e educar” (MARANHÃO 
1950, p. 9). E uma maneira de conhecer psicologicamente dizia respeito ao uso dos 
                                                                        
21Paulo Maranhão foi superintendente do Departamento de Educação do Distrito Federal, atual Rio de 
Janeiro, fez parte do grupo dos 26 signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova.
 
22Esse professor, também fez parte do grupo dos 26 signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova. 
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instrumentos da psicologia experimental, a qual “oferece à prática pedagógica processos 
apropriados à comprovação do valor de novos sistemas de ensino e do rendimento do 
trabalho escolar” (MARANHÃO, 1950, p. 10). A aplicação dos testes possibilitaria ao 
professor: compreender “o que é fundamental de todas as matérias de ensino”; verificar 
de modo objetivo e impessoal; permite uma economia de tempo e esforço, pois na 
maioria das vezes o aluno respondia “com palavras, sentenças curtas, sublinhadas, 
completa, etc.” (MARANHÃO, 1950, p. 64 -65). Isso evidenciava uma nova postura em 
relação ao modo de avaliar o aluno substituindo a subjetividade das questões que 
normalmente exigiam respostas dissertativas por questões objetivas de assinalar, de 
completar, dentre outras opções.  
Fundamentado nos estudos de Claparède, Paulo Maranhão, defendia que a 
escola deveria “inspirar-se numa concepção funcional da educação e do ensino, 
tomando a criança como centro dos programas e dos métodos escolares e considerando 
a própria educação como uma adaptação dos processos mentais” (MARANHÃO, 1950, 
p. 10). Paulo Maranhão apontava a necessidade de adequar os programas de ensino à 
psicologia da criança. Nesse sentido orientava os professores a consultar 
simultaneamente os conteúdos dos programas oficiais de ensino e os conteúdos do 
programa de testes (sugerido em seu livro), para facilitar a elaboração dos testes de 
rendimento. As questões deveriam abordar “todos os pontos essenciais, por ordem de 
dificuldade crescente, desprezando as de pouca importância ou inferiores quanto ao 
sentido geral da expressão” (MARANHÃO, 1950, p.193).   
Em seu livro, Paulo Maranhão, sugeriu 39 testes de aritmética estandardizados 
nas escolas do Distrito Federal, sendo 28 destinados ao cálculo e os demais constituídos 
por pequenos problemas para medir o raciocínio. De modo geral os testes de cálculo 
tratavam dos seguintes conteúdos: contagem, as quatro operações, sucessores e 
antecessores dos números naturais, pares e impares, pequenos problemas envolvendo as 
quatro operações. Os testes de raciocínio envolviam problemas com dificuldade 
crescente (fáceis, médios e difíceis).  
Além de sugerir modelos e conteúdos matemáticos que melhor se adaptavam ao 
formato de testes, Paulo Maranhão, indicava a estrutura das questões que poderiam ser 
elaboradas pelos professores. Os testes de aritmética deveriam ser constituídos por:  
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1. Séries a completar – destacar números que não pertencem à série;  
2. Números vizinhos; 
3. Pequenos cálculos visando: soma, subtração, multiplicação e 
divisão; 
4. Série de problemas, com dificuldade crescente; 
5. Múltipla escolha; 
6. Completar; 
7. Verdadeiro-falso (MARANHÃO, 1950, p. 199). 
 
Como se percebe tratavam-se de sugestões para questões objetivas que 
evitassem a complexidade da resposta a ser dada pelos alunos. Visava economia de 
tempo e de esforço dos alunos.  
 
O cotidiano da escola de Casa Branca e o impacto dos testes 
 
Na década de 1920, as orientações sobre o uso de testes nas escolas primárias 
divulgadas, pela Diretoria Geral de Instrução Pública de São Paulo, nas revistas 
pedagógicas oficiais sugeriam que os professores adotassem os testes de inteligência e 
os de rendimento estandardizados por especialistas. Em se tratando dos testes de 
rendimento essas orientações foram alteradas na década seguinte, quando a revista 
Escola Nova (sob direção de Lourenço Filho) passou a orientar a confecção dos testes 
pelos próprios professores. Exemplo disso foram os testes confeccionados pelos 
professores da Escola Normal de Casa Branca e registrados no Relatório das atividades 
desenvolvidas durante o ano de 1936, no Curso Primário Anexo à Escola Normal de 
Casa Branca23.  
Visando divulgar conhecimentos estatísticos e as bases necessárias à confecção 
dos testes, a Direção da Escola organizou um ciclo de palestras. Nessas palestras os 
professores aprenderam a elaborar um quadro de especificações contendo as questões 
boas elaboradas durante o ensino e desprezando aquelas “de pouco ou nenhum valor e 
inclua as de maior importância” (RELATÓRIO, 1936, p. 56). Assim o professor saía da 
“condição de auxiliar, para aquela de refletir sobre as questões a serem utilizadas” 
(VALENTE, 2014, p. 13). Nesse caso os conteúdos dos testes eram determinados pelos 
professores baseados nas aulas ministradas no curso primário.  
                                                                        
23
 Neste texto trataremos este documento por Relatório (1936). 
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Os professores confeccionaram uma bateria de testes para verificar 
trimestralmente o rendimento dos alunos em todas as matérias do curso primário: 
história do Brasil, geografia, aritmética, linguagem e leitura silenciosa. Para medir o 
rendimento aritmético dos alunos foi elaborada uma bateria de testes composta por dez 
questões cada uma. Percebe-se que os testes de aritmética foram elaborados tais como 
os sugeridos por Paulo Maranhão em seu livro, subdividido em duas séries: cálculo e 
problemas. A primeira testava as habilidades de efetuar as técnicas operatórias do 
cálculo, enquanto que a segunda testava o raciocínio por meio de problemas. Também 
os tipos de testes seguiam de uma apropriação dos estudos de Maranhão. Nesse sentido 
foram selecionados, para verificar a habilidade com o cálculo da turma do primeiro ano 
primário, os testes com questões sobre números vizinhos (antecessores e sucessores), 
pequenos cálculos envolvendo as quatro operações e questões de múltipla escolha. Na 
figura 1 tem-se um exemplo de teste de cálculo aplicado no 1 ano. 
 
Figura 1: teste de aritmética sobre cálculo 
 
fonte 1: Relatório, 1936 
 
Os problemas foram confeccionados em dificuldade crescente, entretanto 
percebe-se pelas críticas dos avaliadores que os resultados obtidos não corresponderam 
as expectativas, pois não houve notas máximas, predominando as notas baixas. Isso 
contribuiu para que considerassem que os problemas foram difíceis para os alunos.  
As questões selecionadas para os testes visavam cumprir em grande medida os 
conteúdos do programa oficial de ensino, entretanto, a diretora da Escola observa que 
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com as novas correntes psicológicas contemporâneas a escola deveria prestar atenção 
aos programas, os quais foram alterados quantitativa e qualitativamente estabelecendo-
se um mínimo que a criança pudesse aprender de acordo com suas possibilidades 
infantis. É preciso lembrar que desde a década de 1930 estava em vigor o programa 
oficial de ensino e, em 1934, foi estabelecido um programa mínimo. Numa análise 
desses programas percebe-se que a maioria das questões abordadas nos testes cumpriam 
os conteúdos do programa mínimo, exceto o 4 º ano onde os conteúdos solicitados 
ultrapassaram os mínimos exigidos. 
Tendo como parâmetros esses dois programas pode-se pensar também numa 
apropriação das ideias de Maranhão já que sua obra destinava um capítulo especifico 
para o programa de testes, constituído por conteúdos extraídos dos programas oficiais 
das escolas primárias e que melhor se destinavam a verificação do aproveitamento do 
aluno. A consulta dos programas oficiais e do programa de testes facilitaria ao professor 
melhor selecionar as questões que tratavam dos pontos essenciais da matéria. Isso 
também se deu no curso primário da Escola Normal de Casa Branca, onde o professor 
tinha os programas oficiais das escolas primárias paulistas, um programa mínimo, a 
possibilidade de preparar os testes a partir dos conteúdos ministrados em sala e 




Em tempos de constituição da pedagogia científica, onde o desenvolvimento da 
criança foi amplamente discutido por intelectuais da educação, a aplicação dos tests se 
estabeleceu na cultura escolar da época, dando a base científica necessária a Educação, 
em termos do pensamento de época. A intenção era que os testes reorganizassem a 
escola e auxiliassem na prática pedagógica do professor, pois permitiriam selecionar de 
modo mais homogêneo as classes da escola primária, verificar os estágios de maturação 
para a escolarização e o aproveitamento escolar de cada indivíduo.  
Na tentativa de se adaptar a essas novas ideias a direção da Escola Normal de 
Casa Branca buscou modificar a mentalidade e a prática pedagógica de seus 
professores, reorganizando as classes primárias por meio dos testes ABC e instituindo a 
aplicação dos testes de rendimento para verificar os conhecimentos adquiridos pelos 
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alunos durante as aulas. Para tanto se apropriou dos estudos que divulgavam os novos 
conhecimentos necessários para a aplicação dos testes ao ambiente escolar.  
Em se tratando da Aritmética, a Escola se apropriou em boa medida das 
orientações e dos testes estandardizados em escolas brasileiras por Paulo Maranhão. Em 
conformidade com as ideias desse autor os professores tentaram modificar a forma de 
avaliar os alunos selecionando questões que tratavam o conteúdo matemático de modo 
objetivo rompendo assim com o modo subjetivo de avaliar de cada professor. Também 
identificamos uma intenção dos professores em querer adequar os conteúdos 
matemáticos dos programas oficiais das escolas primárias ao desenvolvimento 
psicológico da criança. Percebeu-se pela quantidade de críticas, em especial as questões 
que mediam o raciocínio abstrato, que os programas oficiais exigiam um grau de 
dificuldade dos alunos que nem sempre a manipulação dos métodos de ensino garantia o 
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Análise de Alguns Programas de Aritmética para o Ensino Primário em Tempos 
de Escola Nova 
 





O objetivo deste estudo é analisar a conformação das prescrições oficiais de alguns programas 
de aritmética para o primeiro ano do ensino primário utililizados por diversos estados brasileiros 
no período compreendido entre 1920 e 1940. Assim buscar-se-á responder de que forma se 
configuraram estes programas no cenário brasileiro em tempos de pedagogia de escola nova, 
considerando-se como foco de pesquisa conteúdos e orientações pedagógicas prescritas nestes. 
As fontes analisadas encontram-se disponíveis no repositório institucional da Universidade 
Federal de Santa Catarina, podendo ser acessadas em qualquer tempo e espaço. Para a análise 
das mesmas contou-se com o aporte teórico-metodológico da história cultural e história das 
disciplinas escolares. Os resultados apontam aspectos da trajetória dos saberes matemáticos 
escolares, mostrando pontos de convergências entre os programas analisados e as finalidades do 
ensino brasileiro da época, buscando contribuir com a história matemática escolar e de forma 
mais ampla, com a história da educação no Brasil. 
 
A pedagogia da Escola Nova 
 
A fim de analisar a conformação das prescrições oficiais para o ensino de 
aritmética em tempo de escola nova, tornou-se necessário conhecer as principais 
mudanças do campo normativo que regulamentavam a educação e como estas se 
refletiram na escola primária.  
Segundo Marta Carvalho (2000), entre as décadas de 1920 e 1930 dois conjuntos 
de normas acabaram por coexistir isto levando à disputa pelo pelo novo. 
 
Dois estilos distintos de normatização das práticas escolares buscaram 
legitimar-se como saber pedagógico do tipo novo, moderno, 
experimental e científico, produzindo estratégias concorrentes de 
configuração do campo dos saberes representados como necessários à 
prática docente. (CARVALHO, 2000, p.111) 
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 De acordo com a autora, de um lado desta disputa havia um estilo que se apoiava 
na institucionalização do modelo paulista pelos governantes do estado de São Paulo. 
Neste estilo a pedagogia moderna era entendida como a arte de ensinar e a relação 
ensino e aprendizagem era guiada pelo observar e copiar modelos. A autora cita uma 
instituição que fora criada e se tornou referência neste tipo de estilo, a Escola Modelo. 
Anexa à Escola Normal em São Paulo, acabou se tornando locus de produção de 
práticas que deveriam ser imitadas. Tais práticas terminaram por se propagar para as 
demais localidades brasileiras numa tentativa de homogeneizar o ensino que, 
obviamente, teria que contar com o auxílio de orientações e inspeções escolares. Desta 
forma, é do conflito entre as novas ideias pedagógicas que “a chamada pedagogia da 
escola nova emerge vencedora, reivindicando para si o monopólio do novo e do 
moderno e produzindo, pejorativamente, os saberes pedagógicos concorrentes com a 
pedagogia tradicional”. (CARVALHO, 2000, p.114). A tentativa de se construir uma 
pedagogia mais científica levando à autonomia dos métodos de ensino contribuiu para 
que o professor fosse criativo para imitar modelos e reinventar novos métodos. 
A autora Diane Gonçalves Vidal (2007) explica que no primeiro estilo citado, na 
pedagogia da arte, o professor se apoiava na cópia de modelos de um ou outro livro, na 
nova pedagogia este poderia se referenciar em um conjunto de livros, que traria 
possibilidades e funndamentos e não modelos prontos e acabados. A partir da leitura e 
crítica dos novos referenciais pedagógicos, uma prática inventiva deveria se opor à 
prescrição de modelos da pedagogia tradicional. 
 Neste estudo optou-se por analisar alguns programas de ensino disponíveis no 
repositório público institucional da Universidade Federal de Santa Catarina por partir da 
premissa que estes são fontes capazes de revelar formas de representação destes dois 
estilos de pedagogia e constituição dos saberes elementares matemáticos. 
 
Por que o foco nos programas de ensino? 
 
Em artigo recentemente publicado na Revista Acta Scientiae, Wagner Rodrigues 
Valente afirma ser a escola nova um “tempo que conformou muitos elementos presentes 
atualmente no cotidiano das escolas” (VALENTE, 2014, p.12). O autor buscou 
evidenciar problemáticas de pesquisa que devem ser consideradas no campo da 
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Educação Matemática e mais especificamente na história da educação matemática para 
que pesquisas que busquem delinear a trajetória da forma como os saberes matemáticos 
foram se constituindo no ensino primário possam avançar.  
Neste mesmo artigo, o autor chama atenção para uma publicação de Binet25 na 
revista L’Enseignement Mathématique26. Mesmo sendo a psicologia o foco dos estudos 
de Binet este autor sempre se mostrou preocupado com aspectos ligados ao ensino de 
matemática. Segundo Valente, para Binet a pedagogia nova (também chamada 
pedagogia científica ou experimental) dava especial atenção às observações, às 
experimentações e aos questionários, os quais passaram a ser utilizados por ele na 
realização de testes27 buscando abordar questões escolares na perspectiva da pedagogia 
nova. Binet, ao pesquisar a evolução da inteligência infantil, juntamente com colegas de 
estudo da psiquiatria, foi levado a investigar os programas de ensino, constatando que 
estes eram muito avançados para o que a criança poderia assimilar mentalmente. Em seu 
texto Valente traz um trecho da escrita de Binet  
 
Ocupando-nos em traçar a linha da evolução da inteligência na 
criança, nós fomos naturalmente levados a dar uma olhada nos 
programas de ensino, e a constatar que alguns desses ensinos são 
muito precoces, ou seja, mal adaptados à receptividade mental dos 
jovens. Em outros termos, as relações de evolução intelectual das 
crianças com o programa de ensino constituem um novo problema, 
transplantado sobre o primeiro, e cujo interesse prático é grande 
(BINET; SIMON, 2010 [1905]) ( apud Valente, 2014, p.15) 
 
Percebe-se assim, que houve maior interesse em se discutir o que se ensinava 
nos programas e como estes podiam influenciar nas formas do pensar da criança. Desta 
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Em nota de rodapé Valente explica que “Alfred Binet nasce em 1857, em Nice, França. Tem em sua 
formação estudos muito diversos. Por volta de 1880 passa a dedicar-se a estudos psicológicos. Em 1886, 
publica La psychologie du raisonnemnet. Dirige o laboratório de pesquisa de psicofisiologia da Sorbonne. 
Desenvolve com Théodore Simon escalas para medir a inteligência, elaborando o conceito de idade 
mental. Em 1905, apresenta a Escala Métrica de Inteligência. De acordo com Almeida (2010, p.30), “o 
período áureo da recepção de Binet no Brasil está compreendido entre 1906 e 1929, portanto, entre a 
criação do primeiro Laboratório de Psicologia Pedagógica, idealizado por ele mesmo, e a tradução de 




Criada em 1899 e que a partir de 1908, com a criação da Comission Internationale de l’enseignement 
Mathématique (CIEM)/ Internationale Mathematische Unterrichtskommission (IMUK) tornou-se deste 
um órgão oficial (VALENTE, 2014, p. 13) 
27
 
De acordo com Valente, “teste é a palavra-chave que irá definir um tempo de emergência da pedagogia 
científica, tendo os trabalhos e Alfred Binet como referência de circulação mundial” (VALENTE, 2014, 
p.15) 
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maneira, com a leitura deste artigo, a escolha dos programas de ensino como fontes de 
pesquisa foi determinante para este estudo. 
Para se acessar os programas de ensino de diversos estados brasileiros, contou-se 
com a pesquisa no sítio do repositório28 público institucional virtual da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC), bastando para isso ter acesso ao Campus 
Florianópolis, logo depois ao Centro de Educação e, finalmente, à História da 
Educação Matemática. A vantagem de se trabalhar com fontes presentes em 
repositórios públicos29 é que estas permitem ao pesquisador que em qualquer tempo e 
lugar sejam localizadas e acessadas.  
 No repositório a pesquisa se concentrou nos programas de ensino de aritmética 
no período compreendido entre 1920 a 1940 que estavam disponíveis. Dentre os 
programas analisados estão: Programa de Ensino do Estado de Santa Catarina, 1920 e 
1928 (Programa SC – 1920 e Programa SC – 1928)30;Programa de Ensino do Distrito 
Federal - Rio de Janeiro, 1923 (Programa RJ – 1923); Programa de Ensino do Estado 
do Paraná, 1921 e 1932  (Programa PR – 1921 e Programa PR – 1932); Programa de 
Ensino do Estado de Sergipe, 1931 e 1938(Programa SE – 1931 e Programa SE – 
1938); Programa de Ensino do Estado de Goiás, 1925 e 1930 (Programa GO – 1925 e 
Programa GO – 1930); Programa de Ensino do Estado de São Paulo, 1925 e 1934 
(Programa SP – 1925 e Programa SP – 1934);Programa de Ensino do Estado do 
Espírito Santo, 1936 (Programa ES – 1936). 
 A análise destes programas permitiu erigir convergências em termos de 
conteúdos, métodos e finalidades da escola. Para tanto o estudo se referenciou em 
André Chervel (1990) que dá o aporte necessário nos apontamentos desta análise a 
partir do olhar da história das disciplinas escolares.  
 
O que podem revelar os programas de aritmética? 
 
A análise dos programas de aritmética se concentrou no primeiro ano de ensino 
primário, pois nota-se que no primeiro ano as mudanças se tornem mais visíveis uma 
vez que é nesta fase de ensino que elas geralmente se iniciam. As análises apontam que 
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Disponível em https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/1769 
29
 
Sobre repositórios, acesse o texto disponível em revistapesquisa.fapesp.br/2014/04/24/ciencia-
transparente (MARQUES, F. Ciência Transparente. Revista Fapesp: Política C&T. Infraestrutura. São 
Paulo: Editora Fapesp, ed. 218, p.54-58, abril. 2014). 
30
 
Entre parênteses está a forma como estes serão identificados no decorrer do texto. 
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há nestes programas uma convergência entre temas neles presentes como por exemplo: 
Ensino gradativo de números; Operações fundamentais; Cálculo mental e escrito; 
Leitura e escrita de números; Contagem por unidade e por agrupamentos variados 
(contagem em ordem decrescente); Números romanos; Problemas; Noções de medidas 
metro, quilo, litro, meio litro, duplo litro; Noções de dobro, triplo, metade; Tabuada; 
etc. Os temas se aproximam, mas se aprensentam expressos de diferentes maneiras, 
como é o caso da contagem e agrupamento de maneiras variadas. A contagem é um 
destes temas. No Programa PR – 1921 este tema aparece como “[...] e contagem de 10 
em 10 até 100.” (Programa PR – 1921, p. 6). O tema também se apresenta expresso 
como “Contar pausinhos, caroços de 1 a 5, a 10, a 20, até 100” no Programa SE – 1931, 
p.4; “Contagem direta de objetos de 1 em 1, 2 em 2, 3 em 3, etc. até 10” e, ainda no 
mesmo programa, “Contagem direta de objetos de 2 em 2, 3 em 3, 4 em 4, 5 em 5, etc. 
até 20” no Programa PR – 1932, p.38. Tanto a contagem, quanto o agrupamento 
aparecem de forma a ressaltar o uso de objetos reais, do mundo da criança. 
É fácil notar a utilização de termos como concreto, prático, intuitivo ou 
expressões como interesse do aluno, simples e fácil, ao alcance do raciocínio infantil, 
são bastante comum como podem revelar alguns programas. No Programa PR – 1932 
(p.38) “Conhecimento concreto dos grupos 2, 3, 4 e 5, etc, até 10”; ou ainda o 
Programa SP – 1925 (p.11) que traz a orientação “O ensino de aritmética será intuitivo e 
prático, constando de rudimentos das quatro operações sobre números que não exceda a 
primeira centena”.  
Tais expressões também podem ser constatadas em outros temas como o 
“Estudo das quatro operações até cem, do modo mais concreto possível. Problemas ao 
alcance do raciocínio infantil” presentes no Programa PR – 1921 (p.6). Aqui nota-se 
claramente a preocupação latente com a evolução intelectual da criança e a influência 
dos programas, conforme apontava Binet em seus estudos sobre a influência dos 
programas nesta evolução. (Valente, 2014).  
De acordo com Diana Gonçalves Vidal (2007) “a centralidade da criança nas 
relações de aprendizagem, [...], a cientificidade da escolarização de saberes e fazeres 
sociais e a exaltação do ato de observar, de intuir, na construção do conhecimento do 
aluno” (VIDAL, 2007), represesentam traços das novas orientações para o ensino. 
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A definição dos temas ou conteúdos apresenta-se com influência da pedagogia 
moderna que buscava se difundir. Chervel (1990) afirma que o estudo dos conteúdos 
deve ir além do modo como aparecem nos programas, mas de forma mais global, deve-
se considerar a relação cultural exterior à escola, o contexto sócio-histório-cultural que a 
escola se encontra inserida.  
Além dos temas, observa-se que em todos os exemplos citados os programas se 
revestem dos novos objetivos de ensino. De acordo com Chervel (1990) ligadas aos 
objetivos ou finalidades de ensino, estão as interrogações “para que e por quê?” 
determinados conteúdos são ensinados. Geralmente a falta de clareza entre conteúdos e 
seus objetivos leva ao questionamento como “Para que e por que a escola ensina 
determinado conteúdo?”. Ao se buscar pela compreensão das finalidades de ensino, e 
não somente dos conteúdos e das práticas, pode-se verificar o importante papel do 
ensino de uma matéria como corpo de conteúdos, num sentido macro em termos da 
história da educação, ou mais específico, na história da educação matemática. De 
acordo com Chervel, o estudo das finalidades da escola é um dos problemas mais 
“complexos e sutis” (Ibidem, p.187) do ensino, como é o caso do estudo de elementos 
específicos da cultura escolar, como os programas de ensino.  
Este mesmo autor defende que tão importante quanto os conteúdos e os 
objetivos são os métodos para se ensiná-los. De um lado, a história das ciências (estudo 
dos conteúdos), de outro a história da pedagogia (métodos pedagógicos), uma 
dependendo da outra. Segundo ele, “excluir a pedagogia dos estudos dos conteúdos 
[referindo-se à história das ciências], é condenar-se a nada compreender do 
funcionamento real dos ensinos [referindo-se à história da pedagogia]” (CHERVEL, 
1990, p.188), o que explica tal dependência de uma em relação à outra. Quanto ao 
estudo dos métodos, para Chervel, estes não são simplesmente parte complementar de 
um sistema que transforma os ensinos em aprendizagens, mas parte integrante e 
fundamental deste. Desta maneira, nos programas de ensino as orientações ou 
indicações propostas podem revelar modos e métodos31 de ensino.  
                                                                        
31
 
Para Nancy Silva (1975), o conceito de modo antecede o de método didático. Segundo a autora, apoiada 
nas palavras do autor Chasteau (apud SILVA, 1975, p.279) o modo de ensino compreende desde a forma 
que o professor organiza a aula e a disposição dos alunos durante a aula, até a escolha do material 
adequado para o modo que se vai utilizar. Segundo as palavras desta autora, o modo é intrínseco ao 
método e este último representa o caminho escolhido pelo professor para se ensinar um determinado 
conteúdo podendo ser determinante no processo de aprendizagem. 




Sessões Coordenadas  298 
Na análise das orientações pedagógicas prescritas observam-se aproximações 
destas com relação aos ideários da escola nova. Grande parte delas se inicia 
prescrevendo um ensino intuitivo e prático. Pede-se no contexto da nova escola que no 
ensino da contagem dos números busque-se por “ensinar o valor de cada número e suas 
relações com os números inferiores, já conhecidos do aluno, fazendo-o observar, 
comparar e raciocinar”. Em alguns programas, vem explicitado que o“decorar e 
escrever mecanicamente” da velha escola deveria ser deixado de lado.  
 De acordo com a redação presente no Programa SP – 1925 (p.12) e no Programa 
GO – 1930(p.8), o sucesso do ensino dependeria do contato físico com o objeto: “o bom 
êxito do ensino elementar, neste assumpto [ideia de número] depende da exhibição real 
dos objectos”.  O Programa GO – 1925 (P.32) explicitava que, “exercicios de calculo 
mental sobre soma muito simples e desenvolvidos concretamente, a respeito de cousa 
da localidade, que despertem no alumno o interesse pelo ensino”. Não bastaria, em 
tempos de escola nova, o contato com o objeto, mas deveria ser interessante para 
criança. De um modo geral, pode-se considerar o programa goiano como cópia (quase 
na íntegra) do programa paulista, salvo algumas exceções como, por exemplo, a matéria 
de ginástica que se apresentava com orientações pedagógicas e conteúdos diferentes. 
 A escola nova sugeria um tempo em que prevalecia o concreto, o experimental, a 
observação da realidade, o contato com as coisas. Numa escola pobre e carente, objetos 
encontrados na sala de aula ou presentes no cotidiano dos alunos deveriam ser 
disponibilizados durante as aulas, como se vê no programa paulista: “Fornecendo aos 
alumnos objectos faceis de manusear, como tornos, palitos, taboinhas, cabos, lapis, 
favas, pedrinhas, etc, o professor ensinar lhes-à simultaneamente todas as operações 
que se podem effectuar com um dado numero, fazendo-os descobrir todas as 
combinações possíveis entre elle e os numeros menores” (Programa SP – 1925, p.9).  
Nota-se a recomendação da contagem com tornos ou torninhos em diversos 
programas. Verifica-se, neste exemplo, que o ensino com o uso de objetos (concreto) 
deveria ser simultâneo ao ensino das operações (abstrato). Também se cobrava que o 
aluno fizesse a operação com os tornos e a seguir a passasse para o papel. Isto mostra 
que a escola deveria se revestir de um jeito moderno de ensinar prevalencendo o 
experimental, porém se percebe que ainda assim havia a preocupação com a 
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aprendizagem dos conceitos e fundamentos, como se lê anteriormente “ensino do 
concreto simultâneo ao abstrato”. 
Nas prescrições para leitura e escrita de números, em quase todos os programas, 
aparece o trabalho com as cartas, mapas ou táboas de Parker. Um artigo especial foi 
escrito por Valente a respeito do “Ensino intuitivo da Aritmética e as Cartas de Parker” 
(VALENTE, 2008). De acordo com este autor o nome estaria ligado a Francis Wayland 
Parker32. Segundo Valente  
as Cartas de Parker constituíam um conjunto de gravuras cujo fim era 
o de auxiliar o professor a conduzir metodicamente o ensino, 
sobretudo, das quatro operações fundamentais. Junto de cada gravura, 
havia uma orientação ao professor de como deveria dirigir-se à classe 
de modo a fazer uso de cada uma delas e avançar no ensino da 
Aritmética. (VALENTE, 2008, p.4) 
 
 Pelos programas é notável a presença deste material didático nos tempos de 
escola nova, como se pode observar no Programa GO – 1925 (p.31-32) de forma mais 
detalhada, “Idéa dos valores um, dois, tres, etc., até nove, contando cousas, os moveis, 
os alumnos, objectos de sala de outros differentes e bem variados, separando-os pela 
qualidade, tamanho e cores, etc., comparando-os pela quantidade, utililizando-se da 
taboa de Parker e o contador mechanico, ou figuras no quadro negro, até que o alumno 
distinga, com precisão, o que é mais e o que é menos e saiba o numero immediatamente 
superior e o inferior na ordem de numeração” e em outros programas, ainda que de 
forma mais suscinta, como é o caso do Programa SE – 1936 (p.23) “Cópias das cartas 
de Parker. Cópias das questões com as respectivas respostas”; no Programa SE – 
1931(p.4) “Parker. Operações até 100”, no Programa PR – 1921(p.6) “Leitura das 
cartas de Parker”.  
 É interessante observar que no Programa SC – 1920 as tarefas com as cartas 
eram definidas de acordo com a classificação do nível de aprendizagem dos alunos, 
realizada pelo professor, como se observa: “Cópia e leitura do quadro de Parker. 
Solução completa e perfeita das 24 primeiras páginas de Parker, para a secção A; até a 
página 16 para a secção B, e até a página 12 para a secção C” (p.11). Cada uma 
dessas seções deveria durar de cinco a oito dias. Sendo a seção A, constituída pelos 
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Segundo VALENTE, 2008, o autor do movimento progressive movement in American education, 
Lawrence Cremin (1961), afirmou ser Parker (nos dizeres de John Dewey) o “father of progressive 
education”. E Cremin escreve que Lourenço Filho em sua obra Introdução ao Estudo da Escola Nova de 
1930, afirma ser Parker o precursor do escolanovismo. 
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alunos que o professor classificava como “a dos mais activos”, B “média” e C 
“inferior”, tais seções poderiam ser reorganizadas pelo professor ao final de cada mês, 
conforme o aproveitamento do aluno. (p.5). 
De acordo com Valente (2013) da oficialização das cartas de Parker até a 
chegada das mesmas nas escolas levou-se um tempo. Assim, juntamente com as cartas, 
estavam presentes as orientações para os professores, para que estes as copiassem no 
quadro. De todos os programas analisados, apenas no Programa RJ – 1923, as cartas de 
Parker não são recomendadas para o ensino de aritmética neste, apesar de no programa 
ter traços fortes das prescrições da escola nova, como o fato de não decorar a tabuada; 
evitando números abstratos (assim como no Programa ES – 1936, p.31) e ainda pedir 
pela retirada das definições. O que impressiona é que logo o Rio de Janeiro, capital do 
país e referência para os demais estados em vários aspectos, se mostrava diferente com 
relação às metodologias que eram utilizadas. Percebe-se que na maioria dos estados 
prevalecia a utilização das metodologias paulistas, daí então, a disputa entre dois estilos 
de normatizações buscava-se constituir, um modelo que fosse utilizado no Brasil, de um 
modo geral.  
O programa carioca também se diferenciava dos demais devido ao fato de que a 
aritmética deveria ser “correlacionada” com demais estudos, principalmente com a 
Geometria. Nos demais programas nem sequer era mencionada esta preocupação. 
Parece haver, neste sentido, uma tentativa de diferenciação entre o que era proposto 
para o Rio de Janeiro e os demais estados. Um modelo diferenciado buscava se 
configurar, mas até então predominavam as prescrições dos programas paulistas, 
indícios da disputa pelo novo, de uma luta de representações. Dois estados referência 
para o Brasil, disputando de certo modo o monopólio do moderno entre si. Pelos 
programas que temos em mãos os programas paulistas parece ter tido um alcance maior 
em estados considerados mais afastados dos grandes centros como era o caso de Goiás.  
 Outro tema comum aos programas de ensino analisados era o ensino dos 
números romanos. O relógio era o instrumento utilizado como exemplo em todos os 
programas na tentiva de apontar utilizações concretas desta numeração, a sua prescrição 
foi mencionada em todos os programas. De forma a complementar o relógio, apenas no 
programa de SE – 1936(p.23) acrescentou-se para o estudo dos números romanos 
capítulos de livros; chefes monarcas do mesmo nome e ainda se pedia para “observar as 
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sombras nas horas de entrada e saída no recreio”. O texto não traz explicação sobre o 
significado das sombras para o ensino e aprendizagem dos números romanos. 
Em diversos programas, juntamente com o método a ser utilizado, o modo de 
ensino, segundo Silva (1975), também se apresentava bem definido: “reunir a turma em 
volta de uma mesa longa com os objetos” e a seguir o método, “decompô-los em 
porções iguais e desiguais” e a seguir um exemplo para quatro objetos como: 3+1,   
2+1+1,   1+1+1+1,   4 – 2,   4 – 3,    4 – 1,    2 x 2,   4 : 2. (Programa GO – 1930 e 
Programa SP – 1925, exemplos idênticos). 
Em quase todas as fontes analisadas se prescrevia o estudo de estimativa de 
quantidades de elementos de um conjunto de objetos, como no Programa PR – 1921 
(p.6) “conhecimento direto dos grupos – 2, 3, 4, 5, etc., por um simples golpe de vista e 
sem contar”. Neste mesmo programa as orientações determinavam que o professor 
devia fazer grupos de números, “semelhante aos dos pontos do jogo de dominó” para 
que os alunos estimasse a quantidade, conforme o exposto anteriormente. Este aluno 
deveria reconhecer a quantidade de grupos em desenhos e estampas. Neste programa se 
coloca que a turma deveria ser dividida no estudo do cálculo. Enquanto uma parte 
trabalhava o cálculo oral, outra parte trabalhava o escrito. 
 
Considerações finais  
 
 Este estudo possibilitou primeiramente reforçar que houve uma luta pelo 
monopólio do novo, moderno, experimental e científico corpo de saber pedagógico, 
para que este se configurasse no cenário da escola primária brasileira. É neste cenário, 
de lutas pela representação do “novo” que os programas são tomados para estudo.  
Para que o estudo acontecesse foi de suma importância o acesso aos programas 
de ensino, o que foi possibilitado pela facilidade de acesso ao repositório institucional 
público virtual de domínio da Universidade Federal de Santa Catarina acessado por 
https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/1769. Algumas limitações foram 
encontradas, como a falta destas fontes em alguns estados, o que acaba deixando 
lacunas e possibilidades para novas pesquisas caso estas se configurem no repositório. 
Dentre os programas encontrados, buscou-se concentrar nos três aspectos 
propostos: conteúdos, orientações pedagógicas e finalidades. As análises mostraram que 
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os programas se conformavam com o ideário da escola nova. Alguns deles bem 
detalhados outros mais suscintos, mas de qualquer forma com traços de um ensino 
ativo, experimental, científico, moderno, enfim, novo.  
Por meio deste estudo foi possível comprovar o que alguns autores já haviam 
levantado sobre as cartas de Parker. Foi muito forte sua utilização e difusão pelos 
estados brasileiros, tornando-se um material referencial no ensino de aritmética, advindo 
ainda do final do século XIX, que permaneceu no decorrer do tempo. 
Nota-se que nos primeiros anos da década de 1930 os programas passaram a 
detalhar ainda mais as orientações pedagógicas sempre com características que 
legitimaram os saberes matemáticos do tempo de escola nova como: a crescente 
preocupação de despertar o interesse do aluno; tornar ensino de aritmética o mais 
concreto possível; diminuir as memorizações de conteúdos como a tabuada; abolir 
números abstratos e definições do ensino, etc. Isto deve se refletir nos próximos 
períodos trazendo alterações, não somente para a trajetória dos saberes elementares da 
matemática, história da matemática escolar, mas num sentido macro, para a história da 
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Comentários sobre uma sessão coordenada do II ENAPHEM 
 





Neste texto o objetivo é apresentar comentários sobre os seguintes trabalhos de uma sessão 
coordenada do II ENAPHEM. Os trabalhos aqui examinados são:  A aritmética escolar nos 
documentos oficiais do estado de Santa Catarina: os programas de ensino primário de 1928 e 
1946, de autoria de Thuysa Schlichting de Souza e de David Antonio da Costa (indicado por 
T1); O ensino por professores militares e leigos a seus filhos em Fernando de Noronha/PE 
(1980-1986), de autoria de Liliane dos Santos Gutierre (indicado por T2); As noções de 
matemática no ensino pré-primário paranaense na década de 1960, de autoria de Reginaldo 
Rodrigues da Costa (indicado por T3) e Desfiando a boneca Emília, tecendo a aritmética: 
práticas no processo de ensino e aprendizagem de matemática na obra de Monteiro Lobato de 
autoria de Adriel Gonçalves Oliveira. Constata-se desde o exame dos títulos que nesta sessão 
serão apresentadas diferentes temáticas sobre o ensino de saberes matemáticos, uma vez que é 
possível identificar que aqui teremos desde o ensino primário até a atuação de professores 
leigos. Um exame interno aos trabalhos permite identificar diferentes formas de produzir a 
história da educação matemática tanto pelas fontes utilizadas quanto pela fundamentação teórica 







Neste texto o objetivo é apresentar comentários sobre os seguintes trabalhos de 
uma sessão coordenada do II ENAPHEM. Os trabalhos aqui examinados são: A 
aritmética escolar nos documentos oficiais do estado de Santa Catarina: os programas 
de ensino primário de 1928 e 1946, de autoria de Thuysa Schlichting de Souza e de 
David Antonio Da Costa (aqui indicado por T1); O ensino por professores militares e 
leigos a seus filhos em Fernando de Noronha/PE (1980-1986), de autoria de Liliane dos 
Santos Gutierre (indicado por T2); As noções de matemática no ensino pré-primário 
paranaense na década de 1960, de autoria de Reginaldo Rodrigues da Costa (aqui 
indicado por T3) e Desfiando a boneca Emília, tecendo a aritmética: práticas no 
processo de ensino e aprendizagem de matemática na obra de Monteiro Lobato. de 
autoria de Adriel Gonçalves Oliveira.  
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Constata-se a partir de um exame dos títulos que nesta sessão coordenada as 
temáticas são muito variadas seja pelo nível de ensino, seja pelos saberes matemáticos, 
seja pelas fontes, seja pelo marco cronológico, seja pela distribuição geográfica.  
Um primeiro exame interno permite identificar que a maioria dos trabalhos são 
resultados parciais de pesquisas de mestrado, pós-doutorado, como é o caso de T1 e T2. 
Ou de doutorado como é o caso de T4. 
O artigo T1 é resultado parcial da pesquisa em andamento de mestrado. O 
objetivo em T1 é contribuir para uma escrita da história da educação matemática 
catarinense, com foco na trajetória da Aritmética do primário em Santa Catarina. A 
questão principal da pesquisa é: como se deu o ensino da Aritmética nos Grupos 
Escolares na primeira metade do século XX? Mas no texto proposto para a sessão é 
apresentado um recorte do trabalho de mestrado. E o intento é analisar as determinações 
para o ensino de Aritmética nos programas dos grupos escolares de 1928 e 1946 
dialogando e confrontando estes dois documentos para responder às seguintes questões: 
O que prescreviam esses programas de ensino quanto ao ensino de Aritmética? Quais as 
similaridades e distinções entre um e outro? Quais as concepções pedagógicas 
subjacentes ao processo de ensino de Aritmética nas escolas primárias?  
 Para responder a essas indagações os autores recorrem a argumentos de 
autoridade como Leme da Silva e Valente (2012), Chervel (990), Julia (2001). E 
destacam dois programas  o de 1928 e o de 1946.  Ao examinar esses dois programas os 
autores, mesmo ciente de tratar de um exame inicial, afirmam que 
 
[...] as concepções educacionais difundidas e implantadas pela 
Reforma Orestes Guimarães em 1911 ainda influenciam os 
documentos normativos de 1928 e 1946, em especial os Programas de 
Ensino desses anos. O ensino de Aritmética segue os princípios do 
método intuitivo no Programa de 1928, sendo os Mapas de Parker o 
único material didático recomendado para auxiliar o ensino dessa 
matéria. É um programa de caráter mais descritivo quanto aos 
conteúdos, com poucas sugestões ou conselhos metodológicos para os 
professores. O Programa para os Estabelecimentos de Ensino Primário 
de 1946 é componente essencial para a reestruturação do sistema de 
ensino catarinense, que visava à adaptação do sistema de ensino 
estadual às normas das Leis Orgânicas Federais. Este programa 
inaugurou uma nova organização das matérias, incluindo a Aritmética 
no Programa de Iniciação Matemática. O método intuitivo por 
processo ativo é o fio condutor para o ensino de Aritmética, indicando 
também uma herança pedagógica da Reforma de 1911. Os Mapas de 
Parker não são mencionados no programa nem manuais didáticos, 
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somente objetos concretos como palitos e tocos de madeiras (SOUZA 
e COSTA, 2014, p. 10). 
 
  
  Constata-se que o trabalho de Souza e Costa (2014) apesar de ser de mestrado coloca 
mais detalhes do que o de pós-doutorado apresentado em T2. O texto dois ainda é um estudo 
inicial, e tem por objetivo elaborar uma história do ensino por parte dos professores 
leigos, na sua maioria, militares e suas esposas, que ensinaram na Unidade de Educação 
Integrada de 1º grau, única escola de Fernando de Noronha/PE, na década de 1980, com 
enfoque em Matemática. Para elaborar tal história a autora pretende adotar pressupostos 
teóricos da História Cultural tomando Burke (2005) e utilizar como fonte: documentos, 
entrevistas, jornais, certificados de cursos, boletins escolares, fotografias, atas de 
reuniões. Para alcançar o objetivo a autora pretende realizar “[...] a seriação e 
classificação dos documentos e utilizando a intertextualidade, a fim de busca 
regularidades e distanciamentos entre os textos, de modo que parte dessas fontes e 
análise apresentaremos neste texto” (GUTIERRE, 2014, p.1). 
Guitierre (2014) pretende responder a indagação: que práticas de ensino 
ocorriam na Unidade Integrada de Ensino de 1º grau em Fernando de Noronha, na 
década de 1980, em especial, no ensino de Matemática? E o objetivo geral consiste em 
elaborar um registro histórico sobre o ensino na Unidade integrada de Ensino de 1º 
grau, única escola na época, que havia no então Território de Fernando de Noronha, na 
década de 1980, apontando para as práticas e para a formação em serviço desses 
professores leigos, em especial, dos professores que ensinavam Matemática. 
 Mas, um exame do texto permite afirmar que a pesquisa ainda está no formato 
de uma carta de intenção. Ainda não é possível identificar os documentos que permitam 
que ela desenvolva a intenção com e historiadora no que diz respeito principalmente ao 
ensino de Matemática. 
  Já o terceiro texto
 
é resultado de um estudo desenvolvido sobre o ensino inicial 
da matemática no Ensino Pré-Primário paranaense na década de 1960. O objetivo do 
trabalho é revelar e descrever o encaminhamento, dado pela Secretaria da Educação e 
Cultura do Estado do Paraná - SEC, contido nas orientações oficiais para este nível de 
ensino e também no campo da matemática. E responder a seguinte pergunta; que 
orientações oficiais sobre o ensino da Matemática no Ensino Pré-Primário foram 
veiculadas pela Secretaria de Educação e Cultura do Estado do Paraná durante a década 
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de 1960? Segundo a autor o período estabelecido para análise se deve ao fato da tomada 
de posição do Estado do Paraná e da Secretaria de Educação e Cultura – SEC diante da 
Implantação do Sistema Estadual de Ensino em função da lei nº 4024/61. 
 
O autor tomou como fonte, documentos relacionados ao ensino pré-primário, a 
exemplo do Sistema Estadual de Ensino do Paraná, do Regimento do Jardim de Infância 
do Estado do Paraná, das Orientações de Elaboração de Atividades, Guia de Ensino do 
Ensino Pré-Primário (Paraná, Rio Grande do Sul e Guanabara), Relatórios de Governo e 
de Secretário da Educação do Estado do Paraná. E segundo o autor a partir da análise 
das orientações paranaenses foi possível estabelecer relações entre o Ensino Pré-
Primário do Paraná com outros estados como, por exemplo, Guanabara e Rio Grande do 
Sul, e também com as orientações instituídas pelo Ministério da Educação e Cultura. O 
ensino das noções e dos conceitos matemáticos (de espaço e forma e número), segundo 
essas orientações, deveria ocorrer por meio da manipulação de objetos e também com o 
uso de recursos e materiais pedagógicos. O estudo mostrou também que mesmo de 
forma implícita elementos da matemática moderna permearam essas orientações, 
principalmente no que se refere aos métodos e ensino e de recursos didáticos.  
Segundo o autor de T3 a forma utilizada para ensinar os conceitos e noções 
matemáticas no Ensino Pré-Primário tinha como foco os recursos, ou seja, o conceito de 
moderno residia sobre os materiais e na inserção da simbologia já no Jardim de Infância 
“Talvez os professores da época que atuavam nesse nível de ensino não tivessem  
consciência que estavam trabalhando e implementando ideias do movimento de 
renovação do ensino da matemática, conhecido como Matemática Moderna, na 
educação Pré-Primária das crianças paranaense”(COSTA, 2014, p14). 
O quarto trabalho -T4 apresenta indícios de práticas no processo de ensino e de 
aprendizagem de aritmética nas décadas de 1920 e 1940, a partir dos rastros fornecidos 
pela obra A aritmética da Emília (1935), de autoria de Monteiro Lobato. Para isso a 
autora toma a obra como um documento histórico a partir de referentes como Chartier 
(1988) e Ginzburg (2007). E é um recorte de uma tese de doutorado. 
Para a análise a autora afirma utilizar a intertextualidade entre os diversos 
documentos escritos na época em que foi publicada essa obra de Monteiro Lobato. No 
que diz respeito as práticas de ensino de Matemática, a autora afirma que os “[...] 
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conteúdos trabalhados por Monteiro Lobato em A Arimética da Emília (1935) seguem o 
programa da primeira série do ensino secundário determinado pela Reforma Campos” 
(OLIVEIRA, 2014, p. 6). No artigo a autora apresenta vários recortes da obra de Lobato 
com destaque para as medidas e para o que autora busca na obra como prática e conclui 
que a tradição escolar da qual Lobato foi aluno, em que se priorizava a memorização, 
bem como a filosofia positivista e os novos ideais pedagógicas da Escola Nova, 
exerceram influências no texto em questão. Pelo que está posto no texto tal afirmação 
merece um questionamento, principalmente porque nas considerações finais a autora faz 
uma defesa em relação ao uso da literatura ficcional como fonte por entender que esse 
tipo de analise “[...] permite a percepção de práticas que se ocultariam à lupa do 
historiador que investiga um evento histórico pautado apenas em decretos e livros 
didáticos” (OLIVEIRA, 2014, p.10). 
A partir dos exames desses trabalhos e dos recortes apresentados é possível 
afirmar que nesta sessão de comunicação tivemos amostras de recortes sobre a história 
da educação Matemática no Paraná e de Santa Catarina. Com a ressalva que os autores 
abordam segmentos diferenciados de ensino em relação ao nível e ao marco 
cronológico.  E nesse caso não é possível identificar elementos de aproximações em 
relação às analises empreendidas pelos autores. 
No caso de T2 ainda muito trabalho precisa ser desenvolvido para que seja 
possível identificar uma história da educação matemática em relação a Fernando de 
Noronha-PE. Já em T4 a autora e produz uma história diferenciada dos demais autores. 
E é a partir desses diferentes momentos e formas de produzir as pesquisas que é 
possível levantar algumas questões para dialogarmos em relação as temáticas aqui 
apresentadas no que diz respeito ao(s) entendimento(s) que esses pesquisadores adotam 
em relação a produção da história da educação matemática e ao de usos de fontes para 





CHARTIER, Roger. A História Cultural: entre prática e representações. Trad. 
Maria Manuela Galhardo. Rio de Janeiro: Editora Bertrand Brasil, 1990. 
CHERVEL, André. História das disciplinas escolares: reflexões sobre um campo de 
pesquisa. Teoria & Educação. Porto Alegre, vol. 2, 1990, p. 177-229. 




Sessões Coordenadas  309 
JULIA, Dominique. A cultura escolar como objeto histórico. Revista Brasileira de 
História da Educação. Campinas, n. 1, 2001, p. 9-43. 
LEME DA SILVA, Maria Célia; VALENTE, Wagner Rodrigues. A Geometria dos 
Grupos Escolares: matemática e pedagogia na produção de um saber escolar. Cadernos 
de História da Educação. Uberlândia, vol. 11, n. 2, jul./dez. 2012, p. 559 -571. 
LOBATO, Monteiro. Arimética da Emília. 4° ed. São Paulo: Companhia Editora 
Nacional. 1944. 




Sessões Coordenadas  310 
 
A Aritmética Escolar nos Documentos Oficiais do Estado de Santa Catarina: os 
programas de ensino primário de 1928 e 1946 
 
Thuysa Schlichting de Souza34 




Este texto tem como objetivo uma análise dos programas de ensino de 1928 e 1946 para as 
escolas primárias catarinenses - com enfoque no ensino de Aritmética dos grupos escolares. 
Dentre as fontes desta investigação destacam-se o “Programa de Ensino dos Grupos Escolares 
de 1928” e “O Programa para os Estabelecimentos de Ensino Primário do Estado de Santa 
Catarina de 1946”. Os referenciais teóricos permeiam os estudos da cultura escolar. Para a 
realização da análise dos documentos, evidenciaram-se as recomendações para o ensino de 
Aritmética e suas finalidades. As questões que se pretende responder são: O que prescreviam 
esses programas de ensino quanto ao ensino de Aritmética? Quais as similaridades e distinções 
entre um e outro? Quais as concepções pedagógicas subjacentes ao processo de ensino de 
Aritmética nas escolas primárias? A análise aqui exposta possibilitou perceber uma sólida 
presença da herança pedagógica da Reforma Orestes Guimarães nos dois programas em 






O artigo é resultado parcial da pesquisa em andamento de Mestrado, a qual 
intenta contribuir para uma escrita da história da educação matemática catarinense 
enfocando a trajetória da Aritmética, presente no nível primário no estado de Santa 
Catarina. A questão principal que se busca responder é: como se deu o ensino da 
Aritmética nos Grupos Escolares na primeira metade do século XX?  
Pretendemos analisar neste artigo as determinações para o ensino de Aritmética 
nos programas dos grupos escolares de 1928 e 1946 dialogando e confrontando estes 
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dois documentos para responder às seguintes questões: O que prescreviam esses 
programas de ensino quanto ao ensino de Aritmética? Quais as similaridades e 
distinções entre um e outro? Quais as concepções pedagógicas subjacentes ao processo 
de ensino de Aritmética nas escolas primárias? Dessa forma, esta comunicação é um 
recorte do trabalho de Mestrado, mais especificamente, é parte de um dos objetivos 
específicos. 
Segundo Leme da Silva e Valente (2012), quando estudamos os ensinos no curso 
primário, há uma distância relativa ao que toca à questão disciplinar. Do mesmo modo 
que estes autores, denotaremos “matérias” ao conjunto de saberes a serem ensinados no 
curso primário dos Grupos Escolares catarinenses. Compreendemos ainda que estes 
saberes escolares são criados na e pela escola, ou seja, a escola é produtora de seus 
próprios saberes. (CHERVEL, 1990). Dessa forma, os referenciais teóricos permeiam 
os estudos da cultura escolar. 
Julia (2001) afirma que o entendimento da cultura escolar como objeto histórico, 
pode ser feito tomando-se três eixos: normas e finalidades que regem a escola; avaliação 
do papel desempenhado pela profissionalização do trabalho docente; e análise dos 
conteúdos ensinados e das práticas escolares.  
Elegendo-se a primeira indicação de Julia para este artigo, utilizamos como 
fontes principais de análise dois textos normativos. Além disso, entendemos, assim 
como Chervel (1990), que as finalidades e os objetivos de uma disciplina – e poderemos 
dizer também, das matérias escolares – podem ser identificadas por meio das 
determinações oficiais.  
 
A Aritmética no Programa de Ensino dos Grupos Escolares Catarinenses de 1928  
 
A Reforma Orestes Guimarães36 que reorganizou o ensino público catarinense 
conservou a sua estrutura básica aproximadamente até o ano de 1935. Contudo, esta 
afirmação não rejeita a existência de importantes modificações que aconteceram no 
panorama educacional do Estado neste período (FIORI, 1991).  
Desde a reforma, “a cultura prescrita foi afinada por meio de novos textos 
normativos” (TEIVE; DALLABRIDA, 2011, p. 25). Depois do primeiro Programa para 
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os Grupos Escolares em 1911, destacamos os Programas de Ensino de 1914, 1920, 1928 
e 1946. Estes dois últimos são de interesse principal do artigo, visto que as análises dos 
programas de 1911, 1914 e 1920 já foram objetos de estudos37. 
O Programa para os Grupos Escolares de 1928 foi aprovado pelo Decreto n. 
2218 de 24 de outubro de 1928.  Esta mudança fez parte da reorganização da instrução 
pública38 autorizada pelo governador Adolpho Konder, cujas principais medidas foram 
motivadas pela 1ª Conferência Estadual de Ensino Primário39.  
A Conferência possibilitou, por meio da apresentação de teses, a participação 
dos professores de forma incisiva nas questões que tocam o ensino catarinense. Quanto 
ao ensino de matemática, somente a tese dos docentes Beatriz e Albano de Souza Brito 
abordou este tema como principal. Em suas considerações, o professor Albano 
evidencia as vantagens da utilização dos Mapas de Parker40 no ensino inicial de 
aritmética:  
 
1ª.- porque o mappa de Parker ensina racionalmente, principiando por 
mostrar estampas á creança que representam cousas que está 
acostumada a ver na vida commum. [...] 
2ª- porque augmenta gradativamente o numero desses objectos ou 
animaes e augmentando esses agrupamentos augmentará o 
conhecimento da creança, [...]. 
3ª- porque, como complemento do ensino oral de arithmetica 
apparecerá o ensino escripto, [...].  
Pelo que acima ficou dito, vê-se que este ensino deve ser objetivo 
concreto, embora, depois que a creança tenha adquirido alguns 
conhecimentos destas operações, tenhamos que torna-lo o mais 
abstracto possível. (SANTA CATARINA, 1927, p. 515-516) 
 
Estão eminentes na fala do professor, a presença e a aprovação de uma 
concepção pedagógica proveniente do método intuitivo, o qual foi incorporado no 
sistema de ensino catarinense na reforma de 1911 e permaneceu influenciando o 
discurso educacional pelo menos até o ano de 1946. 
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Este método é baseado na abordagem intuitiva “pela qual se deveria partir do 
particular para o geral, do conhecido para o desconhecido, do concreto para o abstrato” 
(SOUZA, 2006, p. 42-43). Compreende ainda que o conhecimento do mundo material é 
procedente dos sentidos. 
A presença deste método também é constatada nas determinações para o ensino 
de Aritmética no Programa dos Grupos Escolares de 1928. Por exemplo, tem-se no 
primeiro ano a indicação do uso de coleções de objetos iguais para o ensino das quatro 
operações básicas. 
Vale ressaltar que na Conferência Estadual de Ensino Primário, os professores 
catarinenses decidiram pela revisão dos programas de ensino e pela redução do rol de 
conteúdos. Atendendo a esta decisão, o Programa de 1928, instituído praticamente um 
ano após o evento, apresenta para a matéria de Aritmética muitas semelhanças com o 
programa anterior. Entretanto, a quantidade de conteúdo foi diminuída e as orientações 
reproduzidas em notas oferecem mais detalhes indicando metodologias que deveriam 
ser utilizadas. 
Ainda em relação às notas, temos novamente no primeiro ano nítidas referências 
às concepções do ensino intuitivo ao ser destacada a importância do desenvolvimento 
do raciocínio de forma metodizada e o espírito de dedução.  
Observamos ainda indicações para o emprego dos Quadros de Parker no ensino 
das pequenas operações e problemas de somar, diminuir, multiplicar e dividir no 
primeiro ano. Já no segundo, é recomendado para cálculos mentais e ensino da 
organização da tabuada de multiplicar e dividir até cem.  
A prescrição desse material não é novidade do Programa de 1928, os dois 
anteriores já traziam os Quadros de Parker como principal instrumento didático para o 
ensino de Aritmética. Valente (2013), tangenciando o anacronismo, afirma que talvez 
seja possível relacionar esse material didático com um estudo dirigido.  
 
Organizado e técnico, possibilita submeter o ensino a uma sequência 
programada de perguntas do professor, à espera de respostas dos 
alunos para avançar na leitura de cada uma das Cartas de Parker. 
Porém, isso não está posto de modo linear, previsível e repetitivo. [...] 
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Podemos inferir então que fica enfatizada a necessidade do estudo dos conselhos 
relativos às lições de cada página registradas no rodapé devido à característica 
organizacional de ensino (conforme citação) dos Quadros de Parker.  
Destacando os conteúdos de Aritmética estabelecidos no Programa, percebemos 
a ênfase dada ao ensino de noções necessárias a vida prática como, por exemplo, as 
quatro operações básicas e o sistema métrico. Somar, diminuir, multiplicar e dividir 
números inteiros e decimais são atividades cotidianas, dessa maneira as quatro 
operações aparecem desde o início do curso primário de forma simples e intuitiva e, 
com o decorrer dos anos, ficam mais complexas e abstratas.   
Percebemos ainda, nas prescrições para o primeiro ano, a indicação do 
agrupamento da classe em seções. Estas orientações surgem durante a matéria de leitura 
no primeiro ano, conforme indicado no programa: “Durante esta phase o professor 
observará a actividade dos alumnos e, mediante os resultados das observações, 
organizará a classe em tres secções: A (a dos mais activos); B (a média); C (a inferior)”. 
(SANTA CATARINA, 1928, p.03) 
Apesar desse agrupamento estabelecer-se durante uma atividade relacionada à 
leitura, temos a permanência das três seções nas indicações para o ensino de Aritmética 
no primeiro ano. Nóbrega (2003) afirma que a reorganização da escola primária prevista 
nos Grupos Escolares pressupunha, além da uniformização e seriação dos conteúdos, 
uma homogeneização dos grupos de alunos. 
Assim, o ensino de Aritmética no primeiro ano é dividido em duas fases, a 
primeira deveria ser realizada sem pressa utilizando coleções de objetos para o ensino 
da ideia de número e das operações, incluía todos os alunos da classe. A segunda, 
dedicada especificamente para os educandos da seção A, prescreve pequenas operações 
e problemas envolvendo soma, subtração, multiplicação e divisão, além do exercício de 
leitura e escrita dos números até mil.  
 No segundo ano, a lista de conteúdos a serem desenvolvidos é 
consideravelmente maior. Os assuntos e atividades relacionadas ao desenvolvimento da 
compreensão de número e às operações básicas são novamente predominantes.   
No terceiro ano, o ensino das operações cede lugar ao estudo da decomposição 
dos números, o que implica no ensino de números primos e múltiplos. O estudo das 
frações ordinárias é iniciado e completado. Já no quarto ano, são determinados 
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conteúdos sobre raiz quadrada e razões e proporções, por serem necessários para o 
desenvolvimento do ensino de porcentagem e juros simples. O sistema métrico e o 
conhecimento elementar das principais medidas compõem ainda a relação dos assuntos.   
Em síntese, podemos dizer que os anos iniciais do Programa de 1928 
caracterizam-se ainda pela forte influência do método intuitivo. A utilização dos 
Quadros de Parker associados ao cálculo mental, às tabuadas e aos exercícios e 
problemas sobre operações permitem ratificar esta conclusão. O programa de Aritmética 
é organizado de forma lógica, os conteúdos são repetidos no decorrer dos anos em graus 
de aprofundamento progressivo, permitindo o acréscimo de novos conhecimentos. 
Cabe salientar que o programa de 1928 teve uma vida longa, seguindo até 1946. 
Mas, em 1939, o Decreto nº 714 expediu um novo regulamento para os Grupos 
Escolares, o qual apresenta um capítulo dedicado ao programa. Neste capítulo foram 
listadas as matérias e diretrizes mínimas sobre o ensino em geral; contudo não 
encontramos explicações específicas aos conteúdos de cada matéria.  
 
Mudança no cenário educacional e o Programa de 1946: o ensino de Aritmética 
 
O Programa para os Estabelecimentos de Ensino Primário do Estado de Santa 
Catarina, expedido pelo Decreto nº 3732 em dezembro de 1946, fez parte da 
reestruturação do sistema de ensino catarinense proposto pelo professor Elpídio 
Barbosa, cuja finalidade principal é adaptar o sistema de ensino estadual às normas das 
Leis Orgânicas Federais, instituídas em janeiro de 1946.  
A Lei Orgânica Estadual para o Ensino Primário do Estado de Santa Catarina41 
modificou a estrutura do ensino, a qual foi dividida em duas categorias: o Ensino 
Primário Fundamental e o Ensino Primário Supletivo. O primeiro é constituído por dois 
cursos, o Elementar (4 anos) e o Complementar (1 ou 2 anos). O Ensino Primário 
Fundamental Elementar constitui objeto de interesse deste artigo, pois poderia ser 
ministrado nos grupos escolares, além das escolas isoladas e reunidas. 
Uma nova proposta quanto à organização das matérias foi inaugurada no 
Programa de 1946, os saberes escolares foram agrupados por eixos temáticos que 
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reúnem um conjunto de matérias afins a serem ensinadas. De acordo com Petry (2013), 
trata-se de  
um programa de caráter mais pedagógico, pois expõe os objetivos do 
ensino para cada ano escolar, esboça um sumário da matéria com os 
conteúdos a serem ensinados, mas com um tom mais prescritivo; por 
fim, fornece sugestões práticas em relação àquele conteúdo. Ao final 
da exposição de cada disciplina para todos os anos, acrescentam-se 
mais recomendações ao professor. (PETRY, 2013, p. 65, grifo nosso) 
 
Quanto a Aritmética, com a reorganização das matérias, as prescrições de 
conteúdo e ensino passam a ser incluídas no Programa de Iniciação Matemática, 
juntamente com a Geometria.  
De acordo com o Regulamento para os Estabelecimentos de Ensino Primário 
(1946), o objetivo do ensino de Aritmética é o desenvolvimento do raciocínio e noções 
necessárias para a vida prática. Podemos exemplificar este último por meio de um 
trecho do Programa da segunda série que justifica o ensino de fração e sua forma 
decimal: “A noção de fração apreendida concretamente e a sua representação em forma 
decimal facilitarão ao aluno compreender a disposição dos cálculos sôbre a moeda 
brasileira – cruzeiro e suas divisões” (SANTA CATARINA, 1946, p.14). 
Os sumários da matéria “Iniciação à matemática” são dispostos em três eixos 
temáticos: Aritmética, Geometria e Problemas e exercícios42. Os conteúdos estipulados 
em cada categoria são explicados detalhadamente nas sugestões práticas que sucedem o 
sumário da matéria; os modos de ensiná-los também são contemplados nas sugestões e 
reforçados com algumas propostas didáticas nas observações para cada ano.   
Uma concepção educacional inovadora estabelecida no regulamento, que está 
claramente perceptível nas disposições para o ensino de Aritmética, é a de que o ensino 
deve “servir às necessidades peculiares do meio imediato e ao grupo social a que 
pertence e em que se deve integrar” (FIORI, 1991, p.154). Corroborando com esta 
afirmação, podemos destacar um trecho do Programa da 4ª série: 
 
por meio de palestras a respeito de visitas a escolas industriais, às 
oficinas da Estrada de ferro, a um estaleiro, [...], a outros centros de 
trabalho onde os alunos possam coletar dados para organização de 
problemas e planejamento de atividades em classe, procurar-se-á 
entrever as preferências dos escolares para uma profissão adequada às 
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suas tendências naturais, afim de orientá-los na escolha de uma 
atividade, após o curso primário. (SANTA CATARINA, 1946, p. 17) 
 
Considerando a metodologia adotada, orienta-se que o ensino seja dado pelo 
método intuitivo e por processos ativos (Santa Catarina, 1946, p. 12). Já vimos que o 
método intuitivo não é uma inovação desse Programa, pois esteve presente nas 
legislações estaduais para os Grupos Escolares desde a Reforma de 1911. Segundo Fiori 
(1991), na reestruturação de ensino do ano de 1946, nota-se uma sólida presença da 
herança pedagógica da Reforma Orestes Guimarães. 
Vale destacar que no cenário educacional brasileiro desde a década de 1920, 
estavam em discussão às concepções pedagógicas da Escola Nova43, as quais também 
influenciaram o Programa de 1946 quanto ao princípio de relacionar o ensino com a 
experiência prática. Por exemplo, temos prescrito para a segunda série que “as aulas de 
ciência, desenho, trabalhos manuais, horticultura e jardinagem proporcionam motivos 
para aquisição dos conhecimentos da matemática elementar, e, por êsse meio, poder-se-
á despertar no aluno o gôsto pela matéria, [...]” (SANTA CATARINA, 1946, p. 14).  
Por fim, embora as prescrições indiquem um ensino voltado à realidade do aluno 
como objetivo de aprendizagem, as sugestões não descartam “o ensino dos códigos, 
símbolos e modelos matemáticos a serem exigidos e entendidos automaticamente, em 





 Este texto buscou compreender quais os objetivos e finalidades encontrados nas 
prescrições para o ensino da Aritmética nos Grupos Escolares, na primeira metade do 
século XX, privilegiando como fonte de pesquisa os programas de ensino de 1928 e 
1946 e focalizando os Grupos Escolares.  
 Percebemos que as concepções educacionais difundidas e implantadas pela 
Reforma Orestes Guimarães em 1911 ainda influenciam os documentos normativos de 
1928 e 1946, em especial os Programas de Ensino desses anos.  
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O ensino de Aritmética segue os princípios do método intuitivo no Programa de 
1928, sendo os Mapas de Parker o único material didático recomendado para auxiliar o 
ensino dessa matéria. É um programa de caráter mais descritivo quanto aos conteúdos, 
com poucas sugestões ou conselhos metodológicos para os professores.  
O Programa para os Estabelecimentos de Ensino Primário de 1946 é componente 
essencial para a reestruturação do sistema de ensino catarinense, que visava à adaptação 
do sistema de ensino estadual às normas das Leis Orgânicas Federais. Este programa 
inaugurou uma nova organização das matérias, incluindo a Aritmética no Programa de 
Iniciação Matemática. O método intuitivo por processo ativo é o fio condutor para o 
ensino de Aritmética, indicando também uma herança pedagógica da Reforma de 1911 
com certo deslocamento, influenciado pela Escola Nova. Os Mapas de Parker não são 
mencionados no programa nem manuais didáticos, somente objetos concretos como 
palitos e tocos de madeiras.  
Longe de esgotarmos o estudo desses Programas, entendemos que este artigo é 
apenas o início de uma investigação maior que nos permitirá compreender como se deu 
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 O Ensino por Professores Mulitares e Leigos a seus Filhos em Fernando de 
Noronha/Pe (1980-1986) 
 






Nesta comunicação, apresentaremos nosso estudo, a nível de pós-doutorado, que se encontra em 
sua fase inicial. No referido estudo, objetivamos elaborar uma história do ensino por parte dos 
professores leigos, na sua maioria, militares e suas esposas, que ensinaram na Unidade de 
Educação Integrada de 1º grau, única escola de Fernando de Noronha/PE, na década de 1980, 
com enfoque em Matemática. Para elaborar esta história, buscamos respaldo em pressupostos 
teóricos da História Cultural. Nossos documentos de pesquisa, além de entrevistas, estão sendo 
jornais, certificados de cursos, boletins escolares, fotografias, atas de reuniões. Para a análise 
dessas fontes, estaremos realizando a seriação e classificação dos documentos e utilizando a 
intertextualidade, a fim de buscar regularidades e distanciamentos entre os textos, de modo que 





A partir do nosso contato com pessoas que viveram em Noronha, na década de 
1980, vislumbramos a possibilidade de elaborar uma história sobre a educação escolar, 
nessa ilha, a partir das ações de alguns militares e de suas esposas que foram 
“convidados” a atuar como professores leigos. 
 A relação entre o ensino da Matemática no Brasil e o papel dos militares neste 
estão presentes desde a primeira metade do século XIX, quando cabia às escolas do 
Exército e da Marinha atender as necessidades de instituições destinadas ao ensino da 
Matemática superior (CASTRO, 1999). Os militares eram professores reconhecidos 
como “homens cultos”, pois, eram eles “constantemente chamados a desempenhar altas 
comissões no governo, ou importantes cargos políticos” (CASTRO, 1999, p. 36).  
 Contudo, durante o regime republicano, no Brasil, os militares não se 
contentavam em serem reconhecidos simplesmente como “homens cultos”, pois, grande 
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parte deles, segundo Miguel, Miorim e Brito (2013, p. 2)45 “estava imbuída dos ideais 
da independência dos Estados Unidos da América (1776) e dos iluministas da 
Revolução Francesa (1789), no que tangia à crença no governo republicano” (MIGUEL, 
MIORIM e BRITO, 2013, p. 2, tradução nossa). 
Estes autores enfatizam que devido ao grande número de analfabetos, além da 
dependência do professor da Escola Normal pelo livro didático e também além do 
ensino secundário ser destinado, basicamente, às elites que pretendiam cursar Medicina, 
Direito ou Engenharia não se pode pressupor que houve uma Matemática escolar 
positivista, pois “a prática docente dos professores de então estava muito determinada 
pelos livros didáticos, dos quais poucos aderiram à filosofia positivista de Comte” 
(VALENTE, 2000 apud MIGUEL, MIORIM e BRITO, 2013, p. 5, tradução nossa). 
 Diante do exposto, entendemos que a escola laica e os professores leigos 
emergiram no Brasil de forma avassaladora e a possibilidade de elaborarmos uma 
história sobre a educação escolar, em Fernando de Noronha, a partir das ações de 
militares, que atuaram como professores leigos, vai ao encontro das pesquisas que 
realizamos, nos últimos anos, acerca da História do ensino da Matemática no nordeste 
brasileiro, além de inserirem-se nas atuais discussões do Grupo Potiguar de Estudos e 
Pesquisas em História da Educação Matemática (GPEP).  
 Contudo, apesar da sua relação com as pesquisas que desenvolvemos 
atualmente, ela se configura como inédita, pois apresentamos vestígios da história da 
educação escolar no arquipélago (1980-1986) com a sua forma, com os seus autores e 
suas representações, desvelando nuanças de uma história ainda encoberta em narrativas 
e arquivos não pesquisados. 
Além disso, na busca de elementos que reforçassem que esta história ainda não 
foi pesquisada, fizemos um levantamento por meio dos resumos de teses e dissertações 
em Educação e em Educação Matemática. Nessa busca, olhamos o ensino de 
Matemática e a relação deste com as Escolas Militares e com os professores leigos. Não 
encontramos estudos que abordassem, ao mesmo tempo, as relações supracitadas.  
No tocante à relação entre o ensino de Matemática e as Escolas Militares 
apontamos as dissertações de Márcio Constantino Martino e de Ben Hur Mormêllo, 
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intituladas respectivamente, O Ensino de Geometria na Formação do Oficial do 
Exército Brasileiro e O ensino de matemática na Academia Real Militar do Rio de 
Janeiro, de 1811 a 1874. Apontamos também mais duas dissertações: Aritmética, 
Geometria e Artilharia no exame de artilheiros de José Fernandes Pinto Alpoim (1744), 
elaborada por Leonardo Blanco e Elementos históricos da Educação Matemática no 
Amazonas: livros didáticos para ensino primário no período de 1870 a 1910, de 
Tarcísio Luis Leão e Souza.  
 No tocante à relação entre o ensino da Matemática e professores leigos, além da 
nossa tese de doutorado46, encontramos o estudo de Dulcyene Maria Ribeiro, cujo título 
da tese é A formação dos engenheiros militares: Azevedo Fortes, matemática e ensino 
da engenharia militar no século XVIII em Portugal e no Brasil e a dissertação de Izolda 
Strentzke intitulada Inajá, homem-natureza, tucum e geração: uma análise da proposta 
pedagógica. 
Entendemos, portanto, ser relevante a nossa pesquisa para a História da 
Educação Matemática, pois é nosso desejo elaborar um registro histórico sobre o ensino 
na Unidade Integrada de Ensino de 1º grau, única escola na época, que havia no então 
Território de Fernando de Noronha (1980), apontando para as práticas e para a formação 
em serviço dos professores leigos, na sua maioria militares da Aeronáutica, em especial, 
dos professores que ensinavam Matemática.  
 
Vestígios do ensino na Unidade de Educação Integrada de 1º grau em Fernando de 
Noronha/PE, na década de 1980. 
 
Investigar como se deu o ensino numa comunidade insular, como a de Fernando 
de Noronha, nos fez imaginar que era somente beleza e encanto, assim como as imagens 
da ilha, quando apresentadas em um convite aos turistas, mas nos equivocamos. 
Em Noronha, na década de 1980, estava presente um poder bélico e 
administrativo deixado pelos norte-americanos, desde 1957, além do cotidiano dos 
noronhenses ser de isolamento, esquecimento, transgressão e disciplina 
(NASCIMENTO, 2009).  
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O ensino de Matemática no Rio Grande do Norte: trajetória de uma modernização (1950-1980).  
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 Os norte-americanos instalaram na ilha, de 1957 a 1965, uma base de 
monitoramento de mísseis (CONDEPE/FIDEM, [s.d]). Essa base era moderníssima e 
luxuosa, independente e isolada dos noronhenses, de modo que a população civil e 
militar brasileira era, apenas, expectadora desse poder bélico (NASCIMENTO,2009). 
Assim, Noronha, desde 1950, encontrava-se, regida pelas instâncias militares 
que administravam e salvaguardavam a ilha para os brasileiros, embora sua 
administração tenha passado por diferentes órgãos e instituições governamentais.  
No século XIX, em 1823, era conferida à ilha a responsabilidade ao Ministério 
da Guerra; em 1877, ao Ministério da Justiça e em 1891, a Província de Pernambuco. 
No século XX, a sua jurisdição (1938) é conferida ao Governo Federal até se 
transformar em um Território Federal, em 09 de fevereiro de 1942, ficando sob o poder 
do Exército até os anos de 1981. De 1981 a 1986 sob o poder da Aeronáutica; o Estado 
Maior das Forças Armadas (EMFA), 1986/1987, e o Ministério do Interior (MINTER), 
1987/1988, quando em 1988, volta a ser administrado pelo governo do Estado de 
Pernambuco na forma de Distrito Estadual (CONDEPE/FIDEM, [s.d]). 
 Como citado acima, de 1981 a 1986, período que estudaremos, a ilha está sob o 
comando da Aeronáutica, por isso, não poderíamos perder a oportunidade de entrevistar 
o senhor João Gonçalves de Oliveira47, um dos nossos narradores, atualmente militar 
aposentado da Aeronáutica, que foi um dos professores leigos, em Fernando de 
Noronha. 
 O senhor João narra que alguns militares, colegas seus, pensavam que ir 
trabalhar na ilha era “para ficar rico”. 
Entendemos a fala do senhor João a partir do momento que, na primeira metade 
da década de 1980, ir para Fernando de Noronha em busca de melhores salários era uma 
oportunidade única, em um momento que a economia brasileira vivia uma inflação 
altíssima, conforme entrevistas48 já realizadas por nós com militares que participaram 
desse processo.  
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Nesse estudo, lançaremos mão dos procedimentos utilizados por aqueles que usam a História Oral 
como metodologia de pesquisa. Entre eles está a entrevista e, consequentemente, a assinatura do 
entrevistado na carta de cessão de direitos, para não só publicarmos a entrevista propriamente dita, mas 
também os nomes reais dos entrevistados. 
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A entrevista realizada com os senhores João Gonçalves de Oliveira e Gerlúcia Vieira Madruga de 
Oliveira foi concedia a nós, em 04 de maio de 2013, à noite, na residência deles, em Recife (PE). 
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O narrador afirma ainda que também foi para ilha de “livre e espontânea 
vontade”, inclusive solicitando ao comando o seu desejo, mas não com a expectativa de 
ficar rico e sim de ter um pouco mais de ganho salarial. Entendemos na fala do narrador 
que o período frio da ditadura militar não é mencionado, o que importava, naquele 
momento, para ele, era o seu desejo de ser transferido, preferencialmente, para Fernando 
de Noronha.  
Perguntamos ao Sr. João se ele e sua esposa tinham conhecimentos acerca do 
ensino para seus filhos, crianças, na época, em Fernando de Noronha, antes mesmo de 
partirem de Recife, cidade em que residiam, e ele nos disse: “Não! Desconhecia 
totalmente, essa parte de ensino. A gente não tinha conhecimento de nada, e outra coisa, 
para a escola você era o professor”. 
É esse momento que evidenciamos o professor leigo em Fernando de Noronha, 
na única escola lá existente na década de 1980, a Unidade Integrada de Ensino de 1º 
grau. É nesse momento que vislumbramos a possibilidade de elaborar uma história 
sobre a atuação desses professores leigos em prol da educação de seus filhos, pois a 
esposa do Sr. João, a senhora Gerlúcia Vieira Madruga de Oliveira, também nos relata 
acerca da necessidade de lecionar nesta escola, pois se assim não fizesse, seus filhos não 
teriam acesso a mesma: 
 
Eu tinha um filho com quatro anos e uma filha com dois anos e meio, 
que já estudavam aqui em Recife, só que lá não existiam turma de 
maternal. A primeira turminha lá era com crianças a partir de cinco 
anos, então nenhum dos dois poderia ficar na escola. Decepcionada, 
fui falar com a diretora, e soube que estava precisando de alguém para 
ensinar e que não precisava ter formação de professor. Falei com a 
diretora da escola, que era a esposa do governador da ilha, ai ela disse: 
“- se você ficar como professora, seus filhos podem ficar como 
ouvintes na salinha do jardim da infância” que era a única que tinha, 
para alunos a partir dos cinco anos. [...].  Então eles ficaram e eu fui e 
comecei a ensinar em uma turma de quarta série (GERLÚCIA 
VIEIRA MADRUGA DE OLIVEIRA. Depoimento Oral. 2013). 
 
 Sabemos que políticas públicas voltadas ao ensino em nosso país, nessa época, 
estavam acontecendo, até por causa de convênios estabelecidos com outros países. 
 Contudo, não havia professores graduados ou com formação específica em 
Fernando de Noronha, nesta época, conforme relatam nossos narradores. Além disso, no 
relato da senhora Gerlúcia fica claro o cumprimento da Lei de Diretrizes e Bases (LDB 
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5692/71) de ter a criança na escola somente a partir dos 7 anos, embora houvesse o 
Jardim da Infância.  
Diante do exposto, entendemos ser relevante nossa pesquisa a partir da 
possibilidade de evidenciar e narrar uma história desconhecida acerca da educação 
escolar ocorrida em Fernando de Noronha, na década de 1980. Lembramos que esta é a 
nível de pós-doutoramento e que está na sua fase inicial, de modo, que neste texto não 
trazemos resultados mais nossa proposta de estudo. 
Portanto, nossa questão de pesquisa é: Que práticas de ensino ocorriam na 
Unidade Integrada de Ensino de 1º grau em Fernando de Noronha, na década de 1980, 
em especial, no ensino de Matemática? E nosso objetivo geral consiste em elaborar um 
registro histórico sobre o ensino na Unidade Integrada de Ensino de 1º grau, única 
escola na época, que havia no então Território de Fernando de Noronha, na década de 
1980, apontando para as práticas e para a formação em serviço desses professores 
leigos, em especial, dos professores que ensinavam Matemática.  
 
Em busca de informações   
 
Nesta investigação a partir das nossas reflexões, dialogando com as fontes orais, 
escritas e com autores que nos permitam tratar nossa pesquisa como uma pesquisa 
histórica poderemos consolidar esse estudo por meio da História Cultural.  
Para Burke (2005), nessa perspectiva, historiadores se aproximaram da visão de 
cultura dos antropólogos, afirmando que a palavra cultural sugere uma ênfase em 
mentalidades, suposições e sentimentos e não em idéias ou sistemas de pensamento. 
Assim, a idéia de documentação que desenvolveremos nesse estudo é a de construção 
do nosso objeto de estudo, pois buscaremos constituir documentos com fontes orais, as 
memórias vivenciadas pelos militares e suas esposas na formação escolar dos seus 
filhos, sendo estas o nosso objeto de investigação, possibilitando a compreensão do que 
foi vivido, à luz das preocupações do tempo presente. Para ainda compor nossa pesquisa 
utilizaremos fontes como fotografias, certificados de cursos, boletins escolares, convites 
de formatura, jornais e outros que, por ventura, encontramos em nossa busca.  
Entendemos, portanto, que as narrações feitas pelos entrevistados estabelecerão 
um diálogo com as fontes escritas constituídas por nós como documentos. O 
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entrelaçamento entre esses documentos e os depoimentos dos narradores é fundamental 
na tarefa de aprofundar o próprio trabalho da memória na reconstrução das lembranças 
vividas. Utilizaremos, assim como Brito (2008), o método de triangulação de fontes, 
que podem nos indicar divergências entre documentos, apontando, inclusive, possíveis 
falhas nas hipóteses da pesquisa. 
Nesse estudo, entendemos por narradores o que Benjamim (1993, p.221), nos 
diz: “[...] o narrador pode recorrer ao acervo de toda uma vida (que não inclui apenas a 
própria experiência, mas em grande parte a experiência alheia. O narrador assimila à sua 
substância mais íntima que sabe por ouvir dizer) (BENJAMIM, 1993, p.221). 
Como instrumentos metodológicos, lançamos mão também da pesquisa de 
fontes bibliográficas, além da entrevista semi-estruturada, como uma possibilidade de 
organizar a reconstituição histórica relacionada à formação e às práticas dos professores 
leigos (militares e suas esposas).  
Por fim, para análise dos dados, organizaremos, de forma sistemática, as 
transcrições das entrevistas e os demais documentos que devem ser acumulados no 
decorrer da pesquisa, de modo a prolongarmos nossas reflexões, retornando aos 
fundamentos teóricos deste estudo, por meio de questionamentos dos saberes adquiridos 
e dos que nortearam a problemática deste, analisando detalhadamente a situação 
estudada, construindo as respostas das questões apresentadas. Realizaremos a 
organização do corpus, lançando mão do método da triangulação (Brito, 2008), a partir 
do momento que nossas fontes orais e escritas, após seriadas e classificadas, 
possibilitem-nos observar regularidades, analisar discursos, indicar distanciamentos ou 
não entre documentos e narrações. 
Os documentos acima citados devem ser entendidos aqui na perspectiva da 
História Cultural, quando o consideraremos como monumentos, como construção, pois 
entendemos que a história escrita não se reconstrói no presente. Ela simplesmente é a 
história do passado que permanece até o presente, por meio de fontes como: livros, 
cartas, manuscritos, atas, testamentos, processos, documentos particulares de 
indivíduos, de famílias, jornais, entre outros. Para Le Goff (1996, p. 535), essas fontes 
fazem parte da memória coletiva e da história, pois são monumentos, heranças do 
passado, documentos, cabendo ao historiador escolhê-las.  
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Além disso, Foucault (1987, p. 7) nos diz que a história, sobre o documento, 
considera como sua tarefa primordial: “não interpretá-lo, não determinar se diz a 
verdade, nem qual é o seu valor expressivo, mas sim trabalhá-lo no interior e elaborá-
lo” (FOUCAULT,1987, p. 7). 
Dialogaremos, em especial, com fotografias que nos mostram “ações” que 
aconteciam na Unidade Integrada de Ensino. Entendemos a fotografia também como um 
monumento de modo que a nossa observação irá requerer, “além de mecanismos de 
percepção visual aguçados, condições culturais adequadas, a comparação e a dedução”, 
para que possa se constituir num receptor competente das informações ali contidas 
(LEITE, 1993). Leite (1993) nos diz o exercício de analisar as fotografias nos habitua a 
olhar na foto uma radiografia; com significados invisíveis, ultrapassando o 
enquadramento das duas dimensões.  
Partidária desse entendimento sobre a fotografia, Dalcin (2012, p.4) nos diz que 
para a fotografia ser considerada uma fonte histórica se faz necessário a entendermos 
como uma “linguagem não verbal dotada de sintaxe e semântica próprias, permeadas 
por intencionalidades que perpassam o processo de criação”. 
Finalmente, o que tange a questões metodológicas para este estudo, cabe-nos 
ainda apontar elementos sobre a memória. Halbwachs (2006, p.30) aborda a memória 
como algo que depende das relações sociais em que cada um de nós vive.  
Deste modo, recordar é algo construtivo, é gradual e depende da situação do 
presente. “A nossa impressão pode se basear não apenas na nossa lembrança, mas 
também na de outros”, (HALBWACHS, 2006, p. 29). Entendemos, então, que lembrar é 
reconstruir, repensar com imagens de hoje as experiências do passado.  
Estamos cientes, no entanto, que a lembrança de determinado fato não se forma 
com a mesma imagem que foi representada na época em que ocorreu, porque não somos 
mais os mesmos. Temos novas experiências, temos outros olhares. A experiência da 
releitura apresentado em Bosi (2006) é um exemplo dessa afirmação. Quando, depois de 
muito tempo, relemos um livro, temos a impressão de que é um novo livro, pois nossas 
emoções, bem como o ângulo sob o qual o compreendemos, não são mais os mesmos. 
Daí temos a possibilidade de nos remeter às narrativas do entrevistado, que são 
histórias ocorridas num determinado tempo e espaço, sendo o entrevistado, ao mesmo 
tempo, autor, narrador e protagonista do episódio que narra.  
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Por conseguinte, nesta perspectiva de entender a memória, para uma melhor 
compreensão dos depoimentos dos narradores, nos ajudará tecer a análise dos dados do 




 Era nosso desejo divulgarmos este trabalho, mesmo estando na sua fase inicial, 
pois a possibilidade de realizar este pós-doutorado nos proporciona, entre diversas 
aprendizagens, consolidar o Grupo Potiguar de Estudos e Pesquisas em História da 
Educação Matemática da UFRN (GPEP), criado e liderado por nós, além de intensificar 
o intercâmbio para colaboração científica entre os professores do Grupo de Pesquisa 
Linguagem, Experiência, Memória/Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGED) 
da UNESP e também do Grupo de História, Filosofia e Educação Matemática (HIFEM) 
que é um grupo interinstitucional da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) 
com os professores do GPEP/Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências 
Naturais e Matemática da UFRN(PPGECNM). 
Nossa aspiração em ser recebida pelo Programa de Pós-Graduação em Educação 
da UNESP/Rio Claro, sob supervisão da professora Drª Arlete de Jesus Brito, para a 
realização da nossa pesquisa, se dá pela oportunidade que temos de trabalhar com a 
referida professora, desde 2004, quando ainda éramos aluna do mestrado e participamos 
como pesquisadora do projeto Memória do Ensino de Matemática no Rio Grande do 
Norte, coordenado por ela, financiado pelo CNPq. Em 2008, também como resultado 
dessa pesquisa, defendemos a tese O ensino de matemática no RN: trajetória de uma 
modernização (1950-1980).  
 Entendemos que desvelarmos nosso problema de pesquisa, descrevendo uma das 
faces do ensino de Fernando de Noronha/PE, à medida que respondermos aos nossos 
questionamentos, preencherá, cada vez mais, as lacunas existentes na História do Ensino 
de Matemática do nordeste brasileiro. 
Por conseguinte, consideramos nossa pesquisa relevante e inédita, 
principalmente porque estamos tentando (re)constituir um pouco da realidade ainda não 
historiada, contribuindo, assim, com a História do Ensino de Matemática do nosso país.  
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As Noções de Matemática no Ensino Pré-Primário Paranaense na Década de 1960 
 




O presente texto é resultado de um estudo desenvolvido sobre o ensino inicial da matemática no 
Ensino Pré-Primário paranaense na década de 1960. O objetivo tinha como intenção revelar e 
descrever o encaminhamento, dado pela Secretaria do Educação e Cultura do Estado do Paraná - 
SEC, contido nas orientações oficiais para este nível de ensino e também no campo da 
matemática. Para o trabalho historiográfico foi necessário realizar um levantamento de fontes 
oficiais relacionadas com este nível de ensino, dentre elas: o Sistema Estadual de Ensino do 
Paraná, o Regimento do Jardim de Infância do Estado do Paraná, as Orientações de Elaboração 
de Atividades, Guia de Ensino do Ensino Pré-Primário (Paraná, Rio Grande do Sul e 
Guanabara), Relatórios de Governo e de Secretário da Educação do Estado do Paraná. A partir 
da análise das orientações paranaenses foi possível estabelecer relações entre o Ensino Pré-
Primário do Paraná com outros estados como, por exemplo Guanabara e Rio Grande do Sul, e 
também com as orientações instituídas pelo Ministério da Educação e Cultura. O ensino das 
noções e dos conceitos matemáticos (de espaço e forma e número), segundo essas orientações, 
deveria ocorrer por meio da manipulação de objetos e também com o uso de recursos e 
materiais pedagógicos. O estudo mostrou também que mesmo de forma implícita elementos da 
matemática moderna permearam essas orientações, principalmente no que se refere aos métodos 





O foco deste trabalho está relacionado com o Ensino Pré-Primário do Estado do 
Paraná na década de 1960. Ao optar por esta temática acredita-se que as pesquisas 
históricas em educação matemática sobre este nível de ensino são escassas e por isso 
justifica-se empreender um estudo que possa revelar a condução dada ao ensino inicial 
da matemática, pelos menos, no âmbito das orientações oficiais paranaenses. 
Especificamente em relação ao ensino das noções e dos conceitos matemáticos 
no Ensino Pré-Primário o questionamento que orientou este estudo foi: Que orientações 
oficiais sobre o ensino da Matemática no Ensino Pré-Primário foram veiculadas pela 
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Secretaria de Educação e Cultura do Estado do Paraná durante a década de 1960? O 
período estabelecido nesta análise deve-se ao fato da tomada de posição do Estado do 
Paraná e da Secretaria de Educação e Cultura – SEC diante da Implantação do Sistema 
Estadual de Ensino em função da lei nº 4024/61. 
 Nesta pesquisa, para apresentação das orientações para o ensino inicial da 
matemática no jardim de infância, foram necessárias a ordenação e a reordenação que 
exigiam cópia e reescrita dos documentos que forneceram vestígios das ações SEC 
sobre o ensino da matemática no Ensino Pré-Primário. O ato de produzir tais 
informações desfigurou os documentos que serviram para “preencher lacunas de um 
conjunto” (CERTEAU, 1988, p. 81).  
As fontes constituídas compreenderam as leis: nº 4024/61 da Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional; n°4.978/64 que estabelece o Sistema Estadual de Ensino do 
Paraná; o decreto nº 10.290/62 que dispõe sobre o Ensino Primário no estado do Paraná; 
a portaria nº 56/63 que regimentava os jardins de infância no estado; O guia Matemática 
na Escola Primária do MEC de 1962; o guia Planejamento de Atividades nos Jardins de 
Infância de 1963; o guia Preparando os Sabidões de 1966;  e dois guias de ensino sendo 
um do estado da Guanabara e do estado do Rio Grande do Sul ambos de 1968; 
Relatórios de Governadores; Relatórios de Secretários de Estado da Educação e Cultura.  
 
Contextualização Histórica do Ensino Paranaense na Década de 1960 
 
Na década de 1960 a política educacional do Estado do Paraná sofreu forte 
influência da lei nº 4.024/61 que foi instituída com o propósito de reformular e de 
reorganizar o ensino brasileiro. O Estado do Paraná teve um entrosamento afinado com 
a política federal, e suas ações de implantação e reforma do ensino seguiram 
basicamente o que versava a lei instituída (COSTA, 2013).  
O mesmo autor constata que, a partir das fontes oficiais do governo paranaense 
que, assim como em todo o Brasil, a educação paranaense sofreu uma verticalização das 
políticas pensadas e elaboradas por organismos externos, como por exemplo, o fato da 
lei nº. 4024/61 atender à Carta de Punta del Este para erradicação do analfabetismo. E, 
ao instituir acordos com órgãos internacionais, restringe suas políticas às ideias e 
influências desses agentes para o cenário brasileiro educacional.  
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E isso não foi diferente com o Paraná, a quantidade significativa de acordos e 
convênios estabelecidos entre o estado e o Ministério da Educação reforçam a 
percepção de que as orientações que foram instituídas de cima para baixo. Essas 
influências permearam a capacitação de professores, a organização do sistema de ensino 
e também as orientações curriculares para o ensino primário a partir da década de 1960. 
Observa-se uma prescrição de referenciais e sua adoção nos currículos para as escolas 
paranaenses sob o controle e orientação da Secretaria de Educação e Cultura do Paraná - 
SEC. 
 Com o intuito de justificar e validar essas ações, os relatórios dos secretários de 
estado da Educação, do período da década de 1960, apresentava um discurso que 
exaltavam as realizações efetuadas e que estas assumiam proporções sem precedentes 
(PARANÁ, 1964), mas que, no entanto, não foram suficientes para minimizar os 
problemas relacionados com a atuação e o aperfeiçoamento dos professores e as 
necessidades educacionais daquela época. 
A política educacional do governo Ney Braga (1961-1965) tinha com princípio 
orientador o planejamento, assim como em todas as áreas do governo paranaense. Em 
relação ao aspecto educacional, as ações desenvolvidas por esse governo, em linhas 
gerais, foram: Planejamento Educacional que resultou no Plano Estadual de Ensino, 
Reestruturação da Secretaria da Educação e Cultura e captação de recursos financeiros 
para subsidiar o Plano Estadual de Ensino. Para a reestruturação e o aparelhamento 
educacional do Estado, foi criada a Fundação Educacional do Estado do Paraná – 
FUNDEPAR, pela lei nº 4.599 de julho de 1962. Sua atribuição consistia em concentrar 
recursos para o programa educacional do Governo paranaense e também dar maior 
maleabilidade às ações da SEC.  
 Para este governo a educação era tida como condição sine qua non com vistas à 
qualificação do trabalho humano especializado. Diante disso, uma das ações desse 
período foi a expansão do Ensino Primário, de quatro para seis séries, tendo como 
intuito a formação de mão de obra pelo ensino de artes e de ofícios nas duas últimas 
séries desse nível de ensino. Essa reforma iniciou-se em 1963, e na perspectiva da SEC 
completou-se em 1967 e 1968, quando as 5ª e 6ª séries estariam funcionando. 
 De acordo com Cunha (1980), essas concepções nos remetem ao pensamento 
liberal que condiciona a Educação como a variável estratégica para o desenvolvimento 
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do país. Ainda, como formadora de mão de obra e de eliminação do desemprego, das 
diferenças sociais e como promotora do desenvolvimento do indivíduo. O mesmo autor 
reforça que, mesmo tendo o propósito de eliminar as diferenças e de estabelecer a 
equalização das classes sociais, a própria educação concebida pelo Estado é instrumento 
de escolarização desigual, pois não oferece um sistema educacional comum a todos os 
indivíduos. Pelo contrário, nesse período, a atitude autoritária do Estado (Governo 
Militar) estabelece uma Escola que é ideológica na sua função dita “aberta”, mas que no 
Plano de Educação assume um papel que contribui com a marginalização cultural do 
sujeito. 
Durante o período de 1960 a 1964 houve um aumento, de aproximadamente, 
50%, nas matrículas para o Ensino Primário (PARANÁ, 1965). Acredita-se que essa 
evolução quantitativa no número de matrículas ocorreu em função da lei nº 4024/61 que 
estabeleceu a obrigatoriedade do Ensino Primário de quatro anos para todas as crianças 
a partir dos sete anos de idade, diferentemente da Constituição de 1946, que só 
determinava o Ensino Primário de quatro anos, sem indicação da idade obrigatória para 
o ingresso nesse nível de ensino. 
 A partir do Plano Nacional de Educação e da lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional nº 4.024/61, os estados da Federação foram obrigados a organizar 
seus sistemas estaduais de ensino. Na mensagem do Governador Ney Braga, 
apresentada à Assembleia Legislativa do Estado em 1º de maio de 1962, este afirmava 
que “a educação é investimento ou aplicação produtiva de capital” (NEY BRAGA, 
1962, p. 6), ou seja, a Educação enquanto formação de recursos humanos. 
Em 1963, é estabelecido o Convênio Especial celebrado entre o Ministério da 
Educação e Cultura e a Secretaria de Educação e Cultura do Paraná. Desse convênio 
resulta a instituição do Plano Trienal de Educação (PARANÁ, 1963). Nesse Plano, a 
educação é concebida como investimento para a formação do ser humano e o 
rendimento escolar é medido pelo número de diplomados nos três níveis de ensino.  
Reafirmando os objetivos e os princípios contidos na LDB nº 4024/61, o Sistema 
Estadual de Ensino paranaense é instituído a partir da lei nº 4.978/64. Segundo esse 
sistema, a Educação de Grau Primário passa a ser constituído pela Educação Pré-
Primária para crianças de até sete anos e pelo Ensino Primário, obrigatório, a partir dos 
sete anos de idade.  
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Figura 1 – Sistema Estadual de Ensino 
 
Fonte: Paraná, 1965 
 
Segundo o Sistema Estadual de Ensino do Governo do Estado do Paraná de 
1964, o Ensino Pré-Primário objetivava o desenvolvimento integral da criança nas 
dimensões social, emocional e psicológica (PARANÁ 1964). Além da organização dos 
espaços escolares e da estrutura física o Capítulo I, expresso na lei nº 4978/64, 
estabelece como intenção a “aprendizagem nos Jardins de Infância, exercida de modo 
informal nos campos da linguagem, da matemática”, ou seja, há a indicação de 
desenvolver práticas considerando os conceitos e as noções. Já o Ensino Primário, tinha 
como função, desenvolver o raciocínio e a expressão da criança integrada ao meio físico 
e social. Este nível de ensino foi organizado em seis séries, sendo a última responsável 
pelo ensino de artes e de técnicas industriais e economia doméstica. 
  
A Matemática na Ensino Pré-Primário Paranaense 
 
Como o foco deste trabalho se refere ao Ensino Pré-Primário, e mais 
especificamente às noções e conhecimentos que deveriam ser desenvolvimento no 
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campo da matemática com crianças até sete anos de idade. Considera-se necessária a 
interpretação e análise do decreto o nº 10.290 de 13 de dezembro de 1962, publicado 
anterior à lei nº 4978/64, que dispõe sobre o Ensino Primário e Pré-Primário na rede 
estadual de ensino e estabelece também o Regimento dos Jardins de Infância. 
Posteriormente em 1963, como forma de conter o aumento do ingresso de crianças com 
seis anos no Ensino Primário, o governo estadual baixa a Portaria 56/63 que fixou 
normas de funcionamento, matrícula e orientações para o planejamento de ações 
pedagógicas para esse nível de ensino. 
 
Figura 1 – Decreto nº 10.290/62 e Portaria nº 56/63 (PARANÁ, 1963a) 
 
Fonte: Repositório da UFSC, 2014 
 
Esse documento orientava e trazia sugestões de atividades para o trabalho no 
Jardim de Infância e também referências de livros que fundamentaram essas orientações 
e que, se possível, poderiam ser utilizados pelos professores atuantes neste nível de 
ensino. O mesmo documento apresentava um conjunto de sete atividades que deveriam 
compor o planejamento e a rotina diária do Ensino Pré-Primário: 
 
 




Sessões Coordenadas  338 
O trabalho diário deverá girar em torno de atividades como: 1- 
Educação social; 2- Trabalho espontâneo e criador; 3- Conhecimento 
da natureza; 4- Educação rítmica e musical; 5- Recreação e jogos; 6- 
Pensamento e linguagem; 7- Educação perceptiva e lógica (PARANÁ, 
1963a, p. 24). 
 
O que importa para este estudo são os indícios e os vestígios de conhecimentos, 
noções e conceitos relacionados com a matemática. A partir da análise das orientações 
expressas no documento que continha o decreto nº 10.290/62 e a portaria 56/63 foi 
possível identificar indícios do campo matemático nas atividades relacionadas com 
Pensamento e Linguagem e Educação Perceptiva e Lógica. 
Nas atividades de Pensamento e Linguagem a proposta estabelecida era de que o 
desenvolvimento da linguagem permeasse todas as matérias, ou seja, por meio das 
conversas e das discussões promovidas em sala a criança pudesse construir a habilidade 
de sequenciar os eventos e as informações fazendo uso do pensamento lógico. A ênfase 
na constituição da representação simbólica pela criança é muito presente nas orientações 
que integravam o processo de alfabetização por meio da leitura e da escrita, dessa 
forma, os conhecimentos que são apontados como necessários indicavam a contagem, a 
comparação, as noções de posição e de direção, as de tamanho e critérios de 
classificação de coleções. Pode-se perceber a intenção de desenvolver um trabalho 
pedagógico que contemplasse o vocabulário fundamental da matemática como também 
o desenvolvimento de habilidades mentais como a comparação, ordenação, seriação e 
correspondência. 
Nas atividades de Educação Perceptiva e Lógica a intenção se referia “a 
aquisição de noções elementares de tamanho, peso, forma, quantidade, número” 
(PARANÁ, 1963a, p. 41). Nesse sentido as orientações enfatizavam a necessidade de 
desenvolver ações que levassem a criança a relacionar tamanho e forma aos objetos que 
fazem parte da sua realidade. Da mesma forma, o ensino do número deveria ocorrer a 
partir das situações reais de sala de aula como, por exemplo, a quantidade de alunos e a 
organização de móveis na sala. É importante destacar que havia uma distribuição de 
noções em momentos diferentes do período escolar anual, conforme podemos observa 
na figura abaixo: 
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Figura 1 – Distribuição de Noções da Educação Perceptiva e Lógica 
 
Fonte: Paraná, 1963a. 
 
O Ensino Pré-Primário no Estado do Paraná, após o governo de Ney Braga, é 
mantido como política educacional e tornou-se foco da Divisão de Ensino Pré-Primário 
no governo de Paulo Pimentel. Em 1966, a Secretaria de Educação e Cultura organizou 
e publicou o guia intitulado “Preparando Sabidões”, que “vem se juntar ao 
“Planejamento de Atividades para Jardim de Infância” contido na Publicação nº 10 da 
Secretaria de Educação e Cultura, do Paraná” visando “auxiliar as educadoras de nossas 
Instituições Pré-escolares, no seu roteiro de trabalho. Selecionamos, para conseguir 
nosso intento, sugestões e material didático que consideramos de suma importância para 
o 2º período de Jardim de Infância ou no ano anterior a alfabetização” (PARANÁ, 1966, 
p. 11). 
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Figura 1 – Guia: Preparando os Sabidões  
 
Fonte: Paraná, 1966. 
 
Pode-se perceber que o referido material sofreu uma ampliação do que eram as 
orientações da Portaria 56/63, pois, além de conter as setes categorias de atividades 
indicadas para serem desenvolvidas no Ensino Pré-escolar, o guia trazia uma série de 
experiências e materiais pedagógicos com o intuito de desenvolver a discriminação 
visual, a associação de ideias, a sequência lógica e a coordenação motora (PARANÁ, 
1966, p. 58). A capacidade de identificar semelhanças ou diferenças entre os objetos e 
figuras era contemplada em atividades onde a classificação passava ser o pano de fundo 
e com graduação de dificuldade ao longo do desenvolvimento dessas práticas em sala de 
aula.  
Os objetivos quanto à educação perceptiva e lógica eram os mesmos da Portaria 
56/63, mas, havia indicação mais evidente de se trabalhar “os nomes dos números com 
coleções; associação dos símbolos numéricos à quantidade até 9; problemas orais 
simples; reconhecimento dos sinais – soma, subtração, igual” (PARANÁ, 1966, p. 83). 
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As noções de formas foram exploradas com uma diversidade enorme de 
materiais, principalmente com figuras em papelão que deveriam ser ordenadas com 
diversos critérios, ou de semelhança ou de diferença. Dessa forma, perceber-se a 
intenção de estimular a criança a pensar no espaço e na disposição dos objetos contidos 
nesse espaço, acredita-se que já naquele período a intenção de desenvolver o senso 
topológico e espacial antes do Ensino Primário já fazia parte, pelo menos, das 
orientações oficiais para o Ensino Pré-Primário e a matemática. Como é comum e 
esperado, os sólidos geométricos são indicados para atividades de manipulação e 
construções, o material não apresentava orientações de atividades que pudessem partir 
de objetos reais do cotidiano e sua semelhança com o “cubo, cilindro, prisma, cone, 
paralelepípedo” (PARANÁ, 1966, p. 86). 
Percebe-se que no início da década de 1960 havia uma estreita relação entre as 
orientações paranaenses com as intenções do Ministério da Educação e Cultura. Nas 
suas orientações para o Ensino Primário de 1962, o guia “Matemática na Escola 
Primária” produzido no âmbito do Programa de Emergência ressalta o uso de materiais 
na elaboração e fixação de conceitos e noções na aprendizagem inicial de matemática 
(MEC, 1962, p. 25): 
A objetivação do ensino é indispensável no período de iniciação 
matemática. Os objetos representam para a criança o apoio em 
realidades concretas, indispensável a seu espírito como base de 
pensamento e de compreensão de fenômenos e auxílio à fixação. 
Manejando objetos ela conseguirá, com grande facilidade, reconhecer 
suas formas e propriedades geométricas, aprenderá a contar e guardará 
logo os resultados das combinações de números, por compreender 
nitidamente a estrutura intima dessas combinações e a maneira por 
que se realizam. Por isso, além dos objetos que a criança poderá ver, 
pegar e manejar para conhecimento das formas e de certas 
propriedades geométricas, ou para realizar medições e avaliações, é 
aconselhável o uso de coleções diversas, especialmente para a prática 
de contagem e das operações. 
 
Em relação à contagem o guia de ensino do MEC (1962) orientava o processo de 
contagem de 1 até 10 inicialmente pela contagem rítmica por meio da recitação e de 
cantigas. Posteriormente, a partir de situações de sala de aula o professor era orientado a 
propor a contagem concreta com uso de objetos e materiais. Após esta etapa, o guia 
sugeria a contagem por tabelas se referiam à identificação e escrita nos numerais e, por 
fim a contagem por grupos que consistia no agrupamento de quantidades com o 
propósito de juntar números iguais. A representação gráfica dos numerais é muito 
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enfatizada no guia, de forma que, a cada ação realizada ou se sugeria a escrita ou a 
identificação do número em fichas ou no quadro negro. 
Quanto ao número, o guia “Preparando Sabidões” faz uma distinção entre os 
tipos de contagem e difere num aspecto do guia do MEC quanto às atividades de 
recitação numérica: 
A contagem não deve ser recitativa e sim racional. Isto quer dizer que 
não vamos dar à criança uma lista de vocábulos sem significação (um, 
dois, três, etc.), e sim fazê-la contar, ver e pegar uma variedade de 
objetos como: uma folha, duas folhas, quatro folhas, cinco folhas ou – 
uma, duas, três, quatro pedrinhas, sementes, flores, etc. [...] Fazer a 
criança contar e reconhecer cada quantidade (PARANÁ, 1966, p. 86). 
 
As orientações e atividades contidas indicam que a contagem deve ser graduada, 
ou seja, inicialmente deveriam ser realizadas atividades com objetos, e que se entende 
que seria o processo de quantificação pela criança. Mas percebe-se um equívoco, 
quando se orienta identificar os “nomes dos números com as coleções até 9 (nove)” e, 
somente, depois é que se faria a “associação dos símbolos numéricos à quantidade” 
(PARANÁ, 1966, p. 87). 
Com relação à iniciação com operações e problemas o guia orientava o educador 
a tratar de quantidades que pudessem ser representadas concretamente, com objetos ou 
gravuras. Ao mesmo tempo sugeria que os sinais de adição e subtração fossem inseridos 
nas situações propostas, conforme podemos observar na figura abaixo: 
 
Figura 1 – Sugestão de atividades com problemas e operações 
 
Fonte: Paraná, 1966 
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O entrosamento entre o governo estadual e federal, no âmbito das orientações 
para o Ensino Primário e Pré-Primário, pode ser percebido quando a resolução de 
problemas é considerada o método ou a metodologia indicada para tratar de questões 
matemáticas: 
 
As condições dos problemas devem ser as mesmas da vida real. Os 
problemas devem ser propostos de acordo com as ocupações e 
interesses da classe, de modo que os alunos, sentido a necessidade de 
resolvê-los, se apliquem à solução movidos por verdadeiro interesse 
(MEC, 1962, p. 26).  
 
Além disso, a adoção de um currículo para o Ensino Pré-Primário semelhante à 
de outros estados da federação é percebido nas referências apontadas no guia 
“Preparando Sabidões” de 1966 e também na Portaria 56/63 de 1963. Os programas de 
ensino citados se referem aos estados da Bahia (1957), do Rio Grande do Sul (s/d) e da 
Guanabara (1960). É também feita a referência às publicações do Programa de 
Assistência Brasileiro-Americana ao Ensino Elementar – PABAEE. Diante disto este 
estudo foi orientado a buscar essas referências para identificar semelhanças e diferenças 
no tratamento dado ao Ensino Pré-Primário no estado do Paraná no período da década 
de 1960. 
Igualmente semelhante ao que se encontra no guia de 1966 e na portaria 56/63, o 
programa de ensino para o Jardim de Infância do estado da Guanabara estabelecia que o 
trabalho com “os fundamentos da matemática (contagem e numeração) serão 
introduzidos no decorrer do desenvolvimento do programa do Nível 1. É necessário que 
se prepare o aluno para a contagem” (SILVA, 1968, p. 25). De forma explicita, a 
Matemática Moderna se fazia presente nessas orientações, isto porque havia a indicação 
de conteúdos “modernos” prescritos no programa vigente no estado da Guanabara até o 
final da década de 1960: 
1. Noção de conjunto (reconhecimento de conjuntos) – (identificação 
desses elementos).  
2. Introdução da Geometria. a) identificação e reconhecimento de 
formas geométricas: círculo, triângulo, quadrado e retângulo. b) 
Associação de um objeto a uma forma geométrica. 
3. Relações entre elementos de dois conjuntos – o emprego de 
flechas. 
4. Escrita ideográfica – emprêgo de símbolos para representar seres. 
5. Comparações (noções gerais): relações de ordem: tamanho – 
grande e pequeno; alto e baixo; comprido e curto; largo e estreito; 
maior, menor e igual. Posição – direita e esquerda; acima e 




Sessões Coordenadas  344 
abaixo; à frente e atrás; em cima e embaixo; primeiro e último. 
(SILVA, 1968, p. 25-26). 
 
Os conceitos “modernos” da matemática são introduzidos a partir de atividades 
que materializavam na prática docente a aplicação desses conceitos com o uso de 
materiais pedagógicos. O uso de diagramas e de cartões com figuras de objetos são 
indicados para a classificação e o agrupamento em espécies ou em famílias (PARANÁ, 
1966). 
A semelhança é muito maior quando se observa as orientações expressas nos 
guias de ensino elaborados a partir dos programas para o ensino dos números dos 
estados do Paraná (1966)50, da Guanabara (1968)51 e do Rio Grande do Sul (1968)52: 
Figura: Orientações Contagem - Paraná 
 
Fonte: Paraná, 1966 
Figura: Contagem e Numeração - Guanabara 
                                                                        
50
 
O guia citado acima foi elaborado pela Secretaria de Educação e Cultura e fundação Educacional do 
Estado do Paraná – FUNDEPAR em 1966.
 
51
 Maria Helena Braga Rezende da Silva elaborou em 1968 o guia intitulado Didática da Matemática: 




Laura Maria Nicolletti, orientadora de Ensino Primário da 4ª Delegacia de Ensino – Caxias do Sul, do 
Rio Grande do Sul, tem seu guia de ensino intitulado Ensino matemática reformulada às classes de Jardim 
de Infância e 1º ano publicado em 1968.
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Fonte: Silva, 1968 
 
Figura: Contagem - Rio Grande do Sul 
 
Fonte: Nicolletti, 1968 
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Considerações Finais 
 
 O presente estudo se debruçou sobre as fontes oficiais disponíveis e que tinham 
relação com o Ensino Pré-Primário paranaense. A partir dessas fontes foi possível 
estabelecer um cenário sobre esse nível de ensino e ao mesmo tempo trazer à tona 
vestígios do ensino das noções e conceitos iniciais da matemática. 
 Todavia, percebeu-se que o Ensino Pré-Primário do estado do Paraná refletiu a 
adoção das orientações oficiais elaboradas e divulgadas pelo Ministério da Educação e 
Cultura na década de 1960. Além dessas orientações, as fontes utilizadas neste estudo 
mostraram um alinhamento da proposta paranaense com os programas de ensino de 
outros estados da federação. 
 Esse entrosamento vai além dos conceitos e das noções relacionados com o 
campo matemática da forma e do espaço ou do número, vai ao encontro das sugestões 
de atividades e também dos materiais e dos recursos indiciados. O que sugere uma 
unidade de pensamento e de entendimento sobre a constituição do pensamento 
matemático antes do Ensino Primário. 
 Outro aspecto a ser considerado, remete-se ao fato da ênfase dada na ação 
manipulativa de objetos que era expressa e tida como ação adequada aos propósitos 
estabelecidos para a aprendizagem inicial da matemática no Ensino Pré-Primário. 
Ressalta-se também a ênfase dada nos programas e nas orientações sobre a necessidade 
do “preparo” dos alunos nesse nível de ensino como forma de garantir o sucesso na 
aprendizagem de matemática no Ensino Primário, ou seja, havia um fim para esse nível 
de ensino, que era o de possibilitar ao aluno situações que promovessem a constituição 
de conceito e habilidades que seriam úteis na aprendizagem e aprofundamento do 
campo matemático na escola primária. 
 Com exceção do guia de ensino, elaborado a partir do programa do estado da 
Guanabara de 1968, os guias para educação Pré-Primária do Rio Grande do Sul e do 
Paraná não explicitavam os princípios da Matemática Moderna como orientadores de 
conteúdos e de métodos, mas ao analisar os conteúdos indicados como, por exemplo, 
conjuntos e também da linguagem expressa nas orientações e nos guias de ensino a 
marca “moderna” e seus vestígios são percebidos. 
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 Mas, semelhantemente ao estudo de  Costa (2013) que verificou uma distorção 
do conceito de moderno no ensino da matemática durante o período de 1961 a 1982 na 
pesquisa realizada sobre a capacitação e o aperfeiçoamento de professores no estado do 
Paraná, este trabalho identificou que a forma utilizada para  ensinar os conceitos e 
noções matemáticas no Ensino Pré-Primário tinha como foco os recursos, ou seja, o 
conceito de moderno residia sobre os materiais e na inserção da simbologia já no Jardim 
de Infância.  
 Talvez os professores da época que atuavam nesse nível de ensino não tinham 
consciência que estavam trabalhando e implementando ideias do movimento de 
renovação do ensino da matemática, conhecido como Matemática Moderna, na 
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Desfiando a Boneca Emília, Tecendo a Aritmética: práticas no processo de ensino e 
aprendizagem de Matemática em uma das obras de Monteiro Lobato. 
 





Este artigo apresenta indícios de práticas no processo de ensino e de aprendizagem de aritmética 
da época, a partir dos rastros fornecidos pela obra A aritmética da Emília (1935), de Monteiro 
Lobato. Tal obra é entendida como um documento histórico. Temos por referenciais Chartier e 
Ginzburg. Nossa análise utiliza a intertextualidade entre os diversos documentos escritos na 
época em que foi publicada essa obra de Monteiro Lobato. Concluímos que a tradição escolar da 
qual Lobato foi aluno, em que se priorizava a memorização, bem como a filosofia positivista e 





 Tal artigo é um recorte de nossa tese de doutorado desenvolvida junto ao 
Programa de Pós Graduação em Educação Matemática, da Unesp de Rio Claro, sob 
orientação da professora doutora Arlete de Jesus Brito, e tem por objetivo apresentar 
indícios de práticas54 no processo de ensino e aprendizagem de aritmética nas décadas 
compreendidas entre 1920 e 1940, a partir dos rastros fornecidos pela primeira edição 
de 1935, e da quarta edição de 1944, da obra Arimética da Emília55 (1935, 1° edição; 
1944, 4° edição). 
 Primeiramente, o título com que este artigo foi, por assim dizer, “batizado” é em 
razão de um dos referenciais teóricos tomados aqui: O fio e os Rastros: verdadeiro, 
falso e fictício (2007), de Carlo Ginzburg, que afirma, logo no começo de seu livro: 
 
                                                                        
53 Doutorando do Programa de Pós Graduação em Educação Matemática da Unesp de Rio Claro. E-mail: 
adrielgoliver@gmail.com  
54 Prática, para Chartier (1988), é um produto do discurso pela qual se formam as percepções do social.  
55 Nesse trabalho, ora nos referiremos a essa obra com a escrita “Arimética”, sem o T, devido às primeiras 
edições da Companhia Editora Nacional,  que saíram com esse nome no frontispício, ora com a escrita 
usual “aritmética”, como a obra ficou popularmente conhecida. 
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Os gregos contam que Teseu recebeu de presente de Ariadne um fio. 
Com esse fio Teseu se orientou no labirinto, encontrou o Minotauro e 
o matou. Dos rastros que Teseu deixou ao vagar pelo labirinto, o mito 
não fala.  
O que une os capítulos deste livro, dedicados a temas muito 
heterogêneos, é a relação entre o fio – o fio do relato, que ajuda a nos 
orientarmos no labirinto da realidade – e os rastros (GINZBURG, 
2007, p. 7). 
 
  Entre uma profusão de fios e rastros, tomamos o “tecido” da personagem 
preferida de Lobato, a boneca Emília, justamente por ela emprestar seu nome à obra da 
qual falaremos, o que configura um título no mínimo sugestivo à obra. Pois o nome 
Aritmética da Emília compõe uma articulação entre esses dois termos: o que quer que se 
entenda por Aritmética comprometido com Emília. Assim, o nome Emília vem para 
bagunçar toda a organização teórica que a aritmética impõe. Nossa intenção é 
“bagunçar” com a “bagunça” que o nome Emília sugere à obra; é desfiar a “Emília” da 
Aritmética da Emília, para que esse “desfiar” nos sirva de tecido para o fiar de uma 
interpretação histórica sobre o contexto do ensino de aritmética da época em questão. 
  Para tanto, nossa opção de análise segue a intertextualidade entre diversos 
documentos da época em questão. Partilhamos da mesma crença de Brito (2011) de que 
“contexto histórico é composto a partir dos documentos do passado aos quais temos 
acesso, e portanto, só se faz por meio da intertextualidade” (p. 90).  Mas nos desviamos 
de parâmetros, como os estabelecidos por Skinner, de que o objetivo do historiador seja 
o de tentar resgatar a intenção do autor, mediante o cerceamento do referido texto com 
um contexto de suposições e convenções a partir das quais o exato significado 
empregado possa ser decodificado (cf: HARLAM, 2000). 
  Conforme Miguel (2010), a relação que se estabelece entre texto e contexto não 
é de causalidade, direta ou indireta, que vai de um texto-discurso-parte para um 
contexto-realidade-todo, ou no sentido contrário, “mas uma relação discursiva de 
intercompreensão parcial e subjetiva que sempre coloca o texto-discurso-parte em 
relação com outros textos-discursos-partes” (MIGUEL, 2010, p. 34).  
 
Desse modo, as contexturas, quando vistas como objetos culturais, isto 
é, como formas simbólicas, adquirem o estatuto de textos pré-
interpretados e passíveis de novas interpretações e re-significações. 
Assim, as contexturas, quando vistas como formas simbólicas, 
destroem a demarcação rígida e polar entre o texto e o contexto. 
(MIGUEL, 2007, p. 6) 
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Monteiro Lobato: uma breve biografia 
 
Antes de analisarmos as práticas incitadas por um livro específico de Monteiro 
Lobato – ou seja, Aritmética da Emília –, traçaremos um breve perfil deste autor e da 
literatura que se iniciou com ele. Monteiro Lobato nasceu em 18 de abril de 1882, na 
cidade de Taubaté, interior do estado de São Paulo. Alfabetizado pela mãe e por um 
professor particular, aos sete anos descobriu o prazer da leitura numa importante 
biblioteca pertencente ao seu avô, o Visconde de Tremembé, tendo inclusive lido 
diversas vezes o Robinson Crusoé, livro em que, segundo ele, “morou” em sua infância 
de leitor. Bacharelou-se em direito, na Faculdade do Largo São Francisco. Além disso, 
exerceu atividades como editor: fundou, em 1925, a editora Monteiro Lobato & Cia, a 
qual se transformou, anos à frente, na Companhia Editora Nacional, um importante 
meio de disseminação da cultura brasileira, responsável inclusive pelo surgimento de 
novos autores no mundo das letras. Disse, em entrevista à revista Leitura, em 1943: 
 
Fui um editor revolucionário. Abri as portas aos novos. Era uma 
grande recomendação a chegada dum autor totalmente desconhecido – 
eu lhe examinava a obra com mais interesse. Nosso gosto era lançar 
nomes novos, exatamente o contrário dos velhos editores que só 
queriam saber dos “consagrados (LOBATO, 2009, p.217).  
 
Em paralelo às atividades de editor, manteve sua produção literária. A partir de 
1920, dedicou-se à produção de livros nos quais as crianças brasileiras pudessem 
“morar”; e daí vem sua vasta obra de literatura infantil (iniciada com o livro A Menina 
do Narizinho Arrebitado, publicado 1921), apesar de ter sido apenas na década de 1930 
que sua produção literária voltada às crianças ganhou notoriedade. 
Numa correspondência de 1916, Lobato confessou a seu amigo Godofredo 
Rangel sua enorme vontade de “mexer nas moralidades” das obras infantis europeias 
(LOBATO, 2010). Com essa “mexida” na moralidade, começou a saga do Sítio do 
Picapau Amarelo. Nela, discutem-se tanto um suposto divórcio entre Emília e o 
marquês de Rabicó, com quem a boneca se casaria pelo interesse no título da nobreza, 
quanto a viuvez de Narizinho, consequência de Tia Nastácia ter fritado seu esposo 
Príncipe Escamado. Nota-se que Lobato enchia suas histórias de imaginação, 
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dialogando com as crianças a partir de realidades vividas no país e de um vocabulário 
que ia ao encontro daquele utilizado por crianças da época.  Em o Dom Quixote das 
Crianças (1940), Lobato sugere uma crítica acerca da escrita rebuscada, utilizada na 
literatura infantil daquela época.  
 
‘Num lugar da Mancha, de cujo nome não quero lembrar-me, vivia, 
não há muito, um fidalgo, dos de lança em cabido, adarga antiga e 
galgo corredor’. 
— Ché! — exclamou Emília. — Se o livro inteiro é nessa perfeição de 
língua, até logo! Vou brincar de esconder com o Quindim. 
Lança em cabido, adarga antiga, galgo corredor. . . Não entendo essas 
viscondadas, não. . . (LOBATO, 1940, p. 16) 
 
Esse tipo de literatura transformou o panorama brasileiro de literatura infantil, 
até então fortemente marcado por seu caráter realista e veiculador de preceitos morais 
cristãos (cf: GOUVÊA ).  
 Atrela-se a esse eficaz uso da imaginação ao dialogar com as crianças, a adoção 
por parte de Monteiro Lobato aos ideais da Escola Nova. Lobato defendia que a maneira 
lúdica de aprender, com a criança ativamente relacionando-se com o conhecimento, era 
muito mais válida do que a tradição educacional em que a memorização era priorizada, 
da qual ele mesmo fora aluno. Acusava esta última de apenas trazer danos à 
aprendizagem, pois ele mesmo só se recordava dos bocejos frente a uma profusão de 
datas insignificantes. 
 
Apenas de um dos nossos “fatos históricos” guardei memória alegre: - 
um bispo Sardinha que naufragou nas costas do Norte e foi devorado 
pelos índios.  (...) Como me pareceu natural que os índios comessem 
um homem de tal nome... (LOBATO, 2009, p. 101) 
 
Desse modo, Lobato acatou a essa nova pedagogia para escrever as suas 
histórias. Por exemplo, quando os algarismos arábicos vão visitar os personagens do 
Sítio do Picapau Amarelo, em A Aritmética da Emília (1935), a boneca questionou o 
porquê de o 1 ser o pai de todos e, depois de o Visconde explicar-lhe o motivo, ela 
concluiu que então “os outros algarismos são feixes de uns!” (LOBATO, 1944, p. 18). 
Essa colocação de Emília que apela a uma representação por imagem e pelo 
agrupamento de “uns” para a composição de números indica uma atitude tipicamente 
escolanovista. No livro, tanto os números quanto os sinais das operações são 
personificados e apresentam-se para o público: Emília e seus companheiros de aventura. 
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Mais adiante na obra, Lobato propõe recompensas para as personagens que decorassem 
a tabuada: laranjas apanhadas no pé. Segundo o livro, laranja é melhor do que 
palmatória para se aprender Matemática (LOBATO, 1944, p. 101). 
A nova moral encontrada nos textos infantis de Lobato é tipicamente laica, 
conforme pressupunha a filosofia positivista, adotada por intelectuais brasileiros, na 
época. Isso se deve também ao fato de que sua preocupação com a educação associava-
se à sua ânsia pelo Progresso. É relevante mencionarmos essa estreita relação entre 
Lobato e a Filosofia Positivista de Auguste Comte, cujo lema era “o Amor por base, a 
Ordem por meio e o Progresso por fim”. O Amor à pátria criou um conceito de 
brasilidade, um nacionalismo ferrenho, em oposição ao Brasil colônia: Lobato recusou-
se a participar da Semana de Arte Moderna de 1922, sob a alegação de que tal marco na 
história da arte brasileira se inspirava sobretudo nos “ismos”56 europeus, o que tornaria 
a arte brasileira ilegítima, mais uma vez colônia da Europa. A Ordem seria a social – a 
educação organizaria a sociedade, visando ao progresso: como já dissemos, Lobato 
tinha essa constante preocupação com a Educação em virtude de sua ânsia para se obter 
o tão sonhado Progresso.  
O Positivismo de Comte defendia um conceito de educação enciclopedista, 
pautada nas ciências. Assim, Lobato, também sob influência do pedagogo baiano Anísio 
Teixeira, com quem trocou muitas correspondências, acreditava ser indispensável uma 
educação científica destinada às crianças (NUNES, 1986). Por isso, acresceu à sua saga 
os livros de ciências: Histórias do Mundo para as Crianças (1933), Emília no País da 
Gramática (1934), Aritmética da Emília (1935), Geografia da Dona Benta (1936), o 
Poço do Visconde (1937) etc.  
Segundo Comte (1798 – 1857), havia uma pirâmide de importância das ciências, 
em cuja base estaria a Matemática e cujo ápice seria a Sociologia.  
Lobato acreditava que educando as crianças da época em que vivera, por meio de sua 
literatura infantil, formaria os adultos das gerações seguintes. 
 
‘Militante da causa do progresso, Monteiro Lobato percebeu 
acertadamente que só através dos jovens seria possível apressar a 
modificação do mundo’. Assim, deduzindo que, ao influir na formação 
da criança, contribuiria para construir o Brasil do futuro, ele resolve 
                                                                        
56 Futurismo, Cubismo, Surrealismo, dadaísmo. 
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dedicar-se definitivamente aos livros infantis. (AZEVEDO, 
CAMARGO, SACCHETTA, 2001, p. 311)  
 
Dessa forma, ressaltamos a importância da Matemática para a época em que 
viveu Monteiro Lobato e a relevância do livro A Arimética da Emília como fonte 




Esse atrito despertado por Lobato quanto ao uso da memorização no ensino, 
mencionado na seção anterior, nos dá indícios de práticas de ensino de Matemática da 
época. Por um lado, aquelas que apelavam apenas à memorização e por outro, uma que, 
sem descartar a importância da memória para a aprendizagem, buscava a compreensão, 
por meio do uso da visualização, e a motivação, por meio da recompensa. Nesse 
sentido, o texto de Lobato vai ao encontro da portaria ministerial de 30 de junho de 
1931. Tal portaria atendia ao artigo 10, do decreto 19.890, ou seja, Reforma Campos, 
pois, segundo as diretrizes daquele documento, o ensino de Matemática  
 
se fará, assim, pela solicitação constante da atividade do aluno 
(método heurístico), de quem se procurará fazer um descobridor e não 
um receptor passivo de conhecimentos. Daí, a necessidade de se 
renunciar completamente à prática de memorização sem raciocínio, ao 
enunciado abusivo de definições e regras e ao estudo sistemático das 
demonstrações já feitas. Ao invés disso, deve a matéria ser levada ao 
conhecimento do aluno por meio da resolução de problemas e de 
questionários intimamente coordenados (BICUDO, 1942, p. 158). 
 
Os conteúdos trabalhados por Monteiro Lobato em A Arimética da Emília 
(1935) seguem o programa da primeira série do ensino secundário determinado pela 
Reforma Campos. Essa reforma foi elaborada por Euclides Roxo (1890 – 1950). 
Valente (2003) nos informa que antes de elaborar tal reforma, Euclides Roxo havia 
criado um material didático de sua autoria, passo importante para a inserção, no ensino 
secundário brasileiro, de propostas de Felix Klein (1849 – 1925). Euclides Roxo, 
inspirado nessas mesmas propostas, elaborou a parte referente ao ensino de Matemática 
da Reforma Campos (1931), que, em decreto de 1934 (n° 24.439), orienta que 
o ensino da Matemática será sempre animado com a acentuação dos 
vínculos existentes entre a Matemática e o conjunto das demais 
disciplinas. Aludir-se-á constantemente às suas aplicações no domínio 
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das ciências físicas e naturais, bem como no campo da técnica, 
preferindo-se exemplos e problemas que interessem às cogitações do 
alunos. (apud BICUDO, 1942, p. 158) 
 
Em A Arimética da Emília, por exemplo, ao se falar sobre o sistema métrico, 
Lobato traz o radical grego da palavra e aponta utilizações da Matemática. 
 
É uma palavra que vem do grego metron, medida. Temos na lingua 
muitas palavras em que entra o metro, como termômetro, instrumento 
para medir a temperatura; barometro, instrumento para medir a 
pressão atmosferica; cronometro, instrumento para medir o tempo, 
etc... E o novo sistema de medidas ficou se chamando Sistema 
Metrico, porque a base dele é o Metro. (LOBATO, 1944, p. 162)     
 
Mas, pouco antes de trazer a etimologia do vocábulo, Lobato explica que a 
medida utilizada em cada país nem sempre fora a mesma. Disso, segundo ele, decorreu 
a postura tomada pelos sábios de estudarem a questão. Assim, esses tiveram a ideia de 
buscar um parâmetro comum para medir os comprimentos. Dessa forma, Lobato 
relaciona a Matemática a conhecimentos de Geografia. 
 
Era preciso encontrar uma medida fixa, que os homens não pudessem 
nunca alterar, e então eles se lembraram de tomar a distância entre o 
equador e o pólo norte (LOBATO, 1944, p. 161). 
 
Quer dizer que Metro é a décima milionésima parte da distância entre 
o equador e o pólo. E pronto! Nunca mais poderia haver dúvida sobre 
o comprimento do Metro. Quem o quisesse verificar, era tomar outra 
vez aquela distância e dividi-la em dez milhões de partes. (LOBATO, 
1944, p. 162) 
 
A partir dessa explicação sobre o sistema métrico decimal, podemos situar 
Lobato como simpatizante do novo sistema metrológico francês que o Brasil herdara de 
Portugal. Embora Lobato tenha mencionado a existência das medidas anteriores a essa, 
como palmo, pé, vara, mão, ele se negou a estabelecer relação entre essas medidas 
antigas com o sistema métrico decimal. 
 
— Ensine agora a correspondência das medidas antigas com as 
métricas, pediu o menino. Quantos gramas, por exemplo, tem uma 
libra, quantos centimetros tem um palmo, etc. 
— Não respondeu o sabugo. Se ninguem ensinasse isso aos meninos, 
seria otimo, porque se punha fim, duma vez, a essas medidas antigas, 
que não valem nada e só servem para atrapalhar a vida dos homens. 
Quem quiser medir coisas, use o Sistema Metrico Decimal arranjado 
pelos sábios (LOBATO, 1944, p. 169).   
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Assim, podemos conjecturar que Lobato não ignorava a existências de revoltas 
contra o sistema métrico decimal, ocorridas no Brasil, sobretudo no Nordeste, na 
segunda metade do século XIX. Tal manifesto ficou conhecido como a revolta dos 
quebra-quilos, e uma discussão sobre isso ganha um caráter bastante político e social, 
não apenas matemático. Mas é fato que, para a população daquela época, aderir ao 
sistema métrico decimal era concordar com um processo complexo, abstrato, quase 
ininteligível para eles e de pouca praticidade. As medidas antigas, denominadas de 
Antropológicas, usavam partes de corpo humano para medição; eis o porquê de terem 
existido unidades chamadas de mão, pé, braça, etc... (ZUIN, 2007) 
Seguindo-se esse raciocínio, lembramos do processo de medição que tomava 
como unidade o comprimento de alguma vara, à qual conjecturamos que Lobato fez 
alusão por meio da ilustração do personagem Pedrinho segurando uma vara logo na 
primeira página da obra Arimética da Emília (ver Ilustração 1). 
 
Ilustração 1 – fonte: Arimética da Emília “Acervo Monteiro Lobato” 
 
Uma breve alusão a esse método de medida pode ser visto na Revista Educação 
 
Podemos estudar o maximo commum divisor sob um aspecto mais 
facil, porque concreto. 
Temos uma vara de 18 cent. e outra de 6 cent.;quero saber a maior 
vara que meça essas duas, que caiba exactamente em ambas. Essa 
maior medida commum será o m.c.d (Escobar, revista Educação, 
1927, p. 51). 
 
Quanto aos indícios de prática que a obra de Lobato nos sugeriu, há ainda, em 
especial, esse apontamento para práticas professorais e para o que não se configura 
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como uma novidade: o uso de giz e lousa, embora não seja propriamente uma lousa, 
mas, sim, o Quindim, rinoceronte do sítio do Pica-pau Amarelo. 
 
— Vamos ver agora uma Igualdade bem complicada, cheia de Termos 
e Fatores, isto é, com todos os sinais aritméticos. Esta, por exemplo — 
e escreveu no rinoceronte: 4x3 + 7x5 — 9x3 + 18 ÷2 - 3x5=? 
— Ché! exclamou Emília fazendo focinho. Essa conta vai dar dor de 
cabeça. Tem até ponto de interrogação. Para que isso? 
— O ponto de interrogação é perguntativo. Ele ali quer dizer: igual a 
Que? Tão simples. 
—Pode ser simples, retorquiu a boneca, mas a obrigação de Vossa 
Excelencia é explicar. Quem manda ser professor? (LOBATO, 1935, 
p. 97) 
 
Ainda, podemos ver uma alusão à prática de preparo, montagem de aula, além 
de uma evidência quanto à prática de “cola” 
 
O visconde coçou novamente a cabeça. 
— Fica para amanhã. Hoje estou cansado. 
— É que ele não sabe e vai espiar na A-rit-me-ti-ca de dona Benta, 
cochichou a boneca ao ouvido do rinoceronte. Quindim sorriu 
filosofia (LOBATO, 1935, p. 115).  
 
Emilia tinha razão. O visconde estava esquecido da regra para achar o 
Minimo Multiplo Comum e por isso adiou o espetáculo para o dia 
seguinte, com a ideia de ir ver na Aritmetica como era. Mas a pestinha 
da Emilia pôs-se a segui-lo de longe, disfarçadamente. Viu o visconde 
tomar a Aritmetica e ir com ela para debaixo duma laranjeira das mais 
afastadas. Dirigiu-se então para lá, pé ante pé, e de repente avançou, 
gritando: 
— Aí, mestre! Está colando, hein? 
O visconde ficou vermelho como um camarão cozido.  
— Isto não é colar, Emilia. É recordar. Por mais que um professor 
saiba, muitas coisas ele esquece, e tem de recordar-se. 
— Então confessa que não sabia, não é? Está muito bem. Eu só queria 
isso. Estou satisfeita! — E, girando nos calcanhares, afastou-se. 
O Visconde ficou sozinho debaixo da laranjeira, a recordar a 
Aritmética, um tanto desapontado pelo que acontecera, embora um 
professor, por melhor que seja, não possa ter tudo de cor na cabeça. 
Mais tarde, quando o espetáculo recomeçou, foi ele o primeiro a 
contar ao público que tinha recordado aquela  arte da Aritmética 
debaixo da laranjeira. 
— Mas se eu não o tivesse pilhado nisso, juro que Vossa Excelência 
não estava agora a fazer-se de modesto — gritou a pestinha da Emília 
(LOBATO, 1935, p. 116-7). 
 
Por fim, o último indício de prática. O título sob o qual o livro foi publicado em 
suas quatro primeiras edições, ou seja, todas as que saíram pela Companhia Editora 
Nacional: Arimética da Emília. O termo “Arimética” reflete uma prática de como a 
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palavra era pronunciada na época em que o referido livro foi escrito. Para nos 
convencermos disso, basta que olhemos para os títulos de algumas Aritméticas 
portuguesas do século XVI e XVII: “Tratado da Pratica de Arismética”, de Gaspar 
Nicolas, Lisboa, 1613; “Arte de Arismética”, de Bento Fernandes, Porto, 1555; “Flor da 
Arismética Necessária...”, de Afonso Villafanhe, Lisboa, 1624. De fato, a pronúncia 
correta era “Arismética”. Provavelmente, a pronúncia de tal vocábulo deve ter se 
modificado com o tempo. Lobato, ao escrever sua literatura infantil, desenvolveu um 
projeto pessoal de desliteraturizar a literatura. Isso significa que ele aproximou a 




Esse tipo de análise, que toma a literatura ficcional como fonte, permite a 
percepção de práticas que se ocultariam à lupa do historiador que investiga um evento 
histórico pautado apenas em decretos e livros didáticos.  
Mesmo que Lobato tenha consultado outras aritméticas de sua época para 
escrever a sua obra, é inegável que seus conhecimentos adquiridos nos tempos de escola 
lhe serviram de base. Ora, pois Lobato, segundo Cavalheiro (1956), fora plenamente 
aprovado em Aritmética e em Álgebra, conforme ele mesmo avisa em bilhete destinado 
ao pai: “Plenamente em Aritmética! Plenamente em Álgebra! Então? O cabra é bom 
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Histórias do Ensino de Matemática: entrelaçando compreensões 
 






Este texto tem a intenção de tecer comentários acerca dos seguintes trabalhos apresentados em 
sessão coordenada durante o II ENAPHEM: Geometria e Desenho nos Programas de Ensino dos 
Grupos Escolares Catarinenses, de autoria de Thaline Thiesen Kuhn (aqui indicado por T1); A 
Geometria no Ensino Primário na Década de 1920-1930, de autoria de Alexandra Camara e 
Neusa Bertoni Pinto (aqui indicado por T2); A Disciplina de Matemática Comercial e 
Financeira e as legislações do ensino comercial: breve olhar para as quatro primeiras décadas do 
século XX, de autoria de Sérgio Candido de Gouveia Neto (aqui indicado por T3); Um Estudo 
das Representações de Professores de Matemática sobre suas Práticas Pedagógicas em Cursos 
de EJA de autoria de Ana Rafaela Correia Ferreira e Maria Laura Magalhães Gomes (aqui 




Uma primeira leitura 
 
 
Quando falamos de maneira tão corriqueira sobre ‘história da educação 
matemática’, um primeiro aspecto que é interessante ressaltar é que a 
maioria das pessoas possivelmente nunca pensou que as práticas educativas 
em matemática têm uma história. Na verdade, o universo da educação, o 
mundo escolar e o ensino da matemática estão (ou estiveram) de tal modo 
presentes em nosso quotidiano que parecem naturais; é muito difícil 
imaginar que nem sempre eles existiram ou tiveram a mesma aparência com 
que se apresentam a nós. Além disso, talvez pareça à maior parte das 
pessoas que não há modificações na matemática ensinada nas escolas em 
diferentes tempos e lugares – ensinam-se sempre as mesmas coisas e do 
mesmo modo (Maria Laura Gomes) 
 
 
Não poderia organizar esta escrita sem que antes assumisse a condição de leitora 
dos textos encaminhados para esta sessão. Sou apenas uma leitora, e como tal posso 
“ler o que para outros leitores, em outros lugares, não estaria escrito”. Outros 
leitores esses textos encontrarão e o olhar de cada leitor será capaz de reconfigurar 
cada um desses textos escritos, dando-lhes uma vida capaz de transgredir as 
fronteiras das autorias (ALBUQUERQUE, 2007, p.15).  
                                                                        
57
 Docente do Departamento de Matemática do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Maranhão – IFMA/ Campus São Luís- Monte Castelo. dea.fernandes@ifma.edu.br 
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Os quatro trabalhos encaminhados para esta sessão e que servem de base para 
produção deste texto trazem a temática proposta por perspectivas distintas. São 
trabalhos oriundos de diferentes estados do Brasil em que o cenário de investigação 
se constitui a partir de movimentos realizados no solo das décadas do século XX. 
Embora os olhares se cruzem em determinados aspectos cada um, de acordo com 
suas intencionalidades, elege seu referencial teórico, sua metodologia e sua produção 
de fontes sempre em busca de elementos que sinalizem com aspectos históricos que 
possibilitem elaboração de uma narrativa histórica do ensino da matemática na 
modalidade de ensino escolhida.  
Passo, então, a apresentar uma breve síntese dos trabalhos que compõem esta 
sessão.  
T1 é um recorte de uma pesquisa de Mestrado que vem sendo desenvolvida no 
Programa de Pós Graduação em Educação Científica e Tecnológica (PPGECT) e no 
âmbito do Grupo de Estudos Contemporâneo e Educação Matemática (GECEM). Essa 
pesquisa se propõe examinar possíveis relações, ou não, empregadas entre os programas 
de ensino para as disciplinas de geometria e desenho na escolaridade inicial nos grupos 
escolares catarineneses, entre as décadas de 1910 a 1970. Nesta sessão as autoras 
buscam discutir quais eram os conteúdos que permitiam ao ensino de geometria e do 
desenho se constituírem como matérias para a escolaridade inicial nos grupos escolares 
catarinenses. Nessa direção, apresentam os discursos e enunciados que regeram o ensino 
desses saberes em um determinado momento.  
A partir da articulação feita com as ideias de discursos, enunciados e 
dispositivos apresentadas com Foucault (2008, p.132) e de documentos com 
Albuquerque Júnior (2007, p.25), as autoras fundamentam seus argumentos para 
realizar a análise das fontes constituídas. Com Foucault (2008, p.132) o discurso é 
entendido como “um conjunto de enunciados, na medida em que se apoiem na mesma 
formação discursiva”, enquanto que os enunciados “são coisas que se transmitem e se 
conservam, possuem um valor, e das quais procuramos nos apropriar; que repetimos, 
reproduzimos e transformamos”. Desta feita os enunciados constituem as tramas de um 
discurso determinado dentro dos regimes de verdade de uma determinada época. 
Albuquerque Junior (2007, p. 25) defende que “os documentos são formas de 
enunciação e, portanto, de construção de evidências ou de realidades”. Para as autoras 
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podemos, então, compreender os documentos do passado produzidos devidos aos fatos - 
aos discursos - decorrentes da época, derivando de operações políticas e de sentido.  Os 
discursos e os enunciados presentes nos documentos oficiais são tomados pelas autoras 
como dispositivos, no sentido dado por Foucault (1984, p.246): “um conjunto 
heterogêneo que engloba discursos, instituições, organizações arquitetônicas, decisões 
regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados, enfim é uma rede que se 
pode tecer entre estes elementos...”. O termo dispositivo também pode ser entendido 
“como estratégias de relações de forças sustentando tipos de saber e sendo sustentadas 
por eles” 
As autoras analisaram cinco programas de ensino de geometria e de desenho 
referentes aos anos de 1911, 1914, 1920, 1928 e 1946. Concluem que o ensino de 
geometria e do desenho nos grupos escolares catarinenses estava permeado de discursos 
e de enunciados, como por exemplo, a disciplina, o comportamento e a vigilância. Tais 
discursos e enunciados estavam presentes em documentos como: nas leis, nos decretos e 
nos programas de ensino, aqui compreendidos como dispositivos educacionais do 
passado que norteavam o ensino nos grupos escolares no estado de Santa Catarina.  
 Dentro dos objetivos do texto as autoras apresentam algumas considerações 
acerca dos programas analisados: a prescrição de um ensino de geometria e desenho 
buscando a apresentação dos conteúdos de forma graduada; os programas de ensino de 
1911, 1914, 1920, 1928 e 1946 cada um a seu modo, apresentam o método de ensino 
intuitivo como principal orientação metodológica. Esse método para o ensino, conforme 
os programas, deveria partir do simples para o complexo, do concreto para o abstrato; 
percepção de uma relação entre as metodologias e conteúdos apresentados aos 
programas de ensino. Por exemplo, os conteúdos trabalhados em geometria voltava-se 
para os estudos sobre os sólidos geométricos, o ensino de polígonos com destaque para 
o grupo dos triângulos e quadriláteros, além do estudo da circunferência, das retas e dos 
ângulos. No que concerne ao ensino da disciplina de desenho, a orientação geral era 
para que se desse inicialmente de forma livre, trabalhando intrinsecamente noções de 
geometria, ou seja, desenhos de molduras, flores, mosaicos e objetos formados de 
polígonos e a reprodução de sólidos geométricos. 
 T2 também lançam olhar para o ensino de geometria. O trabalho também se 
desenvolve no âmbito de um grupo: Grupo de Estudos de História da Educação 
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Matemática no Brasil – GHEMAT. Investigam como o ensino de geometria no curso 
primário do estado de São Paulo era difundido em um período de grandes mudanças 
educacionais, na década de 1920, analisando as continuidades e rupturas identificadas 
no ensino de geometria.  
Com Chervel (1990) compreendem que o estudo histórico da matemática escolar 
exige a consideração dos produtos dessa cultura, elementos que foram vistos e 
elaborados ao longo do tempo. As finalidades de ensino não estão todas inscritas nos 
textos oficiais, sendo necessário buscar vestígios nos livros didáticos e textos em 
revistas da época, entre outras fontes que possam ser encontradas nos acervos escolares. 
Com De Certeau (2002) que a prática histórica é considerada científica no sentido de 
incluir a construção de objetos de pesquisa, o uso de uma operação específica de 
trabalho e um processo de validação dos resultados obtidos por uma comunidade. Neste 
sentido, ressaltam que consideraram o lugar onde se processa a investigação, 
articulando-a a contextos de produção social, econômica, política e cultural. A 
compreensão da cultura escolar está apoiada em Julia (2001) que sugere ao pesquisador 
considerar três eixos dessa cultura: normas e finalidades que regem a escola; papel 
desempenhado pela profissionalização do trabalho do educador e análise dos conteúdos 
ensinados e das práticas escolares.  
 Assim fundamentadas as autoras para compreender as transformações ocorridas 
constituem fontes que trazem registros da cultura escolar da época, documentos como: 
programas oficiais para o ensino, primário (1921 e 1925), livros didáticos de Geometria 
e revistas pedagógicas. 
Dentre os programas oficiais as autoras destacam a Lei n. 1750, de 8 de 
dezembro de 1920 que prescreve uma reforma da Instrução Pública do Estado de São 
Paulo que compreende o ensino primário, de dois anos, seguido do ensino médio de 
dois anos; o Decreto nº3356, de 31 de Maio de 1921, que regulamenta essa lei, 
apresenta um programa para o 1º e 2º anos das escolas primárias; e a nova reforma  do 
ensino primário publicada em 1º de março de 1925, no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo, na qual os conteúdos geométricos ganham nova denominação - formas – nos dois 
primeiros anos do curso primário e nos dois anos seguintes recebe o nome de 
Geometria. 
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Outras fontes analisadas foram as revistas:  A Escola - Pedagógica Mensal, de 
junho de 1923, que traz vários artigos sobre o ensino primário, entre eles um texto 
intitulado Geometria de Mathilde Cirne Bruno, no qual são discutidas algumas questões 
metodológicas que devem ser adotadas nos anos iniciais do ensino primário. É 
enfatizada a necessidade de um ensino mais intuitivo para as crianças pequenas 
deixando evidente o desenvolvimento de uma geometria mais abstrata relacionada a 
objetos físicos e validações perceptivas, portanto inserida nos níveis G0 e G1 de Parsyz; 
e revista Educação, 1932, do Órgão da Diretoria Geral do Ensino de São Paulo, que 
apresenta um artigo sobre o estudo de cartonagem na disciplina de Trabalho Manual. 
Dentre os livros didáticos da época as autoras selecionaram os publicados pela 
Editora FTD que, segundo Valente (2004) marcaram presença na constituição da 
matemática escolar, no Brasil. As publicações são de Ir. Isidoro Dumont, visto como 
figura-chave da referida editora e que dedicou-se, pessoalmente, à produção de livros 
novos de Aritmética, Álgebra, Geometria, Trigonometria, Logaritmos e outros. A 
perspectiva é compreender como os programas oficiais de Geometria foram veiculados 
nos livros escolares escritos por esse autor. 
Em suas considerações finais as autoras afirmam ter identificado que o ensino da 
Geometria apresentou transformações na organização e nas formas de abordar os 
conteúdos.  
T3 em seu trabalho de doutorado se propõe fazer um mapeamento do que foi 
proposto em termos de conteúdo, para o ensino de matemática nos cursos de comércio 
entre as quatro primeiras décadas do século XX.  
Elege como fonte legislações em nível federal e dos livros didáticos elaborados 
no período, colocando em perspectiva histórica os conteúdos de matemática 
apresentados por estas fontes, procurando relacionar e dialogar os dispositivos legais 
com os livros de matemática comercial e financeira publicados no período. Além disso, 
estabelecendo relações com alguns problemas econômicos da época, que de uma forma 
ou outra influenciaram a escrita de tais livros. Busca suas compreensões norteado por 
perguntas tipo: o que foi proposto nas legislações e nos livros didáticos de matemática 
em termos de conteúdos para os cursos de comércio? Que relações estes conhecimentos 
tinham com as forças econômicas e políticas vigentes naquele período?  
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Fundamenta-se em Chervel (1990) ao abordar sobre a história das disciplinas 
escolares e em Choppin (2004) relativamente à história do livro didático enquanto fonte 
para escrita da história de uma disciplina, ao afirmar que o livro didático carrega em seu 
contexto, diversas contradições. Como material didático, pode ser a única fonte em sala 
de aula ou pode ser somente mais um material utilizado pelo professor e/ou aluno. Além 
disso, pode ser visto como um produto mercadológico ou reflexo de uma sociedade, em 
um dado local e época. Os aspectos políticos e econômicos no período republicano, com 
centro na questão do café são apresentados com Prado Júnior (1979) e Furtado (1991).  
O estudo revela que durante as quatro primeiras décadas do século XX, o ensino 
comercial passou por quatro alterações na legislação, sendo essas em 1905, 1923, 1926 
e em 1931. A primeira intervenção foi por meio do Decreto nº 1.339, de 09 de janeiro 
de 1905, que declarou como instituições de utilidade pública a Academia de Comércio 
do Rio de Janeiro e a Escola Prática de Comércio de São Paulo (BRASIL, 1905). Os 
modelos de cursos de comércio estipulado foram: um geral, para habilitar guarda-livros, 
perito judicial e empregos de Fazenda e o outro, superior, para habilitar os agentes 
consulares, funcionários do Ministério das Relações Exteriores, atuários de companhias 
de seguros e chefes de contabilidade de estabelecimentos bancários e grandes empresas 
comerciais.  
A segunda alteração na legislação do ensino comercial aconteceu em 1923. Por 
meio do Decreto nº 4.724 – de 23 de agosto de 1932, os diplomas obtidos pelos alunos 
de diversas escolas de comércio do país foram comparados com a Academia de 
Comércio do Rio de Janeiro. Esta intervenção não foi de ordem estrutural, mas de 
regularização de uma situação existente, já que havia diversas escolas de comércio não 
contempladas na legislação de 1905.  
O autor salienta que a aritmética ensinada nestas escolas se refere às aritméticas 
comerciais e financeiras. Desta forma, realizou a análise de duas aritméticas publicadas 
entre estas duas legislações: Aritmética Comercial e Financeira, publicada em 1917, de 
autoria do contador Carlos de Carvalho e Compêndio de Aritmética Comercial cujo 
autor é Carlos Francisco de Paula, professor de matemática da escola de Comércio 
Bento Quirino de Campinas, publicada em 1920 e, na contracapa registra que destina-se 
cursos comerciais.  
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A terceira intervenção na legislação do ensino comercial foi realizada em 1926, 
por meio do Decreto nº 17.329 – de 28 de maio, quando foi criado um regulamento para 
os estabelecimentos de ensino técnico comercial. Passou-se a ter um curso geral (de 
quatro anos) e um curso superior (de três anos). A quarta alteração na legislação do 
ensino comercial se dá Decreto de 1931, que organizou o ensino comercial e 
regulamentou a profissão de contador (BRASIL, 1931). Passando o ensino comercial a 
ter um nível propedêutico, um técnico (secretário, guarda-livros, administrador-
vendedor, atuário e de perito-contador) e um superior (administração e finanças). A 
disciplina de matemática só não configurava no curso de secretário. 
Ao longo desse período, o nome das disciplinas muda de Matemáticas Aplicadas 
para Aritmética Comercial, depois para Matemática Comercial e Matemática 
Financeira, estas duas últimas representando assuntos diferentes, mas complementares. 
Atualmente, temos a disciplina Matemática Comercial e Financeira.  
O autor destaca que de maneira geral, os livros de aritmética do período parecem 
nos dizer mais coisa sobre o que era ensinado do que as legislações do ensino comercial. 
É possível notar, por exemplo, influências de forças econômicas e políticas na definição 
de novos conteúdos, tais como mercados de café, caixas econômicas, de conversão e de 
amortização. Além disso, alguns conteúdos estavam presentes nas aritméticas 
comerciais do século XIX, tais como juros (simples e composto), descontos (simples e 
composto), porcentagens, câmbio, amortização, regra de sociedade, proporção, regra de 
mistura ou liga e títulos de renda e outros. Outros tópicos tais como arranjos, 
permutações, binômio de Newton, probabilidades, seguros; constituem conhecimentos 
típicos de Matemática Atuarial (seguros), utilizados por atuários em empresas de 
seguros e previdência. 
T4 apresenta considerações de uma pesquisa de doutorado, que se encontra na 
fase de produção de dados, que terá como ferramentas analíticas os estudos sobre EJA, 
ensino de matemática e História Cultural. A pesquisa pretende investigar as 
representações de professores de Matemática sobre suas práticas em cursos de Educação 
de Jovens e Adultos (EJA), oferecidos pela rede pública municipal de educação de 
Betim- Minas Gerais, nos anos finais do 1°grau (5ª a 8ª série)/Ensino Fundamental, no 
período de 1988 a 2007.   
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Utiliza a História Oral como metodologia principal para a produção de fontes. 
A partir de entrevistas realizadas com professores de Matemática as autoras se 
propõem descrever e analisar a atuação deles no contexto da EJA e suas concepções 
sobre o que seja ensinar matemática para estudantes jovens e adultos, destacando 
como se apropriaram dos discursos referentes ao ensino de matemática na EJA 
naquele período. Além disso, as autoras buscam nos documentos oficiais referentes à 
EJA e ao ensino de matemática nessa modalidade de ensino, identificar tendências 
para o ensino de matemática, destacando como esses professores se apropriaram 
desses discursos.  
Com Fiorentini (1995) acreditam que as concepções sobre o que seja ensinar 
matemática são “configuradas na prática escolar a partir de condicionamentos 
sociopolíticos e ideológicos”. Desta forma, compreender as práticas dos professores de 
Matemática no contexto da EJA pressupõe entender o contexto social da época, a 
inserção da matemática como disciplina curricular desses cursos, bem como as 
tendências evidenciadas para o ensino de matemática como disciplina escolar naquele 
contexto. Com Tardif (2002, p. 15), entendem que “é impossível compreender a 
natureza do saber dos professores sem colocá-lo em íntima relação com o que os 
professores, nos espaços de trabalho cotidianos, são, fazem, pensam e dizem. Com 
Portelli (2006) percebem a necessidade de considerar, de forma simultânea, os fatos (o 
que realmente aconteceu) e suas representações, ao analisar as fontes como fontes orais. 
Nesse sentido, uma possibilidade de discussão teórica para a análise das fontes orais 
produzidas seria a abordagem metodológica da "História Cultural", visto que o interesse 
é lidar com as práticas e representações dos sujeitos envolvidos (no caso, as práticas de 
professores de matemática). Com Chartier (2002, p. 16-17) a História Cultural teria por 
principal objeto “identificar o modo como em diferentes lugares e momentos uma 
determinada realidade social é construída, pensada, dada a ler”. Com Pesavento (2008, 
p.42) entendem que opção por trabalhar com História Cultural passa pela busca de 
“chegar até um reduto de sensibilidades e de investimento de construção do real que não 
são os seus do presente”, em que o historiador tem de lidar “com uma temporalidade 
escoada, com o não-visto, o não- vivido, que só se torna possível acessar através de 
registros e sinais do passado que chegam até ele”. Nesse contexto as autoras apostam 
nos conceitos de representação e apropriação de Chartier (1991, 2002) como 
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ferramenta analítica na busca de suas compreensões acerca da produção de sentidos 
dados ao ensino de matemática na cidade de Betim-MG. Acreditando, assim como 
Fonseca (2008), que as noções de representação e apropriação permitem “visualização 
de práticas culturais presentes na sociedade brasileira e suas diferentes formas de 
manifestação”.  
Acreditam o conceito de apropriação, por Chartier (1991) pode nos ajudar a 
entender como esses professores se apoderaram, tomaram para si, os discursos 
referentes ao ensino de matemática para estudantes jovens e adultos, seja nos 
documentos oficiais, seja nos estudos em Educação Matemática na EJA no período 
proposto para a investigação. Uma possibilidade é discutir o currículo oficial ou 
prescrito, proposto pela Secretaria Municipal de Educação de Betim-MG (bem como as 
concepções presentes em outros documentos oficiais que regulamentavam os cursos de 
EJA na cidade) e o currículo informal ou oculto, aquele que o professor efetivamente 
trabalhava em sala de aula. Afinal, as concepções dos professores sobre o que seja 
ensinar matemática na EJA marcam a forma como esses sujeitos se apropriaram do 





Os trabalhos apresentados trazem significativas contribuições para as pesquisas 
nos campos de investigações da História da Educação Matemática. Percebe-se uma 
tendência de investigações voltadas para a história das disciplinas escolares. Um dos 
focos de T1 é a análise dos conteúdos ensinados em geometria e desenho. O trabalho 
busca discutir quais eram os conteúdos que permitiam ao ensino de geometria e desenho 
se constituíres como matérias escolares. Enquanto que T2 investiga como o ensino de 
geometria no curso primário do estado de São Paulo era difundido em período de 
mudanças educacionais na década de 1920.  T3 apresenta uma discursão sobre os 
conteúdos ensinados no ensino comercial. T4 apresenta como um dos objetivos 
específicos enumerar e descrever os principais conteúdos e conceitos de matemática 
trabalhados na EJA. 
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A escrita da narrativa em T1, T2, e T3 se constituirá utilizando como fontes em 
documentos escritos: legislações, revistas, livros didáticos, programas oficiais. T4 
amplia suas fontes. Além dos documentos escritos utilizarão as fontes orais para compor 
o cenário das representações de professores Matemática sobre suas práticas na EJA. 
No que tange aos aspectos analíticos os trabalhos sinalizam com o referencial 
teórico a partir dos quais pretendem organizar suas análises. Em T1 a análise se dá partir 
da articulação feita com as ideias de discursos, enunciados e dispositivos apresentadas 
com Foucault (2008) e de documentos com Albuquerque Júnior (2007). T4 a partir dos 
conceitos de representações e apropriações Chartier (2002). T2 se apoia em Chervel 
(1990), De Certau (2002) e Julia (2001), enquanto que T3 apresenta Chervel (1990) e 
Choppin (2004). 
Embora entendamos as limitações impostas para a escrita de um texto científico 
vale ressaltar que alguns pontos nos trabalhos que gostaríamos de ver evidenciados. 
T3 se propõe a realizar um mapeamento do que foi proposto, em termos de 
conteúdo, para o ensino de matemática nos cursos de comércio entre as quatro primeiras 
décadas do século XX, seria interessante que o autor apresentasse o que entende por 
mapeamento, porque lhe interessa mapear.  
T2 sinaliza analisar as continuidades e rupturas identificadas no ensino de 
geometria. Nos livros didáticos, nos programas de ensino e nas revistas analisadas foi 
possível perceber sinais de continuidades e rupturas?  
T1: que condições fizeram com que os ensinos de geometria e desenho se 
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Geometria e Desenho nos Programas de Ensino dos Grupos Escolares 
Catarinenses 
 
Thaline Thiesen Kuhn58 
Dra. Cláudia Regina Flores59 





Este texto tem como propósito apresentar parte de uma pesquisa de mestrado que vem sendo 
desenvolvida no campo da História da Educação Matemática e que tem como objetivo examinar 
possíveis relações, ou não, empregadas entre os programas de ensino para as disciplinas de 
geometria e desenho para a escolaridade inicial nos grupos escolares catarinenses, entre as 
décadas de 1910 à 1970. Em particular, neste texto, buscamos discutir quais eram os conteúdos 
que permitiam ao ensino de geometria e desenho se constituírem como matérias escolares. 
Nessa direção, buscamos trazer os discursos e enunciados que regeram o ensino desses saberes 
em um determinado momento, por meio dos programas de ensino, referentes aos anos de 1911, 
1914, 1920, 1928 e 1946. Desta forma, ao trazer os conteúdos propostos para tais ensinos nesses 
programas de ensino, foi possível destacar que esses programas prescreviam orientações 
metodológicas e regras de funcionamento a serem seguidas para o ensino de geometria e do 





Este texto faz parte de uma pesquisa de Mestrado que vem sendo desenvolvida no 
Programa de Pós Graduação em Educação Científica e Tecnológica (PPGECT) e no 
âmbito do Grupo de Estudos Contemporâneo e Educação Matemática (GECEM), 
transitando no campo da História da Educação Matemática. 
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Temos como objetivo geral de pesquisa examinar possíveis relações, ou não, 
empregadas entre os programas de ensino para as disciplinas de geometria e desenho 
nos grupos escolares catarinenses. O período histórico analisado compreende os anos de 
1910, momento em que se dá criação dos grupos escolares em Santa Catarina61, até 
1970, quando por força da Lei 5692/7162 foram sendo substituídos pela escola de 1º e 2º 
grau. 
No que diz respeito às relações que iremos provocar ao longo da pesquisa, estas se 
situam em entender possíveis condições que fizeram com que estes ensinos se 
aproximassem ou se distanciassem. Por exemplo, compreender em que medida as 
políticas educacionais do momento, as crenças e expectativas de um ensino de 
qualidade para formar um tipo de sujeito se relacionavam com as propostas para o 
ensino de geometria e do desenho. Ainda, compreender que aspectos referentes ao 
conteúdo de tais ensinos e métodos foram propostos para a escola primária, em 
particular, para os grupos escolares. 
Para este texto, portanto, buscamos discutir quais eram os conteúdos que 
permitiam ao ensino de geometria e do desenho se constituírem como matérias para a 
escolaridade inicial nos grupos escolares catarinenses. Essa discussão está focada em 
um dos objetivos específicos da pesquisa de mestrado. Nessa direção, apresentamos os 
discursos e enunciados que regeram o ensino desses saberes em um determinado 
momento. 
Por discurso entendemos com Foucault (2008) como  
 
um conjunto de enunciados, na medida em que se apoiem na mesma 
formação discursiva; ele não forma uma unidade retórica ou formal, 
indefinidamente repetível e cujo aparecimento ou utilização 
poderíamos assinalar na história; é constituído de um número limitado 
de enunciados para os quais podemos definir um conjunto de 
condições de existência. (FOUCAULT, 2008, p. 132). 
 
Da mesma forma, conforme Foucault (Idem, p. 136), entendemos que “os 
enunciados são sempre mais raros, são coisas que se transmitem e se conservam, 
                                                                        
61
 É importante destacar que “embora a literatura da área indique a reforma autorizada em 1910 como 
marco na criação dos grupos escolares nesse estado, um texto de 1904 já se referia a eles, sugerindo a 
intenção de criá-los desde os primeiros anos do século XX” (GASPAR DA SILVA, 2006, p. 342). 
62
 
De acordo com a Lei n. 5692 de 11 de agosto de 1971, passaram a vigorar Novas Diretrizes e Base da 
Educação Nacional. Com essa lei, a estrutura do ensino foi alterada para o ensino de 1º grau, 
correspondente ao ensino primário e de 2º grau, o ensino médio. 
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possuem um valor, e das quais procuramos nos apropriar; que repetimos, reproduzimos 
e transformamos”. Ou seja, os enunciados constituem as tramas de um discurso 
determinado dentro dos regimes de verdade de uma determinada época. 
Conforme Albuquerque Junior (2007, p. 25), “os documentos são formas de 
enunciação e, portanto, de construção de evidências ou de realidades”. Assim, pode-se 
compreender os documentos do passado produzidos devidos aos fatos - aos discursos - 
decorrentes da época, derivando de operações políticas e de sentido. Isso significa ainda 
entender que os discursos e os enunciados presentes nos documentos oficiais serão 
tomados como dispositivos63. 
Portanto, podemos pensar que o ensino de geometria e do desenho nos grupos 
escolares catarinenses estavam permeados de discursos e de enunciados, como por 
exemplo, a disciplina, o comportamento e a vigilância. Tais discursos e enunciados 
estavam presentes nas leis, nos decretos e nos programas de ensino como documentos, 
aqui compreendidos como dispositivos educacionais do passado que norteavam o 
ensino nos grupos escolares no estado de Santa Catarina. 
Assim, a partir desses conceitos e buscando o nosso propósito neste texto, foram 
analisados cinco programas de ensino de geometria e de desenho referentes aos anos de 
1911, 1914, 1920, 1928 e 1946. Ao trazer os conteúdos propostos para tais ensinos 
nesses programas de ensino, a análise priorizou destacar as possíveis relações que 
aproximavam ou distanciavam estas duas matérias. Por fim, tecem-se algumas 
considerações em torno dessa análise envolvendo o ensino de geometria e do desenho 
nos grupos escolares. 
 
Os Programas de Ensino dos Grupos Escolares Catarinenses 
 
Em 1910 Vidal Ramos64, levou adiante seu projeto de instituir os grupos escolares 
no estado de Santa Catarina, aprovando a Lei n. 846, de 11 de outubro de 2010, levando 
a efeito por meio do decreto n. 585, de 19 de abril de 1911. Tal decreto propunha a 
                                                                        
63Dispositivo é um conjunto heterogêneo que engloba discursos, instituições, organizações arquitetônicas, 
decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados, enfim é uma rede que se pode tecer 
entre estes elementos. O termo dispositivo também pode ser entendido como “estratégias de relações de 
forças sustentando tipos de saber e sendo sustentadas por eles” (FOUCAULT, 1984, p.246). 
64
 
Vidal José de Oliveira Ramos era governador no estado de Santa Catarina quando iniciou a Reforma da 
Instrução Pública Catarinense.  
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Reestruturação na Instrução Pública promovida por Orestes Guimarães65, prescrevendo 
um novo programa de ensino com propostas consideradas inovadoras, principalmente, 
nos primeiros anos de escolaridade. Conhecida como Reforma Orestes Guimarães, a 
Reestruturação na Instrução Pública recebeu os primeiros grupos escolares no estado de 
Santa Catarina66, construídos nos grandes centros urbanos e nas principais cidades 
catarinenses. 
A Reforma Orestes Guimarães, trouxe para os grupos escolares importantes 
mudanças no ensino. Uma delas foi à elaboração dos programas de ensino, que foram 
pensados para todos os grupos escolares catarinenses. Tais programas prescreviam 
orientações metodológicas e regras de funcionamento a serem seguidas para o ensino de 
geometria e do desenho nos grupos escolares. 
Os programas de ensino dos grupos escolares catarinenses eram compostos por 18 
matérias escolares, entre elas: Leitura, Linguagem Oral, Linguagem Escrita, Caligrafia, 
Aritmética, Geometria, História, Geografia, Elementos de Ciência e Higiene, Botânica, 
Zoologia, Física, Química, Educação Moral e Cívica, Desenho, Música, Ginástica e 
Trabalhos Manuais (SANTA CATARINA, 1911). 
A respeito dos ensinos de geometria e desenho, o programa previa estes ensinos 
como matérias separadas, com conteúdos e sugestão de exercícios específicos que se 
tornavam mais complexos a cada série primária. 
Os programas de ensino traziam como inovação a organização dos ensinos de 
diferentes disciplinas por meio do método intuitivo, ou seja, o ensino deveria partir do 
simples para o complexo, do concreto para o abstrato, do conhecido para o 
desconhecido, os saberes e as práticas eram selecionados e organizados de acordo com a 
abordagem indutiva (SANTA CATARINA, 1914; TEIVE e DALLABRIDA, 2011). 
Outras modificações prescritas para o ensino primário nos programas eram as 
séries graduadas: quatro séries, uma a cada ano. Ou seja, nos grupos escolares as 
crianças deveriam ser divididas conforme a faixa etária, o sexo e o nível de 
desenvolvimento mental (SANTA CATARINA, 1914a).  
                                                                        
65
 
Orestes Guimarães, professor paulista, foi contratado pelo governo do estado de Santa Catarina para 
comandar a reforma de ensino. Por sua atuação, a Historiografia da Educação Catarinense chama o 
período de “Reforma Orestes Guimarães” (TEIVE, DALLABRIDA, 2011). 
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Grupo Escolar Conselheiro Mafra, em Joinville; Grupo Escolar Lauro Muller e Grupo Escolar Silveira 
de Souza, em Florianópolis; Grupo Escolar Jerônimo Coelho, em Laguna; Grupo Escolar Vidal Ramos, 
em Lages; Grupo Escolar Victor Meirelles, em Itajaí; Grupo Escolar Luís Delfino, em Blumenau. 
(TEIVE, DALLABRIDA, 2011) 
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Segundo Nóbrega (2003) 
 
Esta reorganização da escola primária pressupunha a uniformização e 
a seriação dos conteúdos distribuídos racionalmente no tempo 
decurso, e uma homogeneização dos grupos de alunos de modo que 
em cada classe todos estivessem dentro de uma mesma faixa etária e 
de um mesmo grau de desenvolvimento escolar – havendo a separação 
entre sexos, sujeito ao ensino simultâneo (NÓBREGA, 2003, p. 255). 
 
Prescrevia-se também nos programas de ensino, a ideia de que os grupos escolares 
tinham como objetivo de formar o cidadão patriota, higiênico, prático, útil a pátria, que 
respeita as leis, e ama a pátria (SANTA CATARINA, 1914a). Ou seja, ensinar ia além 
de preparar os alunos para ler, escrever e calcular, mas também civilizar a sociedade 
brasileira a partir da moral e do patriotismo (SANTA CATARINA, 1911). 
Assim, considerados dispositivos, os programas de ensino que circularam na 
época de implantação dos grupos escolares criaram novos discursos e com eles novos 
enunciados, voltados para a necessidade de realizar mudanças no campo educacional. 
Por sua vez, outros dispositivos disciplinares também circularam estabelecendo uma 
série de outros discursos. Dentre esses dispositivos podemos citar, por exemplo, a 
construção arquitetônica dos edifícios, o controle cronológico do tempo, as filas, as 
festas, a realização de exames regulares, a supervisão do trabalho pelo diretor, os 
boletins. Tais dispositivos, envolvidos por discursos e enunciados também contribuíram 
para estabelecer metas, conteúdos, métodos para o ensino de geometria e do desenho. 
 
A Geometria e o Desenho nos Programas de Ensino 
 
Os programas de ensino para a escolaridade inicial nos grupos escolares, 
entendidos como dispositivos, embora publicados em tempos diferentes, além de 
listarem os conteúdos a serem trabalhados em sala pelos professores nas quatro séries 
primárias, também traziam indicativos de métodos, estratégias, recursos e materiais 
didáticos. 
O primeiro programa de ensino aos grupos escolares é oficializado pelo decreto n. 
587 de 22 de abril de 1911, pelo governador Vidal Ramos. Os conteúdos de geometria e 
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do desenho eram organizados por anos, isto é, 1º, 2º, 3º e 4º anos, e havia um programa 
para geometria e outro para o desenho. 
Presentes nos quatros anos iniciais de escolaridade no programa de 1911, a 
geometria em seus dois primeiros anos apresenta o ensino dos sólidos geométricos e o 
estudo de suas superfícies em relação às faces, linhas e ângulos. Referente aos dois anos 
finais, prescreve-se para ensinar geometria os conteúdos relativos à construção de retas, 
triângulos, quadrados e ângulos, além do estudo das circunferências, círculos e 
polígonos. 
Com relação ao ensino do desenho, o programa prescreve conteúdos associados 
ao ensino da geometria e o seu grau de dificuldade se dá progressivamente, iniciando 
com desenhos de objetos e noções de geometria e, na sequência, explorando desenhos 
em forma de polígonos, circunferência e elipse. 
O segundo programa para os grupos escolares é datado de 02 de maio de 1914 
pelo decreto n. 796, que aprova e manda observar o novo programa para o ensino dos 
grupos escolares e escolas isoladas, expedido pelo governador Vidal Ramos. Nesse 
programa os ensinos de geometria e de desenho passam por mudanças e renovações. 
A geometria, por exemplo, inicia-se neste programa apenas no 2º ano e apresenta 
o nome de Geometria Prática. Os conteúdos estavam relacionados ao conhecimento do 
cubo (já explorado no ensino de desenho no 1º ano), posição relativa e absoluta das 
linhas e construção de ângulos e triângulos.  No 3º ano é feito um estudo completo sobre 
circunferência, além da construção de polígonos regulares. Ainda, em geometria, no 4º 
ano, é proposto o trabalho com as áreas dos polígonos, círculo, a medição cúbica dos 
corpos retangulares, cilíndricos e cônicos e, por último, o volume da esfera. O professor 
deveria revisar o conceito de metro quadrado e de metro cúbico. 
O ensino de desenho, por sua vez, tinha como propósito despertar o espírito de 
observação e análise, além de estimular a criança a reproduzir objetos em diferentes 
posições. Ainda, prescrevia-se para esse ensino que houvesse uma preocupação com a 
noção educativa67 e exposição de objetos à vista dos alunos. No 3º ano, está a orientação 
                                                                        
67As noções educativas que se referem os programas de ensino são:1. Lapis bem apontado, antes de virem 
os alumnos para as aulas (explicando que esse dever é igual ao do operario que não pode esquecer ou 
deixar de preparar suas ferramentas antes de irem para o serviço); 2. Não levar o lapis á boca; 3. Primeiro 
observar com muito cuidado o objecto que fôr desenhar, para depois desenha-lo; 4. Não calcar a mão;5. 
Esboçar de leve, porém em traços firmes; 6. Ter uma pequena borracha e ser muito cuidadoso para não a 
empregar constantemente. (SANTA CATARINA, 1914b) 
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para que o aluno utilizasse a régua e o compasso, para fazer traços longos e curvas 
perfeitas. 
O terceiro programa para os grupos escolares diz respeito ao ano de 1920, quando 
o então vice governador Hercílio Pedro da Luz coloca em execução o decreto n. 1322. 
Com oito anos de duração, o programa de 1920 mantém muitas características 
observadas ao programa de 1914. 
As orientações para o ensino de geometria são apresentadas a partir do 2º ano. Os 
conteúdos deviam explorar a construção de retas perpendiculares, paralelas, triângulos, 
quadrados, polígonos regulares, ângulos. Da mesma forma, orientava-se trabalhar com a 
noção de circunferência e círculo e calcular as áreas do quadrado e do triângulo. Vale 
dizer que nas orientações, exigia-se do professor abundantes exercícios práticos que 
desenvolvessem o raciocínio dos alunos, além de cálculos numerosos associados aos 
conhecimentos em aritmética. 
Para o ensino de desenho, orientava-se estimular a criança a reproduzir objetos em 
suas diferentes dimensões, despertando o espírito de observação e análise. Nota-se 
também que havia uma preocupação com relação a algumas noções educativas voltadas 
para expor de forma precisa os objetos à vista dos alunos. Para o 3º ano admitia-se o uso 
de instrumentos, tais como a régua e o compasso para fazer traços mais longos e curvas 
com perfeição. 
Dentre as mudanças que o programa de ensino para os grupos escolares de 1920 
passou, cita-se também o decreto n. 2218 de 24 de outubro de 1928, aprovado pelo Dr. 
Adolpho Konder, na altura, presidente do estado de Santa Catarina. Nesse programa de 
ensino os conteúdos de geometria e do desenho são propostos apenas a partir do 2º ano. 
Os conteúdos de geometria no 2º ano se fundamentam nas posições relativas e 
absolutas das linhas, ângulos e triângulos, além da construção a mão livre de 
perpendiculares, paralelas, ângulos e triângulos. Nos conteúdos a serem ensinados no 
3º, inicialmente, deve-se recapitular o conteúdo do ano anterior, ampliando o 
conhecimento dos quadriláteros. Acrescenta-se o conhecimento prático dos conceitos de 
circunferência e de círculo. Para o 4º ano deveria se fazer uma revisão dos conteúdos do 
ano anterior, incluindo ainda uma avaliação dos conceitos de área do triângulo e do 
quadrado e exercícios envolvendo diâmetro e circunferência, valor do PI e fórmula da 
área do círculo. 
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A respeito dos conteúdos de desenho, buscava-se uma cópia do natural68 de 
diversos objetos em diferentes posições, com objetivo de estimular na criança o espírito 
de observação e análise. Para o 3º ano orientava-se uma recapitulação do ano anterior 
com aperfeiçoamento de sombras e o uso de réguas e compasso quando necessários. 
Para o 4º ano, mantém-se a cópia do natural, mas com modelos mais complexos e 
exigindo uma maior perfeição. Por exemplo, inicialmente as crianças deveriam fazer 
cópias do natural de objetos como o cubo, cilindro, cone, copo, bolsas de mão, relógios. 
Em seguida deveriam fazer combinações entre esses objetos, ou seja, cópia de um cone 
sobre um cubo, dois cilindros sobre a mesa.  
Dezoito anos depois da criação do programa de 1928 é aprovado e apresentado 
um novo programa aos grupos escolares catarinenses. Em 18 de novembro de 1946 é 
homologado o decreto n. 3 732. Nesse decreto os conteúdos de cada matéria foram 
listados, bem como seus objetivos, sumário da matéria e sugestões práticas de ensino. 
Concernente às prescrições do programa de 1946 para o ensino de geometria no 
primeiro ano, observa-se o estudo dos sólidos geométricos, no segundo ano, aprofunda-
se os estudos dos sólidos e acrescenta-se o conhecimento sobre as linhas, ângulos e 
perímetros. No terceiro ano, ampliam-se os estudos dos sólidos para as pirâmides e os 
cones, além da indicação para o estudo da circunferência e do círculo e da distinção 
entre perímetro e área. No quarto ano, o ensino de geometria, o destaque é ainda o 
estudo de circunferência e círculo, ampliando-se o conhecimento dos quadriláteros, 
triângulos e ângulos. 
Com relação ao ensino de desenho, o programa de 1946 apresenta como 
orientação para ensinar o desenho natural, espontâneo, de memória, decorativo e livre. 
Também, podemos perceber nas orientações para explorar tais desenhos, a presença de 
elementos do estudo da geometria como, por exemplo, os sólidos geométricos, a ideia 
de perspectiva e linhas. 
Ainda, de acordo com o documento, o desenho geométrico é executado com 
instrumentos (régua, compasso, esquadro), servindo para a aplicação de noções práticas 
em desenhos de frisos, de ladrilhos e geometral (SANTA CATARINA, 1946, n. 3732, 
p. 35). Este último, o desenho geometral, é o esboço proporcional de uma face de um 
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A “cópia do natural” ao qual se refere o programa de 1920 está relacionada a objetos que fazem parte 
do cotidiano das crianças, eles devem ser modelos do natural e não de modelos impressos ou desenhados 
no quadro pelo professor.  
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objeto sem se atender a perspectiva, isto é, pode ser um desenho da frente de um móvel, 




Ao analisar os programas das matérias de geometria e desenho que compõe os 
grupos escolares de Santa Catarina, entre as décadas de 1910 a 1970, pode-se dizer que 
os programas apresentaram modificações em sua estrutura curricular. Portanto, com o 
objetivo de trazer alguns discursos e enunciados que regeram o ensino desses saberes 
em um determinado momento, em programas de ensino, foi possível estabelecer 
algumas considerações. 
Uma delas diz respeito à prescrição nos programas analisados de um ensino de 
geometria e desenho buscando a apresentação dos conteúdos de forma graduada. Ou 
seja, a orientação veiculada era para explorar os conteúdos a serem ensinados de forma 
sucessiva e em progressão de graus de dificuldade por série primária. 
Outra consideração se refere aos programas de ensino de 1911, 1914, 1920, 1928 
e 1946, cada um a seu modo, apresentando o método de ensino intuitivo como principal 
orientação metodológica. Esse método para o ensino, conforme os programas, deveria 
partir do simples para o complexo, do concreto para o abstrato.  
A respeito da análise dos conteúdos dessas duas matérias nota-se uma relação 
entre as metodologias e conteúdos apresentados aos programas de ensino.  Por exemplo, 
os conteúdos trabalhados em geometria voltavam-se para os estudos sobre os sólidos 
geométricos, o ensino de polígonos com destaque para o grupo dos triângulos e 
quadriláteros, além do estudo da circunferência, das retas e dos ângulos. No que 
concerne ao ensino da disciplina de desenho, vale dizer que a orientação geral era para 
que se desse inicialmente de forma livre, trabalhando intrinsecamente noções de 
geometria, ou seja, desenhos de molduras, flores, mosaicos e objetos formados de 
polígonos e a reprodução de sólidos geométricos. 
Ainda, outra consideração que podemos observar entre os programas, foi a 
ausência da geometria no 1ª ano primário no programa de ensino de 1914, 1920 e 1928, 
diferentemente dos programas de ensino de 1911 e 1946, que os conteúdos de geometria 
estavam presentes desde o 1º ano primário. No programa de 1928 também não consta o 
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ensino de desenho no 1º ano primário. Vale destacar que nos programas de ensino não 
há nenhum registro notificando a ausência dessas matérias. Dessa forma, levantamos o 
seguinte questionamento: porque nos grupos escolares a geometria estava ausente no 1º 
ano dos programas de ensino de 1914, 1920 e 1928? 
De outra forma, outra consideração que também podemos destacar se refere ao 
uso de materiais manipuláveis que facilitavam o ensino de geometria e do desenho, 
como propunha o método intuitivo. Um exemplo desses materiais sugeridos nos 
programas de ensino de geometria e do desenho eram as réguas, esquadros e compassos. 
Dessa forma, ao longo do período analisado, podemos considerar tais orientações 
como os discursos e os enunciados que estiveram presentes para pensar os ensinos de 
geometria e do desenho, prescrevendo regras que contribuíram para delinear o ensino 
destes dois saberes. Assim, ao apresentar um estudo envolvendo o ensino de geometria 
e desenho nos grupos escolares, buscamos contribuir para a escrita de uma História da 
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A disciplina de Matemática Comercial e Financeira e as legislações do ensino 
comercial: breve olhar para as quatro primeiras décadas do século XX 
 





O ensino comercial passou por algumas mudanças na legislação nas quatro primeiras décadas 
do século XX. Estes documentos quanto os livros didáticos de matemática destinados a este 
nível de ensino podem nos fornecer importantes informações sobre o que era ensinado ou pelo 
menos proposto para este nível de ensino. Neste sentido, questiona-se: o que foi proposto nestes 
textos em termos de conteúdos para os cursos comerciais? Que relações estes conhecimentos 
tinham com as forças econômicas e políticas vigentes naquele período? Para responder estas 
questões, o estudo aqui em tela tem como objetivo fazer um mapeamento do que foi proposto 
nestes documentos para o ensino comercial. Como referencial teórico-metodológico foi 
utilizado os estudos de Chervel (1990) e Choppin (2004). Os resultados apontam para uma 
variedade de assuntos propostos para estes cursos, tais como tópicos sobre geometria, álgebra e 
aritmética. Contudo, para este último caso, nota-se conteúdos mais voltados para a área 
comercial, tais como juros, descontos, câmbios e outros. Por fim, é apontada a presença de 







 O presente trabalho tem como objetivo fazer um mapeamento do que foi 
proposto, em termos de conteúdo, para o ensino de matemática nos cursos de comércio 
entre as quatro primeiras décadas do século XX. A partir das legislações em nível 
federal e dos livros didáticos elaborados no período, colocamos em perspectiva histórica 
os conteúdos de matemática apresentados por estas fontes. Mas, o que foi proposto nas 
legislações e nos livros didáticos de matemática em termos de conteúdos para os cursos 
de comércio? Que relações estes conhecimentos tinham com as forças econômicas e 
políticas vigentes naquele período?  
 Para responder estas questões, foi utilizado como referencial teórico-
metodológico, o trabalho de Chervel (1990) que aborda a história das disciplinas 
escolares. Também foi considerado o estudo de Choppin (2004) relativamente à história 
do livro didático enquanto fonte para escrita da história de uma disciplina, que neste 
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estudo será a disciplina de matemática dos cursos comerciais. No delineamento dos 
aspectos políticos e econômicos do período, foram utilizados os trabalhos de Prado 
Júnior (1979) e Furtado (1991). 
 O artigo está dividido em três partes, além da introdução. Na segunda parte 
aborda o referencial teórico, enquanto que na terceira é feito apontamentos de alguns 
aspectos econômicos, no tocante à questão do café. Por fim, deu-se uma abordagem na 
estrutura do ensino comercial via legislação e nos livros didáticos, mapeando os 




 Ao fazer uma história das disciplinas escolares, o problema das fontes se 
apresenta. Para Chervel (1990), as primeiras documentações que se abre ao historiador 
são “as séries de textos oficiais programáticos, discursos ministeriais, leis, ordens, 
decretos, acordos, instruções” e outros. Contudo, tais documentos nem sempre refletem 
a realidade do meio escolar, pois podem ser ignorados, transformados, ou simplesmente 
burlados.  De toda forma, elas nos indicam os objetivos fixados, as finalidades de 
objetivos, conforme colocado por Chervel (1990).  
 Estes textos oficiais precisam ser complementados e comparados com os 
documentos produzidos pelas escolas, tais como “relatórios de inspeção, projetos de 
reforma, artigos ou manuais de didática, prefácios de manuais, polêmicas diversas, 
relatórios de presidentes de bancas...” (CHERVEL, 1990, p. 188), que pode nos indicar 
as finalidades reais.  
 Não obstante, tais documentos não mostram o corpus dos conhecimentos. O que 
era ensinado? Como os conhecimentos se articulavam, sejam internamente ou 
externamente? Chervel (1990) aponta que para os estudos dos conteúdos há toda uma 
documentação, composto por livros didáticos e periódicos pedagógicos. 
 O livro didático carrega em seu contexto, diversas contradições. Como material 
didático, pode ser a única fonte em sala de aula ou pode ser somente mais um material 
utilizado pelo professor e/ou aluno. Além disso, pode ser visto como um produto 
mercadológico ou reflexo de uma sociedade, em um dado local e época (CHOPPIN, 
2004). Neste sentido, o livro didático é um produto cultural complexo, “[que] se situa 
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no cruzamento da cultura, da pedagogia, da produção editorial e da sociedade” 
(STRAY, 1993 apud CHOPPIN, 2004, p. 563)70. 
 Desta forma, o estudo aqui delineado apoia-se nas legislações do ensino 
comercial para as quatro primeiras décadas do século XX, procurando relacionar e 
dialogar estes dispositivos legais com os livros de matemática comercial e financeira 
publicados no período. Além disso, será relacionado também com alguns problemas 
econômicos da época, que de uma forma ou outra influenciaram a escrita de tais livros. 
 
Apontamentos sobre a economia no início do período republicano: a questão do 
café  
  
 Nos anos que se segue após a implantação do regime republicano, a economia 
brasileira atinge certo apogeu, fruto de uma produção de matérias-primas e gêneros 
tropicais voltados à exportação para os mercados europeu e norte-americano (PRADO 
JÚNIOR, 1979). As finanças internacionais constituíram outro fator que estimulou as 
atividades brasileiras, principalmente pelo estabelecimento de grandes bancos 
estrangeiros (ingleses, alemães, franceses, norte-americanos e outros), que se infiltrou 
em diversos setores da economia, inclusive no negócio de café. Neste sentido, Prado 
Júnior (1979) coloca que: 
 
[...] O largo incremento da lavoura cafeeira,..., não teria sido possível 
sem os capitais e créditos fornecidos pela finança internacional. Boa 
parte dos fundos necessários ao estabelecimento das plantações e 
custeio da produção provém de bancos ingleses e franceses, ou então 
de casas exportadoras do produto ou outros intermediários, muitos 
deles firmas estrangeiras ou financiadas com capitais estrangeiros [...] 
(PRADO JÚNIOR, 1979, p. 210). 
 
Com exportações, o país adquiriu um saldo positivo em sua balança comercial. 
Contudo, rapidamente este dinheiro seria utilizado para pagamento da dívida pública, 
dividendos e lucros comerciais das empresas estrangeiras que operavam no Brasil. Com 
o desequilíbrio nas contas externas, a crise não demoraria. A emissão descontrolada de 
papel moeda, herança do regime monárquico, provocou uma desvalorização da moeda 
nacional e queda na taxa de câmbio. Aliado a estes fatores, em 1896 o café brasileiro 
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enfrenta a sua primeira crise no mercado internacional. A crise foi estancada após 
diversas medidas, entre elas moratórias aos credores externos, com o consequente 
equilíbrio do mercado de câmbio (PRADO JÚNIOR, 1979). 
Mas, o café, principal produto da economia brasileira, continuaria em posição de 
relevo. Nos anos seguintes, com a imigração europeia, principalmente para atuar na 
cultura cafeeira do estado de São Paulo e com a expansão das áreas produtores para os 
estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e Paraná, a produção aumentaria. Os 
excedentes seriam comprados pelas casas comerciais, financiadas pelos bancos. Estas 
casas controlariam os preços, sendo as intermediárias do comércio de café no mercado 
internacional. 
Com objetivo de se defender deste modelo de mercado, os produtores começaram 
a pleitear medidas para a sustentação e estabilização dos cursos do café. O sistema de 
caixa de conversão criado em 1906 é um exemplo de tais medidas. A caixa de 
conversão foi um sistema de crédito que visava manter o equilíbrio do poder de troca da 
moeda brasileira frente ao comércio com outras nações, como parte de política de 
valorização do café.  
De uma forma geral, o mercado do café passou por diversas turbulências, 
deixando de ser o principal produto da economia a partir da década de 1930, 
principalmente com a crise de 1929. 
 
O ensino comercial, a disciplina de matemática e os livros de matemática comercial 
e financeira 
  
Durante as quatro primeiras décadas do século XX, o ensino comercial passou por 
quatro alterações na legislação, sendo essas em 1905, 1923, 1926 e em 1931.  
A primeira intervenção foi por meio do Decreto nº 1.339, de 9 de janeiro de 1905, 
que declarou como instituições de utilidade pública a Academia de Comércio do Rio de 
Janeiro e a Escola Prática de Comércio de São Paulo (BRASIL, 1905). Os modelos de 
cursos de comércio estipulado foram: um geral, para habilitar guarda-livros, perito 
judicial e empregos de Fazenda e o outro, superior, para habilitar os agentes consulares, 
funcionários do Ministério das Relações Exteriores, atuários de companhias de seguros 
e chefes de contabilidade de estabelecimentos bancários e grandes empresas comerciais. 
O curso geral tinha as seguintes disciplinas: 




Sessões Coordenadas  387 
 
O curso geral compreende o ensino de português, francês, inglês, 
aritmética, álgebra, geometria, geografia, história, ciências naturais 
inclusive o reconhecimento de drogas, tecidos e outras mercadorias, 
noções de direito civil e comercial, e legislação de Fazenda e 
aduaneira, pratica jurídico-comercial, caligrafia, estenografia, desenho 
e escrituração mercantil (BRASIL, 1905). 
 
Semelhantemente a este curso geral, o projeto do curso da Escola Prática de 
Comércio de São Paulo apresentava um currículo semelhante: 
 
1º ano: Língua nacional, francês, inglês ou alemão, matemáticas 
(aritmética, álgebra e geometria), escrituração mercantil; 
2ª ano: continuação do estudo de idiomas, contabilidade, estenografia, 
desenho, tecnologia (estudo geral de mercadorias, sua proveniência, 
seu valor e o processo através dos quais se pode avaliar sua 
falsificação ou alteração); 
3º ano: geografia econômica e comercial (Produtos de cada país e 
mercados. Produção brasileira. O café. História do Comércio e 
Tratados de Comércio), legislação, Economia política e finanças 
(FAZOLI FILHO, 1992, p. 23-24). 
 
A segunda alteração na legislação do ensino comercial aconteceu em 1923.  Por 
meio do Decreto nº 4.724A – de 23 de agosto os diplomas obtidos pelos alunos de 
diversas escolas de comércio do país foram comparados com a Academia de Comércio 
do Rio de Janeiro. Esta intervenção não foi de ordem estrutural, mas de regularização de 
uma situação existente, já que havia diversas escolas de comércio não contempladas na 
legislação de 1905. 
Acreditamos que a aritmética ensinada nestas escolas se refere às aritméticas 
comerciais e financeiras. Desta forma, analisamos duas aritméticas publicadas entre 
estas duas legislações. A primeira é a “Aritmética Comercial e Financeira” publicada 
em 1917 e de autoria do contador Carlos de Carvalho. A segunda é a do professor de 
matemática Carlos Francisco de Paula, da escola de Comércio Bento Quirino de 
Campinas, publicada em 1920 com o título “Compêndio de Aritmética Comercial”. Esta 
última traz na sua contracapa a informação de que o destino eram os cursos comerciais: 
“Compêndio de Aritmética Comercial - Contendo a resolução prática de todas as 
questões comerciais e financeiras que mais frequentemente se apresentam aos 
contadores, guarda-livros e comerciantes em geral” (PAULA, 1920, p.1). Já o livro de 
Carlos de Carvalho parece que foi destinado a outro público: 
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[...] O livro destina-se as pessoas que desejam conhecer praticamente 
os cálculos financeiros e mercantis e, pois, inútil será ele para os que 
buscam a teoria desses cálculos, a rigorosa demonstração das suas 
fórmulas. Para estes nada haverá nestas páginas que tenha o mínimo 
valor (CARVALHO, 1917). 
 
 Entretanto, esta aritmética comercial teve ampla aceitação nas escolas de 
comércio, a julgar pelo número de edições, sendo a última a décima oitava, publicada 
em 1956. 
Os tópicos comuns nestas aritméticas eram porcentagem, juros simples, 
descontos, câmbios, amortização, regra de sociedade, proporção, regra de mistura ou 
liga e títulos de renda. Tais assuntos já estavam presentes nas aritméticas comerciais 
europeias desde o século XIX. Contudo, Carlos de Carvalho e posteriormente Carlos 
Francisco de Paula (numa edição de 1938), inseriram um ponto típico da economia 
brasileira: mercados de café. O que se discutiu nos textos foi a conversão dos preços do 
café entre os mercados de Havre; Hamburgo; Londres e Nova Iorque. 
Este assunto estava em perfeita sintonia com a sociedade da época, cuja economia 
e política giravam em torno do mercado de café. Se por um lado, estas forças político-
econômicas influenciaram os autores a ponto de colocarem o assunto nos seus livros, 
por outro lado, eles podem ter pensado somente na preparação dos alunos das escolas de 
comércio e comerciantes, que trabalhariam com estes assuntos nas suas atividades 
diárias. 
A terceira intervenção na legislação do ensino comercial foi realizada em 1926, 
por meio do Decreto nº 17.329 – de 28 de maio. Nesta, foi criado um regulamento para 
os estabelecimentos de ensino técnico comercial. Passou-se a ter um curso geral (de 
quatro anos) e um curso superior (de três anos). No primeiro caso, a disciplina de 
matemática figurou nos quatro anos e tratava dos seguintes pontos: 
 
1º ano: Matemáticas: aritmética (parte prática): álgebra (até equações 
do 1º grau, inclusive) – (Cinco aulas por semana: três de aritmética e 
duas de álgebra); 
2º ano: Matemáticas: aritmética (teórica e prática); álgebra (teórica e 
prática, até equações do 2º grau, inclusive) – (Cinco aulas por semana: 
três de aritmética e duas de álgebra); 
3º ano: Álgebra (equações biquadradas, irracionais, logaritmos e suas 
principais aplicações); geometria (plana e no espaço) – (Quatro aulas 
por semana: duas de cada matéria); 
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4º ano: Matemáticas aplicadas, compreendendo binômios e séries; 
tipos de empréstimos; cálculo de probabilidades e seguros de coisa e 
vida (BRASIL, 1926). 
 
Já no curso superior, a disciplina de matemática estava no primeiro ano e tinha o 
título de “Matemáticas aplicadas às operações comerciais”. A legislação não informa 
quais conteúdos eram tratados no curso superior. Nota-se uma distribuição dos assuntos 
no curso geral, bem mais específicos do que nas legislações anteriores. 
Em 1927, o contador e engenheiro Coriolano M. Martins publica um livro 
intitulado “Matemática Financeira” com conteúdos que se aproxima dos tópicos 
estabelecidos na legislação, principalmente do quarto ano do curso comercial. Os 
conteúdos deste livro consistem de misturas e ligas, juros simples e composto, 
descontos simples e composto, moedas, câmbios, arranjos, permutações, binômio de 
Newton, probabilidades, seguros. Apesar desta semelhança com os cursos gerais, o 
livro contém informações que os assuntos eram dos cursos superiores: “De acordo com 
o ensino da matéria nas escolas superiores de comércio Mackenzie College71 e Álvares 
Penteado72” (MARTINS, 1927, p.1).  
 Além destes tópicos, o texto apresenta o tópico de caixas econômicas, de 
conversão e de amortização. Embora constituído em um único capítulo, estes três 
tópicos remetem a situações diferentes. Por exemplo, a caixa de amortização foi criada 
em 1827 e tinham como objetivos a emissão, a amortização, o resgate e a substituição 
de apólices da dívida pública, bem como o pagamento de juros (BRASIL, 1827). Já a 
caixa de conversão foi criada em 1906 a partir do Convênio de Taubaté, estabelecido 
entre os governadores de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro para proteger o 
mercado de café (FURTADO, 1991). O sistema de caixa de conversão transformava 
recebia moedas de ouro e em troca entregava bilhetes ao portador, fixando o valor em 
libras esterlinas.   
 A última alteração na legislação do ensino comercial considerada neste trabalho 
é o decreto de 1931 que organizou o ensino comercial e regulamentou a profissão de 
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De acordo com Garcez (1970) em 1870 foi fundado o Colégio Protestante pelos Presbiterianos. Em 
1879, a Escola Americana sucede o Colégio Protestante, a qual por sua vez, se transforma em Mackenzie 
College em 1886. A partir de 1940, se transforma em Instituto Mackenzie.  
72
 
A Escola Prática de Comércio de São Paulo criada em 1902. Em 1905, o nome foi alterado para Escola 
de Comércio de São Paulo, e em 1907 passa-se a chamar “Fundação Escola de Comércio Álvares 
Penteado” (FECAP) em homenagem ao Conde Álvares Penteado, que havia doado o terreno para a 
construção da escola (POLATO, 2008). 
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contador (BRASIL, 1931). Nesta, o ensino comercial passou a ter um nível 
propedêutico, um técnico (secretário, guarda-livros, administrador-vendedor, atuário e 
de perito-contador) e um superior (administração e finanças). A disciplina de 
matemática só não configurava no curso de secretário. 
 No decreto de 1931, a primeira diferenciação mais visível entre os cursos é o 
nome da disciplina de matemática. Para os cursos de guarda-livros e administrador-
vendedor o nome era matemática comercial ao passo que para os cursos de atuário e 
perito-contador, além desta, tinha a disciplina de matemática financeira, também 
presente no curso superior de administração e finanças. 
 A matemática comercial tratava dos tópicos de compra e venda, percentagens, 
juros, descontos, câmbio, enquanto que para a matemática financeira, abordava os 
assuntos de juros compostos, capitalização  e amortização  de empréstimos, noções de 
cálculo diferencial e integral, cálculo das diferenças finitas. Estes dois últimos tópicos 
só estavam nos cursos de atuário e perito-contador, os únicos que davam acesso ao 
curso superior de administração e finanças. Era um sistema de diferenciação presente na 
legislação. 
 De maneira geral, nota-se uma maior aproximação entre assuntos e os livros 
abordados anteriormente, indicando que a legislação se adequou ao que era comum no 




 Os conteúdos tratados na legislação do ensino comercial abrangem uma ampla 
variedade de assuntos, desde temas de álgebra (equações do 1º grau, 2º grau, equações 
biquadradas, logaritmos, etc.), passando por geometria (plana e espacial) até a 
aritmética. Contudo, neste último caso, acreditamos que se trata da aritmética comercial 
e financeira, já que os livros da época parecem indicar que estes tinham como destino os 
cursos comerciais. 
 Nos livros e depois na legislação, o nome das disciplinas muda de Matemáticas 
Aplicadas para Aritmética Comercial, depois para Matemática Comercial e Matemática 
Financeira, estas duas últimas representando assuntos diferentes, mas complementares. 
Atualmente, temos a disciplina Matemática Comercial e Financeira. 
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 De uma forma geral, os livros de aritmética do período parecem nos dizer mais 
coisa sobre o que era ensinado do que as legislações do ensino comercial. Por exemplo, 
é possível notar influências de forças econômicas e políticas na definição de novos 
conteúdos, tais como mercados de café, caixas econômicas, de conversão e de 
amortização. Além disso, no mapeamento aqui realizado, pode-se notar que alguns 
conteúdos estavam presentes nas aritméticas comerciais do século XIX, tais como juros 
(simples e composto), descontos (simples e composto), porcentagens, câmbio, 
amortização, regra de sociedade, proporção, regra de mistura ou liga e títulos de renda 
e outros. 
 Outros tópicos tais como arranjos, permutações, binômio de Newton, 
probabilidades, seguros; constituem conhecimentos típicos de Matemática Atuarial 
(seguros), utilizados por atuários em empresas de seguros e previdência. 
 As legislações e mesmo o nome das escolas de comércio contém o termo 
“prático”. A ideia de um ensino prático está no início dos cursos profissionais no Brasil. 
De fato, Versieux (2012) ao estudar a educação profissional agrícola em Minas Gerais 
no início do século XX constatou que a ideia de “prático” tinha uma relação com o 
método de ensino intuitivo, conhecido como “lições de coisas”. O método foi defendido 
por Rui Barbosa e apareceu nos seus pareceres sobre a reformulação da instrução 
pública no final do Império e na tradução que realizou do livro “Lições de Coisas”, de 
Norman Calkins (VALDEMARIN, 2004). Para a disciplina de matemática, o prático 
poderia se referir a relação com as lides, tanto do comércio quanto das atividades nos 
escritórios e nas indústrias. Contudo, a questão da prática no ensino de matemática para 
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A Geometria no Ensino Primário na Década de 1920-1930 
 
Alexsandra Camara73  





Esta comunicação insere-se no Projeto de Pesquisa A constituição dos saberes elementares 
Matemáticos: a aritmética, a geometria e o desenho no curso primário em perspectiva 
histórico-comparativa, 1890-1960, desenvolvido no âmbito do Grupo de Estudos de História da 
Educação Matemática no Brasil – GHEMAT. Pretende-se investigar como o ensino de 
geometria no curso primário do Estado de São Paulo era difundido em um período de grandes 
mudanças educacionais, na década de 1920, analisando as continuidades e rupturas identificadas 
no ensino de geometria. Partimos de uma análise de documentos legais, livros e revistas 
buscando compreender a história local e as transformações ocorridas nesse componente 
curricular, da escola primária do estado de São Paulo. Identificamos que o ensino da Geometria 
apresentou transformações na organização e nas formas de abordar os conteúdos como indicam 
as análises das fontes constituídas para o presente estudo.   
Palavras-chave: Ensino de Geometria, História da Educação Matemática e Ensino Intuitivo.  
 
Considerações Iniciais  
 
Os movimentos educacionais, em busca de renovação do ensino tradicionalista 
ganharam destaque no Brasil, de modo especial na década de 1920, tempo em que a 
República não trazia bons frutos e a nação permanecia atrasada. Entretanto, segundo 
Souza (2009), mais especificamente em São Paulo, dois métodos de ensino trouxeram 
grande inovação pedagógica ao ensino primário, o intuitivo e o escolanovista. Souza 
(2009, p.40), destaca que o método baseado nas Lições de Coisas75 opõe-se à escola 
fundamentada na abstração e na memória e em seu lugar instituía-se uma educação 
baseada nos sentidos. 
Dedicando-nos a análise de trabalhos e publicações sobre a matemática escolar 
do ensino primário, percebemos a necessidade de intensificar estudos sobre o ensino da 
Geometria. Segundo Souza (2009), há uma defasagem em investigações que envolvem 
                                                                        
73
 
Aluna especial do doutorado do PPGE-PUCPR- alcamara@colegiosmaristas.com.br 
   
74
 
Docente do PPGE-PUCPR – neuzard@uol.com.br   
75 Lição de coisas é um procedimento de ensino, uma das aplicações do método intuitivo, 




Sessões Coordenadas  394 
a história de cada uma das matérias do programa da escola primária, e mais 
especificamente a Geometria. Valente (2013) coloca a relevância do conhecimento 
histórico como dimensão importante para o trabalho pedagógico do professor, o que 
permite refletir melhor sobre o estágio atual de seu ofício, bem como reavaliar, numa 
perspectiva histórica, suas práticas pedagógicas. 
Muitas vezes, o professor desconhece que as matérias, disciplinas76 com as quais 
trabalha, passaram por um processo histórico e acaba não se dando conta de que a sua 
presença pode ter sido resultado das relações que foram discutidas em âmbito 
educacional no sentido de manter ou não determinados conteúdos e processos. O 
desconhecimento da forma como se desenvolveram os saberes escolares pode levar a 
propostas ingênuas, pois a compreensão sobre as dinâmicas de transformação que 
ocorrem no sistema escolar pode auxiliar na análise das práticas educacionais no 
sistema atual.  
Segundo Monarcha (2009), o final do primeiro século da Revolução Industrial 
foi marcado por avanços do pensamento experimental e analítico. Intelectuais e 
cientistas da época demonstravam rejeição ao modelo formativo, era necessário 
substituir a formação baseada na escola tradicional, por uma educação moderna, voltada 
para a prática e a utilidade, inserida na vida cotidiana.  
Diante dessa realidade, as transformações pelas quais passaram a geometria do 
ensino primário constituem-se, a par das ocorridas em outras matérias integrantes dos 
programas prescritos para o período, uma problemática ainda pouco investigada no 
âmbito da história da educação matemática. Estudos que investigam a historia das 
disciplinas escolares, de modo especial os relativos à matemática da escola primária, são 
muito recentes no Brasil.  
Considerando que os livros didáticos apresentam-se, nessa história, como fonte 
importante para a compreensão dessas transformações, de modo especial, os publicados 
pela Editora FTD77 que, segundo Valente (2004), marcaram presença na constituição da 
matemática escolar, no Brasil. Para o presente estudo foram analisadas as publicações 
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A denominação material caracterizava conteúdos elementares (do ensino primário), enquanto 
disciplinas são denominações que trazem o significado de um saber mais especializado.  
77 Os fundadores e proprietários da editora FTD são os Irmãos Maristas, congregação religiosa católica 
especializada em trabalhos com a educação. No fim do século XIX e começo do século XX, o superior 
geral era o Irmão Teofânio Durand, em francês, Frère Théophane Durand. Como ele se distinguiu muito 
no empenho e sustento do trabalho editorial, a editora assumiu as iniciais de seu nome francês como razão 
social. 
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de Ir. Isidoro Dumont78, figura-chave da referida editora e que dedicou-se, 
pessoalmente, à produção de livros novos de Aritmética, Álgebra, Geometria, 
Trigonometria, Logaritmos e outros.  A partir dessa constatação, tem-se como objetivo 
compreender como os programas oficiais de Geometria foram veiculados nos livros 
escolares escritos por Ir. Isidoro Dumont.  Partindo de uma análise de documentos 
legais, livros e revistas, o estudo busca compreender as transformações ocorridas no 




Para a realização desta investigação foram constituídas fontes que continham 
registros para se compreender a cultura escolar do período; dentre eles, programas de 
ensino e livros didáticos. Segundo Chervel (1990) o estudo histórico da matemática 
escolar exige a consideração dos produtos dessa cultura, elementos que foram vistos e 
elaborados ao longo do tempo. 
De Certeau (2002) coloca que a prática histórica é considerada científica no 
sentido de incluir a construção de objetos de pesquisa, o uso de uma operação específica 
de trabalho e um processo de validação dos resultados obtidos por uma comunidade. 
Neste sentido, devemos considerar o lugar onde se processa essa investigação, 
articulando-a a contextos de produção social, econômica, política e cultural.  
Este lugar, onde se instauram os métodos, que se desenvolvem os interesses, os 
documentos e onde as práticas pedagógicas são desenvolvidas, é elemento 
imprescindível para este estudo. Qual é o lugar circunscrito da produção da história da 
Geometria escolar? Julia (2001) delimitou esse lugar de pesquisa o qual denomina de 
Cultura Escolar.  
Na compreensão da cultura escolar, Julia (2001) sugere que o pesquisador 
considere três eixos dessa cultura: normas e finalidades que regem a escola; papel 
desempenhado pela profissionalização do trabalho do educador e análise dos conteúdos 
ensinados e das práticas escolares. Segundo Chervel (1990, p.184) , as finalidades de 
                                                                        
78 Isidoro Dumont (1874-1941), irmão da congregação Marista, chegou ao Brasil, vindo da França, em maio de 
1902 passando a ocupar o cargo de vice-diretor do colégio Nossa Senhora do Carmo em São Paulo.  Conseguiu 
dar um dinamismo ao estabelecimento até ser transferido, em 1908, para o colégio Arquidiocesano. Entre 1903 e 
1941 dirigiu as edições maristas brasileiras, coordenando o trabalho de vários irmãos que colaboravam na 
publicação da coleção de livros didáticos FTD. (AZZI, 1996).  
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ensino não estão todas inscritas nos textos oficiais, sendo necessário buscar vestígios 
nos livros didáticos e textos em revistas da época, entre outras fontes que possam ser 
encontradas nos acervos escolares. 
Fundamentados nessas asserções buscamos, no presente estudo, analisar os 
conteúdos ensinados a partir de análise de programas oficiais para o ensino primário 
(1921 e 1925), livros didáticos de Geometria, Revistas Pedagógicas, tendo em vista 
compreender transformações ocorridas na Geometria da escola primária da década de 
1920.  
 
Um quadro da Geometria segundo Bernard Parsysz 
 
Na história das ciências, o quadro teórico para o ensino da Geometria, elaborado 
por Bernard Parsysz (2000), propõe um modelo que repousa por um lado na natureza 
dos objetos em jogo (física vs teórica) e de outro os modos de validação (perceptivo vs 
lógico-dedutivo).  
Considera a geometria não-axiomática e a geometria axiomática. Geometria não-
axiomática é composta do G0 (“geometria” concreta) que não é geométrica, parte da 
realidade, do concreto, e do G1(geometria spatio-grafique)79 que é a construção do 
“spatio-grafique” cuja realização se dá em função das situações concretas. 
De outro lado encontramos a geometria axiomática cuja axiomatização é 
explicada completamente por G3 (geometria axiomática) e não completamente por G2 
(geometria proto-axiomática). A referência ao real pode ainda ocorrer em G2, mas em 
G3 não há nenhuma referência ao mesmo.  
Segundo Parsysz, para que possamos fazer com que o aluno consiga formar 
conhecimentos geométricos mais próximos do teórico é necessário que trabalhemos 
com duas etapas. Uma primeira etapa é a de modelação do espaço físico que deve ser 
realizada do concreto ao spatio-grafique e depois do spatio-grafique ao proto-
axiomático. Uma segunda etapa é do tipo hipotético-dedutivo, que devem ser 
trabalhados resoluções de problemas que foram previamente matematizados. 
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“spatio-grafique” ,qualificativo de Colette Laborde, representações figurais e gráficas. 




Sessões Coordenadas  397 
A Geometria nos programas de ensino da escola primária de São Paulo de 1920-
1930 
 
Considerando o recorte de nosso estudo começamos analisando a Lei n. 1750, de 
8 de dezembro de 1920 que prescreve uma reforma da Instrução Pública do Estado de 
São Paulo que compreende o ensino primário, de dois anos, seguido do ensino médio de 
dois anos, Nesse documento não há especificação sobre o pragrama específico de 
Matemática. O Decreto nº3356, de  31 de Maio de 1921, regulamenta essa lei, apresenta 
um programa para o 1º e 2º anos das escolas primárias.  
No 1º ano consta Arhitmética e Geometria; onde o curso de Geometria apresenta 
a exploração do cubo, do cilindro, do hemistério, ao prisma quadrangular. É observado 
que, pela observação direta dos objetos, que deverão estudar pirâmide, superfícies, 
faces, linhas e ângulos. No 2º ano encontramos o estudo de linhas, traçados com 
compasso, ângulos, triângulos, retângulos, medidas das áreas, problemas, questões e 
práticas. 
O texto que discrimina as matérias a serem estudadas é restrito aos conteúdos, 
não apresentando qualquer método em relação ao ensino e a aprendizagem. Pela 
observação dos conteúdos estudados na matéria de geometria,verificamos que o 1º ano 
era dedicado à geometria espacial enquanto o 2º visava a geometria plana.  
Para obter maiores evidências das transformações ocorridas na Geometria, 
analisamos as matérias Desenho e Trabalhos Manuais que também faziam parte do 
programa do ensino primário no período delimitado, por apresentarem um enfoque 
geométrico durante boa parte de seu desenvolvimento.  
Com relação ao Decreto 3356, de 1921, o conteúdo de Desenho apresentava 
como foco o estudo de fatos cotidianos onde os objetos geométricos eram utilizados 
com relação às formas reais presentes no cotidiano. Na matéria de Trabalhos Manuais, 
os alunos deveriam trabalhar de forma ativa, onde tinham que manusear formas 
geométricas e construir objetos diferenciados.  
Em 1 de março de 1925 foi publicada , no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo, uma nova reforma do ensino primário, na qual os conteúdos geométricos ganham 
nova denominação - formas – nos dois primeiros anos do curso primário e  nos dois 
anos seguintes recebe o nome de Geometria.  
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Nos dois primeiros anos do ensino primário é apontado o estudo das formas, de 
maneira prática e intuitiva, feito sempre à vista de modelos ou sólidos geométricos de 
modo que os alunos estabelecessem comparações entre os sólidos.  Os conteúdos da 
matéria Trabalhos Manuais, do programa de 1921,envolvendo modelagem, são,  em 
grante parte, introduzidos na matéria denominada Formas. 
No dois anos finais do ensino primário (ensino médio), a matéria de Geometria 
traz noções elementares de  desenho gométrico aplicadas às construções de triângulos e 
quadriláteros, à determinação prática das áreas de figuras planas, à construção do 
processo para encontrar  medida de área, além das ideias concretas de unidades de 
medida.  No ensino médio do programa de 1925 há um maior enfoque nas construções 
de elementos geométricos e suas propriedades com a utilização de instrumentos como 
compasso, régua e esquadro.  
Com relação à matéria de Desenho nos dois primeiros anos do ensino primário é 
solicitada a realização de desenhos livres e composições criativas, além de formas 
naturais (frutas e raízes) e desenhos de modelos de objetos como vaso, balde, tigela, etc. 
No ensino médio há uma maior exigência na perfeição dos desenhos, que devem 
apresentar uma melhor simetria, fazendo parte do programa os desenhos geométricos e 
os esboços de silhuetas de figuras. 
Considerando a disciplina de Trabalhos Manuais, no ensino primário, há uma 
indicação em que “esses trabalhos se destinam a desembaraçar os dedos das creanças, a 
dar-lhes desteza e habilidade manual”. São sugeridas atividades de dobradura, 
tecelagem, costura e crochet (para meninas). Com relação à esse programa verificamos 
alguns elementos da geometria, como: dobradura de quadrado e retângulo e modelar em 
barro, cera ou massa plástica as formas geométricas já estudadas. No programa do 
ensino médio são apresentadas a cartonagem e a modelagem onde é indicada  a 
construção de sólidos e objetos simples com materiais diversos. 
 
A Geometria em livros didáticos e revistas pedagógicas 
 
Em artigo publicado por Silva e Valente (2013) foi apresentada uma 
investigação sobre o ensino da Geometria no curso primário do final do século XIX ao 
início do século XX. Colocam que a Reforma da Instrução Pública, de 1892,  consolida 
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a entrada da geometria como matéria a compor o programa com a denominação de 
Geometria Prática, procurando fazer com que os conceitos geométricos fossem 
relacionados com objetos da vida prática e inclui nessa praticidade as construções 
geométricas com régua e compasso. Os autores analisam o livro “Geometria Prática”,  
de Olavo Freire, de 1907, dizendo que a geometria apresentada tem um enfoque 
predominantemente prático, ao relacionar os conceitos apresentados com objetos e 
ferramentas da vida dária. Também, são apresentadas construções geométricas com a 
descrição de uma sequência de passos a seguir, até obter o objeto final construído. 
Ao procurarmos livros didáticos de Geometria,  em sebos da cidade de São 
Paulo,  publicados na década de 1920-1930,  encontramos o livro do Ir. Isidoro Dumont, 
intitulado “Geometria elementar com noções de agrimensura e de nivelamento – curso 
médio”,  publicado pela Editora F.T.D. em 1925, em e que se encontrava na sua 
primeira edição. Nota-se que o livro foi publicado após o Programa Oficial do Ensino 
primário, de 1925.  Há na capa o seguinte pensamento: “Que o ensino se torne utilitário 
por numerosos exercícios de aplicação e por judiciosa escolha de problemas graduados 
da vida comum”.  
O livro apresenta 232 páginas, distribuídas em duas partes: geometria plana e 
espacial, divididas nos seguintes capítulos: linhas e ângulos, polígonos, círculo, 
construções geométricas, figuras semelhantes, superfícies, planos e ângulos poliédricos, 
poliedros e corpos redondos. O primeiro capítulo apresenta os diferentes tipos de linhas, 
a noção de medida de comprimento de uma reta onde é colocado o seguinte: “ Uma reta 
é vertical quando segue a direção do fio de prumo”, conforme figura 1. Uma outra 
situação que ressaltamos refere-se aos esquadros utilizados pelo marceneiro e pelo 
pedreiro, na figura 2, onde também é realizada uma observação de como os 
marceneiros, os carpinteiros e o jardineiro conseguem realizar marcações retilíneas. 
Outras situações de agrimensura e nivelamento são apresentadas durante o 
desenvolvimento do livro. 
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Figura 1                                                         Figura 2 
Fonte: DUMONT, I. Geometria Elementar com noções de agrimensura e de nivelamento.  
Curso Médio. Coleção de livros didáticos F.T.D., 1ª ed., 1925, pp. 12 e 60. 
 
Nas situações, apresentadas a seguir, verificamos que primeiramente foi 
realizada a demonstração do teorema da “meia proporcional”, Figura 3, e a seguir na 
página 103 (Figura 4), no item intitulado “problemas”, há a construção geométrica que 
utiliza o teorema já apresentado. 
          
Figura 3                                                    Figura 4 
Fonte: DUMONT, I. Geometria Elementar com noções de agrimensura e de nivelamento.  
Curso Médio.  Coleção de livros didáticos F.T.D., 1ª ed., 1925, pp. 97 e 103. 
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No desenvolvimento do livro fica clara essa preocupação do autor em apresentar 
a demonstração e utilizar esse resultado nas construções geométricas como forma de 
justificativa. 
Em relação ao cumprimento do programa de 1925, praticamente todos os 
conteúdos prescritos são tratados no livro de Dumont. Podemos considerar que é 
realizado um trabalho com a geometria intuitiva no que diz respeito a consideração de 
objetos reais. Porém, em boa parte do livro, há uma forte preocupação com a realização 
de demonstrações e o desenvolvimento de uma geometria de caráter mais axiomático. 
Outra observação importante é com relação às construções geométricas que são 
desenvolvidas em função de uma sequência de passos a seguir, porém em determinadas 
situações, há uma indicação do teorema que justifica àquela construção procurando 
fazer com que aquela situação apresente algum significado ao aluno. 
Na revista A escola - Pedagógica Mensal, de junho de 1923, há vários artigos 
sobre o ensino primário, entre eles um texto intitulado Geometria de Mathilde Cirne 
Bruno. 
No primeiro ano do curso primário, já inicia a creança a aprendizagem 
da Geometria e, nessa ocasião, a sua intelligencia é muito rudimentar 
para poder interpretar perfeitamente as definições de linha, angulo, 
superfície. É preciso então que ponhamos de parte todas as definições 
abstractas; é necessário que façamos o ensino d’um modo 
intuitivo.[...]Mais tarde, no curso complementar, quando o alunno 
adquirir capacidade de abstração, poderemos dar ao ensino caracter 
mais elevado.[...] Em presença do cubo, poderemos ainda dar a noção 
de linha, ângulo, dizendo simplesmente aos alunos: isto que aqui, 
veem é uma linha, isso e um ângulo; e, como verificação, pediremos 
que nos mostrem as linhas e ângulos do mobiliário da sala de aula. 
(BRUNO, 1923, p.152) 
 
No artigo são discutidas algumas questões metodológicas que devem ser 
adotadas nos anos iniciais do ensino primário. A autora enfatiza a necessidade de um 
ensino mais intuitivo para as crianças pequenas deixando evidente o desenvolvimento 
de uma geometria mais abstrata relacionada a objetos físicos e validações perceptivas, 
portanto inserida nos níveis G0 e G1 de Parsyz.  
Na revista Educação, 1932, do Órgão da Diretoria Geral do Ensino de São 
Paulo, há um artigo sobre o estudo de cartonagem na disciplina de Trabalho Manual. 
São apresentadas atividades para a 1ª, 2ª e 3ª séries do ensino primário. Durante o 
desenvolvimento do artigo também são oferecidas algumas observações pedagógicas 
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para o professor. Para a 1ª série são apresentadas atividades de construção dos sólidos 
geométricos, para a 2ª série, construção de superfícies planas, e para a 3ª série, alguns 
objetos gerais. Nestas atividades os alunos utilizam papel cartão, esquadro, régua ou 
folha quadriculada para a construção das figuras, oferecendo sugestões de como devem 
realizar as recortagens e colagens. 
           
Figura 5                                                        Figura 6 
Fonte: Revista Educação. Trabalho Manual. Cartonagem. Orgão da diretoria Geral do Ensino 
de São Paulo. Vol. VI, pp. 225 e 232, 1932. 
 
Na Fgura 5, é apresentado um exemplo de atividade, para a construção de um 
cubo para alunos da 1ª série. Já na figura 6, são indicadas atividades de construção de 
caixa com divisão, estojo e um quadro octogonal para fotografia, para alunos da 3ª série.  
 
Considerações Finais 
Após a análise do livro e das revistas, verificamos que no período examinado 
(1920-1930), nas metodologias empregadas e em alguns conteúdos e matérias ensinadas 
no período, uma procura da realização de um trabalho de experimentação e 
manipulação, trazendo um método mais intuitivo no ensino de Geometria. Na 
Geometria, percebemos situações relacionadas com uma geometria mais prática, mas no 
Desenho e Trabalhos Manuais essa tendência mostrou-se muito mais intensa. 
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Verificamos, nos programas de ensino dessas matérias, muitas situações geométricas 
que tinham como pressuposto um trabalho ativo do aluno na realização das atividades. 
A análise dos conteúdos e das metodologias apresentadas nas legislações, livro e 
revistas analisados nos permite identificar que os programas de ensino de Geometria 
dialogam, em grande parte, com as propostas apresentadas por Parsyz para o ensino de 
geometria, visto tratar-se de uma programação inserida nos níveis concreto, spatio-
grafique e proto-axiomático.  
O estudo revelou um aspecto pedagógico do ensino de geometria, ou seja, para 
fazer com que o aluno consiga formar conhecimentos geométricos mais próximos do 
teórico é necessário que trabalhemos a modelação do espaço físico até atingirmos um 
nível mais teórico. Acreditamos que seja necessário nos perguntar qual a finalidade de 
demonstrações rigorosas e construções geométricas desta natureza nesta fase de 
escolarização. Como os alunos estudavam as demonstrações e construções geométricas? 
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Um Estudo das Representações de Professores de Matemática Sobre Suas Práticas 
Pedagógicas em Cursos de EJA 
 
Ana Rafaela Correia Ferreira80 





Este trabalho apresenta considerações de uma pesquisa de doutorado que pretende investigar as 
representações de professores de Matemática sobre suas práticas em cursos de Educação de 
Pessoas Jovens e Adultas (EJA), oferecidos pela rede pública municipal de educação de Betim - 
Minas Gerais, no período 1988-2007. A partir de entrevistas realizadas com esses professores 
sob a metodologia da História Oral, pretende-se descrever e analisar a atuação deles no contexto 
da EJA e suas concepções sobre o que seja ensinar matemática para estudantes jovens e adultos. 
Além disso, pesquisaremos documentos oficiais referentes à EJA e ao ensino de matemática 
nessa modalidade de ensino, visando identificar tendências para o ensino de matemática, 
destacando como esses professores se apropriaram desses discursos. A pesquisa se encontra em 
fase de produção de dados, que terão como ferramentas analíticas os estudos sobre EJA, ensino 






Este trabalho traz nossas escolhas para a composição do referencial teórico-
metodológico para o desenvolvimento de uma pesquisa de doutoramento que busca 
investigar as representações de professores de Matemática sobre suas práticas 
pedagógicas em cursos de Educação de Pessoas Jovens e Adultas (EJA)82, oferecidos 
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Docente do Centro Pedagógico da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e doutoranda em 








Optamos, neste trabalho, por utilizar a nomenclatura EJA, que é a mais comum entre os cursos de 
Ensino Fundamental (séries finais) voltados para estudantes jovens e adultos. No entanto, no decorrer da 
pesquisa, iremos detalhar os diferentes nomes e concepções (Suplência II, CEEA, CEAN, EJA, etc.) que 
cada um desses formatos assumiu no recorte temporal e espacial eleito para o trabalho. 
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pela rede pública municipal de educação de Betim - Minas Gerais no período 1988-
2007. 
Tendo a História Oral como metodologia principal para a produção de fontes 
através da realização de entrevistas com esses professores, pretende-se descrever e 
analisar a atuação de professores de Matemática no contexto da EJA e compreender 
suas concepções sobre o que seja ensinar matemática para estudantes jovens e adultos, 
destacando como se apropriaram dos discursos referentes ao ensino de matemática na 
EJA naquele período. Este trabalho se insere no campo da História da Educação 
Matemática, tratando especificamente da História da EJA. 
Visando contextualizar a proposta, primeiramente apresentamos as reflexões que 
desencadearam os pressupostos iniciais deste trabalho para, em seguida, discutir o 
referencial teórico-metodológico escolhido inicialmente para seu desenvolvimento. 
 
Contextualização da pesquisa e definição do marco temporal 
 
Ao analisarmos diversos estudos relacionados à História da EJA, observamos que, 
até a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 5.692 de 11 
de agosto de 1971, todas as ações políticas relacionadas ao ensino de estudantes jovens 
e adultos eram voltadas para a alfabetização, visto que a população brasileira era 
constituída por muitos analfabetos. Somente com a Constituição Federal de 1988 é que 
efetivamente o direito à educação básica foi estendido a jovens e adultos. O artigo 208, 
em seu inciso I, garante que é dever do Estado a “educação básica obrigatória e gratuita 
dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 
para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria” (BRASIL, 1988). Nesse 
mesmo artigo, o inciso VI garante a “oferta de ensino noturno regular, adequado às 
condições do educando” (BRASIL, 1988).  
Segundo Cury (2007), é nessa constituição que se reconhece o acesso à educação 
como um direito público subjetivo83, e a EJA é reconhecida como direito dos que não 
tiveram acesso à escolarização na idade apropriada. A LDB 9394, de 20 de dezembro de 
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Segundo Cury (2007), um direito, quando é declarado “público subjetivo”, garante ao cidadão a 
faculdade de exigi-lo quando lesado. 
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1996, reafirmou o direito de acesso dos jovens e adultos trabalhadores ao ensino básico, 
e a EJA passou a fazer parte da organização nacional como um modo reconhecido de 
educação básica (cf. Cury, 2007). O ensino nessa modalidade deve ser adequado às suas 
condições peculiares de estudo, e é dever do poder público oferecê-lo gratuitamente na 
forma de cursos e exames supletivos. Com essa LDB, houve uma maior clareza na 
distribuição de competências quanto aos recursos, níveis e etapas de ensino entre os 
entes federativos (cf. Cury, 2007). Pode-se, então, perceber uma clara tendência à 
municipalização do Ensino Fundamental, em que os municípios assumiram a 
responsabilidade de responder à crescente pressão de demanda por cursos de EJA (cf. 
Haddad, Di Pierro, 2000). Também a partir dessa lei é que foram escritas as primeiras 
propostas curriculares para a EJA em nível nacional (BRASIL, 2001; BRASIL, 2002). 
Tendo em mente essas considerações, nossa atenção se volta para compreender o 
contexto de estruturação do Ensino Fundamental para jovens e adultos na cidade de 
Betim. Observamos que essa cidade, apesar de ter 74 anos de existência e ser um polo 
industrial do estado de Minas Gerais84, apenas em 1995 vivenciou um Projeto de 
Educação de Jovens e Adultos, chamado de suplência de 5ª a 8ª série, organizado pela 
própria rede municipal de educação (cf. Betim, 2005). Acreditamos que, até o ano de 
1995, as ações pedagógicas voltadas para estudantes jovens e adultos nas séries finais 
do Ensino Fundamental eram oferecidas como ensino regular, ou eram responsabilidade 
da rede estadual85.  
Durante o período de 1995 a 2005, os cursos de suplência de 5ª a 8ª série para 
estudantes jovens e adultos adquiriram diversos nomes e formatos, entre eles: CEEA 
(Ciclo Especial de Ensino Aprendizagem) e CEAN II (Ciclo de Ensino e Aprendizagem 
do Noturno)86. A partir de 2006, entrou em vigor a Portaria SEMED n° 012, de 
03/10/2005, que instituiu a EJA com nova estrutura para o Ensino Fundamental Noturno 
da rede municipal de educação de Betim. O Decreto n° 23574, de 21/08/2007, criou 
centros de EJA. A Portaria SEMED n° 002, de 10/09/2008, ainda em vigor, 
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 Betim se tornou município em 1938, a partir de uma reforma político-administrativa no estado de 
Minas Gerais. Atualmente, a cidade é considerada um dos polos industriais do estado, sendo sede de 
grandes empresas nacionais e multinacionais.  
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Estamos realizando pesquisas visando confirmar essas informações.  
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 Esses formatos foram inicialmente identificados em diversos documentos, mas acreditamos haver 
outros. 
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institucionalizou um novo formato para a EJA, oferecendo ensino presencial e 
semipresencial. 
Considerando o período compreendido entre a promulgação da Constituição 
Federal de 1988 e o ano de 2007, que é anterior à implantação da estrutura atual de 
funcionamento da EJA na cidade de Betim, como os professores de Matemática dos 
anos finais do Ensino Fundamental na modalidade EJA atuavam? Pretendemos 
investigar se havia alguma formação/preparação específica para a atuação junto a 
estudantes jovens e adultos e em que medida essa formação específica impactou as 
práticas dos professores de Matemática da época.  
Nosso objetivo é, então, investigar as representações dos professores de 
Matemática sobre suas práticas pedagógicas em cursos de EJA dos anos finais do 
Ensino Fundamental oferecidos pela rede pública municipal de educação de Betim no 
período 1988-2007. Compreender essas práticas pressupõe, a nosso ver, entender o 
contexto social da época, a inserção da matemática como disciplina curricular desses 
cursos, bem como as tendências evidenciadas para o ensino de matemática como 
disciplina escolar naquele contexto. Afinal, assim como Fiorentini (1995, p. 4), 
acreditamos que as concepções sobre o que seja ensinar matemática são “configuradas 
na prática escolar a partir de condicionamentos sociopolíticos e ideológicos” 
(FIORENTINI, 1995, p. 4). 
O autor afirma ainda que, a partir da década de 1970, o ensino de Matemática no 
Brasil segue uma tendência “tecnicista mecanicista”, visando a capacitar o aluno “para a 
resolução de exercícios ou de problemas-padrão” (p. 17). Podemos propor, a partir daí, 
outros questionamentos: Quais eram os objetivos do ensino de Matemática para 
estudantes jovens e adultos naquele período (1988-2007)? Quais as tendências 
pedagógicas para o ensino de Matemática (FIORENTINI, 1995) presentes nos cursos 
voltados para estudantes jovens e adultos naquele contexto? Em que medida essas 
tendências pedagógicas para o ensino de Matemática repercutem sobre a prática dos 
atuais professores de matemática da EJA? 
Embora sem pretender responder a todos esses questionamentos, com base neles 
delimitamos nosso objetivo geral, que é elaborar uma compreensão das representações 
de professores de Matemática sobre suas práticas pedagógicas em cursos de EJA nos 
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anos finais do 1°grau (5ª a 8ª série)/Ensino Fundamental oferecidos pela rede municipal 
de Betim no período 1988-2007.  
Temos como objetivos específicos: 
• caracterizar a atuação de professores de Matemática no contexto de cursos de EJA, 
retratando e analisando suas concepções sobre o que seja ensinar matemática para 
estudantes jovens e adultos. 
• conhecer e analisar as propostas educacionais voltadas para jovens e adultos que 
vigoravam na rede pública municipal de Betim no período de referência e analisar 
como os professores se apropriaram dessas propostas e incorporaram suas ideias às 
práticas de ensino que desenvolviam.  
• verificar como essas propostas se posicionavam em relação às especificidades 
relativas ao trabalho com estudantes jovens e adultos em geral e particularmente no 
que se refere aos conhecimentos matemáticos.  
• investigar a existência de alguma formação/preparação específica para os professores 
atuarem com estudantes jovens e adultos. Em caso afirmativo, analisar em que 
medida essa formação específica impactou as práticas dos professores de Matemática 
da época. 
• enumerar e descrever os principais conteúdos e conceitos de matemática trabalhados 
nesses cursos e analisar sua abordagem nas diferentes formas em que os currículos se 
manifestam, especialmente mediante os relatos dos professores entrevistados, 




Para o desenvolvimento deste trabalho, consideramos necessária uma “abordagem 
qualitativa de pesquisa que vincula oralidade e memória” (GARNICA, 2005, p. 2). 
Vemos, então, a História Oral como uma metodologia adequada e produtiva, que vem 
sendo muito utilizada nas pesquisas em História da Educação Matemática (GARNICA, 
2010e). Afinal, assim como Tardif (2002, p. 15), acreditamos que “é impossível 
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compreender a natureza do saber dos professores sem colocá-lo em íntima relação com 
o que os professores, nos espaços de trabalho cotidianos, são, fazem, pensam e dizem” 
(grifo nosso). 
Para demarcar o que entendemos por História Oral, em linhas mais gerais, 
utilizamos a definição de Alberti (2004, p. 18):  
 
É um método de pesquisa (...) que privilegia a realização de 
entrevistas com pessoas que participaram de, ou testemunharam, 
acontecimentos, conjunturas, visões de mundo, como forma de se 
aproximar do objeto de estudo. (...) Trata-se de estudar 
acontecimentos históricos, instituições, grupos sociais, categorias 
profissionais, movimentos, conjunturas, etc. à luz de depoimentos de 
pessoas que deles participaram ou os testemunharam. 
 
Realizaremos entrevistas com professores e buscaremos depreender, a partir da 
reconstituição de aspectos das histórias de vida desses sujeitos (GARNICA, 2003), suas 
experiências e vivências, para compreender o contexto educativo da época em que 
estavam inseridos, buscando “perceber o significado dos acontecimentos no âmbito 
subjetivo da experiência humana” (VIEIRA, 2006, p. 26). 
Ao se referir às entrevistas e depoimentos como fontes orais, Portelli (2006) 
chama a atenção para a necessidade de se considerar, de forma simultânea, os fatos (o 
que realmente aconteceu) e suas representações, pois eles não existiriam em esferas 
isoladas. Nesse sentido, uma possibilidade de discussão teórica para a análise dessas 
fontes orais seria a abordagem metodológica da "História Cultural", visto que nosso 
interesse é lidar com as práticas e representações dos sujeitos envolvidos (no caso, as 
práticas de professores de matemática).  
Para esta pesquisa tomamos a História Cultural como referencial teórico-
metodológico, pois buscamos “decifrar a realidade do passado por meio das suas 
representações, tentando chegar àquelas formas, discursivas e imagéticas, pelas quais os 
homens expressaram a si próprios e o mundo” (PESAVENTO, 2008, p. 42).  Segundo 
Chartier (2002, p. 16-17), a História Cultural teria por principal objeto “identificar o 
modo como em diferentes lugares e momentos uma determinada realidade social é 
construída, pensada, dada a ler”.  
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Quando optamos por trabalhar com História Cultural, buscamos “chegar até um 
reduto de sensibilidades e de investimento de construção do real que não são os seus do 
presente” (PESAVENTO, 2008, p. 42), em que o historiador tem de lidar “com uma 
temporalidade escoada, com o não-visto, o não-vivido, que só se torna possível acessar 
através de registros e sinais do passado que chegam até ele” (p. 42).  
 Entendemos, nesse contexto, que os conceitos de representação e apropriação 
de Chartier (1991, 2002) se mostram interessantes como ferramenta analítica nesta 
pesquisa em que buscamos compreender a produção de sentidos dados ao ensino de 
matemática na cidade de Betim-MG. Afinal, assim como Fonseca (2008), acreditamos 
que as noções de representação e apropriação permitem “a visualização de práticas 
culturais presentes na sociedade brasileira e suas diferentes formas de manifestação” (p. 
63). 
  Ao analisar as práticas dos professores de matemática que atuaram na EJA em 
Betim-MG e os documentos curriculares desses cursos, objetivamos elaborar uma 
compreensão sobre o ensino de matemática nesses cursos no período de 1988 a 2007. 
Tanto esses documentos, quanto as práticas desses professores (evidenciadas a partir de 
suas falas), são carregados de concepções do que seja ensinar matemática para 
estudantes jovens e adultos. Em relação às concepções dos professores, Fiorentini 
(1994, p. 38) coloca que 
 
 (...) por trás de cada modo de ensinar, esconde-se uma particular 
concepção de aprendizagem, de ensino e de educação. O modo de 
ensinar depende também da concepção que o professor tem do saber 
matemático, das finalidades que atribui ao ensino de matemática, da 
forma como concebe a relação professor-aluno e, além disso, da visão 
que tem de mundo, de sociedade e de homem.  
 
 Interessa-nos, pois, depreender, a partir da fala do sujeito, não apenas o que ele 
fez, “mas o que queria fazer, o que acreditava estar fazendo e o que agora pensa que 
fez” (GARNICA, 2010, p. 37). Sendo assim, cabe-nos questionar quais seriam as 
representações desses professores em relação ao ensino de matemática para estudantes 
jovens e adultos. 
 Analisar essas representações implica problematizá-las, buscando entender sua 
origem e sua razão de existência: 
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As representações construídas sobre o mundo não só se colocam no 
lugar deste mundo, como fazem com que os homens percebam a 
realidade e pautem a sua existência. São matrizes geradoras de 
condutas e práticas sociais, dotadas de força integradora e coesiva, 
bem como explicativa do real. Indivíduos e grupos dão sentido ao 
mundo por meio das representações que constroem sobre a realidade 
(PESAVENTO, 2008, p. 39). 
 
 Já a utilização do conceito de apropriação, também proposto por Chartier (1991) 
pode nos ajudar a entender como esses professores se apoderaram, tomaram para si, os 
discursos referentes ao ensino de matemática para estudantes jovens e adultos, seja nos 
documentos oficiais, seja nos estudos em Educação Matemática na EJA no período 
proposto para a investigação. Uma possibilidade é discutir o currículo oficial ou 
prescrito, proposto pela Secretaria Municipal de Educação de Betim-MG (bem como as 
concepções presentes em outros documentos oficiais que regulamentavam os cursos de 
EJA na cidade) e o currículo informal ou oculto87, aquele que o professor efetivamente 
trabalhava em sala de aula. Afinal, acreditamos que as concepções dos professores sobre 
o que seja ensinar matemática na EJA marcam a forma como esses sujeitos se 
apropriaram do currículo que era proposto e a sua maneira de atuar, configurando sua 
prática pedagógica. Nessa conjuntura, utilizamos o conceito de apropriação proposto 
por Chartier (1991, p. 26-27), que envolve 
 
uma história social das interpretações, remetidas para as suas 
determinações fundamentais (que são sociais, institucionais, culturais) 
e inscritas nas práticas específicas que as produzem. Conceber deste 
modo atenção às condições e aos processos que muito concretamente, 
determinam as operações de construção do sentido (...) é reconhecer, 
contra a antiga historia intelectual, que as inteligências não são 
desencarnadas, e, contra as correntes de pensamento que postulam o 
universal.  
 
 Nossa intenção é, pois, problematizar como os professores de matemática dos 
cursos de EJA na rede pública municipal de Betim-MG se apropriaram, segundo suas 
referências pessoais e culturais, dos discursos educacionais para o ensino de matemática 
na EJA naquele período, levando em conta se essa apropriação se referenciava em um 
                                                                        
87
 
Aventamos inicialmente a possibilidade dos estudos de Apple (1989) e de Silva (2000) como subsídios 
para discutir as diferenças entre currículo oficial ou prescrito e currículo informal ou oculto, bem como as 
relações de poder nesses dois tipos de currículo.  
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ensino mais “tecnicista” (tal como evidenciado por Fiorentini, 1995), ou mais adequado 
às especificidades dos sujeitos (como ponderam Oliveira, 1999 e Fonseca, 2005). 
Em linhas gerais, ao utilizar o conceito de apropriação, buscamos identificar os 
"sentidos atribuídos às representações" (FONSECA, 2008, p.63), bem como seus efeitos 
nas práticas dos professores. Essa apropriação afetaria o sujeito, conduzindo-o à uma 
forma diferente de compreender o mundo e a si próprio (CHARTIER, 2002). 
 A História Cultural nos alerta, portanto, para se considerar os enunciados dos 
sujeitos da pesquisa dentro de um contexto social e cultural existente:  
 
Reduzir a história das ideias à de enunciados extraídos dos seus 
contextos, desligados das circunstâncias que os suscitaram, dos 
homens que as formularam e de toda a espessura do seu enraizamento 
social e humano, sem considerar os públicos concretos a que se 
dirigiam, é tomar esses enunciados em primeiro grau, correndo o risco 
de se deixar apanhar pelas intenções pouco inocentes dos seus atores e 
sair do real para construir com todas as peças um objeto histórico 
imaginário (PROST, 1998, p. 125). 
 
Vislumbramos, então, a História Cultural como uma abordagem fundamental para 
melhor entendimento e análise das fontes a serem utilizadas para o desenvolvimento 




As reflexões e considerações teóricas aqui apresentadas reafirmam a importância 
de se conhecer a História da Educação Matemática para a formação de professores que 
atuam na EJA. O conhecimento e a compreensão das práticas e representações dos 
professores de Matemática em suas experiências pedagógicas com estudantes jovens e 
adultos realizadas entre 1988 e 2007 nos parecem fundamentais para o aperfeiçoamento 
das propostas para a realidade brasileira da EJA na atualidade, porque a análise dessas 
práticas educativas pode contribuir para o desenvolvimento de estratégias para a 
formação de docentes que atuarão junto aos alunos jovens e adultos. 
Sendo assim, acreditamos que esta pesquisa pode colaborar para enriquecer o 
campo de investigações da História da Educação Matemática, por abordar 
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historicamente as práticas de professores de matemática em cursos voltados para 
estudantes jovens e adultos, um tema que tem sido pouco investigado, especialmente em 
Minas Gerais e na cidade de Betim. Além disso, tem-se como finalidade produzir 
análises que fomentem reflexões (e possíveis ações) que contribuam para se “modificar 
qualitativamente as práticas escolares nas quais a Matemática se acha envolvida, a 
formação matemática educacional dos profissionais que promovem e realizam essas 
práticas e, consequentemente, a formação dos estudantes, comunidade social em função 
da qual essas práticas, em última instância, se constituem e se transformam” (MIGUEL, 
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Pesquisa-filosofia em Histórias da Educação Matemática 
 





Este texto tem por objetivo apresentar considerações acerca de três trabalhos 
apresentados no II ENAPHEM. Os trabalhos são tomados como característicos de uma 
pesquisa-filosofia, uma vez que dialogam com conceitos da filosofia e da história, 
fugindo de uma imagem positivista de pesquisa histórica da Educação Matemática, ao 
operar com conceitos tais como historicidade, saber, discurso, poder, verdade, 
linguagem. A título de contribuição, teço alguns comentários que levam, no conjunto, a 






Começo meus comentários aos trabalhos, correspondentes a esta sessão 
coordenada, justificando o termo empregado já no título deste texto. A inspiração e 
apropriação do termo surge do livro intitulado Linhas de Escrita, escrito por Tomaz 
Tadeu, Sandra Corazza e Paola Zordan (2004). Isso porque os trabalhos apresentados 
nesta sessão podem ser vistos como modos de se fazer pesquisa filosoficamente. 
Explico isso citando os autores,  
 
Porque a Pesquisa-filosofia não é uma teoria; é uma arte 
de mergulhar na zona peculiar do impensado, que 
desestabiliza as ideias feitas, na qual tanto a arte como o 
pensamento da pesquisa adquirem vida e descobrem as 
suas ressonâncias mútuas. (TADEU, CORAZZA, 
ZORDAN, 2004, p. 26) 
 
Empurrar a roda da história da Educação Matemática é o que propõe o trabalho 
de Filipe Santos Fernandes89. Seu propósito, no entanto, não é azeitar engrenagens, 
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recompor aros, inflar pneus. Mas, antes de tudo, pôr-se a pensar de um lado de fora, do 
exterior mesmo, para problematizar a emergência da Educação Matemática, anunciada 
outrora como campo científico e acadêmico. Trata-se, portanto, de perseguir a história 
de como constituímos verdades à Educação Matemática ou, ainda, de como não 
cansamos de buscar discursos verdadeiros que, ao mesmo tempo são efeito e suporte 
para este campo de saber. 
Desenhar trajetórias para compor um mapa de pesquisas em Etnomatemática no 
Brasil impulsiona o trabalho de Caroline Mendes dos Passos e Denise Silva Vilela. 
Porém, o mapeamento pretendido não se restringe a fazer levantamentos, identificar 
origens, criar categorias. Mas, antes disso, estabelecer uma postura investigativa que 
encontre suas motivações nas relações da Etnomatemática e da Prosopografia. As 
trajetórias, neste caso, seriam estudadas tomando as práticas etnomatemáticas como 
objeto de análise, para compreender como determinados grupos se formam e se 
proliferam. 
Math Wars, que anuncia tratar-se de “algumas traduções”, na verdade, não se 
restringe a apresentar tradução de uma língua para outra, mas problematizar a expressão 
ao olhar semelhanças de famílias em alguns jogos de linguagens, quando Júlio Faria 
Corrêa se inspira nas teorizações wittgensteinianas. Trata-se de ver, portanto, como 
práticas discursivas (um conjunto de regras anônimas e históricas), definem as 
condições de exercício de uma certa formação discursiva. “A criança resolvedora de 
problemas” é só um dos enunciados que o próprio discurso da guerra põe em 
funcionamento.  
 A contribuição destas pesquisas, além das soluções possíveis aos problemas a que 
elas se propõem resolver, está no fato sobre o como elas lançam problemas, operam 
conceitos e determinam dados. Como dizem Tadeu, Corazza e Zordan,  
 
A estética da Pesquisa-filosofia está, portanto, envolvida numa luta 
intrapesquisa e adota o procedimento singular de recorrer, 
especialmente, à filosofia para mostrar à educação o modo de fugir da 
imagem dogmática do pensamento, sob o qual ela própria vinha 
operando. (2004, p. 26) 
 
                                                                                                                                                                                                                  
89
 Embora este texto, submetido ao II ENAPHEM, tenha sido considerado nessa apreciação do 
comentarista, a íntegra de seu original não consta dos anais pois o trabalho não foi apresentado durante o 
evento.
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Seriam, então, pesquisadores “fora da lei”? Não! Apenas exercícios de 
investigação de história da Educação Matemática que escapam à normalidade, a 
positividade, e que ao estranhar aquilo que nos parece tão conhecido, propõem pensar 
de outro modo para “dar sentido ao que somos e ao que se nos acontece”. (Larrosa, p.1, 
2001). 
 
O que e como contribuir? 
 
Tecer contribuições, organizar pensamentos, praticar interfaces para pensar além 
do que já foi dito, - o que e como contribuir com estas pesquisas? Devo, então, procurar 
o que de meus trabalhos, minhas práticas, minhas criações, minhas posturas podem 
contribuir, afinal, com estes que aqui se apresentam. 
Pôr a operar o conceito de historicidade numa pesquisa significa, antes de mais 
nada, negociar com conceitos da história. Antoine Prost (2008), em as Doze Lições 
sobre a História, diz que “fazer história é construir um objeto científico, historicizá-lo 
[...] ora, acima de tudo, historicizá-lo consiste em construir sua estrutura temporal, 
espaçada, manipulável, uma vez que, entre as ciências sociais, a dimensão diacrônica é 
o próprio da história.” (p. 106). Não existe, portanto, uma definição própria a este 
termo, historicidade não é simples, e sobretudo, não é uma coisa a ser apreendida.  
Em A Arqueologia do Saber Foucault (2000) diz que uma análise arqueológica 
toma as disciplinas como ponto de partida. Uma disciplina, neste caso, é compreendida 
como “um conjunto de enunciados que se organizam a partir de modelos científicos 
(que tendem à coerência, estão institucionalizados, são ensinados como ciência), mas 
que não alcançaram ainda o estatuto de ciência” (Castro, 2009, p.393).  
No rastro destas proposições, tomar a Educação Matemática como um saber, 
significa analisar discursos que, por exemplo, instituíram-na tanto como campo 
científico, quanto acadêmico. E por saber Foucault entende como sendo as relações 
entre aquilo do que se pode falar (dos objetos); o fato de se ter um sujeito e que pode, 
efetivamente, falar sobre aquilo (posições subjetivas); um campo de associação e 
correlação entre enunciados e, ainda, as formas concretas como isso aparece enunciado. 
O saber, portanto, “não é uma soma de conhecimentos, porque desses se deve poder 
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dizer sempre se são verdadeiros ou falsos, exatos ou não, aproximados ou definidos, 
contraditórios ou correntes.” (Castro, 2009, p. 394). 
Lidar, portanto com as relações de saber, nesta direção, significa também lidar 
com os jogos de poder. Mas o poder, para Foucault, não é algo negativo ou monstruoso, 
que sujeita, que reprime.  Ao contrário disso, ele é visto como uma instância positiva e 
capilar, que nos movimenta, que nos faz criar e ser o que somos (Foucault, 2007). 
Entretanto, vale dizer que os discursos que fabricam indivíduos, como aqueles 
ligados aos movimentos da Guerra, por exemplo, querem tornar corpos “úteis e 
produtivos de uma perspectiva econômica, ao mesmo tempo que dóceis e submissos sob 
os aspectos políticos, prestando um valioso serviço ao desenvolvimento da máquina de 
produção capitalista emergente” (Prado Filho, p.137, 2000). A matemática, por 
exemplo, encontra um lugar para se procriar indicando processos de ensino e de 
aprendizagem, ao mesmo tempo que criando condições de individualização, onde a 
individualidade é efeito e instrumento de uma forma de exercício de poder.  
 Por outro lado, fazer uma análise de um sujeito imerso em um grupo de 
pesquisa, por exemplo, seria, neste propósito, procurar tecer os modos de subjetivação, 
as práticas de si mesmo, que levam cada sujeito a fazer de sua própria vida uma obra de 
arte (Foucault, 2006). Dito de outro modo, ainda, seria entender que um sujeito vai se 
constituindo por meio de experiências, jogos de verdades e práticas de poder, 
alimentando verdades ao mesmo tempo que se alimenta delas.   
Por fim, ainda digo que o exercício etimológico é útil não só para compreender 
os usos mais antigos de determinados termos (seja etnomatemática) mas, claro, para 




Deixo um poema de Viviane Mosé 
 
Eu queria dizer uma coisa que eu não posso sair dizendo por aí.  
É um segredo que eu guardo, é uma revelação  
Que eu não posso sair dizendo por aí.  
É que eu tenho medo de que as pessoas se desequilibrem delas mesmas.  
Que elas caiam quando eu disser. 
É que eu descobri que a palavra não sabe o que diz.  
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A palavra delira. A palavra diz qualquer coisa. 
A verdade é que a palavra, ela mesma, em si própria, não diz nada. 
Quem diz é o acordo estabelecido entre quem fala e quem ouve.  
Quando existe acordo existe comunicação,  
Mas quando esse acordo se quebra ninguém diz mais nada,  
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Relações entre Prosopografia e Etnomatemática: o estudo de trajetórias no 
mapeamento de práticas de ensino e pesquisa 
 
Caroline Mendes dos Passos90; 





Como fazer um mapeamento da pesquisa em Etnomatemática no Brasil? Esta questão orienta a 
escrita do presente texto, que busca uma resposta propondo uma abordagem metodológica 
denominada prosopografia. Este estudo visa, após estabelecer uma relação entre a 
etnomatemática e a sociologia da ciência, no que diz respeito ao estudo de trajetórias, mostrar as 
possíveis interlocuções entre prosopografia e etnomatemática. Tais interlocuções fazem-se 
necessárias para justificar a opção dessa abordagem – a prosopografia – no encaminhamento e 
análise dos dados obtidos em uma investigação de doutorado que visa analisar os 
desdobramentos da formação em etnomatemática no Brasil. Com isso, após uma breve 
exposição teórica sobre a etnomatemática, apresentaremos os conceitos básicos, e também as 
características, de um estudo prosopográfico. Em seguida, tomando como base a característica 
não-metafísica e não-referencial da linguagem da filosofia do segundo Wittgenstein, 
estabelecemos relações entre a prosopografia e a etnomatemática. Como será visto, ambas 
destacam a necessidade de considerar as práticas e os interesses sociais e possuem, ao negar a 
linguagem referencial, características que permitem a utilização da prosopografia no estudo de 







O presente texto busca estabelecer relações entre a prosopografia e a 
etnomatemática. Tal relação faz-se necessária para justificar a escolha da prosopografia, 
que consiste em uma abordagem metodológica associada ao estudo de trajetórias e 
biografias coletivas, para conduzir uma investigação de doutorado que visa analisar os 
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desdobramentos da formação em etnomatemática no Brasil. A ideia é partir de um 
levantamento de grupos de pesquisa e que tenham como foco a etnomatemática e, a 
partir daí identificar o nome de membros desses grupos, que agora atuam como 
pesquisadores e professores de universidade. Um estudo de suas produções, orientações 
e práticas possibilitará o mapeamento das práticas de ensino e pesquisa em 
etnomatemática.  
 
Na primeira seção do texto, faremos uma exposição da nossa concepção de 
etnomatemática, que a aborda enquanto um programa de pesquisa e associa os seus 
pressupostos teóricos à filosofia de Wittgenstein. Em seguida, discutimos as 
características de um estudo prosopográfico e destacamos a preocupação desta 
abordagem metodológica com os interesses sociais do grupo investigado. Na terceira e 
última seção estabelecemos os pontos convergentes e que podem ser utilizados como 
justificativa para fazermos uso da prosopografia no estudo de trajetórias que visam 
analisar as práticas etnomatemáticas na educação a partir de seus desdobramentos. 
Nas considerações finais, deixamos claro que um melhor entendimento de como 
esta relação se efetiva poderá ser alcançado após a realização do estudo, na prática da 
pesquisa, que ainda está em fase inicial de implementação. 
 
Pressupostos filosóficos da etnomatemática 
 
A primeira vez que se ouviu falar no termo etnomatemática foi em 1975, mas foi 
no ano seguinte que a comunidade acadêmica foi apresentada aos seus principais 
propósitos. Ubiratan D’Ambrosio, em uma conferencia proferida no 3º Congresso 
Internacional de Educação Matemática (ICME 3), realizado em Karlsruhe, na 
Alemanha, expôs as ideias iniciais de um programa, por ele intitulado como “Programa 
Etnomatemática”, centralizado, naquele primeiro momento, na critica sócio-cultural da 
Matemática Ocidental (D’Ambrosio, 1997, p. 02). O (re)conhecimento da 
etnomatemática no cenário internacional se efetivou no 5º Congresso Internacional de 
Educação Matemática (ICME 5), realizado em Adelaide, na Austrália, em 1984 
(Knijnik, 1996, p.22). 
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D’Ambrosio afirma ser a etnomatemática um “programa de pesquisa” 
(D’Ambrosio, 2002, p. 17), isto é, um campo que vai se constituindo conforme as 
apropriações e direções dos pesquisadores e professores envolvidos, diferentemente de 
uma “disciplina”, que se configuraria por definições e regras prévias: “Existe o risco de, 
ao se considerar a etnomatemática como disciplina, ser submetida a “gaiolas 
epistemológicas”, que subordinaram o conhecimento moderno” (D’Ambrosio, 2004, p. 
136).  
A ideia de reconhecer a etnomatemática como um programa, utilizada por 
D’Ambrosio, é justificada pelo fato dela ter nascido dos pressupostos de todas as 
disciplinas que compõem o currículo escolar. Sebastiani Ferreira (2002), em uma 
palestra pronunciada no Colóquio Ubiratan D’Ambrosio, na Faculdade de Educação da 
Universidade de São Paulo, enfatizou que caracterizar a etnomatemática como um 
“programa de pesquisa” consiste em “uma de suas [referindo-se a D’Ambrosio] 
aproximações mais importantes para o conceito de Etnomatemática” (p. 01). 
Considerar a etnomatemática como um programa de pesquisa será, portanto, o 
ponto de partida, visto que, diante de uma grande diversidade de enfoques, campos de 
investigação e encaminhamentos metodológicos, é consoante com a ideia de programa 
que apareçam diferentes configurações envolvendo o termo. 
A diversidade na pesquisa em etnomatemática, mencionada anteriormente, resulta 
do crescimento deste programa, no Brasil especificamente, e também no mundo. Este 
crescimento pode ser percebido pelo aumento do número de teses e dissertações 
(Conrado, 2005), pela publicação de livros e artigos em revistas especializadas, e pela 
realização de eventos na área. Também merece destaque a abordagem epistemológica 
— intrínseca a esse programa de pesquisa desde seu surgimento na década de oitenta 
(cf. D’Ambrosio, 2002, p. 37) — que vem se desenvolvendo de forma significativa.  
Tem sido fecundo o diálogo, também, dos aspectos teóricos e filosóficos da 
etnomatemática com outras áreas do conhecimento. Desta discussão, tomamos como 
referência conceitos da filosofia de Wittgenstein como base possível para o programa 
etnomatemática (Vilela, 2009). A partir disso, este estudo visa estabelecer uma relação 
entre a etnomatemática e a sociologia da ciência no que diz respeito ao estudo de 
trajetórias. 
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A fim de elucidar, neste texto, como esta filosofia pode ser considerada como uma 
base possível para esta reflexão, o primeiro encaminhamento refere-se à uma discussão 
sobre as práticas matemáticas. Muitas vezes, o conhecimento matemático é tomado 
como se este fosse algo já estabelecido, transcendental, independente das pessoas, e 
com significados independentes das práticas. Algo cheio de certezas e com resultados 
previamente estabelecidos. Esta seria, e é mencionada por Vilela (2009, 2013) uma 
visão metafísica da matemática, oposto a idéia de práticas, importante ser considerada 
neste artigo. 
Uma visão não-metafísica da matemática resulta em considerar esta ciência 
relacionando-a com os diferentes contextos de seus usos, o que, por sua vez, nos remete 
ao estudo etimológico do termo etnomatemática, visto que este significa a  “arte ou 
técnica (techné= tica) de explicar, de entender, de se desempenhar na realidade 
(matema), dentro de um contexto cultural próprio (etno)” (D’AMBROSIO, 1991, p. 09).  
Esta relação da filosofia não metafísica com a etnomatemática justifica o emprego 
de conceitos da filosofia de Wittgenstein para teorizar sobre a Etnomatemática (Vilela, 
2008). 
Wittgenstein é associado à virada linguística ao propor ênfase na linguagem e 
formular  novas perguntas filosóficas que deixam de buscar “o que é a realidade em si” 
e “o que há”. Essa forma de conduzir a investigação apontaria, segundo o filósofo, para 
uma essência,  e  delimitaria o campo possível de respostas. 
Mas, qual a forma de perguntar que substitui aquela que recai na essência? 
Wittgenstein mostra que os significados variam, não são fixos e estão em diferentes 
usos que se faz da linguagem, associadas ao contexto e à prática da linguagem. 
É nesse âmbito que a ideia de prática ganha outra dimensão, assim como a 
linguagem. Ambas passam a ser consideradas enquanto práticas sociais, na medida em 
que o projeto de encontrar a essência da linguagem foi frustrado. Wittgenstein passa à 
pergunta pragmática de “como” a linguagem funciona: “o significado duma expressão é 
dado pelo que dela fazemos, não pela hipotética correlação entre a expressão e alguma 
coisa do mundo” (Pinto, 1998, p. 15). 
As perguntas “O que há?”, “O que é?” que apontam para uma essência, são 
substituídas pela pergunta “Como é?”, que aponta para as práticas. Sobre isso, 
ressaltamos a noção de prática e a ênfase na compreensão do que está manifesto. Esta 
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perspectiva se opõe a abordagens prescritivas, que são aquelas que apontam para o que 
deve ser e julga, tal como um tribunal, o que é ou não conhecimento científico ou 
verdadeiro. 
Com isso, gostaríamos de deixar claro que a nossa concepção de Etnomatemática 
está relacionada a esta visão não-metafísica da matemática, o que nos leva a estabelecer 




A prosopografia não é algo novo. Consiste em uma abordagem de pesquisa muito 
comum entre os historiadores desde o século XVI. Do início de seu uso nas pesquisas 
historiográficas até os dias de hoje, o significado para o termo prosopografia sofreu 
algumas transformações (LALOUETTE, 2006). 
Tendo como objetivo inicial a descrição das características de uma pessoa, o 
termo surgiu com o objetivo de ampliar o conceito de biografia, no sentido de 
acrescentar informações às descrições biográficas realizadas até aquele momento. Ao 
relatar a presença do termo no título de uma obra reeditada em 1586, Lalouette (2006) 
nos esclarece que, 
o emprego do termo prosopografia é interessante; é claramente 
tomado em seu sentido primeiro de representação figurada e aparece 
no título não porque o autor narre a vida dos reis – o termo “biografia” 
seria suficiente – mas porque enriqueceu sua obra de “figuras e 
retratos” (p. 60). 
 
Descrever uma pessoa da forma mais completa possível era, portanto, o principal 
objetivo de uma prosopografia. Neste caso, as diferenças entre biografia e prosopografia 
se pautavam numa maior variedade de informações sobre o indivíduo levantadas pela 
prosopografia.  
A partir da segunda metade do século XIX, houve uma mudança de sentido nos 
usos da prosopografia. Seu significado passou, de simples descrições individuais, para a 
análise das origens locais, sociais e intelectuais de grupos de indivíduos, bem como a 
qualificação e a carreira de seus membros. Segundo Bulst (2005), o termo prosopografia 
significa uma “coleção e catálogo de todas as pessoas de um grupo definido temporal e 
espacialmente” (p. 50). 
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Os interesses diferenciados consistem na principal diferença entre a prosopografia 
e a biografia. “Enquanto a biografia visa o indivíduo; o interesse da prosopografia é o 
conjunto ou a totalidade, constantemente considerando o indivíduo nas suas relações 
com o conjunto” (Bulst, 2005, p. 55). 
Atualmente as pesquisas prosopográficas possuem como principal objetivo a 
investigação de grupos. Mesmo podendo ser encaminhado de diferentes modos, um 
estudo prosopográfico deve seguir algumas diretrizes. É o que nos indica Stone (1971) 
na citação a seguir:  
(Focalizar as) características comuns do passado de um grupo de 
atores na história através do estudo coletivo de suas vidas. O método 
empregado é o de estabelecer o universo a ser estudado e, então, 
formular um conjunto uniforme de questões – sobre nascimento e 
morte, casamento e família, origens sociais e posições econômicas 
herdadas, lugar de residência, educação, tamanho e origens das 
riquezas pessoais, ocupação, religião, experiência profissional etc. Os 
vários tipos de informação sobre indivíduos de um dado universo são 
então justapostos e combinados e, em seguida, examinadas por meio 
de variáveis significativas. Essas são testadas, tanto a partir de suas 
correlações internas, quanto correlacionadas com outras formas de 
comportamento ou ações (Stone, 1971, p. 46). 
 
Além de nos fornecer esclarecimentos sobre como a prosopografia deve ser 
colocada em prática, Stone (1971) menciona duas escolas relacionadas ao 
desenvolvimento inicial da Prosopografia: a elitista, que tem como principal propósito 
“demonstrar a força de coesão do grupo em questão, unidos por um “corpo” comum, 
pressupostos, educação, e interesses econômicos, sem considerar os preconceitos, os 
ideais e a ideologia” (Stone, 1971, p. 47); e outra, voltada para o estudo das massas, que 
considera a história como determinada pelos movimentos sociais, focalizando 
frequentemente a mobilidade social e, em alguns casos, as relações estatísticas 
significativas entre o ambiente e as ideias, ou entre ideias e crenças políticas e/ou 
religiosas. Ambas possuem, como interesse comum, a pesquisa envolvendo grupos, em 
vez de indivíduos ou instituições. No nosso caso, a pesquisa proposta se aproxima desta 
abordagem por demonstrar a força de coesão do grupo, unidos por um “corpo” comum, 
associado à etnomatemática. 
Mesmo não tendo como foco o estudo direcionado para um indivíduo, por meio 
da prosopografia é possível fazer uma análise deste indivíduo em função da totalidade 
da qual ele faz parte. Segundo Bulst (2005), “o método da prosopografia visa, nesse 
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caso, a dimensão comparativa que se interessa tanto pelas semelhanças quanto pelas 
diferenças” (p. 53). 
Outra questão refere-se à dificuldade para se realizar uma prosopografia devido 
ao grande número de possibilidades para se encaminhar um estudo prosopográfico.  
Bulst (2005) nos alerta que, 
 
como não existe o método prosopográfico, é necessário tentar 
encontrar, em cada caso (segundo a questão de investigação e o estado 
das fontes disponíveis), as mais variadas possibilidades de solução. 
Esta é, sem dúvida, uma das grandes dificuldades da pesquisa 
prosopográfica (p. 57, grifo do autor). 
 
Um estudo prosopográfico demanda uma análise cuidadosa de seus dados e, 
dependendo dos objetivos a serem alcançados pela investigação, diferentes cruzamentos 
entre os dados obtidos podem ser feitos. As possibilidades de análise são inúmeras. No 
caso da pesquisa em andamento, a prosopografia se coloca como uma metodologia para 
o estudo de trajetórias no mapeamento de práticas de ensino e pesquisa relativas a 
etnomatemática. O que se pretende é observar, dentro do grupo de pesquisadores em 
etnomatemática, características comuns, especialmente nas questões relacionadas às 
praticas de ensino. Desta forma, após estabelecermos relações entre prosopografia e 
etnomatemática, acreditamos ser possível analisar de que forma a Etnomatemática se 
faz presente nos currículos dos diferentes níveis de ensino: Educação Básica, Ensino 
Superior e Pós-Graduação. 
 
Relações entre Prosopografia e Etnomatemática: aspectos da sociologia da ciência  
 
1-  Das questões pontuadas nos tópicos anteriores, três merecem destaque nesta 
seção: conceber a matemática como uma prática social; utilizar a filosofia de 
Wittgenstein como base filosófica para a reflexão etnomatemática; e ser possível, por 
meio da prosopografia, fazer uma análise de um indivíduo em função da totalidade da 
qual faz parte e refletir sobre a força de coesão de um grupo. 
2- Sobre a primeira, a abordagem da prática social vem sendo usada como 
referencial de pesquisa em Educação Matemática. Miguel (2003) concebe a Matemática 
como uma prática social (de investigação ou de ação pedagógica) e, neste contexto, 
esclarece o que ele denomina de prática social:  
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3-  
toda ação ou conjunto intencional e organizado de ações físico-
afetivo-intelectuais realizadas, em um tempo e espaço determinados, 
por um conjunto de indivíduos, sobre o mundo material e/ou humano 
e/ou institucional e/ou cultural, ações essas que, por serem sempre, em 
certa medida e por um certo período de tempo, valorizadas por 
determinados segmentos sociais, adquirem uma certa estabilidade e 
realizam-se com certa regularidade. [...] (Miguel, 2003, p. 27).  
 
4-  A partir da abordagem acima, foi formulada uma compreensão de práticas 
matemáticas ou da matemática como prática social, por meio da filosofia de 
Wittgenstein e de uma abordagem sociológica (Vilela, 2009). A ideia de práticas 
matemáticas está em oposição a um domínio de conhecimento, como algo existente por 
si, como algo existente e fixo, isto é, a significados previamente determinados de modo 
definitivo e anteriores à situações e práticas.  
5- Nossa perspectiva das práticas matemáticas pressupõe que o significado das 
palavras e das frases não se restringem a uma possível correspondência com objetos ou 
com as coisas (Wittgenstein, 2001, §1). Os significados nem sempre correspondem a 
concepções referenciais ou a objetos, mas encontram-se nos usos, na práxis da 
linguagem (Wittgenstein, 2001, §21). 
Assim, as práticas  matemáticas podem ser compreendidas como uma realização 
humana, mas não simplesmente como práticas intencionais, e sim como práticas 
condicionadas pela estrutura da linguagem, que regula as possibilidades de 
desenvolvimento. Deste modo, uma compreensão das matemáticas como práticas 
sociais é possível por meio da idéia dos significados nos usos. 
6- De fato, perguntar sobre “como é” permite olhar a linguagem como modo 
de expressão do conhecimento. A matemática está condicionada pela linguagem, e 
ambas são consideradas como uma prática social. 
7- Desse modo, a linguagem, entendida como prática, produz os sujeitos e as 
realidades sociais, os quais, por sua vez, a produzem e mostram o seu caráter 
reflexivamente constitutivo. Desse modo a linguagem ocupa um lugar central na 
formação dos fenômenos a serem estudados e a prática passa a ser o centro. 
Com base nessa filosofia, nossa discussão começa a focalizar o modo como 
podemos falar, e a linguagem passa a ser investigada na prática, pois ela constitui um 
dos elementos pelos quais expressamos nossos conhecimentos e as coisas que existem.  
8- E aqui entramos na segunda questão destacada dos tópicos anteriores: 




Sessões Coordenadas  429 
utilizar a filosofia de Wittgenstein como base filosófica para a reflexão etnomatemática. 
Como foi possível observar, uma abordagem da matemática como prática social 
também modifica a nossa relação com a linguagem. Esta, por sua vez, quando 
considerada enquanto prática social, está intimamente ligada à filosofia de Wittgenstein, 
o que fecha o elo, quando relacionamos a filosofia de Wittgenstein com a 
etnomatemática. 
9- Assim, a partir do que foi exposto acima, dois aspectos (não independentes) 
da filosofia de Wittgenstein podem contribuir para a reflexão da Etnomatemática. 
Primeiro, o aspecto não metafísico de sua filosofia, em que os significados não estão 
fixos ou pré-determinados, condição necessária para considerar matemáticas 
culturalmente diferentes. O segundo, em que os significados não são indiferentes às 
práticas linguísticas, ou às práticas em geral, pois a linguagem, nesta concepção 
filosófica, está inserida no contexto em que se desenrola (Miguel, 2003; Vilela, 2008). 
10- No que diz respeito à Educação Matemática, a presente discussão contribui 
como uma abordagem de práticas matemáticas e, em especial da etnomatemática. 
Alguns aspectos desta filosofia que permitem uma compreensão da matemática como 
prática social, pela ênfase na linguagem e seu caráter simbólico, consequência 
necessária do aspecto não referencial, levam ao rompimento radical com abordagens 
psicológicas individuais – pois a linguagem é social.  
11- Sendo a linguagem social, dentro das relações que estabelecemos, também 
as práticas matemáticas e a etnomatemática são consideradas em sua dimensão social. 
Esta seria uma abertura à sociologia no que diz respeito à análise de trajetórias. Com 
isso, podemos nos ater à terceira questão, pontuada no início deste tópico. 
12- Fazer uma análise de um sujeito em função da totalidade da qual faz parte, e 
esta consiste em um dos propósitos da prosopografia, se justifica  porque este sujeito se 
relaciona e expressa  tanto o contexto em que este está inserido, quanto uma dimensão 
social na medida em que ele é um agente social.  A sociologia da ciência possibilita 
saber sobre a produção de “verdades” pelos sujeitos por meio de sua trajetória 
profissional. A sociologia e a história, considerando que o mundo científico é um 
mundo social, ajudam a relativizar o conhecimento relacionando-os com as suas 
condições históricas. 




Sessões Coordenadas  430 
Tomar como base a filosofia de Wittgenstein, em que os significados passam a ser 
encontrados nos diferentes usos que fazemos dos conceitos e deixar de lado a ideia de 
que os significados na matemática são fixos e independentes de seu uso, nos faz 
conceber a matemática como um processo, com significados que variam nas diferentes 
atividades que participam. Tais atividades, etnomatemáticas, podem ser realizadas pelos 
professores de matemática, pelos acadêmicos ou por leigos em diferentes situações 
cotidianas. Ou seja, a abordagem pelas práticas insere o contexto em suas relações. É o 
que enuncia Vilela (2013), quando diz que 
 
 a abordagem pelas práticas possibilita olhar para o papel social e 
coletivo do professor enquanto profissional inserido num contexto 
histórico e político, em detrimento do privilégio do texto escrito e das 
habilidades cognitivas individuais...” (Vilela, 2013, p. 510) 
 
A possibilidade, apontada por Vilela (2013), de considerar os papéis sociais e 
coletivos, levando em conta os contextos históricos e políticos, pode ser associada aos 
objetivos de uma investigação que busca mapear a pesquisa em Etnomatemática no 
Brasil. E, com isso, podemos relacionar esta filosofia aos estudos das trajetórias a uma 
discussão ligada aos autores da sociologia da ciência. 
13-  A filosofia centrada na prática busca clarear cenários e, com isso, é 
possível perceber as trajetórias e os efeitos possíveis de uma formação etnomatemática. 
Desse modo desestabilizam a ideia de verdade, apontando para a natureza simbólica do 
conhecimento, para os aspectos sociais da criação do conhecimento e o papel da crença 
neste âmbito, enfatizando o valor das crenças e os desdobramentos destas em condutas. 
Esse processo aponta para uma necessidade de analisar os contextos, o que nos 
leva, ao se propor um mapeamento da pesquisa em Etnomatemática, a uma proposta de 
associação entre a Etnomatemática e a prosopografia.  
Ou seja, dentro dessa concepção de Etnomatemática, que escapa da existência de 
uma essência, a prosopografia se propõe a uma análise das práticas de pesquisadores de 
um grupo, e suas diversas relações, sem descartar também a possibilidade de direcionar 
um olhar especial para um ou outro pesquisador pertencente ao grupo. 
Perguntar como é, em vez de o que é, ou seja, negar a existência de um referencial 
para a linguagem nos direciona para os aspectos sociais.  “Nessa perspectiva, por não 
sustentar uma verdade e, portanto, por não ter que conduzir à solução, as proposições 
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são avaliadas por meio de desdobramentos em condutas. Sobre isso, verificamos a não 
neutralidade do conhecimento e a necessidade de considerar os interesses sociais” 
(Vilela, 2013, p. 516). 
Dentro das relações apresentadas podemos encaminhar um mapeamento da 
pesquisa em etnomatemática por meio de uma análise de seus significados de acordo 
com seus usos e, para isso, devemos percorrer os seus diferentes usos. Em nossa 
perspectiva, percorrer os usos da pesquisa em etnomatemática é representado pela 
trajetória acadêmica e profissional daquele que difunde seus propósitos: o pesquisador 
em etnomatemática. 
E nessa busca, de percorrer os usos da pesquisa em etnomatemática, a 
prosopografia se apresenta enquanto abordagem metodológica a ser adotada para 




Para finalizar este texto, vamos retomar as ideias fundamentais abordadas em suas 
seções. Primeiro, a concepção de etnomatemática como um programa de pesquisa, o 
que se opõe a qualquer tentativa de delimitação ou definição do termo, colocando-a 
como um campo em construção e em propagação. Propagação que ocorre, tanto a partir 
das práticas de pesquisa na área, quanto por meio da formação em níveis de graduação e 
pós-graduação. Essa formação produz um ensino que se baseia em princípios da 
etnomatemática, e esses efeitos da formação forma outros estudantes.  
O estudo das trajetórias, proposto na investigação mencionada, é um modo de 
olhar as práticas, olhar o que está manifesto em oposição à prescrição ou às formas de 
se dizer o que deve ser feito ou ditar o que a escola precisa. 
O estilo da filosofia de Wittgenstein, que inaugura um modo de pensar  (Gautier, 
2013) aborda também essas ideias. O estudo das trajetorias é um modo de olhar as 
práticas para ver o que está aí, conforme nos alertou Wittgenstein quando disse: “não 
pense, olhe”.  
As considerações apresentadas ao longo do texto foram importantes para darmos 
continuidade à investigação de doutorado mencionada, que visa analisar os 
desdobramentos da formação em etnomatemática. A concepção de etnomatemática, 
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considerando-a como um programa de pesquisa e associando sua filosofia às ideias 
expressas por Wittgenstein, nos permite uma maior abertura às diferentes 
possibilidades. Nessa perspectiva, entendemos que o estudo de trajetórias, 
frequentemente associado às práticas de pesquisa, também será esclarecedor sobre as 
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Math Wars: algumas traduções  
 





Nosso objetivo nesse artigo é sugerir um olhar para algumas semelhanças de família entre jogos 
de linguagem dos campos de atividade de pesquisa em matemática, pesquisa em educação 
matemática, de práticas pedagógicas em educação matemática e do campo de atividades bélicas. 
Mais especificamente, sugerimos algumas traduções da expressão “Math Wars” baseados nas 
sugestivas traduções de Jacques Derrida para a expressão “HE WAR” utilizada por James 
Joyce. Sugerimos essas traduções no contexto da publicação dos Standards do NCTM em 1989 
nos Estados Unidos da América, no contexto da publicação do Manual sobre educação e guerra 
durante a Segunda Guerra Mundial também nos EUA e no contexto da participação do grupo 





Nessa comunicação oral vamos problematizar a expressão "Math Wars" 
inspirados pelas duas palavras de Jacques Derrida para James Joyce. As duas palavras 
que Derrida toma de Joyce são: "HE WAR". Essa expressão se quer é gramaticalmente 
correta na língua inglesa, pois, para que o verbo "WAR" fosse corretamente conjugado, 
precisaríamos da letra "S" ao final da palavra gerando, assim, "he wars" que em 
português seria ele guerreia.  Mas esta é apenas uma das traduções que Derrida propõe 
para as palavras de Joyce. Derrida se pergunta: "quantas linguagens podem ser alojadas, 
por Joyce, em duas palavras, alojadas ou inscritas, guardadas ou jogadas às chamas, 
celebradas ou violadas?" (DERRIDA, 1984, p. 145) 
De maneira semelhante proporemos algumas traduções da expressão "Math 
Wars" que inicialmente poderia ser traduzida como "guerras matemáticas", uma guerra 
a respeito da matemática, ou, abusando das possibilidades da linguagem, poderíamos 
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propor traduções como a matemática guerreira, a matemática vai à guerra, a matemática 
está injuriada, ou ainda, recorrendo à etimologia da palavra WAR - que é ligada ao ato 
de confundir -, poderíamos sugerir a matemática gera confusão. 
Ao invés de tentarmos imaginar os possíveis sentidos dessas traduções, iremos 
olhar para alguns jogos de linguagem, procurando semelhanças de família, que possam 
ampliar nossa compreensão sobre os debates que envolvem matemáticos, pesquisadores 
em educação matemática, professores de matemática, dentre outros, a respeito de quais 
matemáticas devem ser ensinadas e em quais níveis. Ressaltamos, entretanto, que nosso 
objetivo não é fazer uma lista sobre os argumentos levantados, nem mesmo tentar 
encontrar uma solução para o conflito. Nossa intenção é mostrar lances do conflito e 
propor alguns rastros conexivos de sentido entre os campos de atividade de pesquisa em 
educação matemática, de práticas pedagógicas em educação matemática, de práticas de 
pesquisa em matemática e do campo de atividades bélicas. 
 
Uma Nação em perigo! 
 
No começo dos anos 1980 os Estados Unidos da América (EUA) entraram uma 
recessão econômica que causou desemprego e inflação no país. No campo da educação 
a resposta dos EUA foi a criação em 1981 da National Commission on Excelence in 
Education (NCEE) que publicou em 1983 o relatório "Uma Nação em Perigo: o 
imperativo da reforma educacional" avaliando a educação norte americana e propondo 
soluções ao problema educacional do país. O tom bélico do relatório aparece desde sua 
introdução. Diz o relatório: 
 
Se um inimigo estrangeiro tivesse tentando impor sobre a América o 
desempenho educacional medíocre dos dias atuais, nós bem 
poderíamos ter tomado isso como um ato de guerra. (National 
Commission on Excellence in Education, 1983, p. 5) 
 
Mas como a situação não é de guerra, e sim de crise econômica, perder a 
competição é o risco que a nação corre. Comparando os Estado Unidos da América com 
outras potências internacionais o relatório afirma:  
 
Nós competimos com eles por uma posição internacional e por 
mercados, não apenas com produtos, mas também com ideias de 
nossos laboratórios e fábricas. A posição da América no mundo pode 
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ter sido razoavelmente assegurada, no passado, com apenas algums 
poucos homens e mulheres excepcionalmente bem treinados (National 
Commission on Excellence in Education, 1983, p. 5) 
 
No campo da educação matemática a resposta a esse relatório foi dada pelo 
National Council of Teachers of Mathematics (NCTM) em 1989 com a publicação do 
livro Curriculum and Evaluation Standards for School Mathematics, ao qual irei me 
referir como as Normas do NCTM. Não é estranho, portanto, encontrarmos dentre as 
justificativas para a necessidade de normalização da matemática escolar o fato de que 
"normas são frequentemente utilizadas para assegurar que o público está protegido 
contra produtos de má qualidade." (National Council of Teachers of Mathematics 1989, 
p. 2, itálicos nossos) 
Uma das características importantes na proposta das Normas do NCTM é a 
resolução de problemas e, de acordo com Alan Schoenfeld (2004), essa publicação do 
NCTM é um dos marcos das guerras matemáticas que tomaram força na década de 1990 
nos EUA, que podem ser entendidas pelo conflito entre, de um lado, os defensores de 
um currículo baseado no treinamento em conteúdos matemáticos que deveriam preparar 
o estudante para o acesso à universidade e onde o professor deveria ensinar a diferenciar 
o certo do errado e, de outro lado, os defensores de um currículo baseado na resolução 
de problemas e onde o professor deveria compreender o processo de desenvolvimento 
dos estudantes. 
Um dos exemplos da guerras matemáticas foi a reação às Normas do NCTM 
pela  Carta Aberta ao Secretário da Educação dos Estados Unidos, Richard Riley, de 
1999 e que foi organizada por David Klein, professor de matemática da Universidade do 
Estado da Califórnia. Dentre os mais de 200 signatários da carta estão vencedores do 
Prêmio Nobel e da Medalha Field, chefes de departamentos de grandes universidades 
Norte Americanas e outras lideranças educacionais. Uma das recomendações da carta é 
a de "incluir matemáticos de reputação conhecida em qualquer futura avaliação do 
currículo de matemática realizada pelo Departamento de Educação dos EUA." (KLEIN, 
1999) 
 Ao invés de insistirmos a olhar para esse debate como a oposição entre 
"tradicionalistas" e "progressistas", pensamos ser mais interessante seguir os rastros 
indicados por Popkewitz (2004) que sugere que as Normas do NCTM podem ser lidas 
como a fabricação de um novo tipo humano, a criança resolvedora de problemas, 
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necessário a racionalidade governamental neoliberal que necessita de trabalhadores 
flexíveis e prontos a se conformarem a novas profissões. Na introdução das Normas do 
NCTM podemos ler essa necessidade de flexibilização. 
 
Consultores, cientes das rápidas mudanças tecnológicas e dos padrões 
de emprego, estão afirmando que, em média, trabalhadores irão mudar 
de emprego quatro ou cinco vezes, no mínimo, nos próximos vinte e 
cinco anos e que cada emprego exigirá a reciclagem em habilidades de 
comunicação. (National Council of Teachers of Mathematics, 1989, p. 
4)  
 
Essa racionalidade mobiliza o medo por meio de discursos protecionistas para 
fabricar indivíduos sempre prontos para a guerra ou para a competição econômica. Esta 
racionalidade pode ser rastreada também na Segunda Guerra Mundial quando a 
matemática escolar não poderia estar de fora da mobilização de todos os recursos da 
sociedade em prol da guerra. 
 
A matemática vai à guerra 
 
A Segunda Guerra Mundial se iniciou em 1939 com a invasão da Polônia pela 
Alemanha e teve seu término em agosto de 1945 com a rendição japonesa após o 
lançamento das bombas atômicas sobre Hiroshima e Nagasaki. Entretanto, os Estados 
Unidos da América só tiveram a tão esperada e pressionada oportunidade de entrarem 
no campo de batalha após o ataque japonês à Pearl Harbor ao final de 1941. 
Em 1943 o Instituto Nacional de Educação e Guerra dos EUA publicou o 
Manual sobre educação e guerra que foi baseado nos anais de uma conferência 
ocorrida em agosto de 1942. Nesse Manual, diversas autoridades políticas e 
educacionais indicam quais devem ser os esforços dos educadores para auxiliar o país a 
alcançar a vitória. Paul McNutt da Agência Federal de Segurança e presidente da 
Comissão de Recursos Humanos da Guerra apresenta sua definição de educação: 
 
Muitas definições de educação têm sido apresentadas. E apresentarei a 
vocês uma definição breve e adequada à gravidade do momento. 
Educação é a menor distância entre dois pontos. Hoje nossa Nação é 
uma competidora na maior guerra de toda a história. Todas as nossas 
energias, todos os nossos recursos humanos e materiais, estão sendo 
mobilizados para nos levar da posição de competidores para outro 
ponto: a vitória. Educação pode nos ajudar a diminuir a distância até a 
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vitória. Nosso Exército e nossa Marinha são eles mesmos enormes 
instituições de treinamento. Muitas de nossas escolas, universidades e 
bibliotecas são as instituições as quais nos voltamos para o 
treinamento básico. Quão melhor elas fizerem suas tarefas, menor será 
caminho para a vitória. (National Institute on Education and the War, 
1943, p. 4)  
 
Não só é interessante o uso de linguajar matemático que parece dar leveza, 
neutralidade e eficácia a uma competição que deixou milhões de mortos e multilados, 
mas é interessante notar, também, a relação íntima entre os discursos bélicos e os 
discursos liberais-meritocráticos como aquele que fabrica a criança resolvedora de 
problemas.  
Nos chama à atenção o relato feito por Paul McNutt de um garoto que vai até 
seu professor para confessar a importância do que aprendeu na escola em sua carreira 
militar. Nos conta McNutt: 
 
Apenas algumas semanas atrás um garoto de uniforme entrou escola 
do Meio Oeste. Ele trazia em seu ombro a insígnia das Forças Aéreas 
das Forças Armadas e havia orgulho em seus passos. Ele estava em 
casa durante uma licença de 10 dias, e ele estava visitando a escola na 
qual ele tinha se formado recentemente. O diretor recebeu o garoto 
calorasamente e, claro, perguntou como ele estava se saindo no 
Exército. O jovem soldado respondeu, "Eu estou indo bem. Eu sou 
sargento do serviço mecânico da Força Aérea e, acredite Sr. Jonas, o 
curso de matemática que eu tive com o senhor certamente me ajudou 
muito." (National Institute on Education and the War, 1943, p. 2)    
 
Para nos ajudar a olhar para esse relato textos nos inspiramos, também, no curso 
Do governo dos vivos, onde Michel Foucault investiga como o desenvolvimento das 
técnicas confessionais do cristianismo ajudou a criar uma nova subjetividade que engaja 
o sujeito na sustentação da verdade do poder.  
 
...as verdades reveladas e ensinadas não são simplesmente uma 
questão de fé que ele aceita, mas de obrigações pelas quais ele se 
engaja - obrigação de sustentar suas crenças, de aceitar a autoridade 
que as autentica, de eventualmente professá-las publicamente, e viver 
em conformidade com elas, etc. (FOUCAULT, 2012, p. 317-318)    
 
McNutt ressalta que o relato desse garoto não é um caso isolado e que isso seria 
um dos indicadores da importância da matemática para a vitória. Importância essa que 
pode ser vista não apenas pela participação direta de matemáticos em pesquisas 
militares, mas também no papel decisivo que novas tecnologias desenvolvidas com o 
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suporte de matemáticos tiveram na guerra, ou mesmo na emergência de novas 
disciplinas tais como Pesquisa Operacional, Programação Linear, Computação e Teoria 
dos Jogos que foram desenvolvidas em direta relação com a guerra e depois foram 
sendo apropriadas no âmbito civil (BOOβ-BAVNBEK & HØYRUP, 2003). 
 
Torre de Babel 
 
Ao final da década de 1950, mas principalmente nas décadas de 1960 e 1970, a 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) financiou uma 
série de conferências e projetos voltados ao desenvolvimento de um novo currículo para 
a matemática escolar. Dentro dos debates em torno do currículo de matemática um 
grupo de matemáticos franceses teve um papel central. Este grupo adotou o pseudônimo 
Nicolas Bourbaki, um general da guerra matemática que declarou guerra à babelização 
da matemática93.  No artigo A Arquitetura da Matemática, o general Bourbaki não só 
sugere uma gramática para a noção de estrutura, mas também, que esta noção seria 
central para a criação de uma unidade na matemática. Segundo Bourbaki, 
 
...é legítimo perguntar se essa proliferação exuberante ajuda no 
desenvolvimento de um organismo solidamente construído, 
adquirindo, com seu crescimento, coesão e unidade ainda maiores, ou 
se isso é uma manifestação externa de uma tendência em direção a 
uma fragmentação progressiva que é inerente à natureza da 
matemática, se o domínio da matemática não está se tornando uma 
torre de Babel, na qual disciplinas autônomas têm se tornado cada vez 
mais distanciadas umas das outras, não apenas em seus objetivos, mas 
também nos seus métodos e até em suas linguagens. Em outras 
palavras, nós temos, atualmente, uma matemática ou várias 
matemáticas? (BOURBAKI, 1950, p. 221) 
 
A resposta Bourbakista pode ser lida, como sugere Armand Borel que foi um dos 
integrantes do grupo, na escolha do título da série de livros publicados pelo grupo 
chamada Elements de Mathématique: "É interessante notar que eles escolheram 
‘Mathématique’ ao invés da forma mais usual ‘Mathématiques’. A ausência do ‘s’ foi 
claramente intencional, uma forma de sinalizar a crença de Bourbaki na unidade da 
matemática." (BOREL, p. 374) 
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Ressaltamos que “o general Bourbaki” é uma personagem criada por um grupo de matemáticos 
franceses. Sobre a história do grupo Bourbaki ver Pires (2006). 
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A matemática guerreia contra a sua babelização, mas será que ao fazer isso não 
gerou justamente seu oposto, a confusão? Será que a tentativa de dar uma estrutura 
comum a todas as áreas da matemática, ou mesmo a sede por um currículo de 
matemática escolar que formasse os estudantes para essa matemática, não geraram 
justamente a confusão, a fragmentação e, em particular, a emergência da educação 
matemática enquanto campo autônomo de pesquisa, e mesmo a própria fragmentação 
contínua deste campo que ainda observamos? 
Não queremos aqui sugerir que a tentativa bourbakista de unificação da 
matemática, nem mesmo que a participação das ideais do grupo ideais nos debates 
reformistas das décadas de 1960 e 1970 foram os causadores dessas fragmentações. 
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Escola normal, ensino primário, formação de professores e impressos didáticos: 
reflexões para o campo de pesquisa 
 





Este texto tem a intenção de tecer comentários acerca dos seguintes trabalhos apresentados em 
sessão coordenada durante o II ENAPHEM: Matemática na escola normal de NATAL/RN (1896 
– 1925): alguns fragmentos de história, de autoria de Márcia Maria Alves de Assis e Iran Abreu 
Mendes (T1); Orientações pedagógicas na formação de professores das escolas normais de 
Campo Grande-MS: um olhar sobre o manual Metodologia do Ensino Primário, de autoria de 
Luzia Aparecida de Souza e Carlos Souza Pardim (T2); Ensinar a ensinar aritmética na escola 
renovada mineira: inovação dentro da tradição, de autoria de Diogo Alves de Faria Reis e 
Maria Laura Magalhães Gomes (T3); e Uma história da formação de professores que ensinam 
matemática no Brasil, de autoria de Flávia Cristina Gomes Flugge e Heloisa da Silva (T4). Este 




Matemática na escola normal de Natal/RN (1896 – 1925): alguns fragmentos de 
história 
 
Este texto apresenta a compreensão dos autores “acerca da Matemática escola do 
ensino primário abordado na Escola Normal de Natal (RN)”, no período de 1896 a 1925 
(p. 1). Suas principais fontes são os Relatórios da Província do Rio Grande do Norte. O 
artigo é dividido em duas partes principais, que consideram o Decreto 178 de 1908 
como parâmetro para as discussões. Tal decreto cria “uma nova Escola Normal” (p. 4).  
Na primeira parte, os autores se referem à antiga Escola Modelo e ao Curso 
Normal. Segundo eles, a criação deste tipo de instituição relaciona-se diretamente com 
uma política de melhoria do ensino primário. Dois fatos se destacam nesta momento. O 
primeiro deles diz respeito ao pequeno número de alunos formandos. O outro se refere à 
localização de informações sobre livros didáticos para a escola primária. A partir dos 
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relatórios de 1896 e 1897, os autores apontam as indicações do livro Exercícios de 
numeração, de autoria de Pinto de Abreu, e do livro Aritmética primária de Trajano.  
A segunda parte do texto destina-se as ações relacionadas com a criação da 
Escola Normal, dada a partir de 1908. Novamente, observa-se que os Relatórios da 
Província são os marcos referenciais. Para os autores,  
 
[...] emergia uma preocupação com a preparação de profissionais do 
magistério que pudessem atuar no ensino primário. Tal necessidade, 
certamente, emergia da nova organização que passava a ser dada ao 
ensino primário, como um efeito das novas políticas Educacionais 
[sic] da região (p. 5).  
 
A estrutura deste novo curso da Escola Normal para a formação de professores 
para as séries iniciais é apresentada, destacando a distribuição dos ramos da matemática 
escolar e alguns detalhes sobre programas de ensino. A partir de então, o texto considera 
como eixo norteador as reformas educacionais ocorridas no estado.  
Observa-se na pesquisa um grande levantamento de fontes legais com 
indicativos referentes ao ensino de matemática. Assim, o trabalho com essas fontes 
favorece o entendimento da legislação escolar “como campo de expressão e construção 
das relações e lutas sociais” (FARIA FILHO, 1998, 113). Para Faria Filho (1998),  
 
[...] o fato da legislação, em suas várias dimensões e em seus vários 
momentos, significar, ao mesmo tempo, um dos modos como as lutas 
sociais são produzidas e expressas. Esse aspecto está ligado, sem 
dúvida, à compreensão de que também a lei, em sua dinâmica e 
contradições, objetiva a própria dinâmica das relações sociais em uma 
de suas manifestações. (FARIA FILHO, 1998, p. 113) 
 
Além disso, o trabalho de pesquisa com entrecruzamentos de decretos e 
relatórios é interessante para compreender a lei como prática social, a partir do 
“momento da produção” e do “momento da realização” (FARIA FILHO, 2008, p. 105).  
Este texto é um recorte da pesquisa de doutorado em andamento. Dessa maneira, 
sugere-se as interpretações de Faria Filho (2008) sobre a legislação escolar.  
As referências teóricas, no texto, são assim anunciadas:  
 
No nosso estudo consideramos necessário entender a Cultura Escolar, 
como, “um conjunto de normas que definem conhecimento a ensinar e 
condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a 
transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses 
comportamentos”. (JULIA, 2001, p. 09). [...] Procuramos estabelecer 
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relações entre os documentos pesquisados, de modo a compreender o 
percurso da Matemática que pudesse nos fornecer informações para a 
escrita dessa história, o que nos remete a uma disciplina escolar. Dessa 
forma, nos respaldamos em (CHERVEL, 1990, p. 180), ao refletirmos 
sobre o fato de que “o problema das finalidades da escola é certamente 
um dos mais complexos e dos mais sutis com os quais se vê 
confrontada a história do ensino e seu estudo depende em parte da 
história das disciplinas”. Entretanto, não nos esquecemos de lançar 
nosso olhar para o que nos revelam os aspectos culturais da época em 
que os fatos históricos investigados ocorreram, pois neste sentido, nos 
orientamos pelo pressuposto de que a História Cultural pode ser 
descrita ao tomarmos como foco o símbolo e suas interpretações (cf. 
BURKE, 2004[sic]) (p. 2). 
 
A priori, por ser um recorte de uma pesquisa mais ampla e pelos autores optarem 
pela confecção de um texto que considera uma narrativa cronológica a partir de decretos 
e relatórios, o referencial teórico indicado ainda se revela pouco no texto aqui 
apresentado. Dessa maneira, sugere-se também o estabelecimento de um diálogo mais 
amplo com o trabalho de Aquino (2002), listado nas referências do texto, ou com o 
artigo Considerações sobre a escola normal e a formação do professor primário no Rio 
Grande do Norte (1839-1938), de Marta Maria de Araújo, Luciene Chaves de Aquino e 
Thais Christina Mendes de Lima, publicado em 2008, no livro As escolas normais no 
Brasil: do império à república, da Editora Alínea, por apresentar uma síntese 
significativa sobre esta temática. 
 
Orientações pedagógicas na formação de professores das escolas normais de Campo 
Grande-MS: um olhar sobre o manual Metodologia do Ensino Primário 
 
O texto é resultado de pesquisa concluída, em nível de Mestrado, e dedica-se ao 
estudo do manual Metodologia do Ensino Primário, de Theobaldo Mirando dos Santos. 
A opção por este impresso refere-se a sua utilização e natureza. Para os autores, 
 
[...] a escolha do manual Metodologia do Ensino Primário teve como 
motivações o fato de trazer orientações acerca dos métodos de ensino 
das disciplinas do ensino primário e, também, o fato de terem sido 
encontrados indícios de seu uso nas duas Escolas Normais da cidade 
de Campo Grande nesta época. (p. 2) 
 
O texto divide-se em três partes principais. Na primeira, os autores apresentam 
considerações sobre aspectos teóricos-metodológico com a escolha de John B. 
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Thompson (1995) e a Hermenêutica da Profundidade (HP). Encontra-se no texto uma 
síntese sobre o conceito de formas simbólicas e os “três exercícios em articulação” de 
análises de tais formas. Destaca-se, ao tratar da etapa discursiva, a indicação de suporte 
para as análises, do conceito de paratexto editorial. É interessante notar novamente a 
utilização dos elementos paratextuais a partir de Genette (2009), em pesquisas no 
campo, para o entendimento dos impressos didáticos, articulado com questões de 
análise associadas a HP95. Nesse sentido, cabe citar também que esta pesquisa é mais 
uma contribuição que envolve a mobilização da HP para análise de livros. 
A segunda parte refere-se à indicação de dados biográficos de Theobaldo 
Miranda dos Santos, sua formação e atuação. Destaca-se nesta parte, a sinalização, que 
também irá aparecer no próximo texto (T3), das tensões estabelecidas entre correntes 
escolanovistas e opção religiosa dos personagens envolvidos nas produções analisadas. 
Conforme o próprio Pardim (2013) afirma em sua dissertação, 
 
Almeida Filho (2008), ao desenvolver pesquisa referente às 
publicações de 1945 a 1971 de Theobaldo Miranda Santos, situa este 
autor, juntamente com Alceu Amoroso Lima, Everardo Backheuser, 
Pe. Helder Câmara, Pe. Leonel França, Leonardo Van Acker entre 
outros, como militante que buscou propagar a doutrina católica por 
meio de produções literárias voltadas ao ensino primário, secundário e 
normal, procurando combater ideias defendidas pelos renovadores da 
Escola Nova que contrariavam o pensamento cristão-católico. Esta 
militância, por parte de Theobaldo Miranda Santos, teve seu início, 
provavelmente, quando este se converteu ao catolicismo o que, 
segundo Paschoal Lemme (2004), se deu durante a visita de Alceu 
Amoroso de Lima na cidade de Campos, após a sua liderança “nas 
lutas em torno da nova Constituição de julho de 1934” (LEMME, 
2004, p. 165). Desde então, conforme este mesmo autor, a carreira de 
Theobaldo sofre uma alavancada assumindo, inclusive, cargos 
administrativos. (PARDIM, 2013, p. 107). 
 
Observa-se que esta informação é relevante e não deve ser considerada como 
fato isolado nas considerações de sobre a trajetória Theobaldo Miranda Santos, pois há 
implicações diretas com a produção do seu impresso, objeto de análise da pesquisa. 
Darnton (2010), no ensaio O que é a história dos livros?, ao comentar um modelo por 
ele estabelecido denominado circuito de comunicação, que envolve autor, editor, 
impressor, distribuidor, vendedor e leitor, nos lembra que 
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A história do livro se interessa por cada fase desse processo [circuito] 
e pelo processo como um todo, em todas as suas variações no tempo e 
no espaço, e em todas as suas relações com outros sistemas, 
econômicos, social, político e cultural, no meio circundante 
(DARNTON, 2010, p. 126, grifos nosso). 
 
A terceira parte do texto é dedicada ao manual Metodologia do ensino primário. 
Inicialmente os autores apresentam informações sobre a estrutura editorial, como por 
exemplo, edição e distribuição dos temas propostos por Santos. Após as questões de 
forma, encontram-se os resultados das análises de conteúdo considerando “possíveis 
direcionamentos acerca das orientações presentes no manual” (p. 7). Além disso, 
podemos apontar que as análises identificaram outra publicação de Theobaldo Miranda 
Santos utilizada na formação do professo primário.  
 
Ensinar a ensinar aritmética na escola renovada mineira: inovação dentro da 
tradição 
 
Este trabalho, segundo os autores, “é parte de uma investigação sobre práticas 
educativas e propostas de formação de professores para os anos iniciais da educação 
escolar no que se refere à Matemática, em Belo Horizonte, no período de 1927 a 1950, a 
partir do Arquivo Pessoal Alda Lodi (APAL)” (p. 1).  
O texto é composto por duas partes principais. Uma introdução, com a 
apresentação dos objetivos e informações sobre a pesquisa de doutorado, que situam a 
temática, em especial, o contexto sócio-histórico relacionado com atuação da professora 
Alda Lodi articulado com o APAL. Segundo os autores,  
 
[...] considerando as diversas influências que atingiram a escola e a 
própria vida da professora, procuramos, nos documentos, indícios de 
mobilização cristalizadas nas práticas educativas e, por conseguinte, 
materializadas no ambiente escolar, durante a trajetória profissional de 
Alda Lodi (p. 2). 
 
Observa-se, assim, que o trabalho de pesquisa considerou claramente que a 
opção “existencial pela tarefa educativa” de Alda Lodi foi constituída em uma rede de 
relações interdependentes onde se entrelaçaram “a história pessoal, a experiência de 
geração e a sua produção” (NUNES, 1998). É possível também perceber que as relações 
estabelecidas entre os objetivos da pesquisa, o trabalho com o arquivo pessoal e os 
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dados biográficos consideram “[...] um quadro claro das pressões sociais que agem 
sobre o indivíduo” (ELIAS, 1995, p. 18). E ainda,  
 
[...] Só dentro da estrutura de tal modelo [das estruturas sociais da 
época] é que se pode discernir o que uma pessoa como Mozart [ou no 
caso Alda Lodi], envolvida por tal sociedade, era capaz de fazer 
enquanto indivíduo, e o que – não importa sua força, grandeza ou 
singularidade – não era capaz de fazer. Só então, em suma, é possível 
entender as coerções inevitáveis que agiam sobre Mozart [e sobre 
Alda Lodi] e como ele [ela] se comportou em relação a elas – se cedeu 
à sua pressão e foi assim influenciado em sua produção musical 
[educacional], ou se tentou escapar ou mesmo se opor a elas. (ELIAS, 
1995, p. 18-19) 
 
Além disso, ainda na introdução, os autores apresentam suas opções de “suporte 
metodológico”, a partir de Carlo Ginzburg (2012) e o “método clínico ou indiciário” e 
de John B. Thompson (1995)96 e a Hermenêutica da Profundidade (HP). Como 
considerado, “O paradigma indiciário de Ginzburg (2012) contribuiu pra fortalecer” o 
“olhar sobre pequenos detalhes e frestas que pudessem estar esquecidos ou escondidos 
nos documentos” (p. 4). Segundo o próprio Reis (2014), em seu trabalho de doutorado,  
 
A partir do paradigma indiciário, Ginzburg (2012) propõe um modo de 
investigação histórica que privilegia os fenômenos aparentemente 
marginais, intemporais ou negligenciáveis, ressaltando que a fonte 
deve ser transformada num enigma. No processo de construção do 
conhecimento histórico, pode-se duvidar daquilo que aparentemente é 
óbvio, integrando a prova e a retórica aos documentos. (REIS, 2014, 
p. 93) 
 
Quanto ao Thompson (1955) e a HP, os autores recorrem aos “movimentos 
analíticos” para análise dos documentos, entendidos como formas simbólicas. O uso, 
nesta pesquisa, dessa referencia se apresenta como mais uma contribuição para o 
campo97. 
A segunda parte do texto é dedicada ao recorte selecionado para a apresentação. 
Os autores dedicam-se, portanto, a análise de um caderno da disciplina Metodologia da 
Aritmética que pertenceu a uma das alunas de Alda Lodi. Em especial, corroborando 
com os pressupostos apresentados (Ginzburg e Thompson), os autores destacam um 
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fragmento de caderno (figura 3, p. 6) e, a partir de então, a tensão entre práticas 
inovadoras e tradicionais torna-se o eixo condutor para a construção do texto.  
 
Uma história da formação de professores que ensinam matemática no Brasil 
 
Neste texto as autoras apresentam “um breve estudo histórico sobre a formação 
de professores que ensinam matemática no Brasil” (p. 1) considerando como marco o 
reconhecimento do curso de Pedagogia no Ensino Superior. O recorte abrange o período 
entre 1939 e 2006. Esta temática é o foco, como anunciado, de um “projeto de maior 
extensão chamado Mapeamento da Formação e Atuação de Professores de Matemática 
no Brasil”, do Grupo de História Oral e Educação Matemática (GHOEM)98.  
 
No GHOEM compreende-se que os discursos envolvendo alterações 
nos cursos de licenciatura/Pedagogia não ganharão mais força ou 
serão colocados em exercício sem se considerarem as circunstâncias 
específicas em que se dão tais cursos (legislação vigente, instâncias 
institucionais, interesses individuais e coletivos dos envolvidos), bem 
como suas histórias. (p. 2) 
 
Esta pesquisa vincula-se, portanto, a uma das publicações mais recentes sobre a 
formação de professores de Matemática no Brasil, a saber, o livro Cartografias 
contemporâneas: mapeando a formação de professores de matemática no Brasil, 
organizado por Antonio Vicente Marafioti Garnica (GARNICA, 2014). Em particular, 
este texto relaciona-se com a pesquisa de mestrado, que se encontra em andamento, 
denominada Sobre as potencialidades das narrativas como recurso pedagógico na 
formação de professores que ensinam matemática (p.2). 
O artigo, em sua parte central, apresenta um panorama a partir da literatura, que 
articula “estudos de autores do campo da Educação que trazem discussões sobre essa 
temática referente ao curso de Pedagogia, como também estudos que compõem” o 
referido projeto (p. 2-3). Essa opção para a constituição do texto potencializa a 
apresentação de aspectos gerais e, especialmente, especificidades regionais, como por 
exemplo, os mapeamentos apresentados no livro citado acima (GARNICA, 2014). Além 
disso, essa predileção corrobora com elementos empregados no projeto Mapeamento, 
como descritos a seguir: 
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Se, de um modo geral, a formação de professores de Matemática no 
Brasil tem sido compreendida num quadro fortemente caracterizado 
como universalista e unificador, os esforços da historiografia, nesse 
cenário, agregam a esses estudos a característica de serem 
centralizadores. Um conjunto considerável de investigações voltadas a 
compreender historicamente a formação de professores de Matemática 
tem tomado como locus privilegiado alguns centros urbanos e, em 
especial, a emblemática constituição da primeira universidade 
brasileira, a Universidade de São Paulo, e suas congêneres (anteriores) 
cariocas vistas como vetores que direcionam o desenvolvimento de 
todas as estratégias e instituições formadoras desde então. Uma leitura 
que não é de todo equivocada permitiria afirmar que as pesquisas 
historiográficas têm seguido uma tendência – nem sempre explícita – 
de buscar as origens dos atuais processos de formação de professores 
em algumas instituições tidas como notáveis nesse cenário. Se, por um 
lado, esse quadro centralizador não deve de forma alguma ser 
negligenciado ou desprezado – pois ele, de alguma forma, tem nos 
mostrado uma das características modelares, em parte vigentes até 
hoje, do processo de formação do professor de Matemática no Brasil – 
ele, por outro lado, deve ser relativizado principalmente à luz das 
abordagens que, mais recentemente, têm vigido na historiografia 
contemporânea. (GARNICA, 2013, p. 43). 
 
Outro aspecto que merece destaque na revisão elaborada é a relação entre os 
aspectos que entrelaçam atos legais, formação profissional e a atuação. Podemos citar, 
por exemplo, delonga na implantação do curso de Pedagogia em Paranaíba-MS (p.4); 
promulgação da Lei Orgânica em 1946 e qualificação profissional (p.4); revitalização 
do curso normal após LDB de 1961 (p. 5); licenciaturas curtas para a formação de 
professores polivalentes (p. 5); cursos da CADES e registro temporário (p.5); formação 
diversificada – ensino normal, orientação, administração, supervisão e inspeção (p. 6); 
formação para as séries iniciais do atual Ensino Fundamental (p. 7); formação superior 
como requisito para atuação como professor (p. 8); publicação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia (p.8). 
Nota-se a importância da apresentação do histórico, pois é possível estabelecer 
um elo entre a síntese apresentada no final do artigo e as “potencialidades das 
narrativas”, especialmente na perspectiva utilizada em Silva (2013), e anunciada como 
proposta de pesquisa de mestrado que envolve as autoras.  
 
[...] os cursos de formação de professores sempre foram diferenciados 
pela separação formativa entre o professor polivalente, que atua no 
Ensino Infantil e primeiros anos do Ensino Fundamental, e o professor 
especialista de disciplina como aquele que era confinado e dependia 
dos bacharelados disciplinares. Essa diferença criou um valor social 
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(maior/menor) para o professor polivalente e ao professor dito 
“especialista” instaurada pelas legislações do século XXI, e é vista até 
hoje, nos cursos, na carreira e salários e, principalmente, na 
representação da comunidade social, na acadêmica e política. As 
inovações das estruturas de instituições e cursos de formação de 
professores esbarram nessa representatividade tradicional, que tem 
dificultado a reestruturação e o repensar dessa formação em novas 
bases de modo mais integrado. (p. 9, grifos nosso). 
 
É interessante observar neste texto a reflexão feita na apresentação do livro 
História de Formação de Professores que Ensinam Matemática no Brasil: “[...] as 
histórias de professores [...] nos proporcionam novos e, por vezes, surpreendentes 
conhecimentos e nos levam a perceber relações sincrônicas e diacrônicas acerca de 




Os textos desta sessão coordenada são produções resultantes de pesquisas, em 
andamento ou finalizadas, associadas a programas de pós-graduação stricto senso e 
grupos de pesquisa, com dupla de autores composta por professores e orientandos. Duas 
pesquisas são de doutorado e outras duas de mestrado. As universidades envolvidas em 
T1, T2, T3 e T4, são, respectivamente, Universidade Federal do Rio Grande do Norte; 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul; Universidade Federal de Minas Gerais; e 
Universidade Estadual Paulista (Rio Claro). A diversidade de instituições e regiões 
mostra a amplitude do campo de pesquisa. A variedade de fontes revela que as análises 
locais e/ou regionais são potentes quando as opções metodológicas se adequam, 
devidamente, aos objetivos da pesquisa. Por fim, cabe observar que os autores devem 
estar atentos ao uso de trechos dos originais na confecção de parágrafos, a problemas de 
digitação de datas, bem como a indicação de referências citadas ao longo do texto na 
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Matemática na Escola Normal de Natal/RN (1896 – 1925): 
alguns fragmentos de história 
 
Márcia Maria Alves de Assis99 





Neste artigo descrevemos uma construção historiográfica acerca das matemáticas escolares do 
ensino primário abordadas na Escola Normal de Natal (RN) entre 1896 e 1925. Nossa principal 
finalidade foi explorar documentos sobre as trajetórias matemáticas na referida escola, com 
vistas a apontar evidências das implicações legais desse período nas recorrências metodológicas 
e na construção dos programas de ensino dessas matemáticas escolares. Para alcançar nossos 
objetivos recorremos aos princípios teóricos relacionados à história das disciplinas escolares, 
com base em Chervel (1990). O método utilizado para a aproximação historiográfica baseou-se 
na exploração e reorganização de informações presentes em múltiplas fontes históricas 
impressas constituídas da cultura escolar, com base em Julia (2001). Como este artigo se refere 
a parte de uma pesquisa de doutorado que abrange a primeira metade do século XX, apontamos 
nossas reflexões sobre o estudo no período citado, fato que consideramos conclusivos para o 
período proposto. 
 





 Neste artigo nos reportaremos a algumas considerações sobre o ensino de 
matemática no estado do Rio Grande do Norte (RN), tomando como fonte documental 
principal alguns Relatórios da Província101 do RN correspondentes ao período de 1896 a 
1925. Elegemos este período em virtude de nosso interesse apontar para a compreensão 
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Para nosso estudo fizemos um recorte na temática de Educação, dos Relatórios da Província do Rio 
Grande do Norte, no (Center for Research Libraries Global Resources Network), disponível em: 
<http://www.crl.edu/brazil/provincial/rio_grande_do_norte>.
 




Sessões Coordenadas  454 
do ensino, pois nosso objeto de pesquisa refere-se ao ensino de matemática na Escola 
Normal de Natal na primeira metade do século vinte.  
Além dos relatórios dos presidentes da província, nos respaldamos em outros 
documentos, tais como legislação e documentos escolares da época, que contribuíram 
para nossa descrição, compreensão e explicação do objeto de estudo. Com vista a 
compreender a Matemática como disciplina na Escola Normal em seus múltiplos 
aspectos.  
Desse modo, apresentamos neste artigo nossas compreensões acerca da 
Matemática escolar do ensino primário abordado na Escola Normal de Natal, aqui 
descrito aqui em três partes. A primeira parte se refere a esta introdução, onde situamos 
nosso objeto de estudo. Na segunda parte nos detivemos ao período de 1896 a 1908, em 
que ainda não havia uma Escola Normal de fato organizada e consolidada no Estado do 
RN, porém já havia algumas tentativas de implantação desta. Na terceira parte nos 
referimos ao período de 1908 a 1925, marcado pelo Decreto de criação da Escola 
Normal (1908) e reforma da Instrução Pública do RN em 1916 e 1925.  
No nosso estudo consideramos necessário entender a Cultura Escolar, como, 
“um conjunto de normas que definem conhecimento a ensinar e condutas a inculcar, e 
um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a 
incorporação desses comportamentos”. (JULIA, 2001, p. 09). Neste caso, os 
documentos analisados por nós foram de extrema importância nesta compreensão. 
Procuramos estabelecer relações entre os documentos pesquisados, de modo a 
compreender o percurso da Matemática que pudesse nos fornecer informações para a 
escrita dessa história, o que nos remete a uma disciplina escolar. Dessa forma, nos 
respaldamos em (CHERVEL, 1990, p. 180), ao refletirmos sobre o fato de que “o 
problema das finalidades da escola é certamente um dos mais complexos e dos mais 
sutis com os quais se vê confrontada a história do ensino e seu estudo depende em parte 
da história das disciplinas”. Entretanto, não nos esquecemos de lançar nosso olhar para 
o que nos revelam os aspectos culturais da época em que os fatos históricos 
investigados ocorreram, pois neste sentido, nos orientamos pelo pressuposto de que a 
História Cultural pode ser descrita ao tomarmos como foco o símbolo e suas 
interpretações (cf. BURKE, 2004).  
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O ensino antes da criação do decreto 178 de abril de 1908 
 
Iniciaremos nossas considerações, com uma atenção especial ao desenvolvido na 
Escola Modelo, a partir de 1896 pelo fato de que foi neste ano que encontramos alguns 
documentos que tratam sobre a criação da Escola Modelo e do Curso Normal, 
caracterizando assim o nascedouro da Escola Normal de Natal, foi neste ano que o 
diretor da instrução pública recomenda a construção de uma sala de aula no prédio do 
colégio Atheneu para o funcionamento da Escola Modelo “Para melhor e regular 
funcionamento das aulas e mesmo para estabelecimento de gabinete e laboratório de 
física e química, é necessário o preparo de mais algumas salas, devendo uma d’ellas ser 
destinada à escola–modelo” (RIO GRANDE DO NORTE, 1896, p. 6). 
Nessa época as condições do ensino público eram consideradas insatisfatórias, 
com os piores resultados referentes ao ensino primário, como por exemplo, o fato de 
que os alunos não prestaram exames finais, pois “não havia alunos habilitados para 
exames, dando lugar a isso muitas causas.” (RIO GRANDE DO NORTE, 1896, p. 2) 
Deste modo, uma forma de melhorar o ensino primário, seria investir na formação do 
professor na Escola Normal. “É o único meio de melhorar a sorte da instrução, esse 
preparo dos futuros mestres.” (RIO GRANDE DO NORTE, 1896, p. 6) 
Foi nesta época que Normal de Natal funcionou por um curto período, no prédio 
da escola Atheneu. No relatório de 1896, consta que foram matriculados para cursar o 2º 
ano, os alunos Pedro Alexandrino dos Anjos e Pedro Gurgel do Amaral. Porém, a escola 
não chegou a funcionar por muito tempo formando apenas três professores. No ano de 
primeiro ano de funcionamento da Escola Modelo, 1897 foram matriculados 20 alunos. 
Em favor da melhoria da instrução pública uma das ações posta no relatório diz 
respeito à organização de material didático para as aulas de Aritmética102, pois 
encontramos em um dos relatórios investigados a seguinte menção: Sobre livros 
didáticos, adaptou em reunião de 20 de abril último, para o ensino inicial de Aritmética 
nas escolas públicas do Estado, a obrinha <Exercício de Numeração> do Dr. Pinto de 
Abreu. (RIO GRANDE DO NORTE, 1896, p. 1). 
                                                                        
102
 O ensino de matemática nessa época era distribuído em Aritmética, Geometria e Desenho, pois a 
Matemática não se constituía ainda como uma disciplina escolar. Portanto, ao falarmos em Matemática, 
neste artigo estamos tratando dessas disciplinas escolares.
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Francisco Pinto de Abreu nasceu na Paraíba e se formou em direito pela 
Faculdade de Direito do Recife. Veio para o Rio Grande do Norte em 1895, convidado 
por Augusto Tavares de Lyra, sendo indicado pelo amigo ao governador Pedro Velho 
que o nomeou diretor da Instrução Pública Estadual e do Atheneu, de onde saiu para ser 
juiz de Direito da comarca do Ceará-Mirim, voltando a dirigir o Atheneu e a Instrução 
Pública outras vezes. Destacou-se como o gestor que reorganizou o ensino em moldes 
modernos, na segunda administração de Alberto Maranhão, de cujo governo também foi 
secretário103. 
É importante mencionar, ainda, que Francisco Pinto de Abreu foi Lente de 
Matemáticas e de Francês, no Colégio Ateneu Norte-riograndense e seu Diretor desde 
1901. O professor Pinto de Abreu, baseado em Pestalozzi, pregava os princípios do 
método intuitivo no ensino primário, embora jamais tenha vivenciado o curso de 
Pedagogia, que àquela época ainda era pouco desenvolvido. Mal se falava até então de 
Spencer, Pestalozzi, Froebel, Montessori, Herbart, autores conhecidos naquela época.  
Foi nos livros "Exercícios de Numeração" e "Leituras Primárias" que os 
trabalhos didáticos do professor Pinto de Abreu manifestou-se como autor, revelando 
acentuado talento para o magistério, através dos métodos que lhes imprimiu104. 
Quanto aos livros didáticos utilizados no Curso Primário, encontramos os 
seguintes: 
CADEIRA LIVRO BASE 
Leitura e Escripta Colleções Felisberto de Carvalho e Hilário Ribeiro  
Arithmetica Exercícios de Numeração de Pinto de Abreu e Arithmetica Primária de 
Trajano 
Geographia Mappas Moraes de Olavo Freire e Geographia Atlas de Couterier  
tradução de Moreira Pinto 
Instrução Moral e 
Cívica 
Coração de F. de Amicis e a Constituição Política do Estado do Rio 
Grande do Norte. America de Coelho Netto. 
História do Brazil Compendio de Lacerda 
Desenho Linear Compendio de Abilio 
Lingua Nacional Gramática Elementar de João Ribeiro 
Música Cânticos Escolares de Menezes Vieira 
Gymnastica Gymnastica Escolar de Borges 
Calligraphia Cadernos de Escripta de Adler’s  
Fonte: RIO GRANDE DO NORTE, 1897. 
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Ver Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte, Volumes LVI-LVII-LVIII, 
Anos 1964, 1965 e 1966. Rio de Janeiro: Editora Pongetti, 1971, p. 51-59.
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De acordo com o relatório de 1899 do diretor da instrução pública, Manoel 
Dantas, no ano de 1898 a Escola Normal contava com a matrícula de três alunos e a 
Escola Modelo por falta de professor que foi nomeado e não compareceu para assumir o 
cargo, teve seu ensino interrompido. Neste ano o Curso Profissional que era dado pelo 
“Curso Normal” concedeu o diploma de mestre a apenas aos alunos Pedro Alexandrino 
dos Anjos e Pedro Gurgel do Amaral. Pelo visto o número de alunos foi bem limitado 
em relação às expectativas. Nos relatórios de 1900 a 1906 não aparecem resultados do 
Curso Normal. Ao que parece, o ensino foi interrompido nesse período.  
 
O ensino após a criação do decreto 178 de abril de 1908 
Em 1908, o decreto governamental nº 178, publicado em 02 de maio no jornal A 
República criou uma nova Escola Normal.  Este fato previa reorganizar o ensino público 
do estado, visto que, além da criação da Escola Normal, a Escola Modelo foi 
reorganizada para o preparo dos futuros professores, alunos da Escola Normal. 
   
A reforma da Instrucção Publica do estado auctorizada pela lei no 249 
de 22 de Novembro de 1907, iniciou-se com o decreto no 178 de 29 
de Abril [...] e vai produzindo os effeitos desejados. Restabeleceu-se a 
Directoria Geral, que já preencheu toda a parte technica, [...]. 
Funcciona proveitosamente o grupo modelo, com a frequencia 
extraordinaria de duzentos alumnos, em cujas classes praticam os 
futuros mestres. A Eschola Normal, que conta sessenta e sete 
estudantes de ambos os sexos, dar-nos-á, dentro de um anno, os 
profissionaes que deverão substituir os directores e mestres 
contractados para a instrucção primaria (RIO GRANDE DO NORTE, 
1909, p. 8). 
 
No cenário local no início do século XX, a exemplo de outras capitais da 
federação, Natal/RN passou por diversas mudanças. A sede do governo do estado 
mudou da rua do Comércio (atual rua Chile, no bairro da Ribeira) para o Palácio 
Potengi. A cidade cresceu, surgindo novos bairros como o de Cidade Nova (mais tarde 
Petrópolis e Tirol) e do Alecrim. (cf. DIAS, 2003, p. 56). 
 Nessa época Pinto de Abreu foi, então, chamado pela segunda vez para a direção 
da Instrução Pública a 1° de julho de 1908 permanecendo até 1910. Ele próprio assumiu 
a direção da Escola Normal, trouxe do Rio de Janeiro o professor Ezequiel Benigno de 
Vasconcelos Júnior, para assumir a direção do Grupo Escolar Augusto Severo, onde se 
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havia de processar a experimentação dos novos métodos de ensino e realizar a prática 
dos normalistas.  
 A partir das citações dos documentos, mencionados anteriormente, podemos 
interpretar que emergia uma preocupação com a preparação de profissionais do 
magistério que pudessem atuar no ensino primário. Tal necessidade, certamente, 
emergia da nova organização que passava a ser dada ao ensino primário, como um 
efeito das novas políticas Educacionais da região. 
 A Escola Modelo também teve um salto no número de alunos, passando a 
freqüência de duzentos alunos. Para o ensino primário são instalados oito grupos 
escolares no estado, nos municípios: Natal, Mossoró, Caicó, Acari, Martins, São José, 
Caraúbas e Serra Negra. Nestes grupos escolares foram matriculados 900 alunos, que 
receberamm o ensino “pelos métodos mais avançados” (RIO GRANDE DO NORTE, 
1909, p. 8). No ano de 2010 o estado já contava com um número de doze grupos 
escolares com a matrícula de mais de mil alunos. Esse avanço deveu-se a reforma do 
ensino, conforme é relatado pelo diretor da instrução pública Francisco Pinto de Abreu. 
 
A reorganização do ensino publico, que iniciei com o decreto n. 178 
de 22 de Abril de 1908, antorizado [autorizado] pela Lei n. 249 de 22 
de Novembro do anno anterior, vae proseguindo sua marcha lenta e 
segura. Foram creados doze grupos escholares, dez dos quaes 
funccional regularmente. Dest’arte recebem instrucção primaria, pelos 
methodos modernos, mais de mil creanças, graças á solicitude com 
que as Intendencias municipaes e o Povo em geral têm correspondido 
ao appello do Governo (RIO GRANDE DO NORTE, 1910, p. 6). 
  
 No tocante a melhoria do ensino primário, é evidenciado no relatório o preparo 
do professor na Escola Normal, logo no inicio do relatório ao ser mencionado que: 
 
O successo da reforma depende principalmente da preparação 
pedagogica dos novos mestres; e outro não foi o pensamento do 
governo expedindo os decretos n. 214 de 26 de Janeiro e n. 233 de 29 
de Setembro do corrente anno: aquelle, distribuindo em quatro annos 
o ensino normal; este providenciando sobre as provas de capacidade 
dos professorandos. A primeira turma de normalistas que, em numero 
de vinte nove terminou hontem o curso theorico e pratico, aguarda a 
rigorosa verificação de suas aptidões para a investidura solemne do 
magistério. (RIO GRANDE DO NORTE, 1910, p. 6). 
 
Percebemos que a reforma do ensino mudou a estrutura do curso normal. 
Diferentemente do curso profissional de 1896 que formou apenas três professores, no 
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ano de 2010 o curso normal formou vinte e nove. Com a formação destes professores a 
intenção do diretor da instrução pública era “prover effectivamente com professores 
diplomados, varias das escholas que hoje são regidas por mestres provisórios” (RIO 
GRANDE DO NORTE, 1910, p. 6). Em relação ao ensino primário, no mesmo relatório 
há informação de melhoria de instalações e ampliação da educação infantil.  
Na estrutura curricular e a organização do ensino primário e do secundário do 
Estado do RN previa o acompanhamento do governo, conforme observamos no Decreto 
nº 214 de 26 de janeiro de 1910, que “Providencia sobre a systhematização do ensino 
publico”. Dispõe a Artigo 4º, estão dispostos que o ensino da Escola Normal acontece 
em 4 anos e que serão ofertadas 9 cadeiras,  
 
1º - Portuguêz e noções de Latim comparado. 2º - Francez pratico e 
theorico. 3º - Inglez pratico e theorico. 4º - Arithmetica, Algebra e 
Geometria concreta. 5º - Geographia, Historia do Brazil e da 
civilização. 6º - Noções de physica, Chimica, Historia Natural e 
Hygiene. 7º - Pedagogia, Instrução Moral e Civica, Economia 
Domestica e Legislação Escholar. 8º - Desenho natural, Calligraphia, 
Trabalhos manuaes e Exercicios Physicos. 9º - Musica. (GOVERNO 
DO RIO GRANDE DO NORTE, 2010) 
 
As cadeiras eram distribuídas em quatro anos letivos, nos quais apareciam no 1º 
ano Arithmetica, Algebra e Desenho, no 2º ano Algebra e Desenho, no 3º ano 
Geometria Concreta e no 4º ano não eram oferecidas as cadeiras da área da matemática. 
No relatório de 1911 o diretor da instrução pública considera que houve um 
melhoramento no ensino, após o decreto 178 de 1908, “[...]do velho systema escholar, 
desmantelado havia muito pelos golpes da critica aucotizada, assentou de vez em bases 
firmes a instrucção popular em nossa terra (RIO GRANDE DO NORTE, 1911, p. 1). 
Neste ano já haviam 16 grupos escolares em diversos municípios do estado 
atendendo a mais de duas mil crianças. E, a Escola Normal funcionava regularmente e 
“recebe instrução especial, com a prática complementar no grupo Escolar Modelo 
Augusto Severo, 50 candidatos ao magistério primário”. (RIO GRANDE DO NORTE, 
1911, p. 8). No ano de 1912, o estado já contava com 23 grupos escolares.  
 Na Escola Normal, no ano de 1912 foram matriculados 87 alunos ao preparo de 
professores primários “cuja falta é bastante sensível”, atuando no ensino primário 
mestres provisórios e mesmo não diplomados alguns destes docentes são “zelosos e 
hábeis que fazem milagre de dedicação.” (RIO GRANDE DO NORTE, 1912, p. 7).  
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Merece destaque no relatório de 1913, a importância dada ao conhecimento de outros 
sistemas de ensino por parte dos dirigentes, para aplicabilidade no estado com o intuito 
de melhorar o ensino público: “Commissionei o director da Escola Normal, dr. Nestor 
dos Santos Lima, para observar os melhoramentos introduzidos na technica do ensino 
primario e normal do Rio de Janeiro e São Paulo, afim de applical-os nos 
estabelecimentos afficiaes do estado” (RIO GRANDE DO NORTE, 1913, p. 14). 
A primeira grande reforma no ensino se deu em 1916 e após esta apenas em 
1938. A reforma de 1916, diz respeito a lei estadual 405 de 29/11/1916, publicada na 
parte oficial do jornal A República em 29/12/1916, o ensino passa a ser organizado em 
três níveis infantil e primário, secundário e profissional. Sendo o ensino primário da 
responsabilidade dos grupos escolares e das escolas isoladas, o ensino secundário da 
responsabilidade do Atheneu Norte-riograndense, com regulamento que se equipara ao 
Colégio Pedro II e o ensino profissional da responsabilidade da Escola Normal. A 
reforma de ensino de 1916 caracterizou-se não só por reorganizar o sistema de ensino 
norte-rio-grandense, mas “por imprimir uma articulação entre o ensino primário e o 
normal, nos seus diversos aspectos, ou seja, na organização dos programas, no currículo 
e, principalmente, na metodologia de ensino” (AQUINO, 2002, p. 46). 
O estudo de Pedagogia, que buscava a compreensão do comportamento infantil, 
foi introduzido na Escola Normal de Natal por iniciativa do professor Nestor dos Santos 
Lima na cadeira de Pedagogia, “Ele tomou essa decisão à partir de suas observações na 
Escola Normal secundária de Campinas em 1913” (AQUINO, 2002, p. 71). Sendo esta 
disciplina introduzida no currículo do ensino normal através do regulamento de 1922. 
Com este regulamento outras matérias sofreram alterações tanto na nomenclatura como 
nos conteúdos e objetivos. À matéria de Aritmética foram acrescidos os estudos de 
noções de Álgebra, e à de Música, os princípios de solfejo. (AQUINO, 2002, p. 73). 
 Sobre a organização das disciplinas na Escola Normal, o documento datado de 
1916, expõe a distribuição das disciplinas em três anos de ensino. Acreditamos que a 
estrutura curricular presente neste documento já se impõe como reflexo da lei estadual 
405. Percebemos essa distribuição de disciplinas em documento (horário de aulas) 
registrado em livro de relatórios da Escola Normal, datado de 1916, p. 21. que a 
Aritmética no 1º ano detinha uma carga horária maior que outras disciplinas, ou seja, de 
3 horas semanais, em seguida português, francês e geografia com 2 horas, cada uma e 
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álgebra, desenho e trabalhos manuais com 1 hora cada uma. No segundo ano, a 
prioridade se dá na disciplina de pedagogia com 3 aulas semanais, em seguida tinha 
português e francês com 2 aulas semanais cada uma. Depois inglês, geografia, física, 
química, álgebra e desenho com apenas uma aula semanal cada uma. A Aritmética não 
era trabalhada no 2º ano e as disciplinas da área de matemática já não eram trabalhadas 
no 3º ano, prevalecendo a disciplina pedagogia com 3 aulas semanais.  
Já em 1917 os conteúdos destinados a Aritmética são distribuídos no 1º e no 2º 
ano do curso, como se refere o relatório do diretor da Instrução pública Manoel Dantas 
datado de 1917 descreve os seguintes: 
ANO DE 
ENSINO 
CONTEÚDOS E MÉTODOS 
1º ANO Duas lições por semana, empreendendo os princípios fundamentais 
sobre inteiros e sobre decimais, a divisibilidade, máximo divisor 
comum, e mínimo múltiplo comum, os números primos, as frações 
ordinárias: variação, comparação, redução ao mesmo denominador, 
simplificação e quatro operações; conversão de fração ordinária em 
decimal, finita ou infinita; dízimas periódicas, quadrados e raiz 
quadrada; sistema métrico decimal. Resolução de problemas 
adequados que se refiram o mais possível a assunto da vida comum. 
2º ANO Uma lição por semana, sobre razões e proporções, gradezas direta e 
inversamente proporcionais, regra de três, regra de companhia; noções 
de câmbio e das principais moedas nacionais e extrangeiras com as 
respectivas conversões. Metodologia da aritmética na aula primária 
com o seu caráter educativo ou geral e caráter instrutivo ou particular. 
Problemas práticos que despertem interesse na utilidade imediata e 
exercitem os alunos atendidos. 
Fonte: Quadro elaborado com dados obtidos no livro de atas encontrado no 
Arquivo Público do Estado do RN, de 1917. 
 
Percebemos que os conteúdos de Aritmética propostos para o Ensino Normal 
têm uma relação direta com os propostos para o Ensino Primário, visto que estes se 
aplicam aos anos iniciais e finais do curso primário. A reforma do ensino de 1916 
procurou dar ênfase ao ensino na Escola Normal de modo a articular este ensino com o 
ensino primário e pelo que observamos neste quadro, não só os conteúdos estão 
articulados, mas algumas orientações aos métodos propostos no 1º ano “Resolução de 
problemas adequados que se refiram o mais possível a assunto da vida comum” e no 2º 
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ano “Problemas práticos que despertem interesse na utilidade imediata e exercitem os 
alunos atendidos”. 
Em outra época, o ato no 51 do Diretor Geral do Departamento de Educação do 
estado do Rio Grande Norte, de 1925, publicado no jornal A República, resolve expedir 
e mandar observar o regimento interno, programas e horários dos grupos escolares. No 
referido ato de no 51 acompanhava informações segundo as quais os cursos de primeira 
classe a Aritmética deveriam ter como programa: 
 
Noções concretas de unidades e quantidades. Contar de 1 a 10 e a 100. 
Escrita e leitura simultânea de algarismos arábicos. Pequenos 
rudimentos do cálculo por meio de tórnos, cubos, palito ou do 
contador mecânico. Uso formação e leitura de números por meio de 
tórnos ou palitos, ou riscos no quadro negro; idem, idem, dos signos 
de somar, diminuir, multiplicar, dividir e igualdade, praticamente. 
Leitura dos mapas de Parker105. Cópia e resolução oral e escrita dos 
cálculos dos mapas de Parker. Problemas de operações fundamentais. 
(RIO GRANDE NORTE, 1925) 
  
 Percebemos que esse programa da primeira classe tem algumas semelhanças 
com programas da mesma época de outros estados do país, como é o caso do Paraná, no 
ano, citado por Oliveira (2011), em que as quatro operações de 1 a 10, o estudo prático 
das quatro operações feito por meio de objetos, correspondendo a problemas dados pelo 
professor, leitura do mapa de Parker, dentre outros. A autora menciona que o programa 
era baseado no programa adotado pelo estado de São Paulo, o que talvez justifique a 
semelhança com o programa seguido pelo ensino primário do Rio Grande do Norte. 
 Concluimos que, no Rio Grande do Norte e mais especificamente em Natal, as 
informações históricas presentes em documentos, e mesmo na memória social, têm nos 
possibilitado apontar alguns aspectos acerca das trajetórias desses saberes matemáticos 
no processo de formação de professores do ensino primário na Escola Normal de Natal 
no início do século XX. E nossa reflexão acerca da importância de se investigar e 
escrever essa parte da História pode contribuir para que melhor se compreenda o 
                                                                        
105
 As Cartas de Parker constituem um conjunto de gravuras cujo fim é o de auxiliar o professor a 
conduzir metodologicamente o ensino, sobretudo, das quatro operações fundamentais. Junto de cada 
gravura há uma orientação ao professor de como deveria dirigir-se à classe de modo a fazer uso de cada 
uma delas e avançar no ensino da aritmética. As Cartas de Parker são divulgadas inicialmente através da 
Revista de Ensino, no ano de 1902. A partir das Cartas publicadas em diferentes números da Revista de 
Ensino, surgiram os Mapas, como material didático-pedagógico para serem utilizados nas salas de aula 
em São Paulo (Cf. VALENTE, 2010). 
 




Sessões Coordenadas  463 
desenvolvimento da cultura matemática no Rio Grande do Norte e da formação 
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Orientações Pedagógicas na Formação de Professores das Escolas Normais de 
Campo Grande-MS: um olhar sobre o manual Metodologia do Ensino Primário106 
 
Carlos Souza Pardim107 





A intenção deste artigo é apresentar pesquisa concluída que teve como objetivo compreender, 
sob o filtro dos manuais pedagógicos, as orientações pedagógicas que fizeram parte da formação 
de professores nas Escolas Normais de Campo Grande – MS. Para tanto, esta pesquisa apoiou-
se na metodologia da Hermenêutica de Profundidade, proposta por John B. Thompson, e no 
conceito de Paratextos Editoriais, de Genette, para a análise do manual Metodologia do Ensino 
Primário, usado nas Escolas Normais deste munícipio, na década de 1950. Como apontamentos 
de análise, foi identificado que este manual serviu como instrumento de divulgação do 
pensamento católico que tomou uma postura de depuração acerca das novas ideias educacionais 
propagadas pelo movimento da Escola Nova no Brasil. Além disso, percebeu-se que este 
manual assume uma postura prescritiva, buscando apontar as melhores maneiras e formas de se 
ensinar as disciplinas direcionadas ao ensino primário. Viu-se, também, que apesar deste autor 
defender o ensino de aritmética e geometria a partir da vivência dos alunos, ele não apresenta tal 
postura em sua cartilha Vamos Estudar destinada aos alunos do ensino primário e que foi 
utilizada nas aulas de metodologia dos futuros professores. 
 






O presente artigo tem a intenção de apresentar pesquisa encerrada, em nível de 
mestrado, do Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática da Fundação 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul.  Esta pesquisa partiu dos estudos de Reis 
(2011) que identificou alguns documentos na Escola Estadual Joaquim Murtinho sobre 
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Esta pesquisa está vinculada ao grupo História da Educação Matemática em Pesquisa, coordenado pela 
professora Luzia Aparecida de Souza da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 
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a Escola Normal Joaquim Murtinho, antiga instituição estadual que habilitou vários 
professores para o ensino primário de Campo Grande e região. Entre estes documentos, 
foi encontrada uma ata em que continha duas portarias que apresentavam os manuais 
que seriam utilizados nos anos de 1953 e 1955. Partindo destas informações, foi 
escolhido o manual Metodologia do Ensino Primário, de Theobaldo Miranda Santos, 
como objeto de análise nesta pesquisa.  
Os manuais pedagógicos foram um importante instrumento de divulgação das 
principais ideias pedagógicas, didáticas e metodológicas, bem como das orientações 
curriculares governamentais que circulavam no âmbito da educação de determinado 
período. Por esse motivo, esta forma simbólica109 (os manuais pedagógicos) tem sido 
alvo de várias pesquisas110. 
Conhecendo a importância e a influência que os manuais exerceram na formação 
dos futuros professores, procurou-se, nesta pesquisa, compreender quais foram as 
orientações, presentes no manual aqui analisado, que fizeram parte da formação dos 
futuros professores do ensino primário de Campo Grande, que na época fazia parte do 
estado de Mato Grosso111. 
Cabe aqui ressaltar que a escolha do manual Metodologia do Ensino Primário teve 
como motivações o fato de trazer orientações acerca dos métodos de ensino das 
disciplinas do ensino primário e, também, o fato de terem sido encontrados indícios de 
seu uso nas duas Escolas Normais da cidade de Campo Grande nesta época112. Na 
década de 1950, Campo Grande contava com duas instituições que formavam 
professores para o ensino primário: a Escola Normal Joaquim Murtinho, sob a 
responsabilidade do governo do Estado; e a Escola Normal Nossa Senhora Auxiliadora, 
sob a responsabilidade de uma congregação de freiras católicas. 
Para a análise deste manual escolheu-se a Hermenêutica de Profundidade, 
desenvolvida por John B. Thompson, pelo fato desta proposta de análise proporcionar a 
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Este conceito será discutido posteriormente. 
110
 
Como, por exemplo, Silva (2002; 2007) e Valdemarin e Campos (2007)  
111
 
Campo Grande atualmente é capital do Mato Grosso do Sul, estado criado após o desmembramento do 
estado de Mato Grosso no ano de 1977, sendo esta divisão efetivada no ano de 1979. Até então, a região 




Além das atas que apontam o uso do manual Metodologia do Ensino Primário, foi encontrado um 
caderno de uma ex-aluna da Escola Normal Nossa Senhora Auxiliadora, em que se encontra um conteúdo 
bem próximo daquele encontrado no manual de Santos. Por esse motivo, acredita-se na possibilidade 
deste manual ter sido também utilizado nesta escola normal. 
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esta pesquisa uma articulação entre a análise interna do conteúdo presente no manual e 
seu contexto de produção, conforme será apresentado a seguir. 
 
Apresentando a Hermenêutica de Profundidade 
 
A hermenêutica de profundidade é uma proposta metodológica desenvolvida por 
John B. Thompson, para a análise de formas simbólicas. Esta metodologia foi proposta 
para a análise de livros didáticos de matemática por Oliveira (2008). Porém, esta 
metodologia já havia sido mobilizada por Cardoso (2009) metodologia para analisar as 
tendências que permeiam os discursos governamentais (PCNEM/99, PCNEM+/02 e 
Orientações curriculares/06) voltadas para a orientação dos professores de matemática 
do Ensino Médio. 
Formas simbólicas, segundo Thompson, são as “ações e falas, imagens e textos, 
que são produzidos por sujeitos e reconhecidos por eles e outros como construtos 
significativos” (1995, p. 79). Conforme este autor aponta, estas são caracterizadas por 
cinco aspectos, a saber: convencional, intencional, referencial, estrutural e contextual. O 
aspecto convencional se refere ao fato de que toda forma simbólica esta sujeita às regras 
e convenções (pré) estabelecidas no decorrer de sua produção. O intencional aponta 
para o fato de que toda forma simbólica possui um interesse, uma intenção em sua 
produção. O aspecto referencial indica que as formas simbólicas sempre se referem, 
representam e dizem algo sobre determinada coisa, como exemplo pode-se considerar o 
livro didático de matemática que, segundo Oliveira (2008), tem como objeto referencial 
a educação matemática. O aspecto estrutural aponta a forma simbólica como uma 
construção que apresenta elementos internos bem articulados entre si com o objetivo de 
dar algum significado ao que se quer transmitir. É esse aspecto que dá condições de 
analisar internamente uma forma simbólica. Por fim, o aspecto contextual indica que a 
forma simbólica é sempre construída em contextos sociais historicamente estabelecidos 
e leva em si as marcas das relações sociais existentes neste ambiente. 
Partindo destes aspectos caracterizadores, constituíram-se os manuais 
pedagógicos e, mais especificamente, o manual Metodologia do Ensino Primário como 
uma forma simbólica e, portanto, passível de uma análise sob a perspectiva da 
Hermenêutica de Profundidade.  
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Para analisar as formas simbólicas Thompson propõe três exercícios em 
articulação: a análise sócio-histórica, análise formal ou discursiva e a interpretação/ (re) 
interpretação. Apesar desta distinção, estes três momentos de análise acontecem, por 
vezes, concomitantemente. 
Segundo Thompson, a análise sócio-histórica consiste em “reconstruir as 
condições sociais e históricas de produção, circulação e recepção das formas 
simbólicas” (THOMPSON, 1995, 366). Neste momento, busca-se compreender as 
condições nas quais a forma simbólica foi produzida, quais as intenções por trás de sua 
construção, que instituições estão interessadas na sua produção, quais foram as 
condições de recepção da forma simbólica. Para esta dimensão, Thompson levanta 
alguns aspectos que devem ser considerados, a saber: as situações espaço-temporais, os 
campos de interação, as instituições sociais, as estruturas sociais e os meios técnicos de 
construção e transmissão da forma simbólica. 
Ao analisar o contexto sócio-histórico do manual de Theobaldo Miranda Santos, 
foram desenvolvidos estudos acerca dos acontecimentos políticos e sociais pertencentes 
ao período de produção da obra e das instituições envolvidas no processo de produção 
da obra (Editora, Governo, entre outros). Foram, também, levantadas as orientações que 
direcionaram a formação de professores no país e no estado de Mato Grosso. 
A análise formal ou discursiva consiste em analisar as “características estruturais 
internas, seus elementos constitutivos e inter-relações, interligando-os aos sistemas e 
códigos dos quais eles fazem parte” (THOMPSON, 1995, p. 370). É o momento em que 
o pesquisador analisa a forma simbólica internamente estabelecendo suas 
compreensões. 
Nesta pesquisa, foi realizada uma análise descritiva do manual Metodologia do 
Ensino Primário, de Theobaldo Miranda Santos em articulação com o conceito de 
Paratextos Editoriais, desenvolvido por Gerard Genette (2009), como forma de 
complementar/ apoiar a compreensão acerca da estruturação interna deste manual. 
Segundo Genette, Paratextos Editoriais são todas as produções (um nome de 
autor, um título, um prefácio, ilustrações, entrevistas antes e após a publicação de um 
livro, etc.) que, de uma forma ou de outra, reforçam e acompanham um texto “para 
torná-lo presente, para garantir sua presença no mundo, na “recepção” e seu consumo, 
sob a forma, pelo menos hoje, de um livro [...] é aquilo por meio de que um texto se 
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torna livro e se propõe como tal a seus leitores, e de maneira mais geral ao público” 
(GENETTE, 2009, p. 9).   
Por fim, o terceiro movimento da Hermenêutica de Profundidade, denominado 
como Interpretação/ (Re) interpretação, consiste numa construção criativa de possíveis 
significados sobre a forma simbólica levantados na análise formal e sócio-histórica. 
Segundo Oliveira (2008):  
 
É nesse momento que as relações entre a produção e as formas de 
produção, as influências do contexto sócio-político que interferiram 
no produto final [...] devem ser construídas. Não apenas nessa fase, 
mas muito fortemente nela, as relações ideológicas, as formas como o 
sentido é empregado para estabelecer e sustentar relações de poder, 
podem ser identificadas. (OLIVEIRA, 2008, p. 43) 
 
A seguir, será apresentada uma breve discussão acerca da vida e obra de 
Theobaldo Miranda Santos. 
 
Theobaldo Miranda Santos 
 
Theobaldo Miranda Santos nasceu em 1904, na cidade de Campos, estado do Rio 
de Janeiro. Seus primeiros estudos se realizaram no Liceu de Humanidades e na Escola 
Normal Oficial. Logo após, foi para o Colégio Metodista Grambery, na cidade de Juiz 
de Fora, Minas Gerais, no qual fez o curso de Odontologia e Farmácia. Ainda, em 
Minas Gerais, foi professor na Escola Normal de Manhuaçu. Ao retornar para Campos, 
deu aulas de Física, Química e História Natural no Liceu de Humanidades, e História da 
Civilização no Colégio Nossa Senhora Auxiliadora, foi catedrático de História Natural 
na Escola Superior de Agricultura e Veterinária e professor de Ortodontia e 
Odontopediatria na Faculdade de Farmácia e Odontologia. Ao se mudar para Niterói, no 
ano de 1938, foi professor de História Natural no Instituto de Educação, e de Prática de 
Ensino, na Universidade do Distrito Federal (Rio de Janeiro). Além disso, foi professor 
na Escola do Serviço Social, e no Colégio Sion do Rio de Janeiro (ALMEIDA FILHO, 
2008; MORAIS, 2004). 
A partir da década de 1940, Santos, além de continuar exercendo a função de 
professor, assumiu alguns cargos administrativos. Foi Diretor de Departamento de 
Educação Técnico Profissional e Diretor Geral do Departamento de Educação Primária 
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da prefeitura do Rio de Janeiro. Neste momento, também lecionava na Universidade 
Católica do Rio de Janeiro. Foi professor catedrático do Instituto de Educação da 
Faculdade de Filosofia de Santa Úrsula (RJ), por fim, assumiu, interinamente, por duas 
vezes, o cargo de Secretário Geral da Educação e Cultura da prefeitura do Distrito 
Federal (Rio de Janeiro) e, também, a direção do Departamento de Difusão Cultural 
(ALMEIDA FILHO, 2008; MORTATI et al., 2009).  
 Há informações de que Santos, ao longo de sua carreira, produziu cerca de 150113 
títulos voltados para o ensino primário, secundário, normal e superior.  Os primeiros 
títulos voltados para a formação de professores foram publicados na editora S.E. 
Panorama Ltda. no ano de 1941, e na Editora Boffoni no ano de 1942, com os 
respectivos títulos: A Criança, o Sonho e os Contos de Fadas; e Filosofia da Educação. 
Este último foi reeditado nas coleções Atualidades Pedagógicas e Iniciação Científica, 
da Companhia Editora Nacional pouco tempo depois. Apesar de suas primeiras 
produções voltadas à formação de professores pertencerem à década de 1940, Santos, já 
na década de 1930, havia produzido artigos referentes à educação114 (ALMEIDA 
FILHO, 2008). 
Conforme aponta Paschoal Lemme (2004), Santos se converteu ao catolicismo 
durante a visita de Alceu Amoroso de Lima na Cidade de Campos no ano de 1934. 
Desde então Santos se tornou um dos principais militantes defensores do pensamento 
cristão católico contra as propostas dos renovadores da Escola Nova que tinha como 
representantes no Brasil, Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira, Afrânio Peixoto, 
Lourenço Filho, entre outros. 
Conforme aponta Almeida Filho (2008), as disputas entre católicos e renovadores 
da Escola Nova que, principalmente na década de trinta, centraram na inserção ou não 
do ensino religioso no currículo da escola, se direcionaram para a conformação do 
campo educacional por meio da produção editorial voltada para a formação de 
professores. “De um lado os liberais convictos da necessidade de difusão das novas 
                                                                        
113A este respeito, Mortati et al. (2009, p. 4) afirma que  “apesar de conter a informação na Nova 
enciclopédia Barsa (1998, p. 363) de que Theobaldo Miranda Santos foi autor de “mais de 150 livros 
didáticos”, foi possível localizar apenas referências de 26 títulos”.  
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Entre os temas discutidos por Santos em seus artigos destacam-se: a educação e suas inter-relações 
(metafísica, aprendizagem, tradição, técnica, jesuítas, trabalho, personalidade, religião, filosofia, método, 
ciência, nacionalismo, comunismo), o ensino industrial, o ensino de adultos, pedagogia cristã, problemas 
educacionais, filosofias pedagógicas e a função da escola. Para mais informações, a este respeito, ver 
Almeida Filho (2008).  
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concepções educacionais e de outro, os católicos defensores de uma depuração dos 
princípios que não correspondiam aos seus interesses” (ALMEIDA FILHO, 2008, p.6). 
É neste contexto que Santos se insere como autor de cartilhas e manuais pedagógicos. 
 
Manual Metodologia do Ensino Primário 
 
O manual Metodologia do Ensino Primário teve sua primeira edição publicada no 
final da década de 1940, possivelmente em 1948, e sua décima primeira, e última 
edição, no ano de 1967. Esta obra é o décimo primeiro volume da coleção Curso de 
Psicologia e Pedagogia, organizada, conforme Almeida Filho (2008), pelo próprio 
Theobaldo Miranda Santos. Esta coleção, segundo este mesmo autor, é composta por 
vinte e dois manuais.  Apesar de esta coleção conter todos estes manuais, nem todos 
chegaram a ser publicados, além disso, a ordem das publicações não seguia a 
numeração do volume.  Para exemplificar esta ultima afirmação pode-se citar as 
informações presentes na orelha da terceira edição que aponta que os volumes de 
número 1, 2, 3, 4, 10, 11, 13, 14, 15 eram os únicos que haviam sido publicados.  
Santos divide seu manual em duas partes: metodologia geral e metodologia 
especial. A metodologia geral é dividida em dez temas sendo discutidos num total de 
aproximadamente cento e vinte páginas. Estes temas recebem as seguintes nomeações: 
Método, Métodos pedagógicos, Evolução dos métodos pedagógicos, Classificação dos 
métodos pedagógicos, Processos didáticos, Formas didáticas, Modos didáticos, 
Material didático, A lição, Métodos ativos e Escolas novas. Cada tema é composto de 
dois a três tópicos, sendo cada um destes tópicos formado por subtópicos. Após a 
discussão de cada tema é apresentada uma lista de exercícios referentes ao texto 
trabalhado, notas e bibliografia. 
A metodologia especial é, também, dividida em dez temas sendo discutidos 
aproximadamente num total de cento e vinte páginas. O que o autor chama de 
metodologia especial se apresenta, no desenrolar dos temas, como uma aplicação 
específica do método no ensino do conteúdo primário. Os temas desta parte recebem as 
seguintes nomeações: Metodologia da leitura, Metodologia da escrita, Metodologia da 
linguagem oral, Metodologia da aritmética, Metodologia da geometria, Metodologia da 
geografia, Metodologia da história, Metodologia das Ciências naturais, Metodologia 
dos trabalhos manuais, Metodologia do desenho. Estes temas são desenvolvidos em 
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dois tópicos denominados caracteres gerais e técnicas de ensino, seguidos de 
exercícios, notas e bibliografia conforme a primeira parte.  
A partir das análises em torno do manual foi possível pontuar alguns possíveis 
direcionamentos acerca das orientações presentes no manual. Dentre os quais podem ser 
apontados a argumentação do autor ao defender que ensinar é levar o aluno a investigar 
por si mesmo; o necessário respeito às etapas de aprendizagem do aluno; a possibilidade 
do professor adotar métodos sem a necessidade de vincular-se aos princípios filosóficos 
que os fundamenta; a adesão a um método deve ser balizada pela personalidade do 
professor correndo o risco de tal método não atingir seu objetivo que no caso é a 
aprendizagem; a preocupação do autor em informar para o futuro professor quais os 
objetivos, os valores e as técnicas de ensinar as disciplinas voltadas para o ensino 
primário; o caráter prescritivo do manual.  
A respeito do caráter prescritivo do manual, foi percebido que tal fato, 
possivelmente, pode ser justificado pelo momento de produção deste tipo de material 
caracterizado por Silva (2007) como de “tecnização do ensino”, no qual houve “uma 
tendência crescente (até pelo menos os anos de 1970) caracterizada por uma espécie de 
receituário de ensino, acompanhada de uma especialização cada vez maior da didática” 
(p. 274, grifo da autora). 
Sabendo da ligação de Santos com a pedagogia cristã foi percebido em seu 
manual alguns indícios que possibilitaram a inferência de sua postura ideológica. Um 
destes indícios pode ser apontado nas falas do autor a respeito da significação das 
escolas novas. Ao se referir a este movimento, o autor aponta que inicialmente foi 
tomado de radicalismo, exaltação e de irracionalidade. Essa afirmação foi interpretada 
como uma crítica às propostas de laicidade do ensino, de controle do Estado do ensino, 
entre outras que fizeram parte deste movimento e se contrapunham ao pensamento 
católico e, como já se sabe, este autor estava vinculado a este pensamento (ALMEIDA, 
2008). Ainda observando as falas do autor, percebeu-se um movimento de depuração 
por parte deste ao propor uma crítica realista e construtiva do movimento de renovação 
educacional apontando os pontos de exagero, afetividade e romantismo.  
Nesta pesquisa, foi identificado, também, o uso da cartilha Vamos estudar, de 
autoria do próprio Theobaldo Miranda Santos, nas aulas de metodologia dos futuros 
professores do ensino primário. Por esse motivo, foi realizada uma análise buscando 
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identificar como o autor sistematizou a sua proposta metodológica para o ensino de 
aritmética e geometria, presentes no manual, na sua cartilha para o ensino primário.  
Santos, ao discutir o ensino da aritmética em seu manual Metodologia do Ensino 
Primário, aponta, utilizando-se de citações de outros autores (Adolfo Rude, Carmen 
Gill, Everardo Backheuser e os programas do Distrito Federal), que o ensino da 
aritmética deve permear o cálculo em todas as situações vivenciadas pelo aluno. Santos, 
por meio de Adolfo Rude, aponta que o ensino da aritmética deve permear todas as 
situações reais da vida, ensinando o conhecimento quantitativo daquilo que rodeia a 
criança.  
Sobre o ensino da geometria, Santos aponta, em seu manual pedagógico, que este 
pode ser trabalhado utilizando o método analítico ou o sintético. Segundo ele, o 
primeiro, parte dos corpos para as linhas e o segundo, das linhas para os corpos. O 
autor ressalta que, apesar de não ser o método específico para se estudar a geometria, “o 
processo analítico é o único que deve ser utilizado na escola elementar” (1952, p.183). 
Segundo o autor, tanto o estudo da geometria quanto o da aritmética são interligados.  
Santos, citando as falas de Floriano Rodrigues, assinala que ao ensinar as formas e 
relações geométricas deve-se privilegiar a intuição e a descoberta. O primeiro de dentro 
para fora e o segundo de fora para dentro. Somente se deve falar das formas geométricas 
ao apresentá-las e as relações ou princípios devem ser percebidos pela própria criança. 
Ao confrontar as propostas defendidas por Santos em seu manual, voltado para a 
formação de professores primários, e a forma de apresentação do ensino de matemática 
nesta cartilha, foi percebido que o autor não se utiliza de situações vivenciadas pelas 
crianças para se trabalhar os algoritmos das operações. Há, nesta cartilha, muito mais 
um estabelecimento de definições e de ênfase na memorização de procedimentos e 
regras. Além disso, no ensino da matemática, diferentemente do que se vê na parte 
denominada pelo autor de leitura, não há uma preocupação, por parte deste autor, em 
apresentar problemas que pelo menos mencione os estados para os quais esta cartilha 
fora desenvolvida.  
O ensino da geometria, com exceção do conceito de ângulo, em que o autor 
apresenta como sendo formado pela abertura das folhas de uma tesoura para 
exemplificá-lo, é trabalhada, por ele, sem fazer correlação com a vivência da criança, 
principalmente, nos exercícios. 
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Considerações Finais 
 
Este estudo procurou contribuir para um projeto mais amplo, em que o grupo 
História da Educação Matemática em Pesquisa – HEMEP está inserido, de mapeamento 
da formação de professores que ensinam matemática no país dando indícios de suas 
referências sobre ensino, método e papel do professor. 
A Hermenêutica de profundidade contribuiu para a compreensão da formação de 
professores primários nas escolas normais de Campo Grande, por proporcionar uma 
articulação entre a análise interna e o contexto de produção da forma simbólica aqui 
analisada. 
Esta metodologia tem como diferencial o fato de proporcionar ao pesquisador 
uma sistematização para a análise de manuais, livros didáticos ou qualquer outra 
produção humana, denominada por Thompson (1995) como forma simbólica. 
Como resultados de análise, percebeu-se que Santos, ao produzir a forma 
simbólica aqui analisada, contribuiu para a difusão das influências sofridas por ele em 
sua trajetória de vida conformando e divulgando práticas que possibilitaram a reflexão 
acerca de como trabalhar em sala de aula.   Contudo, apesar da influência deste autor, é 
importante relembrar que a ação do futuro professor não é determinada por aquilo que é 
exposto no manual, principalmente pelo fato de que cada indivíduo possui uma 
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Ensinar a Ensinar Aritmética na Escola Renovada Mineira: inovação dentro da 
tradição 
 
Diogo Alves de Faria Reis115  





Este trabalho é parte de uma investigação sobre práticas educativas e propostas de formação de 
professores para os anos iniciais da educação escolar no que se refere à Matemática, em Belo 
Horizonte, no período de 1927 a 1950, a partir do Arquivo Pessoal Alda Lodi (APAL). 
Procuramos compreender as concepções de ensino e estratégias adotadas por Alda Lodi para 
ministrar a disciplina Metodologia da Aritmética na Escola de Aperfeiçoamento e no Curso de 
Administração Escolar para suas alunas-professoras. Buscamos entender, mediante a análise de 
documentos do APAL, a formação e a atuação da professora Alda Lodi na formação de 
professoras para a escola primária mineira. Dois referenciais teórico-metodológicos nos 
inspiraram: o Paradigma Indiciário, de Carlo Ginzburg, e a Hermenêutica de Profundidade, de 
John B. Thompson. Concluímos que práticas inovadoras e tradicionais se imbricaram no fazer 
docente de Alda Lodi para a constituição de uma atuação singular, que incorporou propostas 
escolanovistas aos conhecimentos e crenças da professora. Avaliamos que uma dimensão 
fundamental dessa atuação reside no papel da Igreja Católica em Minas Gerais. Em síntese, 
Alda Lodi realizou apropriações de novas ideias para ensinar as professoras primárias a ensinar 
a aritmética sem abrir mão de concepções mais antigas. Essa mescla produziu, segundo nossa 




O presente trabalho tem como finalidade apresentar alguns resultados de nossa 
tese de doutorado, que consiste em um conjunto de estudos sobre as práticas educativas 
e propostas de formação de professores para os anos iniciais da educação escolar no que 
se refere à Matemática, em Belo Horizonte, no período de 1927 a 1950, a partir do 
Arquivo Pessoal Alda Lodi – APAL117. Ao focalizar “práticas educativas” ao longo de 
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nossa investigação, buscamos averiguar, nos documentos que selecionamos, produções 
de sentido diferenciadas e mobilizadas pela professora Alda Lodi118 em meio à profusão 
das determinações sociais que contribuíram para o seu surgimento. Dessa maneira, 
considerando as diversas influências que atingiram a escola e a própria vida da 
professora, procuramos, nos documentos, indícios de mobilizações cristalizadas nas 
práticas educativas e, por conseguinte, materializadas no ambiente escolar, durante a 
trajetória profissional de Alda Lodi. 
Tendo seu foco em práticas de ensino de Matemática propostas para os anos 
iniciais da educação escolar no contexto das reformas educacionais realizadas em Minas 
Gerais no período de 1927 a 1929, nosso trabalho centrou-se entre o final da década de 
1920 e o término dos anos 1940, período em que Alda Lodi atuou como professora de 
Metodologia da Aritmética na Escola de Aperfeiçoamento119 e no Curso de 
Administração Escolar120, em Belo Horizonte.  
O contexto sócio-histórico da época refletia os problemas enfrentados pela 
educação em geral e reivindicava mudanças e transformações mais substanciais que se 
aproximavam dos princípios da Escola Nova. Nesse momento, o governo mineiro 
projetou suas atenções para a reforma do Ensino Normal, visando torná-lo um curso 
capaz de oferecer aos futuros professores os instrumentos necessários e indispensáveis 
ao exercício da profissão e, também, investiu no aperfeiçoamento da formação daqueles 
professores que já estavam atuando. Assim, antes da implantação efetiva da Escola de 
Aperfeiçoamento, instância destinada a se responsabilizar por aprimorar a formação dos 
docentes já atuantes, Francisco Campos, então Secretário dos Negócios do Interior de 
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Minas Gerais, enviou um grupo de cinco professoras mineiras para o Instituto 
Internacional do Teacher’s College, na Universidade de Colúmbia, em Nova York, nos 
Estados Unidos, em 1929, com o objetivo de se prepararem em relação aos métodos 
mais modernos de ensino na época e também para terem a oportunidade de uma 
formação teórica e prática. 
Integraram esse grupo as professoras Alda Lodi, Inácia Ferreira Guimarães, 
Amélia de Castro Monteiro, Benedita Valadares Ribeiro e Lúcia Schmidt Monteiro de 
Castro (SOUZA, 1984). Uma parte importante do corpo docente que constituía a Escola 
de Aperfeiçoamento, em suas respectivas áreas, teve acesso ao mais sofisticado e 
avançado conhecimento científico disponível. Assim, cada uma das professoras que 
participaram dessa formação nos Estados Unidos ficou responsável por se aprofundar 
em uma área específica do conhecimento. A responsabilidade pela área da matemática 
ficou a cargo da professora Alda Lodi. 
Alda Lodi permaneceu na Escola de Aperfeiçoamento até sua extinção, em 
1946. Nesse período, e nos posteriores, diversos documentos foram conservados pela 
professora, formando assim, seu arquivo pessoal. No ano de 2005, três anos após seu 
falecimento, esse arquivo foi doado por sua família ao Museu da Escola, em Belo 
Horizonte. Os documentos do Arquivo privado da professora Alda Lodi são as fontes 
principais de nosso estudo. 
O APAL (Arquivo Pessoal Alda Lodi) se mostrou como uma reserva 
documental rica e complexa, e a própria professora Alda Lodi se revelou como uma 
representante emblemática da Educação mineira da primeira metade do século XX. 
Temos consciência de que os documentos pertencentes ao APAL não representam a 
Educação mineira da época. Contudo, eles nos possibilitaram uma aproximação de 
características que consideramos significativas para um esboço de como se deu o ensino 
de Metodologia da Aritmética naquele período. Acreditamos, assim, que o regime de 
exceção em que se inserem Alda Lodi, seu arquivo pessoal e a formação que se propôs 
para os professores em Minas Gerais na época estudada não limita, inviabiliza ou 
macula nosso trabalho, que evidenciou aspectos relacionados à educação matemática 
escolar num momento especial da Educação de Minas Gerais e do Brasil.  
Os materiais selecionados no APAL para nossa pesquisa foram: a agenda de 
anotações das aulas de Alda Lodi, no Teacher’s College; treze cadernos e cinco 
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trabalhos de ex-alunas da professora; dois textos datilografados por ela; os livros de 
Matemática. Além desses materiais, utilizamos documentação externa ao Arquivo, 
constituída por legislações vigentes, revistas e outros impressos da época. 
Como desdobramento de nosso objetivo geral e a partir de nossa investigação e 
do contato com o APAL, procuramos compreender como se deu a formação de Alda 
Lodi no período em que esteve no Teacher’s College; quais concepções de ensino foram 
adotadas por ela; e que estratégias a professora utilizou para ministrar a disciplina de 
Metodologia da Aritmética na Escola de Aperfeiçoamento e no Curso de Administração 
Escolar para suas alunas-professoras. Como suporte metodológico, inspiramo-nos no 
método clínico ou indiciário, apresentado por Carlo Ginzburg, na obra Mitos, Emblemas 
e Sinais (2012), e na Hermenêutica de Profundidade (HP), de John B. Thompson, 
discutida em seu livro Ideologia e Cultura Moderna: Teoria social crítica na era dos 
meios de comunicação de massa (THOMPSON, 2011). O paradigma indiciário de 
Ginzburg (2012) contribuiu para fortalecer nosso olhar sobre pequenos detalhes e 
frestas que pudessem estar esquecidos ou escondidos nos documentos por nós 
pesquisados e, assim, contribuiu para uma compreensão dos modos como o ensino de 
Aritmética era mobilizado por Alda Lodi, no período em exame. Por outro lado, a HP 
nos auxiliou a entender esses documentos como formas simbólicas, uma vez que eles 
foram produzidos e reconhecidos pelos sujeitos participantes dentro de um contexto 
sócio-histórico. As formas de investigação da HP constituem-se de três fases ou 
movimentos analíticos (conforme Otero-Garcia e Silva, 2013), que não ocorrem, 
necessariamente, de modo sequencial, realizando-se de maneira interligada e 
concomitante: “Análise Sócio-Histórica”, “Análise Formal ou Discursiva” e 
“Interpretação/Re-Interpretação”.  
Após a identificação dos documentos relevantes do APAL para nossa 
investigação, o trabalho com essas fontes foi, também, organizado por etapas: 1. coleta, 
2. seleção, 3. digitalização, 4. catalogação e 5. análise. Em seguida, os materiais 
selecionados, listados anteriormente, foram transcritos para o editor de texto Word e 








Sessões Coordenadas  480 
Fragmentos de um caderno 
 
Entre os vários documentos pesquisados, um nos possibilitou percebermos, com 
mais detalhes, como algumas influências do contexto social eram fortes no trabalho de 
Alda Lodi como professora, em especial a da igreja católica. Esse documento é o 
caderno da disciplina de Metodologia da Aritmética que pertenceu à aluna Hilda 
Gomes. O caderno não apresenta data, mas o registro C. de Administração possibilitou 
identificá-lo como um material utilizado no curso de Administração Escolar, que foi 
estabelecido a partir do ano de 1946. Alda Lodi foi professora de Metodologia da 
Aritmética, no Curso de Administração Escolar, entre os anos de 1946 e 1950. A partir 
do ano de 1951, ela se tornou diretora desse curso, substituindo Amélia de Castro 
Monteiro, até seu encerramento, no ano de 1969 (MATOS; LOPES, 2011; MATOS, 
2009). 
A leitura desse documento, com registros detalhados das aulas, também 
contribui para uma aproximação da prática da professora Alda Lodi no ensino da 
disciplina de Metodologia da Aritmética. O caderno, escrito à tinta, está em bom estado 
de conservação, com apenas alguns trechos corroídos pelas traças e desgastados pelo 
tempo. São 284 páginas não numeradas, nas dimensões de 15,5 cm por 22,5 cm. 
  
Figura 1 – Capa do caderno, Gomes, s/d. Figura 2 – Primeira página do caderno, Gomes, 
s/d. 
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Antes de prosseguirmos, convidamos o leitor a examinar uma imagem 
encontrada no caderno de Hilda Gomes, integrada a uma explanação acerca dos 
contrastes entre a pedagogia moderna e a pedagogia católica. 
 
Figura 3 – Fragmento do caderno, Gomes, s/d, p. 31. 
 
A figura representa a educação religiosa no círculo central, envolvida pela 
educação moral e, na coroa exterior, os diversos setores da educação física, intelectual, 
profissional, sexual, cívica, nacional, social e estética. O texto em que se insere a 
imagem consiste de uma crítica à educação moderna, isolada dos aspectos centrais 
referentes à moral e à religião: “o primeiro erro dos modernos consiste em encerrar no 
círculo exterior ou mesmo num de seus setores especiais, sem chegar numa conexão 
com os outros e sobretudo com o círculo central” (GOMES, s/d, p. 32). 
Souza (2001) salienta que uma das contradições da reforma educacional 
implantada em Minas Gerais, em 1927, sob a liderança do secretário Francisco Campos, 
deu-se em relação ao uso da expressão Escola Nova, empregada com pouca frequência 
pelos reformadores, que davam preferência a expressões como Escola Renovada ou 
Moderna. Muitas novidades em relação à educação eram vistas com reservas num 
estado em que o catolicismo era forte e poderoso, por serem portadoras de um 
materialismo excessivo e distanciadas da moral cristã. Consequentemente, as reformas 
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mineiras buscavam conciliar as propostas de modernização com o conservadorismo e a 
religiosidade característicos do Estado no período. Vidal e Faria Filho (2005) destacam 
que, em Minas Gerais, naquele momento, devido à forte presença dos católicos nos 
processos de mudança educacional, fazia diferença falar em escola ativa ou em escola 
nova.   
Deste modo, os discursos da renovação da escola em Minas Gerais, na época, 
não se faziam em referência direta à escola nova, mas “enfatizavam que a escola antiga 
seria suplantada ora pela escola moderna, ora pela escola ativa” (VIDAL & FARIA 
FILHO, 2005, p. 38-39). Afinal, os reformadores mineiros, que eram em sua maioria 
católicos, não iriam aderir à tradição escolanovista, pela ameaça que representava. 
É importante destacar que Alda Lodi era católica praticante e fervorosa em suas 
devoções, sendo a religiosidade um elemento fundamental de sua vida, como atestam 
muitos livros, revistas e folhetos de seu arquivo pessoal.   
No caderno de Hilda Gomes, a apresentação das diretrizes para o ensino de 
aritmética é realizada como parte integrante da educação moral e religiosa dos alunos. A 
partir da página 20, as anotações consistem de questionamentos relativos aos objetivos e 
finalidades do ensino de qualquer disciplina, como por exemplo: “Que objetivo vamos 
alcançar ensinando esta matéria? Esse objetivo é para levar a que finalidade? Que se 
deve ensinar? Que se procura ensinar?” (GOMES, s/d, p. 20), e realçam que a 
educação, em tempos mais antigos, era feita de modo incidental, por não haver objetivos 
determinados. Argumenta-se que, no decorrer do tempo, as finalidades da educação 
foram se modificando, conforme as conquistas de cada geração, e acrescenta-se que 
“esse objetivo que a educação vai mostrar deve ser tal que facilite o indivíduo a 
alcançar o fim que justifica a sua vida” (GOMES, s/d, p. 21). 
Os apontamentos de Hilda Gomes expressam uma concepção de educação 
transformadora: “a educação modifica o indivíduo: seu modo de pensar, de agir, seus 
hábitos, etc. Esses fins imediatos vão se transformar em meios para alcançar outros 
fins; eles se transformam em partes para outros fins e assim sucessivamente” (p. 22, 
grifos no original). 
Na referência aos fins imediatos e remotos da educação, cabe ao educador 
oferecer os instrumentos necessários para que o indivíduo consiga alcançar a 
maturidade, sendo capaz de tomar as decisões corretas para viver em sociedade. 
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Nesse processo educativo, o adulto, isto é, o educador exerce sobre os 
educandos uma ação que é regular, organizada, metódica no sentido 
de educar – desenvolver neles forças físicas e espirituais, as quais 
desenvolvidas possam dar ao indivíduo essa capacidade de auto-
determinação moral. 
E assim preparar o indivíduo para alcançar o seu fim natural e por 
meio dele seu fim sobre-natural (GOMES, s/d, p. 22, grifos nossos). 
 
Note-se, nessa passagem, o papel atribuído ao educador como condutor do 
processo educativo, em nítida oposição à centralidade da criança, advogada pelas 
correntes ativas inovadoras. Ademais, diz-se que os fins mais próximos se 
transformariam em meios que tenderiam para o fim geral, pois a educação fornece ao 
indivíduo os meios para continuar a se educar. Esses meios estão determinados no 
desenvolvimento de seu pensamento e na formação de hábitos.  Desse modo, “o 
indivíduo munido deste aparelhamento por si só é capaz de fazer julgamentos e se 
tornará independente; assim ele terá as armas para prosseguir na vida e realizar 
aquilo que a vida exige dele, fazendo por alcançar um ponto que está acima da sua vida 
terrena” (GOMES, s/d, p. 23, grifos nossos). 
Nos parágrafos seguintes do caderno, são apresentadas algumas discussões sobre 
as influências exercidas pela escola nos indivíduos.  
Mais registros relacionados à educação moral e religiosa estão localizados nas 
anotações, a partir da página 35, que retomam o que já foi dito anteriormente quanto à 
finalidade da educação, a “auto-determinação moral”. Para tal situação acontecer, 
“muitas coisas o individuo terá que (fazer) alcançar, terá que ser colocado em 
situações onde o bem é apreciado e o mal repudiado” (GOMES, s/d, p. 35).  
A proximidade entre Alda Lodi e a religião católica, que se manifesta em sua 
preocupação em integrar uma disciplina que ofereceria bases metodológicas para o 
ensino da aritmética a uma educação de cunho ético-religioso, se liga, ainda, em nossa 
análise, a um aspecto intensamente acentuado em sua atuação – a abordagem do 
trabalho com os erros, voltada para diagnosticá-los, corrigi-los, eliminá-los, saná-los, 
em consonância com a ideia católica sobre o pecado, que precisa ser confessado e 
eliminado.  
O caderno de Hilda Gomes, com 285 páginas, dedica 74 páginas, isto é, pouco 
mais de sua quarta parte, ao tratamento da correção de problemas e operações. É 
interessante verificar como se inicia a abordagem do tema da correção de problemas.  
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Geral/ a correção se faz conhecendo o nº. de probls. certos e o nº. de 
prob. errados. A correção na maioria das vezes não vai além deste 
ponto. Ora, 1 médico interessado em curar doentes não se limitaria a 
dizer: são tantos doentes e tantos sãos; quereria conhecer a natureza da 
doença para curar os doentes. Mas o médico cura os doentes e não 
cura as doenças.  
Do mesmo modo os criminosos podem ser corrigidos mas o crime não 
acaba. Assim tbém na educação: não se educa a humanidade mas 
formam-se indivíduos humanos (GOMES, s/d, p. 167-168)  
 
Quase 40 páginas focalizam a correção dos erros dos alunos em problemas. No 
fragmento a seguir, podemos perceber como é preciso ajustar o trabalho para corrigir o 
espírito do aluno. 
Em Minas há de homogeneização das classes mas q. ainda não 
satisfaz. Mesmo com o reajustamento não desaparecem essas 
diferenças individuais. É impossível fazer uma classe homogenea. O 
q. faremos é não permitir casos esporádicos, extremos. Assim há 
diferenças de aptidão, de capacidades, de atividade; elas devem ser 
consideradas pois se não ajustarmos nosso trabalho a todos, vamos 
prejudicar as diversas formas de espírito do aluno. Cada qual tem a 
sua maneira de aprender: um exige 1a concretização diferente, outro 
exige um ambiente diferente, etc (GOMES, s/d, p. 169, grifos nossos). 
 Na continuidade, destaca-se que o desprezo das diferenças individuais poderia 
trazer prejuízos ao rendimento do trabalho, “impedindo de levar o aluno a 1 plano de 
elevação de acordo com a sua capacidade. A palavra mágica da educação é elevar” 
(GOMES, s/d, p. 169-170, grifos nossos). Argumenta-se que é preciso descobrir as 
causas dos erros e buscar afastá-las. Apresentam-se, então, diversos exemplos de erros e 




Nossa análise evidenciou posturas de formação docente oscilantes entre o 
inovador e o tradicional, entre avanços e retrocessos, que configuram a atuação de Alda 
Lodi na formação de professoras para o ensino da aritmética. Avaliamos que, também 
em relação a esse aspecto particular, a Escola Nova, em Minas Gerais, pretendeu inovar 
dentro da tradição. Buscou-se aderir a uma filosofia de ensino liberal, apreendida no 
Teacher’s College, nos Estados Unidos, e às inovações pedagógicas propostas por 
vários autores reconhecidos como autoridades na época, como Dewey, Kilpatrick, 
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Thorndike, Claparède, Ferrière, Montessori, Decroly. A criação de um centro de 
excelência em educação, composto essencialmente por professores especializados em 
uma instituição norte-americana e por uma equipe de personalidades europeias de 
renome na área educacional indubitavelmente repercutiu nas visões sobre o ensino no 
Estado. No entanto, as vozes da Igreja e de uma sociedade conservadora de suas 
tradições se fizeram ouvir em diversos aspectos da Reforma Educacional.  
Alda Lodi era pesquisadora, líder e professora inovadora, mas era também 
católica fervorosa. Nesse contexto, conscientemente ou não, as concepções se 
entrecruzaram para produzir, em conjunto, o discurso híbrido da docente ao ensinar a 
ensinar a aritmética. 
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Uma História da Formação de Professores que Ensinam Matemática no Brasil 
 
Flávia Cristina Gomes Flugge121 





Este texto tem o interesse de apresentar um breve estudo histórico sobre a formação de 
professores que ensinam matemática no Brasil, a partir do reconhecimento do curso de 
Pedagogia em 1939, até 2006, quando houve a liberação do pedagogo na atuação no ensino nos 
anos iniciais. Por meio deste estudo notou-se que cada região brasileira apresenta suas 
singularidades frente às legislações, como também que, desde o reconhecimento do curso de 
Pedagogia como curso superior de ensino, este passou por consecutivas transformações, 
apontando uma descontinuidade em sua identidade como curso para o campo de atuação 
profissional. Porém, nota-se ainda que ele tem sido visto como uma proposta de saber que se 






A formação de professores de Matemática no Brasil tem sido o foco de vários 
estudos realizados pelo Grupo de História Oral e Educação Matemática – GHOEM123, 
por meio do projeto de maior extensão chamado Mapeamento da Formação e Atuação 
de Professores de Matemática no Brasil. 
As discussões e análises das pesquisas que se inserem neste Projeto 
Mapeamento, formaram/formam um arsenal de histórias, representadas por lugares, 
abordagens, autores, aspectos e períodos diversos, que tem contribuído para os 
entendimentos sobre a forma como se deram ou tem se dado a formação de professores 
e atuação destes profissionais que ensinam ou ensinaram matemática no Brasil (SILVA, 
2013). 
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Dentro deste contexto, também tem participação à proposta de pesquisa que 
envolve intervenções na formação de professores de matemática com a utilização das 
narrativas como potencial para a formação, pelo projeto “A História Oral como recurso 
no desenvolvimento da Formação Inicial e Continuada de Professores de Matemática”, 
coordenado pela Professora Dra. Heloisa da Silva. Como proposta inicial, tal projeto 
busca utilizar os fundamentos e recursos da História Oral para elaborar e aplicar 
estratégias didático-pedagógicas em ambientes destinados à formação de professores de 
Matemática e/ou que ensinam Matemática. Este tem se inserido em um dos objetivos do 
projeto Mapeamento “na constituição de um mapeamento sobre a formação de 
professores de Matemática no Brasil de forma a explorar aspectos que ainda não foram 
nele explorados” (SILVA, 2010, p. 2-3). 
Os estudos, por meio das pesquisas do GHOEM, que utilizam a História Oral 
como referencial teórico-metodológico, segundo Silva (2013), permitem que se 
estabeleçam ligações entre os entendimentos coletados pelas narrativas, e também pela 
historiografia, em uma discussão das aproximações de permanências e alterações nas 
atitudes diárias dos professores de Matemática e sobre a formação no Brasil. Garnica 
(2013) corrobora que as pesquisas que utilizam a História Oral implicam “em uma 
problematização de um passado recente e na criação de discursos plausíveis sobre 
assuntos do presente” (p.53). 
Por meio desses entendimentos, acreditamos que tais estudos históricos 
desvelam um importante papel para os cursos e contextos das licenciaturas e 
Pedagogias, tanto para seu registro, quanto porque destas histórias pode se perceber 
aspectos que são possíveis influenciadores nos próprios processos que visam ao 
desenvolvimento profissional do professor, como nas políticas relativas à formação do 
professor de matemática e/ou que ensina matemática, tal como se conhece atualmente. 
Nosso interesse nos estudos sobre a História do Curso de Pedagogia dá-se a 
partir de nossa pesquisa de mestrado, que se insere nos projetos supracitados, chamada 
“Sobre as Potencialidades das Narrativas como Recurso Pedagógico na Formação de 
Professores que Ensinam Matemática” e que investiga a utilização de estratégias para a 
formação do professor que ensinará Matemática nos anos iniciais, por meio de 
narrativas, em um curso de Pedagogia. No GHOEM compreende-se que os discursos 
envolvendo alterações nos cursos de licenciatura/Pedagogia não ganharão mais força ou 
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serão colocados em exercício sem se considerarem as circunstâncias específicas em que 
se dão tais cursos (legislação vigente, instâncias institucionais, interesses individuais e 
coletivos dos envolvidos), bem como suas histórias. 
Assim, partindo do nosso interesse de pesquisa, este texto discute parte de um 
estudo histórico sobre o panorama geral da educação no Brasil, mais especificamente 
sobre a formação de professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental (EF), 
considerando o período que vai do reconhecimento do curso de Pedagogia no Ensino 
Superior, em 1939, até 2006, quando da liberação do pedagogo para ensinar nos anos 
iniciais do EF. Para tanto, utilizaremos estudos de autores do campo da Educação que 
trazem discussões sobre essa temática referente ao curso de Pedagogia, como também 
estudos que compõem o Projeto Mapeamento, que trazem contribuições sobre tal 
panorama em várias regiões brasileiras. 
 
2. Um panorama histórico sobre a formação de professores que ensinam 
matemática 
 
No final da década de 1930, pelo Decreto-Lei 1.190 de 4 de abril de 1939, a 
instituição do curso em nível superior para a formação profissional da educação124, ou 
curso de Pedagogia125 foi reconhecida126 oficialmente no Brasil, na Universidade do 
Brasil, no Rio de Janeiro. Este curso teve por objetivo a formação de professores que 
atuariam no Ensino Secundário nas Escolas Normais e nos Institutos de Educação, e 
também na formação do bacharel para atuar como Técnico em Educação (BAUMANN, 
2009). 
As Escolas Normais e Institutos de Educação formavam profissionais para 
atuarem no Ensino Primário. Antes da criação do curso de Pedagogia, desde o final do 
século XIX até 1930, somente as Escolas Normais poderiam formar o profissional para 
este nível. De acordo com Gatti (2010), o cargo de profissional que atuava como 
                                                                        
124 Destacamos que mesmo com esta promulgação o acesso ao curso de Pedagogia não foi extensivo a 
todas as regiões. Como na dissertação de Marques (2013) na região de Paranaíba-MS, os professores 
somente tiveram acesso ao curso superior de Pedagogia nos anos de 1984 a 1996, em cidades da 
vizinhança, sendo que a primeira faculdade de licenciatura em Pedagogia foi criada na cidade em 1996.  
125
 
“O nome “Pedagogia”, para referir-se ao curso de formação de docentes para o ensino normal, foi 
utilizado pela primeira vez nesse mesmo ano de 1939” (BAUMANN, 2009, p.34). 
126 Mesmo sendo criada desde 1931 na Reforma Campos, pelo Estatuto das Universidades Brasileiras, 
somente foi reconhecida neste período (BAUMANN, 2009). 
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formador de professores nestes locais (Escola Normal e Instituto de Educação), isto é, 
no Ensino Secundário127, antes da constituição do curso de Pedagogia, era exercido por 
profissionais liberais e autodidatas.  
A constituição do curso de Pedagogia, em 1939, insere-se também no 
movimento de reorganização da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras128 (FFCL), 
criada inicialmente no Brasil com a função de proporcionar cursos de formação de 
professores para o Ensino Secundário, e no favorecimento da preparação para a 
pesquisa. A FFCL129 compreendia quatro seções: Filosofia, Ciências, Letras e 
Pedagogia, esta que incluía também a Didática (MARTINS-SALANDIM, 2012). 
O modelo “3+1” foi empregado na organização daqueles cursos foi amplamente 
utilizado na formação de professores em nível superior, inclusive no curso de 
Pedagogia, nele consistiam quatro anos de formação, dividido em três anos de 
bacharelado e mais um de formação pedagógica. 
Destacamos que mesmo com esta promulgação o acesso ao curso de Pedagogia 
não foi extensivo a todas as regiões. Como na dissertação de Marques (2013) na região 
de Paranaíba-MS, os professores somente tiveram acesso ao curso superior de 
Pedagogia nos anos de 1984 a 1996, em cidades da vizinhança, sendo que a primeira 
faculdade de licenciatura em Pedagogia foi criada na cidade em 1996.  
No contexto geral em relação ao Ensino Primário até então dependia somente de 
seus Estados para legislar sobre eles. Não havia diretrizes do Governo Federal que as 
conduziam, sendo, às vezes, intermediado pelas ordens religiosas, que também 
cuidavam por completo do assunto. Assim, por falta de diretrizes, havia uma 
desorganização neste sistema, pois alguns Estados, de acordo com a sua política, agiam 
de formas contrárias entre si, mostrando diferenças entre as regiões. Mas, pelo Decreto-
                                                                        




De acordo com o Decreto nº. 22.579, de 27 de março de 1933, estabelecido pela Reforma Campos, a 
FFCL se tornaria uma referência organizativa para as outras universidades, até que os estatutos dessas 
fossem aprovados e homologados por órgãos competentes. Em sua criação diplomaria licenciados, que 
seriam os portadores do direito de serem professores dos cursos de ensino secundário, possibilitando que 
atuassem em diversos campos disciplinares. E cabendo as outras faculdades da Universidade do Rio de 
Janeiro a diplomação de bacharéis (DA HISTÓRIA, 2013). 
129
 
Cada departamento das FFCL atendia a um ou mais cursos (de Filosofia, de Ciências, de Matemática, 
de Química, de Letras, de Pedagogia etc.) e era apoiado por outro departamento responsável, mais 
especificamente, pelo Curso de Didática. O curso de Didática foi criado com a intenção de se trabalhar a 
formação pedagógica para o exercício da docência. O grau de licenciado era somente conferido àqueles 
que realizassem o curso de Didática, credenciando-os assim para o exercício do magistério secundário e 
para o curso Normal. Aos demais, que concluíssem um dos outros cursos sem a realização do curso de 
Didática, seria lhes conferido o título de bacharel (DA HISTÓRIA, 2013). 
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Lei nº 8.529/46, a Lei Orgânica do Ensino Primário130 veio estruturar, a partir deste 
período, diretrizes em todo o país. 
Com a promulgação de tal Lei Orgânica do Ensino Primário a demanda para 
atuação no Magistério Primário apresentou-se escassa e incompatível com a ampliação 
do Ensino Primário, acentuando ainda mais o número de professores sem qualificação 
para o exercício do magistério. Romanelli (2010, p. 163) afirma que a dificuldade em 
aplicar a legislação do ensino somente comprova seu desajuste com a realidade. 
Outro marco na estrutura dos cursos de formação de professores, 
consequentemente também um marco para o curso de Pedagogia, foi à publicação da 
Lei nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961 (Lei de Diretrizes e Bases131 – LDB). Segundo 
Martins-Salandim (2012, p. 331), as novas alterações nas estruturas dos cursos de 
formação do professor ocorreram com esta lei, em que houve um estabelecimento dos 
currículos mínimos, disciplinas pedagógicas e implantada a duração dos cursos 
superiores. As disciplinas permaneceram comuns, mas desta vez o licenciado não mais 
poderia ser considerado também como bacharel, os cursos se tornavam paralelos com 
quatro anos de duração cada, eliminando, assim, explicitamente, o formato “3+1”. O 
termo licenciado passaria a ser referenciado para formado em curso de formação de 
professores para o Ensino Médio. 
Segundo Cury (2011), durante as décadas de 1960 e 1970, houve uma 
diminuição nas matrículas para cursos de habilitação específica para o Magistério e 
também um descontentamento em relação a não valorização da profissão, o que gerou 
um movimento em todo o país, com discussões e propostas de ação, o que promoveram 
por meio de iniciativas do Ministério da Educação e Secretarias Estaduais, um processo 
chamado hoje de revitalização do ensino normal.  
Na região norte do Estado de Tocantins existia um grande número de 
professores leigos que tinham que se locomover para cidades maiores com atendimento 
                                                                        
130
 
Em 1942, pela iniciativa do então Ministro Gustavo Capanema, alguns ramos do ensino começaram a 
ser modificados por meio de reformas parciais, que se chamaram Leis Orgânicas do Ensino. Estas leis 
abrangeram os Ensinos Primário, Secundário, Normal, Industrial, Comercial e Agrícola, e foram 
decretados entre os anos de 1942 e 1946 (ROMANELLI, 2010). 
131
 Em meio ao quadro político de discussões de partidos, logo após o fim do “Estado Novo”, tramitou no 
Congresso Nacional, após a publicação da Constituição de 1946, a tentativa de formulação da primeira 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN). Com a comissão instalada, em 1947, o projeto 
foi remetido em 1948, mas foi arquivado em 1949, sendo somente em 1961, sancionado o projeto 
LDBEN pelo Presidente da República (GHIRALDELLI JÚNIOR, 2006). 
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aos professores, principalmente aqueles professores que atuavam em regiões rurais com 
maior carência. 
Martins-Salandim (2012) afirma que, em 1965, os cursos de nível superior 
começariam a efetivar a duração contada em horas-aula, e nasceriam as licenciaturas 
curtas para formação de professores (polivalentes) de Ciências, Letras e Estudos 
Sociais, nos cursos ginasiais. Mesmo assim, continuaram realizando exames de 
suficiência, aplicados geralmente após a realização dos cursos da CADES132 (Campanha 
de Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário), que, embora “não licenciassem 
os aprovados, davam a eles um registro temporário para exercício do magistério 
secundário com validade condicionada à inexistência de cursos de graduação 
específicos em sua região de atuação” (MARTINS-SALANDIM, 2012, p. 331). 
Segundo Baraldi (2003), a partir do ano de 1956, a CADES começou a 
promover cursos intensivos para a preparação para os exames de suficiência que, 
segundo a Lei nº 2.430, de 19 de fevereiro de 1955, permitiam aos aprovados o registro 
de atuação como professor no Ensino Secundário e o direito de ensinar aonde existisse 
falta de licenciados por Faculdade de Filosofia. Os cursos oferecidos pela CADES, 
comumente, possuíam a duração de um mês (janeiro ou julho) e eram pensados e 
construídos com o objetivo de sanar as dificuldades dos professores, que até aquele 
momento eram leigos, nos aspectos pedagógicos e aos também nos conteúdos 
específicos das disciplinas que iriam ensinar ou que já ensinavam. 
Na região que realizou sua pesquisa, em Mossoró no Rio Grande do Norte, 
Morais (2012) afirma que a CADES teve uma atuação importante para o ensino 
secundário da região por meio da capital do Estado, mas nas cidades interiores se 
mostrou tardia e insuficiente para suprir a necessidade e demanda destes locais. 
Silva (2003) salienta que no ano de 1968 a reformulação do Ensino Superior 
tornou-se urgente. A Lei 5.540/68 da Reforma Universitária foi marcada por princípios 
da racionalidade, eficiência e produtividade no trato do Ensino Superior. Por meio dessa 
reforma deu-se a manifestação do pensamento de se relacionar os cursos superiores às 
necessidades da sociedade, segundo a visão da ditadura militar. Também com a 
institucionalização do ciclo básico, o regime seriado foi eliminado, caracterizando a 
matrícula por disciplina, a distinção entre cursos de curta duração e longa duração, o 
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Existem trabalhos como Baraldi (2003) e Fernandes (2011) que falam sobre a CADES. 
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regime de créditos e departamentalização, ou seja, a união de disciplinas afins em um 
mesmo departamento, colocando o ensino e a pesquisa reunidos em uma mesma área. 
Em 1969, a divulgação do parecer do CFE n. 252 foi outro marco importante e 
veio ao encontro das expectativas da época de se colocar a educação em função das 
necessidades advindas do mercado. Segundo Silva (2003), o mercado de trabalho do 
então pedagogo necessitava de um professor formado para o Ensino Normal e de 
especialistas para orientação, administração, supervisão e inspeção do sistema escolar e 
das escolas. Para isso, o currículo novamente foi modificado, buscando atender as novas 
demandas, e por conta da diversidade de especialidades ofertadas pelo curso de 
Pedagogia, houve um aumento expressivo de estudantes. Por meio da resolução n. 
2/1969, a matriz curricular do curso foi estruturada em dois eixos de formação, a de 
disciplinas com base comum e as de habilitações específicas. Segundo Silva (2003), 
esta parte comum refere-se a matérias básicas à formação de qualquer profissional na 
área e a diversificada às habilitações específicas. 
Por meio deste mesmo parecer, segundo Silva (2003), ficou fixado que o único 
título do pedagogo passa a ser o de “licenciado”, por compreender que este profissional 
não precisa obter uma licença para atuar no ensino, por meio de sua formação 
pedagógica já constituída no curso de Pedagogia. Também foi defendida a ideia de que 
os diplomados se submetessem primeiramente à profissão de professores do ensino 
normal. 
A partir do ano de 1971 até 1996, segundo Saviani (2009), a estrutura da 
formação de professores foi marcada pelo estabelecimento da Habilidade Específica de 
Magistério de 2º Grau133 para o exercício do magistério do 1º grau, em substituição da 
Escola Normal. Em 6 de abril de 1972, pelo Parecer n. 349/72, por meio de 
modificações na Habilitação Específica do Magistério a formação de professores para o 
antigo ensino primário foi, pois, reduzida a uma habilitação dispersa em meio a tantas 
outras, configurando um quadro de precariedade bastante preocupante. 
Com a Lei de Diretrizes e Bases nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, houve uma 
reorganização das etapas do ensino, do Ensino Primário junto com o 1º ciclo do Ensino 
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 As Escolas de Habilitação Específica para o Magistério foram criadas no contexto em que, em nome 
da profissionalização do magistério, acabou-se com o chamado curso normal e criou-se a habilitação 
específica no âmbito do ensino profissionalizante de segundo grau. Dessa forma, o aluno concluía o 
segundo grau habilitado para lecionar nas séries iniciais do primeiro grau (Ensino Fundamental) 
(MENEZES e SANTOS, 2002). 
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Médio. O Ginasial ficou nomeado como Ensino de Primeiro Grau134. O chamado 
Colegial, naquela época, o Ensino Médio no 2º ciclo, foi chamado de Ensino de 
Segundo Grau. Ficou estabelecido, também, por meio do Art. 4º desta lei, que os 
currículos do ensino de 1º e 2º graus teriam um núcleo comum, que lhes seria 
obrigatório em todo o país, e outra parte diversificada, que possibilitava atender as 
necessidades de cada região e diferenças individuais dos alunos135. 
Outro marco de grande relevância aconteceu em 1986, o Conselho Federal de 
Educação aprovou por meio do Parecer n. 161, que reformulava o curso de Pedagogia, 
oferecendo também a formação para atuação da 1ª à 4ª séries do Ensino Fundamental. 
Algumas instituições, geralmente privadas já haviam iniciado essa adaptação, 
experimentalmente, para ofertar essa formação, no final dos anos de 1980. Mas em sua 
maioria as instituições públicas mantiveram a formação de bacharéis como estava 
fazendo antes (GATTI, 2010, p. 1356). 
Com a publicação do Decreto-Lei n. 9.394, em 1996, segundo Ghiraldelli Jr. 
(2006) em relação à formação de professores, em especial o professor do Ensino 
Fundamental, por meio da LDB136 ficou estabelecida que para atuar como professor no 
Brasil seria necessário à formação em nível superior. Quanto ao professor do Ensino 
Infantil e dos quatro primeiros anos do Ensino Fundamental, manteve-se o curso de 
Pedagogia e criou a existência de um substituto da habilitação magistério, transformada 
em modalidade Normal em nível médio, que foi a criação dos Institutos Superiores de 
Educação. Esses institutos, por meio dessa lei, poderiam oferecer o curso Normal 
superior, também a formação pedagógica para graduados em faculdades ou 
universidades que quisessem se dedicar a educação básica, e se responsabilizassem por 
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O Ensino do 1º Grau corresponde ao ensino primário, e se destinou a formação da criança e pré-
adolescente, tendo duração de oito anos letivos, e pelo menos 720 horas de atividades escolares. O Ensino 
de 2º Grau corresponde ao ensino médio, compreenderia a formação integral do adolescente, com três ou 
quatro séries anuais de duração, com pelo menos 2.200 horas de atividades escolares (BAUMANN, 
2009). 
135
 No Art. 30 da Lei de Diretrizes e Bases de 1971, para o exercício do magistério ficou registrado que 
para o ensino de 1º grau, de 1ª à 4ª séries, a habilitação específica seria do 2º grau. No ensino de 1ª à 8ª 
séries, a habilitação específica seria em grau superior, ao nível de graduação. E, no ensino de 1º a 2º 




Segundo Saviani (2009) a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional é a maior da educação no 
país, considerada “carta magna da educação”, se situa abaixo somente da Constituição, e que define e 
ordena a educação brasileira. 
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cursos de aperfeiçoamento ou de educação continuada para aqueles que já são 
profissionais do ensino. 
Em 2002, foram promulgadas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação de Professores e, posteriormente, as Diretrizes Curriculares para os cursos de 
licenciatura passaram a ser aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação137. Mesmo 
com as mudanças das novas diretrizes, na licenciatura dos professores especialistas, 
ainda prevaleceu a ideia histórica de uma formação voltada, em sua maioria, para a área 
disciplinar específica, deixando uma pequena parcela para a formação pedagógica, 
fazendo assim, separação entre estes saberes (GATTI, 2010). 
Após muitos debates, somente em 15 de maio de 2006, o curso de graduação em 
Pedagogia, por meio do Conselho Nacional de Educação, aprovou a Resolução n. 1, 
juntamente com as Diretrizes Curriculares Nacionais, conferindo ao curso de Pedagogia 
a formação de professores voltada à Educação Infantil, aos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, e ao Ensino Médio na modalidade Normal, aonde lhe fosse necessário, na 
Educação de Jovens e Adultos, e Formação de Gestores (GATTI, 2010). 
Com maiores atribuições feitas ao curso de Pedagogia, segundo Gatti (2010), 
embora tenha como eixo a formação de docentes para os anos iniciais da escolarização, 
as exigências curriculares para esse curso são grandes, impõem entre o curto tempo de 
duração do curso e da carga horária, uma variedade disciplinar. Além da diversidade de 
disciplinas, também deve possibilitar a contribuição ao campo da educação, 
conhecimentos filosóficos, históricos, “o antropológico, o ambiental-ecológico, o 
psicológico, o linguístico, o sociológico, o político, o econômico, o cultural” (GATTI, 
2010, p. 1356); e incluir (art. 4º, parágrafo único) também a formação de capacidades 
como “planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de tarefas 
próprias do setor da Educação, de projetos e experiências educativas não escolares; a 
produção e difusão do conhecimento científico-tecnológico do campo educacional [...]” 
(GATTI, 2010, p. 1358). Também “o licenciado em Pedagogia deverá ainda: estar apto 
no que é especificado em mais dezesseis incisos do artigo 5º, dessa Resolução, e 
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O atual Conselho Nacional de Educação-CNE, órgão colegiado integrante do Ministério da Educação, 
foi instituído pela Lei 9.131, de 25/11/95, com a finalidade de colaborar na formulação da Política 
Nacional de Educação e exercer atribuições normativas, deliberativas e de assessoramento ao Ministro da 
Educação (BRASIL, 2014). 
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cumprir estágio curricular em conformidade ao inciso IV, do artigo 8º” (GATTI, 2010, 
p.1358). 
Segundo Gatti (2010), essas exigências fizeram criar tensões e impasses no 
desenvolvimento do currículo desse curso e, reunir todas essas orientações em uma 
mesma matriz curricular, especialmente quando esses cursos são em sua maioria 
noturnos, não é uma tarefa difícil. Mas de qualquer maneira, o que pode se verificar é 
que a formação do professor da educação básica é realizada em todos os tipos de 
licenciatura de forma fragmentada entre as áreas disciplinares e os níveis de ensino. A 
autora também lembra que os cursos de formação de professores sempre foram 
diferenciados pela separação formativa entre o professor polivalente, que atua no Ensino 
Infantil e primeiros anos do Ensino Fundamental, e o professor especialista de disciplina 
como aquele que era confinado e dependia dos bacharelados disciplinares. Essa 
diferença criou um valor social (maior/menor) para o professor polivalente e ao 
professor dito “especialista” instaurada pelas legislações do século XXI, e é vista até 
hoje, nos cursos, na carreira e salários e, principalmente, na representação da 
comunidade social, na acadêmica e política. As inovações das estruturas de instituições 
e cursos de formação de professores esbarram nessa representatividade tradicional, que 
tem dificultado a reestruturação e o repensar dessa formação em novas bases de modo 
mais integrado. 
 
3. Algumas considerações finais 
 
Percebemos por meio deste estudo que o curso de Pedagogia que as distintas 
regiões brasileiras apontam singularidades frente a leis e ao contexto geral histórico 
contado.  Também é possível perceber que desde sua constituição, o curso de 
Pedagogia, passa por um processo de busca de reconhecimento “efetivo”, em sua 
atuação no campo profissional. Referente aos séculos XIX e XX, Saviani (2009) analisa 
que este curso passou por consecutivas transformações, colocadas ao caminho da 
formação do professor que revelaram uma representação de descontinuidade, e 
precariedade das políticas formativas, não formando um padrão para estabelecimento do 
docente frente aos problemas que a educação escolar passava.  
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Porém, segundo Libâneo (2001) considera que a Pedagogia tem um papel 
importante na discussão sobre os caminhos da educação brasileira, e que o 
entendimento do pedagogo como alguém que ensina algo é um conceito simplista e 
reducionista. A Pedagogia ocupa, sim, a formação escolar de crianças, em seus 
métodos, mas não se reduz a essa ideia, e pode ser considerada como um campo de 
saber que se refere à problemática educativa, na sua totalidade e historicidade e, ao 
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